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INTRODUÇAO

o trabalho que se inicia nas pãginas seguintes tem como pro-
pósito atender ao cumprimento de exigência regimental do Cu~
so de Doutorado em Administração, da EAESP - Escola de Admi-
nistração de Empresas de são Paulo, órgão qué integra a es-
trutura da Fundação Getulio Vargas. O campo da administra-
ção publica foi o escolhido por nossa firme disposição e pr~
fundo interesse em contribuir para o crescimento do
atraves da sua administração publica.
O processo reformista por que passou - e passa - a adminis-
tração publica federal brasileira e o escopo de todo o estu-

pais,

do que desenvolvemos. E e centrado, essencialmente no trata
mento clãssico da administração, mas com algumas incursões
em outras ãreas considerada$ como não administrativa. Prefe
rimos, por decisão pessoal, manter o estudo dentro desses li
mites, evitando, assim, um distanciamento do conteudo dos va
rios processos reformistas, tenham eles resultado positiva-
mente, ou, ate mesmo, frustrado seuS formuladores pelo insu-
cesso na tentativa de implementação.
Nosso estudo e iniciado com uma breve informação de carãter
histórico, que chega a remontar ao tempo do Brasil-Colônia.
Mas a informação e curta, não havendo detalhamento critico
que indique alguma anã1ise mais interessada. Em seguida,
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conceituamos a reforma administrativa e o seu correspondente
teórico que e a mudança organizacional. Os capitulos segui~
tes procuram mostrar os' vários movimentos reformistas e, ao
mesmo tempo/procuramos demonstrar que as reformas administr~
tivas não acompanharam os estudos teóricos desenvdlvidos e
que são sintetizados nas conceituações que coletamos e que
sugerimos no capitulo respectivo.
Após criticar todos esses movimentos de forma globalizante,
discorremos sobre a pesquisa que elaboramos e aplicamos em
22 (vinte e dois) entrevistados, profissionais e estudiosos
da problemática da administração publica federal brasileira.
O relatório' final ~a pesquisa serve para comprovar a nossa
tese e isso nos animou a apontar algumas proposições que im~
ginamos possam, efetivamente, contribuir para a melhor ade-
quação'e funcionamento da máquina burocrática.



1 BREVE NOTTCIA HISTORICA DOS MOVIMENTOS REFORMISTAS NA
ADMINISTRAÇAO PUBLICA FEDERAL BRASILEIRA

A histEria da administração pfiblica brasileira pode ser con-
tada a partir do que nEs aprendemos na escola como parte in-
tegrante do ensino da djsciplina HistEria do Brasil. Quem
não se lembra das Capitanias Hereditãrias e do Governo-Geral?

- --

Quem não se lembra da Abertura dos Portos em-1808? Ambas as
situaçõ~s, que conduziram i estruturação de cariter ad~inis-
trativo, marcam o início do Brasil-burocracia.
Com a vinda de D. João para o Brasil surge a primeira forma-
çao ministerial. Foram criados os Ministerios da Fazenda,
da Guerra e da Marinha.l Mais tarde, e criado o Ministerio
do Eririo. E, D. Pedro, ji Principe-Regente, teve ã sua dís

posição quatro ministerios: Fazenda, Guerra, Marinha e Rei-
no e NegEcios Estrangeiros. Em 1822, seria criado Q Ministe
rio da Justiça. No ano seguinte, o Ministerio dos NegEcios
Estrangeiros se separaria do Ministerio do Imperio,
Ministerio do Reino.2

antigo

Os contornos mais definidos de uma administração mesmo da cai
sa publica nos foi dado com a proximidade do Brasil indepen-
dente. Em 1Q de outubro de 1821 houve, por mei o de decreto

1

2

Os rEtulos sao outros, veja mais ã frente, em Lei 23.
PAIVA NETTO, Jacintho. Contribuição ao estudo dos pro-

blemas de reforma administrativa do Governo Federal no
Brasil. R~vista de Admini~tração Pfib1ica, Rio d~ Janei-
ro, v'ol. "B,"n'Q 3, 1974.
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real, a determinação, ainda que provisória, da forma de admi
nistração publica civil- e militar, das províncias do Brasil.
Esse decreto procurou dar um razoãvel grau de detalhamento a
função dos responsãveis pela alta administração de então. O
decreto criou as conhecidas Juntas Provisórias, eliminando,
dessa forma, os governos independentes. As Juntas tinham nu
mero de membros definidos, a forma de indicação dos membros
das Juntas (por eleição), rendimentos especificos e o quadro
de competência.
AssimJnessa mesma ipoca, ocorreu uma reformulação na admini!
tração publica com a decretação da Lei de 20 de outubro de
1821.3 A lei aboliu as Juntas Provisórias do Governo e criou,
em carãter provisório, os cargos de Presidente e um órgão cE.
legiado que D. Pedro I chamou de Conselho, pura e simplesme!
te. E i nesse período que aparece, num texto oficial, a pri
meira referincia ao termo Reforma Administrativa, hoje consa
grado, embora em nítido declinio. Foi em 4 de fevereiro de
1823,4 com o decreto que dispunha sobre a Mesa do Consulado,
que diz: "Ao admini.6tJtadoJt .6 ão .6 uboJtdinado.6 t:o do s empJtega-

do.6 de Admini.6:tJtaçãoe eumpJte-lhe não .6Õ exeeu:taJt na paJt:te

que lhe :toea a.6 pJte.6en:te.6in.6:tJtuçõe.6, ma.6 :também pJtopoJt ao

demo n.6-

3 BRASIL. Leis, 'ecretos, etc. Leis e decisões do Brasil.
Lei s/hQ, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1889.

BRASIL, Leis, ecretos, etc. Leis e decisões do Brasil.
Decreto S/hQ~ Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1887.

4
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tJz.aJz. conveniente paJz.a me.thoJz.aJz. o me.todo de aJz.Jz.ecadaç.ão". Em
bora a instrução fosse· para a Mesa do Consulado, organismo
estranho para os dias de hoje, e interessante a atualidade do
texto, guardando semelhança com as atuais instruções e or-
dens de servi ço.
Ainda nO.Brasil Imperial podemos encontrar a criação de no-
vos orgaos, novos cargos, delimitação e delegação de autori-
dade e responsabilidade. Mas não e neste período que encon-
tramos algum esforço global integrado que vise dar ã adminis
tração pfiblica uma melhor organicidade. Ate então, os esfor. ,

ços eram isolados e agiam muito mais no sentido da adminis-
tração por necessidades. Ou seja, havendo a necessidade de
criar um instrumento para aumentar a efici~ncia da arrecada-
ção, estabelecia-se um documento legal qualquer com as comp!
tentes instruções. Se era necessiria a criação de mais um
cargo numa província problemitica, outro documento legal era
expedido, criando tal cargo. E assim por diante.
E, em 30 de outubro de 1891,5 ji com o Brasil Re piibl f c a , va
mos encontrar o primei ro esforço de mudança ã nível global no
qual se reestruturava o primeiro escalão do Poder Executivo.
A lei nO 23 e considerada por estudiosos de administração pu
blica como a lei que deu origem ã primeira reforma adminis-
trativa, e foi, como nao poderia deixar de ser, o nível fede
ral que criou o primeiro movimento de mudança na administra

5 BRASIL. Leis, decretos, etc. Leis do Brasil.
Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1892.

Lei nO 23.
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çao publica. Esta lei, sancionada pelo Mal. Deodoro de -Fo n-
seca, agrupava os serviços da administração federal em seis
ministerios, bem como localizava na pessoa do Presidente o
direito de mudar, alterar a distribuição, divisão e denomin~
çao de 5rgãos. Enfim, a lei deixava muito claro que ao Po-
der Executivo, em especial ao Presidente, cabia o comando da
administração publica federal brasileira.
O tempo passa e mais uma vez as alterações de natureza estru
tural tomam a forma de atos isolados, episódicos e pouco in-
tegrados. A literatura e a documentação existentes apresen-
tam um numero razoável de transformações organizacionais a
nível ministerial. Um exemplo e a reforma Oswaldo Aranha que
modificou substancialmente o Ministerio da Fazenda. Mas, c~
mo dissemos anteriormente, os esforços não eram integrados.
Faltava, talvez, um organismo central que estivesse voltado
para o planejamento, coordenação e ação operacional. Getu-

. .
lio Vargas ao decretar a Constituição que vi~iu por todo o
Estado Novo, estabeleceu os princípios que nortearam, mais
tarde, a instalação do 5rgão central que faltava. r o arti-
go 67 que diz que "have.JLã. [urd:o ã. PJLe..6-i.dê.nc.-i.ada Re.pú.bi-i.c.a,

oJLgan-i.zada pOJL de.c.JLe.to do PJLe..6-i.de.n~e., um de.paJLtame.n~o adm-i.-

n-i..6tJLa~-i.vo c.om a.6 atJL-i.bu-i.ç.õe..6de. e.st.iuian , oJLgan-i.zaJL e. b-i..6c.a-

i-i.zaJL o c.ompoJLtame.nto adm-i.n-i..6~JLa~-i.vo da adm-i.n-i..6~JLaç.ã.o púbi-i.-

c.a be.de.JLai" isso, em termos da sua economia e eficiincia e,
tambem, cuidar do orçamento da União. Com isso, temos em
1938 a criação do DASP - Departamento Administrativo do Ser-
viço Publico que para muitos foi o grande marco da adminis-
tração publica e que resultou numa verdadeira revolução com
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a utilização de uma nova tecnologia na abordagem dos proble-
mas administrativos. Tanto que hã autores que se referem
nao alei de cri ação do DASP, mas a uma out ra 1 ei ,6 1 ei que
reajustou os quadros de pessoal e os vencimentos do funciona
lismo publico da União, mas que criou o Conselho Federal do
Serviço Publico Civil, órgão este cujas atribuições foram
transferid~s para o DASP. Ou seja, a ideologia da eficiin-
cia jã existia antes mesmo de o DASP se estruturar com esta
nomenclatura .

.Foi em 30 de julho de 1938 que Vargas instituiu o DASP que
viria, mais tarde e ate nossos dias, influenciar decisiva-
mente a forma de atuação da administração publica federal br~
sileira, principalmente de 1938 ate 1945, data esta que coi~
ci de com o fim do Estado Novo. ' Dal para frente oDASP enco~
trou algumas dificuldades de natureza essencialmente pollti-
ca e teve, com isso, sua ação minimizada. Por isso, pouco hã
a acrescentar de 1945 ate 1952, quando Get~lio Vargas deci-
diu reformular a administração de seu governn.
Vargas nomeou um grupo de especialistas em administração pu-
blica e deu-lhe ~ incumbincia de formular um ante-projeto de

" .

lei. que reorganiz~sse a administração federal. Este ant.e-
projeto foi encaminhado a uma comissão interpartidãria que o
transformou em projeto de lei. Esse projeto chegou a dar en
trada no Congresso Nacional em 1953, mas nao chegou a vota-

6 BRASIL. Leis, decretos, etc. Coleção das leis. Lei nO
284. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1938, la e 2a
Pa rtes.
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çao. Os governos que se seguiram ainda procuraram uma aI ter
nativa para o projeto, sem êxito, contudo.
Em 1956, o Presidente Juscelino Kubitschek criou uma comis-
sao para assessori-lo em assuntos de refor~a administrativa.
A CEPA - Comissão de Estudos e Projetos Administrativos - tra
balhou por-todo o governo. O resultado do trabalho da Comis
são resultou em quatro volumes que continham estudos de reor
ganização da Presidência, criação de novos minist~rios, nor-

,
mas orçamentárias e o relatório final dos trabalhos da,

. C . - 7pr i a omr s s ao ,

-pro-

S~m dGvida, a CEPA foi bem mais feliz que a Comissão lnter-
partidiria do Governo Vargas,8 pois a lei nO 3782, de 22 de
julho de 1960, criou os Minist~rios de Minas e Energia e da
Ind~stria e Com~rcio e, mais tarde, o Minist~rio da Viação e
Obras pGblicas foi desmembrado em Minist~rio dos Transportes
e r~inist~rio das Comunicações. Tudo isso, implementado a pa.!,.
tir do trabalho da CEPA, Presidida por Luiz Simões Lopes,por
todo o Governo Kubitschek.
Juscelino Kubitschek, em 1956, criou a COSB - Comissão de Sim
plificação Burocritica~ Seu trabalho diferiu totalmente da
CEPA. Enquando a CEPA procurou dar novas cores a estrutura
organizacional do Poder Executivo, a COSB teve como respons!

7

8

BRASIL. Comissão de Estudo e Projetos Administrativos. A
....... ,. . - ..-- ~.~--- - . . - - -- -- '-.-,'. - - .•....Reforma adm i n ís t ra t i va brasileira. -- Rio de Janeiro, --De-

partamento de Imprensa Nacional, 1960, Vo1. 1.
WAHRLICH, Beatriz M. de S. Reforma administrativa fede-

ral brasileira: passado e presente. Revista de Adminis-
tração Piibl i ca , Rio de Janeiro, vo l , 8, nO 2, 1974.
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bilidade o desenvolvimento de estudos sobre delegação de com
pet~ncia, fixação de responsabilidades e estudos sobre estru
turas e rotinas nos ministerios.
Em 1962,9 j~ no Governo João Goulart, surgiram outros estu-
dos de reforma. administrativa e que foram encaminhados,
mais tarde, pela Comissão Amaral Peixoto, com o atual Se na-

.dor, investido na ocasião, na qualidade de Ministro Extraor-
dinirio para a Reforma Administrativa. Antes do inlcio dos
trabalhos dessa Comissão, João Goulart elqborou, atraves da
Consultoria-Geral da RepGblica, um projeto de reforma admi-
nistrativa, integralmente baseado no projeto que Getulio Var

. h 1 '1 t í v 10gas encamln ou, sem sucesso, ao egls alVO.
A C.omissão Amaral Peixoto, colocada com o mesmo l:l:ta.:tUl:l da
CEPA, alto nlvel, portanto, elaborou extenso traba1ho, mas
em virtude da crise polltica de 1964, teve todo o seu esfor-
ço paralisado no Congresso.
A instituição da COMESTRA - Comissão Especial de Estudos da
Reforma Administrativa,ll pelo Presidente Castello Branco,
fez retornar ao Executivo o projeto da Comissão Amaral Peix~
to que adormecia no Congresso Nacional. A COMESTRA elaborou
o ante-projeto de lei de Reforma Administrativa, transforma-
do no D ecreto- t e i n9 200, em 25 de feverei ro de 1967. A Co-

9 E tambem a partir de 1962 que houve um movimento seto-
rial de mudança. Trata-se da reforma por que passou o
Ministerio da Fazenda ate 1966.

10
11

WAHRLICH, Beatriz M. de S., op. cit., p. 36.
BRASIL. Leis, dre cr et o s , etc. Coleção das Leis. Decreto

N9 5401. Rio de Janeiro, Departamento de Imprensa Nacio
nal, 1965. - Vol. 8.
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missão foi, então, reestruturada, passando a agir sob o rEtu
lo de ASESTRA - Assessoria de Estudos da Reforma Administra-
t i 12lva.

A implantação do Decreto-Lei 200 foi consignada ao ERA - Es-
critErio de Reforma Administrativa, organismo jã existen-
te13 e que passou a ser vinculado ã CERAF - Comissão Cen-
tral da Reforma Administrativa Federal. Junto ao ERA e CERAF
havia os Coordenadores de reforma admjnistrativa, responsa-
veis em cada Minist~rio pela boa implantação do Decreto-Lei
200. Ao ERA coube a conhecida Operação Desemperramento.
A doutrina preconizada.pelo Decreto-Lei 200 não evitou a sua
desativação em 1969. Isso ocorreu em função de nova crise
politica que culminou na expedição dos atos adicionais. As
prioridades mudaram e a implantação da reforma entrou em com
passo de espera. Houve, sem duvida, alguns esforços de con-
tinuação da implantação da reforma, notadamente pelo seu or-
gao central para fins de reforma, a SEMOR. Mas a Administra
çao Publica Federal Brasileira s5 volta a ser agitada e
muito - dez anos depois com o Programa Nacional de Desburo-
cratização, criado pelo Governo Federal em julho de 197914 e
que tem no Ministro Helio Beltrão seu grande articulador.

12

13

BRASIL. Diário Oficial. Portaria nQ 137. Rio de Janei
ro, Departamento de Imprensa Nacional, 1965.

Mais tarde, SEMOR - Secretaria de Modernização e Reforma
Administrativa, merecedora de um capitulo especlfico ~es
te trabalho. -

14 BRASIL. Leis, decretos, etc. Coleção das leis. Decreto
hQ 83740. Brasilia, Departamento de Imprensa Nacio~al,
1979. ver , 6.
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o Programa Nacional de Desburocratização tem como objetivos,
basfcamente, a melhoria no atendimento dos usuirios do servi
ço publico, a substituição do controle previo, sempre que
posslvel e, a intensificação na implantaçã6 do Decreto-Lei
nQ 200. Para tanto, o Presidente João Figueiredo indicou um
Ministro Extraordinário para o comando do programa dando, as
sim, ~~a~u~ elevado ao vinculá-lo ã Presidência da Republica
e funcionando em estreita articulação com o Gabihete Civil e
com as Secretarias de Planejamento e, enquanto existiu, com
a Secretaria de Comunicação Social. E mais: o Decreto dá in
teira liberdade ao Ministro Extraordinário para que possa
manter os contatos que desejar, no nível .que desejar e quan-
do achar conveniente.
o Ministro Helio Beltrão -e personagem bastante conheci da,
principalmente na administração publica brasileira, embora
sua trajetória na empresa privada lhe seja altamente favorá-
vel. Por seu comando já foram tomadas 166 medi~as de desbu-
rocratização (ate dezembro de 1981).
Esses são os principais movimentos que ge~a~am mudanças sub~
tanciais na Administração Publica ~Federal Brasileira, muitos
dos quais - ou a sua maioria - rotulados de reforma adminis-
trativa. Todos serão descritos e analisados nos capítulos
que se seguem, quando buscaremos demonstrar que nem todos os
compo n ent es de mu da nç a par-t ic i.pat-am com a i ntens i da de que j u1-

gamos essencial nos movimentos reformistas.
O leitor, certamente, perceberá que o aprofundamento se tor-
na maior na medida em que evoluimos ate os nossos dias. 1s-
to se justifica pela presença e possibilidade de maior cote-
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jo das informações coletadas como tambem pelo próprio cresci
menta do pais que obriga os nossos administradores a estabe-
lecerem melhores mecanismos de controle da mãquina governa-

mental.
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2 MUDANÇA ORGANIZACIONAL E REFORMA ADMINISTRATIVA

2.1 Preliminar I

Para que esse estudo seja melhor entendido pelo leitor e fu~
damental que se estabeleçam algumas considerações concernen-
tes aos processos de mudança organizacional. Como veremos,
para alguns estudiosos mudança organizacional pode oferecer
o mesmo sentido que se dã ã reforma administrativa, isto -e ,

se o texto descreve mudança organizacional estarã, certamen-
te, se referindo ã reforma administrativa. Para outros pod!
rã não existir nenhuma ou pouca relação entre ambos os ter-
mos. Se o leitor se der ao trabalho de interpretar a litera
t u ra e x is te n te'" p r o v av e 1me nt e f i ca rã 1 e vem e n t e a t u r di do co m
a pouca sintonia entre as vãrias colocações existentes nos
textos sobre mudança no âmbito das organizações. Contudo, e

,
posslvel a listagem de alguns pontos comuns e fixaremrrstanto
uma quanto outra conceituação, com o objetivo especlfico de
premiar o leitor com informações que lhe permita compreender

- .

o processo de mudança no campo da administração publica fede
ral brasileira.

2.2 Mudança Organizacional: conceito

Arnold S. JUdson,15ao descrever a natureza da mudança e suas

1 5 JUDSON, Arnold S. Relações humanas e mudan~as organiza-
cionais."Rio de Janeiro, Editora Atlas, 19 9.
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causas, afirma que as mudanças podem ser definidas como qua~

quen(o grifo ~ nosso) alteração iniciada pela administração
na situação ou no ambiente de trabalho. Para o autor exis-
tem seis tipos de objetivos - a longo prazo - com maiores
possibilidades de criar a necessidade de mudança" e, dentre
eles, o de melhorar o relacionamento humano no interior das
organizações, no sentido de proporcionar um melhor trabalho
de equipe, com redução do grau de conflito, menos atritos,
portanto, e menor desperdlcio da energia humana em ativida-
des improdutivas e melhores oportunidades de os indivlduos
utilizarem ao mãximo suas potencialidades.
Para a consecução desses objetivos Judson aponta, entre ou-
tros tipos de mudança, a mudança na organização, resultante
de estudos:

da estrutura da organização e atribuição de respon-
sabilidade;

dos nlveis de supervisão;
da extensão da delegação de autoridade;
do tamanho e natureza dos grupos de trabalho;
da supervisão dos grupos de trabalho; e
da colocação dos indivtduos em tarefas especificas.

Portanto, se o imperativo ~ mudar o comportamento, pode a a~
ministração central se valer dos estudos acima para o alcan-
ce desse objetivo. Assim, poderemos entender a mudança org~
nizacional como sendo um condutor da mudança comportamental,
qualquer que seja a intensidade da necessidade dessa mudança.
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Nesse sentido temos, Gene Daltonl~ que, entretanto. nos ofe-
receuma pequena e importante diferença: mudança organizaci~
nal se refere a qualquer alteração ~igniniQativa nos pad~õe~

Qompo~tamentai~ (os grifas são nossos) de uma parcela dos i~
"d - . - 17 1divl uos que compoe a organlzaçao. Isto porque a guns estu

diosos no esforço de caracterizar as organizações como sis
temas, freqUentemente, não observam o fato de que o 'compor-
tamento de uma organização e feito de ações e interações dos
indivlduos. Dalton prefere considerar a mudança organizaci~
nal como algo que aparece aos olhos da organização, pois
acha que a mudança tem de ser significativa. E não e di f1-
cil imaginar que mudança significativa quer dizer relevante,

. .

perceptlvel, influente,razoivel abrang~ncia ou mesmo globa-
l - 18- •. - bizaçao. Motta,' e extremamente crltico com relaçao a am as
as conceituações, mas principalmente, com a obra de Judson.
Em que pese a experiente praticidade da definição de Judson,
diz Motta, ela padece das seguintes deficiencias:

1 L DALTON, Gene W., Influence and organizational change. In:
Changino oraanizational behavio~. Englewood Cliffs,
Prentice-Hall,1973.
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Robert Kahn desenvolve o mesmo raciocínio ao entender que
a mudança seri incompleta, se efetivada em um s5 indivl-
duo da organização. Muitos t~m que mudar numa situação
onde, aparentemente, um s5 indivíduo e o problema. Prova
velmente, ele não e a 'única personalidade' pr-ob lemâ t ic aT
Ver Organizational stress: st~dies in role cdnflict and
ambiguity. New Vork, John W,ley & Sons; 1964.
MOTTA, Fernando C. Prestes. Teoria geral de administra-

ção: uma introdução. 5.ed .. Sao Paulo, Biblioteca pio-
neira de Administração e Neg5cios, 1976.
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a) nao se dã conta de que a mudança hÕ pod~ (o grifo é nos-
so) ser entendida a partir da compreensão do comportamen-
to organizacional;

b) não se dã conta, tambem, de que a mudança apresenta cara~
ter;sticas semelhantes em qualquer tipo de organização, e
nao apenas na empresa industrial, como chega a explici-

19ta r.
Motta é, tambem, contrãrio ã definição que Judson apresenta,
pois apenas admite a alta administração como detonadora do
processo de mudança. O melhor seria, então, diz Motta, defi
nir mudança organizacional como um conjunto de alterações na
situação ou no ambiente de trabalho da organização, entende~
do ambiente de trabalho como ambiente tecnico, social e cul-
tural. Com isso, Fernando Motta estabeleceu uma intimidade,
ainda '.que tênue, entre mudança e os aspectos relacionados ao
comportamento humano, bastando para isso aceitar a sua afir-
mação segundo a qual o ambierite de trabalho pode ser defini-
do tambem como ambiente social da organização. Portanto, mu
dança organizacional para Motta, seria o conjunto de altera-
çoes estruturais (ambiente técnico) e comportamentais (ambi-
ente social e ambiente cultural). E isto difere das coloca-
çoes anteriores que consideram a variável comportamental co-
mo determinante de mudança organizacional. Para Motta, am-

19 Motta está correto. Judson calça toda a sua obra com si-
tuações retiradas da empresa industrial. Haja vista as
seis primeiras situações 'de mudança que menciona na pri-
meira Eãgina do primeiro ~ap;tulo. AEe~as u~a das. S€lS
sltuaçoes aparentemente nao pertence a area lndustrlal.
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bas as variáveis podem atuar a um so tempo e, certamente, e
por isso que o autor afirma que para mudar é necessário co-
nhecer u comportame~to da organização.
De certa forma, William E. Eddy acompanha Motta ao afirmar20

que a mudança organizacional deve ser realizada com o enten-
dimento de que a organização e hoje percebida como um siste-
ma social e não mais como um sistema me~ânico dirigido por
normas racionais, como preferiam os autores e práticos inte
grantes da filosofia clássica de administrar.
Para Eddy os fatores que freqUentemente produzem a diferença
na performance da organização induzem, não apenas, a habili-
dade individual AO uso de boa metodologia de trabalho, mas
também, a organização funcionando como um sistema de partes
interdependentes. E, por isso, o autor sugere que o nucleo
formado pelos condutores dos movimentos de mudança deva ser
constituído de profissionais que tenham boa intimidade com
técnicas e procedimentos que lhes permitam um melhor conheci
mento do indivíduo, tambem com tecnicas de dinâmica de gru-
po, e, finalmente, possuidores de tecnica de análise sistêmi
ca das organizações. Com a intenção de proporcionar ao lei-
tor um quadro que permita visualizar a mudança organizacio-
nalprojetada para os dias de hoje, Eddy traça um quadro co~
parativo entre o processo tradicional de treinamento, que e
modu~ tradicional de encaminhamento de mudança e a formula-
çao dada modernamente.

20 EDDY, William E. From tra1n1n~ to Ofgln1lit1~H êhãH[ê,
In: Or g a n ; z a t ; o n a l .b e-ha víó r ~ Clii c a9 o, S t. C1 a i r Pr e ss ,
1977.



DIMENSJ!;O TREINAMENTO TRADICIONAL

FOCO Individuo

CONTEODO Tecnicas e conceitos de
administração

METAS Pessoal de gerência com trei
namento fora da organização-
e empregados de linhas
Racional e CognitivoPROCESSO DE

APREN DIZAGEM

OBJETIVOS
(ENSINADO)
PERCEPÇl\O DA
ORGANIZAÇl\O

Racionalidade e Eficiência

Especificamente por unidade
de organizaçã?-,

16

PROCESSO MODERNO

Relações inte~-pessoais;
equipes, grupos de tra-
balho, relações inter-
grupai s .'
Desenvolvimento de ha-
bilidades inter-gru-
pais, resolução de con-
flito.
Todos os niveis. Ini-
cialmente com o pessoal
de gerência.
Cognitivo, racional t

emoci ona 1 e moti vaci 0-
nal.
Adaptação/mudança, cons
cientização.
Sistema social.

Para que nao haja entendimento erroneo com relação: ã mudan-
ça organizacional e preciso deixar claro que o quadro nao
procura apresentar como desenvolvimento gerencial, o proces-
so moderno de gerar mudança na organização. Desenvolvimento
gerencial, diz Eddy, se refere ã qualquer tentativa de aper-
feiçoar o comportamento funcional do gerente atraves do acon
selhamento, treinamento em salas de aula ou do tipo on-the-

job t~aining, tecnicas de job-~otation, etc. Para esse ca-
so, o foco (vide quadro) e no gerente, e s5 assim, poder-se-
ia estudar o desenvolvimento gerencial como semelhante ao
processo moderno de mudar.
A mudança organizacional não lida apenas com o individuo e
como o individuo faz o seu trabalho, mas poe esse individuo
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e seu trabalho no contexto organizacional, e, pode ate, de-
pendendo do estudo em desenvolvimento, estabelecer uma con-
frontação desse estudo com outras unidades ou individuos fo-
ra da anilise. Em outras palavras, traz os' membros da orga-

, '

nização para assuntos antes localizados num campo bem especi
fico com uma dada unidade ou um pequeno grupo.
A conclusão e, então, a de que a mudança organizacionalpre-
vista ou proposta pelo autor, seria desenvolvida atraves da
mudança no comportamento dos envolvidos no processo refo~mi~
ta. Este envolvimento pode ser, como demonstra o quadro na
pigina anterior, em todos os niveis hierirquicos da organiz!
çao e, tomando por emprestimo o termo utilizado por Fernan~'
do Motta, parece que esse envolvimento seria na situação ou
no ambiente de trabalho, mas acrescentamos, com abertura
aos demais sub-sistemas não conectados diretamente com o pr~
grama da mudança.
Ji que o parametro'. utilizado foi, o treinamento - fuoldes tra
dicionais - poderemos afirmar que o modelo projetado por
Eddy nos faz recordar uma tecnica de interv~nção conhecida
por Desenvolvimento Organizacional, que trabalha fortemente
com os comportamentos do individuo, grupo e ambiente ve~~u~

a organização.
William Eddy vê a mudança de uma forma behaviorista, sem du-
vida. Contudo, dã um realce especial ao contexto organiza-
cional e isto faz somar a sua contribuição is demais vistas
ate o momento.
Hã, no entanto, entre os estudiosos das organizações, aque-
les que não comungam da ideia segundo a qual a mudança do
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comportamento gera necessiria e exclusivamente a mudança na
organização. Robert Shirley, em artigo traduzido para a Re-
vista de Administração de Empresas~laponta a utilização de
uma sã categoria no processo global de mudança organizacio-
nal, como prejudicial a esse mesmo processo. Shirley descr!
ve suas preocupações relativas as resistências às mudanças,
estrat~gias para mudanças de comportamento, relações grupais,
relações inter-pessoais e tudo o mais relacionado a comport!
mento humano no imbito das organizações, como base essencial
às modificações pretendidas. Tudo isso ~ importante, mas
não cobre todos os espaços necessirios num processo de trans
formação. Shirley nos di uma convicção: mudar o compo~tame~
to, não i (necessa~iamente) mudar a organização.
As demais categorias que devem ser levadas em consideração
no alcance da melhor mudança seriam: a categoria estrategica,
tecnológica e estrutural. Por categoria estrat~gica o au-
tor entende o segmento da mudança que estabelece novas dife-
renciações entre a organização e o ambiente como, por exem-
plo, novo composto de produto, expansao geogrifica, redimen-
sionamento da clientela ou alteração na concorrência.
Porcategoriâ-~-ecno-lõgi-ca,-devemo-s--entendero que for relati
vo ã produção propriamente dita, ou seja, equipamentos e de-
mais partes físicas (não humanas) da organização.

21 SHIRLEY, Robert. Um modelo para anilise da mudança orga-
nizacional. ~Revista de Adminfstraçãode Empresas. 'Rio
de J ane i ro, vo 1. 1-6;-!19 6: 1 9 7"6..-
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E, finalmente, a categoria estrutural onde sao realizados os
estudos e alterações nas linhas hierãrquicas, nos processos
de comunicação e decisão, nos procedimentos,na distribuição
e redistribuição do trabalho e outras circunstâncias da ana-
tomia da organização. Robert Shirley ainda-lança uma quinta
categoria, programação, mas por estar bastante ligada ã cate
goria estrutural, não recebeu o destaque dado ãs demais cate
gorias.

22Bertero interpreta a literatura sobre o tema como contendo
dois caminhos bem distintos: o que se ocupa em modificar es-
trutura e o outro que enfatiza modificações no plano compor-

23tamental, a nivel do individuo e do pequeno grupo. Poderia
mos imaginar que a nascente dessa dicotomia estã na própria
origem da administração. Por um lado, a escola clãssica,for
necendo com seus postulados, elementos para uma melhor ade-
quação do trabalho e da própria estrutura da organização. E,
por outro lado, a escola de relações humanas, colocando a en
fase na alteração do comportamento visando a transformação
na estrutura e nos processos organizacionais.
Para Bertero, o que ocorre na realidade e que nem as coloca-
çoesdo g~nero mecanicista, nem as observações do genero

22 BERTERO, Carlos o. Mudança organizacional e processo de-
cisório. Revista de Administração de Empresa~, Rio de
Janeiro, ~ol. 16, h9 2, 1976. . .

23 Em determinado ponto de seu artigo Robert Shirley, mencio
nado acima, desenvolve raciocinio semelhante~ -
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comportamentalista poderão ser mutuamente exclusivas. Ambas
exercem a sua função no âmbito da organização. A questão
fundamental, diz Bertero, pode ser vista como de causaçao
circular, ou seja, indivfduos afetam a estrútura, da mesma
maneira como o comportamento das pessoas afetarã o contexto
de uma dada estrutura. Portanto, são complementares e nunca
exclusivas. O ideal seria, então, dizer-se que a mudança
organizacional consiste no encontro de umanestrutura per-
feitamente adequada ã estrutura de tarefas; com suficiente
flexibilidade para comportar formulações e reformulações de
estrategia, ou de objetivos e onde os indivlduos-membros sin
tam-se plenamente integrados, participantes e capazes de rea
lizar suas aspirações e expectativas no âmbito da organiza-
ção". A concretização, finaliza Bertero, do tipo idealizado
não permite que se dispense nem a mudança estrutural, nem a
~udança atitudinal e comportamental. E mais: não se pode en
tender u'a mudança organizacional terminada, acabada, se a
estrutura social da organização não assimilou, ou nao inter-
nalizou o conjunto de alterações localizadas a nfvel macro
(estrutura) e/ou micro (procedimentos).
Considerar o comportamento como categoria unica ao sucesso
da mudança e aceitar passivamente a afirmação de q~ uma mu-
dança no relacionamento de um indivlduo, conduzirã a uma
transformação positiva, para ambos, indivlduo e organiza-
çao. Muitas vezes o que o indivlduo ganha em conhecimento
pessoal não e devidamente absorvido pela organização. Ou
por que a organização simplesmente não precisa desse conhe-
cimento, a nlvel dq indivfduo, ou por que não sabe como in-
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corporar este mesmo conhecimento. Em alguns casos, estas si
tuações podem levar a organizaçao a um alto grau de confli-
to e, ate mesmo, de tuhnov~h.

H a r o ld L e a v i t t24 ve a organização em mudança compos-
ta de quatro categorias que agem como um sistema integrado
e, não apenas o comportamento no plano individual, Leavitt
considera: tarefa, atores, tecnologia e estrutura.
Tarefa seria a produção de bens e serviços, indicando um
grande numero de diferentes, mas senslveis, sub-tarefas exis
tentes nas organizações complexas. Atores, que sao';as pes-
soas, contribuindo para os objetivos individuais e, sobretu
do, para os objetivos da organização ..
Tecnologia, seriam as inovações do tipo resolução direta dos
problemas como, por exemplo, tecnica de medidas do trabalho,
computa dores , etc. Po r es t rutu ra, L ea v itt , e nte n de os s i ste
mas de comunicação, divisão de trabalho, fluxo etc. Essas
categorias são altamente interdependentes e a mudança em uma
destas, resultarã em incômodos compensatórios nas categorias
restantes.
o nosso relato jã permitiria. a elaboração de algumas conclu-
sões concernentes ã exata dimensão que o trabalho pretende
oferecer ao conceito de mudança organizacional. No entanto,
preferimos abordar algumas sugestões encaminhadas pór es~u-
diosos no sentido de possibilitar o alcance de um resultado

24 LEAVITT, H. Applied organizational ~hange in industry:
st ru ct ur a l , technological and humanistic approach.New
York, Jdhn Wiley & Sons, 1969.
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final positivo nos vãrios programas de transformação nas or-
ganizações, pois assim fazendo, o leitor conhecerã, mais tar
de, u1a maior solidez na nova conceituação;.
Eddy, por exemplo, aponta cinco sugestões, que sao:
a) busca de continuo suporte da alta administração. Não se

pode dar responsabilidade total de um programa amplo de
modificações a pessoal que não det~m a responsabilidade
plena pelo funcionamento da organização. O pessoal da al
ta administração deve formular os objetivos de treinamen-
to, deve participar do treinamento propriamente dito e,
finalmente, pa rt-i ci pa r da avaliação;

b) os condutores nos processos de mudança devem estar cons-
cientes de que o pr5prio processo jã e, por si s5, uma mu

. '

dança importante na estrutura social da organização. Em
outras palavras, a existência de um prop5sito de mudança,
antes mesmo de sua operacionalização, jã causa grande mo-
vimentação interna;

c) a preparação de mudança deve,evitar a expectativa da solu
ção para todos os problemas identificados, como o de de-
senvolver a lealdade absoluta pela organização, aumentar
o mo fLaf e. e ou tros' t õ P i cos co r re 1atos;

d) e importante saber o alcance dos vãrios programas de mu-
dança, pois ~ certo que nem tudo serã atingido conforme
previamente delimitado. A organização, se vista como sis
tema soci a l , obriga os condutores a um alargamento das
fronteiras de mudança demarcadas pelos programas;

e) os condutores e responsãveis por mudanças não podem espe-
rar resultados plenos e imediatos. Colocações do tipo
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"amanhã de manhã jã serã diferente" .n a o cabem em mudanças
com razoãvel grau de complexidade. r certo que esses pr~
gramas têm um periodo de maturação e e preciso
sempre as reações iniciaisf5

f) os objetivos da mudança devem ser congruentes com os valo

aguardar

res sociais mais simples. Isto quer dizer que não se re-
comenda radicalização no processo de mudança~ principal-
mente, quando as metas da mudança visarem o lado social.
Se a mudança estiver distante dos valores sociais presen-
tes, ou se extremamente inovadora ao ponto de alterar pa-
drões vigentes, não hã porque nao imaginar o enorme grau
de dificuldade no atingimento desses objetivos; 26

g) o grupo envolvido, qualquer que seja a sua intensidade de
envolvimento, precisa ter em mente a necessidade do con-
trole permanente sobre o processo de mudança. Assim, o
grupo manterã o rumo da mudança e permanecera com a con-
cepção de participação e contribuição efetiva.

Essa sirie de recomendações ,fazem - todas - parte de um com-
portamento desejado para o alcance õtimo das metas das trans
formações desejadas. r lõgico que hã necessidades outras vol
tadas ã tecnologia ou mesmo a estrutura da organização, mas
a preferência, a valoração e, sobretudo, localizada na deter
minação que os individuos devem ter ao promover tais altera-
çoes. Por esse motivo, consideramos interessante fazer esta

25 EDDY, W,illiam E., op. cito
26 SHIRLEY, Robert., op. cito
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listagem de recomendaç6es e mais ainda pelo fato, como disse
mos acima, de permitir a explicitação do que compreendemos co
mo mudança organizacional.

2.3 . Mudança Organizacional: um conceito alternativo

Ap5s a leitura do quadro conceitual da mudança organizaci~
nal não fica difTcil estabelecer nossa conceituação, cujo o~
jetivo exclusivo ~ encaminhar o tema sobre movimentos refor-
mistas na administração p~blica federal brasileira. Entende
mos por mudança organizacional qualquer alteração significa-
tiva articulada, planejada e operacionalizada por pessoal i~
terno ou externo ~ organização que tenha o apoio e supervi-
são da administração superior e ati~a, integradamente, os
componentes de cunho comportamental, estrutural, tecno15gi-

27 - .co e estrateglco.
Realmente, fica problemãtica a aceitação de que a mudança p~
de ser empreendida a partir de qualquer alteração na organl
zaçao. Por essa citação, serramos obrigados a aceitar a sim
ples compra de mat~ria-prima, ou a transfer~nctá' de pessoal
auxiliar desta para aquela unidade. Por isso, conclurmos
que a mudança ~ qualquer alteração, desde que significativa e
mais: planejada, imaginada e preparada por pessoal apoiado
pela administração superior. Ainda assim o leitor poderia
questionar dizendo que alteração significativa pode ser qual

27 Conforme anotaç6es de H. Leavitt
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quer alteração. E aí ficaríamos num impasse. Entendemos por
significativa a alteração que envolve a expectativa de um
produto final extremamente favorãvel e que seja irradiado em
grande parte da organização. Assim, a mudança deveria ter
um carãter de certa ab~ang~ncia e profundidade.
Entendemos que o processo de mudança deve ser articulado e
nunca um movimento isolado de quem quer mudar, para atender,

reaismuitas vezes, a interesses pouco representativos das
necessidades da organização.
Parece evidente ao leitor que chegamos ã conclusão de que a
mudança organizacional, al~m de englobar a mudança de compo!
tamento, inclui, mais tr~s outros componentes tamb~m funda-
mentais num processo de mudança.
Pela leitura, pudemos chegar ã conclusão de que o comporta-
mento ~ um componente do mais expressivo significado no ma-
peamento das prioridades organizacionais. Haja vista sua
presença em todas conceituações e observações feitas pelos

estudiosos das organizações, principalmente, nas recomenda-
çoes que buscam o sucesso de um programa de mudança. O lei-
tor pode observar nas pãginas 22 e 23. que o comportamen-
to integra todas as recomendações. Em outras palavras, o o~
jetivo da mudança pode não manter nenhuma relação com compo!
tamentos individuais ou grupais, mas sem a ~e»~ibiLização da~

peL>L>oa~ c.o»du;to.tz.a.6 e/ou objeto do processo, pouco ou muito
pouco se conseguirã e que justifique o esforçodispendido.
Conclusão semelhante a do componente comportamental, temos
com relação ao componente estrutural. A divisão do traba-
lho, a delegação de competência, a formalização de unidades
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e outros apelos adaptadores da figura humana ao trabalho, ji
foram os pilares exclusivos de qualquer processo de mutação,
ao tempo da escola clissica e enquanto vigorava sua filoso-
fia. A orientação era no sentido da adoção de normas e pro-
cedimentos que enquadrassem o indivld~o, delimitando, dessa
form~ o seu campo de trabalho .•
Se to&os os atores cumprissem o seu papel, tudo resultaria
num final feliz. Este era o prop5sito bisico das transforma
ções nas organizações ate pouco tempo, calcada, alicerçada
tão somente em fatores de adaptação do indivlduo-atorã en-
grenagem industrial. Com a evolução dos estudos e pesquisas
e, principalmente, com a preocupação de se estudar novos con
tingentes organizacionais, mudou o enfoque e as transforma-
ções nas organizações passaram a significar algo mais do que
a mudança de cariter estrutural, ditada pela tecnologia da
escola clissica, tais como: organograma, manuais, fluxogra-
mas e outros mecanismos voltados ã facilitação do trabalho.
O componente estrutural, sabemos, inclui os estudos e modifi
caçoes na divisão do trabalho, formação de novas unidades,
delegação de autoridade e responsabilidade, relação e manu-
tenção dos recursos humanos, classificação e avaliação sala-
rial e outros tanto~ estudos que preparam a organização para
fazer frente a mudanças ditadas por necessidades internas ou
vindas do meio-ambiente.
A tecnologia, no texto compreendendo~alem de equipamentos e
mãquinas, o conjunto de metodos utilizados na abordagem de
problemas organizacionais, e o componente que pode ser o cau
sador de profundas transformações na organização, principal-
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mente, na organização industrial. A modificação em uma li-
nha de montagem, motivada por incrementos tecnolõgicos, co-
mo, por exemplo, a introdução de maquinaria de computação,
altera o cotidiano, qualquer que seja a organização. Muitos
não imaginam o significado de uma simples instalação de um
telefone (sic) numa organização,28 que dirã a compra ou tro-
ca de mãquinas mais complexas.
) diferenciação estabelecida entre a organização e o ambien-
te, rotulamos de estrategia, componente extraordinariamente
complexo, mormente quando se trata de sua utilização na ad-
ministração· publica. O componente estratégico é o responsã-
vel, dir1amos, pelos canais que penetram na organização,
abrindo-a para as variações ambientais. Este componente
exige seletividade rigorosa na escolha das alternativas que
satisfaçam a organização, seus contribuintes e sua clientela.
Aqui é vital para a organização estar preparada para corre-
çoes de rumo, pois as mutações de toda sorte que advem do
meio-ambiente independem, muitas vezes, da vontade das orga-
nizações, sendo, portanto, basilar que seja extremamente fl~
xTvel para incorporar, assimilar e reduzir is suas exatas di
mensões a parte do ambiente que lhe é importante.

O autor presenciou certa vez - como consultor - a intro-
dução da primeira linha telefônica na vida de uma organi
zação. Houve uma alteração profunda no comportamento das
pessoas; ordens de serViço fotam emitidas pela autorida
de maior, tendo em vi~ta o usd da linha telefônica; em
que ponto localizar duas ou tr~s· extensões etc. Neste ca
so, a adaptação i introdução "de um novo dado tecnolõgi~
co foi rãpida. Em breve espaço de tempo, todos notaram
que a nova tecnologia, nada mais era do que um simples
telefone:-
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2.4 Reforma Administrativa: conceito

Reforma administrativa e o termo generico pelo qual se rotu-
la o esforço do governo, principalmente do 'Poder Executivo,
no sentido de dar a sua administração a eficiência e eficã-

29cia necessãrias como respostas as privações internas e de
mandas ambientais, estas representadas em grande parte pelo
publico, usuãrio ou não de seus serviços. O termo, popular
nos m e ios a ca dêm ic os. hã mui tos anos, fo i in co rpo rado num
texto legal, com a edição do Decreto-Lei n9 200. Hoje, fala-
se muito em desburocratização, como sinônimo de reforma admi
nistrativa. Por enquanto, ficamos com o termo tradicional.
Mais tarde, utilizaremos o termo desburocratização e suas di
ferenças em relaçio: ã reforma administrativa.
A maioria dos trabalhos rotulados como reformas administrati
vas foram estabelecidos tendo como base fundamental as tecni
cas de montagem de estruturas organizacionais e de proceoi-
mentos administrativos. Na maior parte dos textos legais re
ferentes ã reforma - e que serão apresentados, analisados e
criticados em capltulos especlficos - percebemos a preocupa-
ção em dotar a administração publica de novos organismos, de
reformular os ~rgãos existentes, ou, então, a determinação
de nova sistemãtica com relação a tal ou qual serviço prest~
do pelo setor publico.

29 Veja mais i frente a diferenciação existente entre os vo
cãbulos eficiencia e eficãcia.
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Poucos foram os diplomas legais - o Decreto-Lei nQ 200 ê uma
exceçao - que procuraram fornecer ao usuário uma filosofia
de ação, uma diretriz que permitisse uma interpretação das
reais finalidades, dos verdadeiros alcances da mudança proj~
tada. Tudo ficava ao sabor das mudanças conceptualizadas
tendo como alicerceocomponente de con t eii do estrutural. As-
sim foi no Brasil-Colônia e ate nossos dias, quando em 1967,

o Decreto-Lei nQ 200 ao estabelecer as bases da reforma admi
nistrativa, fixou, como dissemos acima, uma filosofia, uma
diretriz para a mudança. Daí uma pequena dificuldade na
identificação de formulações conceituais que tragam em seu
corpo, diferenciações tais que permitam o alcance de um con-
ceito partindo de várias tendências práticas ou teorizantes.
As citações e colocações sobre reforma administrativa -sao
inumeras e, na sua grande parte, produzem um resultado seme-
lhante ao que emprestamos ã mudança organizacional, sendo ne

-,cessário, contudo,p~ra u1a melhor assimilação, tomarmos os
componentes de forma isolada. Ora a conceituação se aproxl
ma do componente estrutural, ora evidencia uma intimidade com
o componente comportamental ou com o componente estrategico
e, raramente, com o componente tecnológico de uma forma dife
renciada~ digamos.
Refor.mar e simplificar e acelerar o processamento e a solu-
ção dos assuntos de interesse do publico ou da própria admi-
nistração. Ou, então: reforma administrativa e a maneira p~
la qual o Poder Executivo procura ajustar-se rapidamente -a
mutaç~es, outras reformas e outros programas. Ou: reformar
e descentralizar. As três observações pertencem a Helio
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Marques Penna Beltrão, hoje, Ministro Extraordinário para a
Desburocratização. Beltrão, cuja participação na adminis-
tração publica e da mais alta significação, notabilizou-se
por estar sempre envolvido em movimentos de mudança na admi-
nistração publica brasileira, quer a nivel estadual, quer a
nivel federal. Foi Ministro do Planejamento, quando implan-
tou o Decreto-Lei n9 200 e, e, no momento, responsável pela
desburocratização no pais, retomando, praticamente, o papel
que desempenhou no Governo Costa e Silva. Para Beltrão a re
forma administrativa - ou desburocratização- - como intitula
hoje - não e um problema de tecnica de organização, mas sim
de politica e de filosofia de administração e deve ser enten
dida como processo permanente e dinâmico de adaptações de má
quina burocrática às funções cada vez mais complexas e multi
formes do Estado na sociedade moderna. A reforma administra
tiva independe de formulação teórica, ou de técnica organiz~
tiva mais elaborada - embora seja um aspecto secundário no
desenrolar da reforma. r 'um ato de vontade, uma determina-
ção do politico, detentor do poder de dar nova dinâmica à ad
ministração, tornando-a não um suplicio para o· publico, mas
em algo que o publico transaciona, mesmo sem perceber a sua
exist~ncia. A reforma estâria, portanto, vinculada ã autori
dade que detem o poder pOlitico e aconteceria no grau e in-
tensidade desejados.
Quando Beltrão diz que reformar e descentralizar, ele está,
a rigor, se reportando a falas anteriores quando dizia que
lia verdadeira reforma administrativa não pode ser o resulta-
do milagroso de uma operaçao instantânea de caráter estático,
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consubstanciada na aprovaçao de um novo organograma. Nem hã
de ser uniformizando denominações que se hã de operar a mu-
dança essencial que a opinião publica espera. A reforma ad-
ministrativa ... hã de começar por uma clara definição da f~
losofia bãsica e essa filosofia deverã fundar-se na descen-

1i

tralização, no planejamento, na coordenação, na desburocrat~
zação30. e na dinamização da atividade governamentalll

•
3l Tu

do isso alicerçado pela ideia de que a modificação de normas
e procedimentos mudarã, para melhor, a administração publi-
ca.
t certo que a reforma preconizada e hoje adotada pelo gover-
no Figueiredo e baseada ho componente estrutural, embora se-
ja importante ressaltar que Beltrão dã ênfase maior às variã
veis ambiental e política e que reunidas muito se aproximam
do componente estratégico, visto ao longo da conceituação
de mudança organizacional. Essas observações sobre o proce~
so de reforma administrativa e que levam nítida conotação e~
trutural são, também, seguidas por outros estudiosos e atuan
tes na ãrea pGblica. Werther Krause, ex-chefe da Assessoria
de Organização e Metodos do Gabinete do Prefeito, da Prefei-
tura Municipal de São Paulo, em entrevista concedida ao Jor-
nal da Tarde32 disse que reformar e reduzir os níveis de to-

:.30

32

Termo utilizado por Helio Beltrão pela primeira vez em
1964. E, anterior~ente, pela CEPA, Comissão de Estudos
e Projetos Admini~trativos, em 1961, embora com um senti
do d iver so do em p re 9 a do po r Bel t rã o . Ver R ev i st a do
Serviço Publico, 6ut/dez. 1963.
BELTR~O, Helio. Reforma administrativa. Brasília, Mi-
nistério do Planejamento e Coordenaçao Geral, 1967.
SOLUÇOES .. Jornal da Tarde, são Paulo, 19 de agosto de
1979.

31
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mada de decisão, depois racionalizar os processos de traba-
lho. E, como conseq~~ncia,., partiu para um intenso progra-
ma de treinamento de funcionários e desenvolvimento de che-
fias. Um outro exemplo e a citação que a 'Professora Bea-
triz Wahrlich faz a partir de um trabalho elaborado pela Oi-
reção Geral de Estudos, órgão da Secretaria da Presid~ncia
do Mexico que deveria IIformular e levar a cabo um plano co-
ordenado de melhoramento da organização publica, a fim de su
primir serviços dispensáveis, melhorar o rendimento do pes-
s oa l , tornar mais expeditos os trâmites com menores gastos
para o erário e conseguir um melhor aproveitamento dos recu~
sos publicosll.33 Como e fácil notar não há diferença sensi-
vel entre ambos os exemplos. Ambos são carregados de propo-
sitos de aumento de eficiência da máquina burocrática do Es-
tado atraves da simplificação do trabalho, de análise das es
truturas organizacionais e de treinamento de pessoal e de
tecnicas conhecidas e que fazem parte do quadro tipico da
função tradicional rotulada de O s M.34

Jacintho Paiva Netto,35 em artigo para a Revista de Adminis
tração Publica, demonstra uma dificuldade semelhante a nossa

33 W.AHRlICI{, Beatriz M. de S. Reforma administrativa na Ame
rica Latina: semelhanças e diferenças entre cinco experl
encias nacion?is. Revista de Administração Publica. Rio
de Janeiro, '101. 8, n9 4, 1974.

34 Organização e Métodos. Hoje conhecida com outros rõtu-
lbs que incluem a palavra sistemas ou o termo sistemas
administrativos.

35 PAIVA NETTO, Jacintho. Contribuição ao estudo dos pro-
blemas de reforma administrativa do Governo Federal do
Brasil. R~vista de Admini~traçãoPublica. Rio de Janei
ro , vol. 8, n9 3, 1974.
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na exata colocação de reforma administrativa pois "embora o
tema seja quase tratado como se fosse uma unidade objeti-
va, na realidade se evidencia não sistemãtico e difuso. Os
temas, objetivos e realização se decompõem em inumeras ou-

he d d . - 36tras reformas, quer ten am o nome. e mo ernlzaçao, aper-
feiçoamento ou mudança organizacional. Por isso se torna di
ficil compreendê-la e redigl-la partindo de um conceito uni-
ficado. Mesmo Paiva Netto aceita a definição de reforma ad-
ministrativa quando tomada em sentido amplo e abrangentes,e~
volvendo os conceitos de modernização e de aprimoramento cons
tante do funcionamento e das estruturas organizacionais. En
fim, Paiva Netto, aceita uma colocação que tambem privilegia
o componente estrutural.
A SEMOR - Secretaria de Modernização e Reforma Administrati-
va, orgao integrante da Secretaria de Planejamento da Presi-
dência da Re piibl i ca , 37 foi criada em 19733a com atribuições
que a dimensionavam muito mais para o campo da reforma admi-
nistrativa do que para o campo, por ela mesma mais tarde de-
finido, da modernização.
E foi no Seminãrio Interamericano de Reforma Administrativa
que a SEMOR apresento~ um papehag• onde delimitava claramen-
36 Veja corrc~ituação lago a seguir.

Orgão hoje vinculado ao Ministro Extraordinãrio para
Desburocratização.

a37

38 Portaria N9 69, 26.07.1972.
39 BRASIL. Ministerio do Planejamento. Modernização e re-

forma administrativa do Governo Federal Brasileiro: qua
tr6 decadas deexperi~ncia. In: Seminãrio Interameric~-
nti de Reforma Administrativa,' MINIPLAN/SEMOR/FGV/EIAP,
Rio de Janeiro, 1977.
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te o sentido dado ã modernização e à reforma administrati
40va. Modernização seria o processo pelo qual a sociedade

incorpora formas organizacionais, tecnologias físicas e so-
ciais que lhe permitam atingir da maneira mais adequada no-
vos objetivos. Enquanto que reforma administrativa compree~
deria o cômputo de medidas destinadas ã racionalização de e~
trutura, processos e meios com o fim de melhorar o desempe-
nho inte~no (o grifo ~ nosso) de uma organização ou, então,
o processo pelo qual as estruturas, processos e meios de or-
ganização são racionalizados com o fim de permitir atingir
da manei~a mais eficiente os objetivos de modernização intr~
duzidos na area institucional de atuação dessa organização.
Não adianta, segundo os autores do .pape~, promover maior
eficiência na consecução dos fins. Torna-se-lhe necessário
redefinir os próprios fins, os objetivos do desenvolvimento,
as metas desejadas e as bases em que se apóia, formular pro-
gramas para atingir essas metas e organizar os projetos res-
pectivos. Persegue-se a eficácia, e não apenas a simples efi

. - . 41ClenCla.

40 Esta delimitação havia sido antes apresentada em traba-
lho apostilado pela propria SEMOR. .

41 A eficácia ~ determinada pela medida em que atinge seus
objetivos. A efitiênciã· ~ medida pela quantidade de re-
curso~ utilizados eara fazer uma unidade de produção. A
efi ci enci a cresce a medi da em que os custos (os recursos
utilizados) decrescem. Ver ETZIONI, Amitai. Ofganiza-
ções modernas. São Paulo, Livraria Pioneira Editora,
1967.

NOTA: Nã l~ edição as palavras utilizadas são eficácia
para eficiência e competência para eficiência. A edição
em ·espanhol apresenta as-duas palavras como mencionadas
no texto acima;
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Não há duvida de que a diferença básica entre ambas as con-
ceituações esta na vigIlia ambientai dada ã modernização, em
contraposição ã atitude burocratica da eficiência interna da
da ã reforma administrativa. Uma e outra alimentam a utili-
zação de instrumental que permita levar adiante tanto as de-
mandas do ambiente, quanto o alcance pedido na procura da
eficiência dos organismos do Estado.
Parece-nos evidente que a dicotomia da mudança (modernização
e reforma administrativa) está impregnada da idéia de elimi-
nar a extensiva dedicação ã burocracia interna dos orgaos
publicos e de adicionar o ingrediente ambiental, a grande r~
descoberta dos estudiosos da administração para os anos 70.
Tanto que em 1975, Nelson Mello e Souza e Lidia Cama rena
apontavam o caminho para a reforma administrativa, como um
"p ro ce sso permanente e dinâmico, de transformação de atitu-
des, sistemas e estruturas administrativas que se insere no
contexto político, econômico e social de um paIs que consti
tui meio indispensavel para aumentar a eficacia e eficiência
do setor publico na busca do melhor cumprimento de todos os
objetivos visados pelo Estado, tanto os que constituem a sua
razão de ser, como aqueles que a conjuntura polltica deman-
dall

•

42 Ambos os autores vinculam a conceituação ã formula-
ção de um sistema de treinamento que complete, do ponto de
vista operacional, as necessidades de aperfeiçoamento dos

4L
r·1ELLO E SOUZA, Nelson & CAMARENA, Lidia. Programas de

treinamento e reforma admihistrativa. Revista de A~mi-
nistração Publica, Rio de Janeiro, vol.'-9, n9 4, --1975.
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funcionãrios publicos a fim de que se transformem em verda-
deiros agentes de mudança convencidos e, sobretudo, conscien
tes do papel importante que desempenham na administração pu-
blica brasileira.
Os autores, reforçando o apelo que fazem no sentido de dotar
o funcionãrio publico de novos conhecimentos e habilidades,
justificam dizendo que a preparação para a reforma adminis-
trativa deve incluir a formação de dirigentes com capacidade
para acelerar soluções decorrentes da velocidade da demanda,
hoje e cada vez mais, muito diflcil de ser corretamente per-
cebida. Enfim, o treinamento e o incremento, o ferramental
uti lizado para resposta às solicitações, essencialmente, am-
bientais.
Proximos às observações acima, mas crlticos ferrenhos da uti
lização de técnicas administrativas para a solução dos pro-
blemas da administração publica) estão Lombardo e Carrillo Cas
tro, que afirmam que reforma administrativa e um processo

d i -o 43permanente e lnamlCO, que faz parte do contexto polltico,
econômico e social de um pals e que nao se limita aos aspec-
tos clãssicos e tradicionais da organização e metodos, nem
aos esforços meramente eficientistas que caracterizavam ou-
tros tempos. E mais: reforma administrativa e um processo
permanente de adaptação e mudança das estruturas, dos proce-
dimentos e da capacidade administrativa do Estado, preparan-
do-o para enfrentar as diferentes conjunturas e responder ad!

43 Tal e qual Mello e Souza e Lldia Camarena.
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quada e oportunamente às demandas que lhe chegam do meio am-
biente.44 Ambos admitem que esta conceituação, embora nao
explicitamente, leva em consideração as naturais diferenças
de ritmo, intensidade e amplitude dos programas e ações. Por
esse motivo e que a reforma deve ter um caráter quase cicli-
co que começa, quase sempre, com um grande impulso e depois,
dependendo do grau de institucionalização conseguido, vai-se
estabilizando com um ritmo menos rápido, mas firme. t impo~
tante salientar que essas afirmações partem exclusivamente
do plano conceitual, filosofico. Os autores nao procuraram
estabelecer nenhum cotejo com a realidade mais proxima.
O leitor deve ter percebido que a co nc e i t u a ç ào, proposta por
Lombardo e Carrillo Castro, compreende o que foi desenvolvi-
do at~ agora. Os processos de mudança a nivel de
devem ser constituidos de um alto grau de interesse

governo,
pelas

exigências ambientais e, por conseq~ência, e basilar armar a
administração publica com estruturas organizacionais adequ~
das, procedimentos ãgeis e de pessoal qualificado para a ta-
refa de servir.
Helio Beltrão, sobre quem jã escrevemos anteriormente, e so-
bre quem ainda escreveremos, adotou uma terminologia difere~
te e que se contrapõe ligeiramente à reforma administrativa.
Beltrão, falando para a Escola Superior de Guerra(ESG)45 di~
44

45

LOMBARDO, Andres & CARRILLO CASTRO, Alejandro. A refor-
ma administrativa no Mexico. Revista de Administração
Publica] Rio de Janeiro, vol. 8, n9 2, 1974.

BELTRAO, Helio. Programa Nacional de Desburocratização,
palestra na Escola S~perior de Guerra. 29de agosto de
1980, niimeogr.
NOTA: O JORNAL DO BRASIL, O GLOBO e o ESTADO DE sAO PAU
LO relatam, no dia 30 de agosto, parte da palestra.
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se que a expressa0 desburocratização não é para ser confun-
dida com racionalização ou reorganização administrativa, te
ma que, embora relacionado com o Programa, não constitui o
seu objetivo priorit~rio. Para o Ministro da Desburocratiza
çao racionalizar a administração é problema de natureza téc-
nica e desburocratização e proposição de natureza política,
diretamente relacionada com o exercício do poder. Desburo-
cratizar significa, então, reduzir deliberadamente a inter-
ferênciá excessiva do Estado na atividade econômica e conter
o excesso de regulamentação que onera e perturba a atividade
diaria do empresãrio, elevando-lhe os custos e inibindo-lhe
a iniciativa, prejudicando o desenvolvimento. Portanto, a
racionalização ataca os efeitos e a desburocratização ataca
as causas';do emperramento burocr~tico. Continuando, Beltrão
deixa marcada a sua postura frente ao modu~ 6aeiendi que de-
seja para enfrentar as agruras da administração publica,qua~
do afirma que desburocratizar não é deter-se no aperfeiçoa-
mento de organogramas e na reordenação de fluxos de traba-
lho. E refundir profundamente o próprio texto das leis, de-
cretos e regulamentos.
A proposição de Beltrão implica na aceitação de que as muda~
ças só podem ocorrer na medida em que haja a decisão do go-
vernante em mudar. r o governante quem vai determinar o
grau de intervenção que deseja, como t amb em , da qual i dade que
deseja para atender ao usuario da administração publica.
Parece-nos muito claro que, para o atual Ministro Extraordi-
n~rio para a Desburocratização, reforma administrativa signi
fica a an~lise e elaboração de rotinas, manuais, organogra-
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mas e etc, tudo ao sabor das tecnicas de O & M. E Desburo-
cratização seria o mesmo que estamos vendo a respeito de re-
forma administrativa acrescido, contudo, da preocupação con~
tante com o usuãrio, que nao pode ser o grande prejudicado
do excesso de burocratização que caracteriza a administração
publica brasileira. A desburocratização faz lembrar a cono-
tação dada ã palavra modernização~ Ambas foram e são utili-
zadas com o intuito de "qu eb ra r" o passado, mas com uma nova
força conceitual: o ambiente. A desburocratização, por ser
extremamente popular, caracteriza melhor essa nova f o r ç a-c o n-
ceitual do que modernização, que acabou esquecida no âmbito
de um orgao vinculado, hoje, ao Ministro da Desburocratiza-
çao.

2.5 Conclusão

Desde as primeiras escaramuças de modificações no setor pu-
blico, entendeu-se que reformar a administração significava
a concentração de esforços no componente aqui identificado
como estrutural. As observações feitas pelos estudiosos de-
monstram exatamente este limite da exteriorização de
inquietações em torno do tema. Assim foi durante um

sua s
longo

perlodo. Reformar era tocar na estrutura e procedimentos da
administração publica, geralmente criando, acrescentando õr-
gaos, cargos e novas sistemáticas. Com a incorporação do
termo reforma administrativa a um texto legal, passou a ter
um significado um pouco acima da análise, elaboração de es-
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truturas e procedimentos. Representava~ tambem~ os princl-
pios fundamentais explicitados a partir do artigo 6 - e ate
o artigo 149, inclusive - do Decreto-Lei n9 200 e que foram
o planejamento, a coordenação, a descentralização, a delega-
ção de competência e o controle. Esses princlpios foram con
siderados a filosofia da própria reforma e, por conseguinte,
sua conceituação entremeou-se com essa filosofia. Mesmo as
sim, a colocação conceitual permanecia essencialmente no com
ponente estrutural. Apesar da filosofia/ o Decreto-Lei n9 200
não foi peça que conseguisse provocar alterações profundas e,
talvez, a quase desativação em 1969, sirva como justificati-
va para o seu insucesso.

-Enfim, o que surge apos o decreto da reforma, tenta modifi-
car os rôtulos e a orientação dada às modificações de razoã-
vel porte e significação. A SEMOR foi criada e com ela a mo
dernização apareceu como nova ordem, ao incluir a variãvel
am b i e n tal em um co r po co n c e i tua 1. A .n o v a co n ce itua çã o v a -
leu, tomou forma e algum conteudo, mas não chegou a fixar
doutrina. Seus divulgadores não foram longe o suficiente p~
ra cristalizar o termo. Ficou, contudo, a contribuição filo
sôfica, que caminhava em paralelo com a moderna teoria das
organizações, ou seja, dando maior relevância aos aspectos
exogenos, sem descurar dos aspectos endôgenos. A desburocra
tização surge no cenãrio nacional, logo após o General João
Batista de Figueiredo tomar posse na Presidência da Republi-
ca. Ressurge Helio Beltrão, como Ministro Extraordinãrio e
com ele uma nova perspectiva dos problemas da administração
publica. O tratamento dado e àe apreço, respeito ao usuãrio,
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por meio de ataque direto a tudo que prejudicasse, ou melhor,
que retardasse a solução das quest~es~ com o cidadão e com
as empresas. Assim, Helio Beltrão, deu nova vestimenta -a
abordagem da problemãtica da administração publica, ao dei-
xar explicitamente declarado que as alterações nos organis-
mos publicos dependem, essencialmente, de disposição po11ti-
ca de querer mudar. E esta determinação estã vinculada ao
exerclcio do poder.
Por tudo isso, consideramos que a nossa conceituação sobre
reforma administrativa se insere no mesmo contexto da mudan-
ça organizacional. Entendemos a reforma administrativa como
sendo um processo originado e apoiado pela administração su-
perior de intensa dinamicidade na criação, manutenção e adaE
tação da mãquina burocrãtica do Estado, com destaque para a
disposição 5tima de seus recursos materiais, financeiros e,
sobretudo, humanos, cujo escopo maior ê o de tornar a admi-
nistração eficiente e eficaz na resposta ~s constantes e mu-
tantes demandas ambientais, condicionantes que são do incre-
mento da credibilidade publica.
r desta maneira que percebemos o percurso a ser percorrido p~
los condutores dos processos de mudança ná administração pu-
blica. As alterações na mãquina burocrãtica exigem uma movi
mentação constante na busca da eficiência, mensurada interna
mente pelos orgaos publicos componentes da administração - e
da eficãcia - mensurada pelas respostas externas ao meio-
ambiente. E para que isso aconteça e primordial a adequação
dos recursos ã disposição dos órgãos publicos
o recurso de natureza humana, por ser o mais complexo, -e o



42

que merece extremos cuidados. A administração publica cami
nharã, ainda que lentamente, se faltarem os recursos tecnolõ
gicos, estrategicos e os de natureza financeira. Todavia,
permanecerã inerte, ou caminharã erroneamente, enganosamen-
te, se o seu principal insumo não se dispuser a contribuir
para o objetivo mais amplo, o da satisfação publica de seus
atos. Os meios e modos de se atingir a incrlvel turbulência
ambiental serao derivados da melhor escolha das estrategias
formuladas, tarefa essa cada vez mais complexa, devido -as
transformações de toda sorte nas variãveis ambientais e poli
t;cas, base em que se fundamenta a estratégia na administra-
ção p~blica. A determinação polftica de mudar, ou mesmo a
solução da estrategia do encaminhamento, aprovaçao e imple-
mentação, estã indissoluvelmente ligada ao sucesso da emprel
tada.A estratégia aplicada tempos atrãs, pode ser de utili
dade duvidosa hoje, mas recomendãvel num futuro prõximo. E
a boa ou ma escolha da estrategia a ser adotada vai determi
nar o maior ou menor grau de confiança do p~blico, usuãrio ou
não, de seus serviços.
Fin-alizando, entendemos que a mudança organizacional, concei
tuada anteriormente e reforma administrativa, conceituada l~
go acima, guardam extrema proximidade. Os componentes com-
portamental, estrutural, tecnolõgico e estratégico apontados
na mudança organizacional são os componentes que devem ser
acionados no mapeamento das reformas administrativas. A
açao para a reforma deve também ser articulada, planejada e
operacionalizada pelos recursos humanos ativamente dispostos.
A diferenciação que traçamos entre ambas as conceituações -e
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que a reforma administrativa tem cunho exclusivamente a nl-
vel de governo e suas respostas, por via de conseq~ência,ex~
gem alta qualidade, pois a destinação de suas açoes -e para
uma clientela gigantesca e que inclui, forçosamente, as enti
dades de economia privada. Jã a bibliografia em torno da mu
dança organizacional objetiva essencialmente a empresa priv~
da e o seu segmento especlfico .
Todavia, as observações que fizemos em torno da reforma admi
nistrativa e que são calcadas na leitura e interpretação de
obras especlficas, da legislação, dos pronunciamentos de pa~
lamentares nas casas do Congresso Nacional, periódicos de
grande e restrita circulação e, finalmente, de pesquisa rea-
lizada com estudiosos e praticantes dos movimentos reformis-
tas na administração publica federal brasileira, não têm en-
contrato correspondente na prãtica. Veremos nos capltulos s~
guintes que os vãrios movimentos reformistas (implementados
ou não) nao foram conduzidos conforme sugere a literatura.Há
um gap extraordinãrio entre os avanços teóricos e a reali-
dade de nossas reformas.
Na prática temos alguma dificuldade em perceber os componen-
tes comportamental, tecnológico e estrategico, sendo valora-
dos com a mesma intensidade que o componente estrutural~ Es-
ses quatro componentes são tratados ao longo de todo o traba
lho e, inclusive, as vinte e seis questões formuladas na pe~
quisa, -buscam atender a nossa tese, segundo a qual, a refor-
ma administrativa e a mudança organizacional, embora seme-
lhantes no plano teórico, distanciam-se na medida em que as
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reformas administrativas transpõem o plano teórico para o
campo da aplicação pratica, quando são ou não verdadeiramen-
te implementadas.
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3 A LEI N9 23: O PRIMEIRO MOVIMENTO

-Logo apos a descoberta do Brasil foram criadas as Capitanias
Hereditãrias e o Governo-Geral. A história configura essa si
tuação - entre outros aspectos - como a organização de uma
estrutura administrativa que visou dar ao Brasil o primeiro
plano de ação do Governo. Poderíamos, então, considerar es-
se esforço inicial como a primeira mudança em nossa adminis-
tração publica, mudança que atravessou toda area conhecida
do Brasil. Mudança, talvez, fosse um termo difícil de apli-
car, pois partiu-se da não organização sistematizada para a
primeira formalização. Mas, enfim, esse registro e feito por
estudiosos e, ate mesmo, Hélio Beltrão considera ser este o
primeiro ato de imposição - de cima para baixo - que termi-
nou por dar a primeira estrutura administrativa' ao .pais.
Mas, tambem, poderíamos imaginar que a Abertura dos Portos
teria sido o primeiro grande marco da administração publica.
Como sabemos, em 1808 a família real portuguesa se deslocou
para o Brasil - Rio de Janeiro, especificamente, e plantou
aqui a capital de todo o imperio português. Naturalmente,
houve uma maior burocratização - burocracia rudimentar, mas
havia - dos serviços prestados pelo setor publico. Antes, o

-objetivo era arrecadar e enviar a Lisboa o fruto da explora-
ção portuguesa no Brasil. Com a fixação da familia real no
Brasil houve, em curto espaço de tempo, a criação de cargos
e, mais tarde, órgãos de apoio ã majestade imperial. Dessa
forma, surgiram, em 1808, os Ministerios da Fazenda, Guerra
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e Estrangeiros e da Marinha e Domlnios Ultramarinos,46 tendo
como origem os cargos de Ministro e Secretãrio de Estado dos
Negocios do Brasil e da Fazenda, da Guerra e Estrangeiros e
dos Negocios da Marinha e Domlnios Ultramarinos.
Desse momento em diante, passaram a ocorrer constantes adi-
çoes e subtrações ministeriais, conforme chegamos a mencio
nar na breve historia da administração publica que contamos
em pãginas anteriores.
Contudo, o primeiro movimento administrativo de alterações
relevantes e de repercussão efetivamente nacional, assim co~
siderado por estudiosos de administração, teve como origem
o estabelecimento da Republica Federativa do Brasil. 47 A mu-
dança polltica provocou uma melhor reunião dos serviços de
responsabilidade da União. Assim, a Lei nQ 23 reorganizou o
primeiro escalão do Poder Executivo, que passou a ser forma-

substituiçãodo pelos Minist~rios (coluna da esquerda) em
aos Minist~rios do Brasil-Imp~rio (coluna da direita).

BRASIL-REPOBLICA BRASIL- IMPtRIO 48
Minist~rio da Fazenda
Minist~rio da Guerra
Minist~rio da Industria, Viação

e Obras Publicas
Minist~rio da Justiça e Nego-

çios Interiores
Minist~rio das Relações Exte-

riores

46 BRASIL.
tos.

Leis, decretos, etc. Coleção das Leis e Decre-
Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1891.

47 BRASIL.
sorio.
1891 .

Minist~rio da Fazenda
Minist~rio da Guerra
Minist~rio da Agricultura, Com~rcio e

Obras Publicas
Minist~rio da Justiça
Minist~rio do Imp~rio
Minist~rio dos Estrangeiros

Leis, decretos, etc. Decretos do Governo Provi-
Decreto nQ 1. R io de Ja n e t r o , Imprensa Nac iona 1 ,

48 Todos constituidos em 1823, ã exceção do Minist~rio da
Agricultura, Com~rcio e Obras Publicas, criado em 1861.
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Aparentemente, a necessidade de reorganizar os serviços da
administração publica, vinculava-se, principalmente, ã nova
ordem institulda. As alterações estruturais foram poucas e,
a rigor, houve troca de alguns rótulos.
A Lei n9 23 extinguiu alguns órgãos subordinados ao Ministe-
rio da Fazenda. Foram e~tintas a Secretaria do Tesouro, o
Tribunal do Tesouro Nacional, as Tesourarias da Fazenda e Co
letorias aonde jã houvesse alfândegas, transferindo-se para
estas e, mais especificamente, para uma nova unidade a ser
criada, as atribuições daqueles órgãos.
Ainda na Lei n9 23 nós encontramos o primeiro artigo d~ lei
que manifesta, claramente, as decisões que o Poder Executivo
poderia tomar no plano de reformulação e aperfeiçoamento ad-
ministrativo. O texto diz que "nos regulamentos e instru-
çoes que fizer e expedir sobre o serviço dos vãrios ministe-
rios, de acordo com as suas novas necessidades e em conformi
da de com a presente lei, o Poder Executivo os organizarã, a~
terando quando convier, a distribuição, divisão e denomina-
ção dos serviços atuais e melhorando a classificação do seu
pessoal e fazendo para isso as transferências precisas, con-
tanto que dal resulte, sem prejulzo da boa ordem dos traba-
lhos e dos direitos auferidos por lei, maior facilidade no
expediente ou redução na despesa".
Esse artigo de lei serve para demonstrar a forma de envolvi-
mento do primeiro governo da Republica. A mudança estrutu-
ral estava gerando mudanças em toda a administração publica.
O Marechal Deodoro da Fonseca mostrou no parãgrafo desse me~
mo artigo, o que viria as e r i da l t em 'diante, uma preocupaçao
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constante de todos os governos: a estabilidade do funciona-
rio publico. Este paragrafo diz que "aos empregados dos Mi
nisterios ou repartições extintas por esta lei ficam garanti
dos todos os direitos adquiridos e o Governo e obrigado a
aproveita-los nas reorganizações das secretarias que subsis-
tirem, segundo as conveniências do serviço, mas respeitados
em todos os casos os seus vencimentos e categoriasll

• O pes-
soal que excedesse o quadro ficava lotado em qualquer outra
repartição ate ser, definitivamente, aproveitado.

3.1 Apreciaçâo critica especifica

A Lei n9 23, como dito acima, nao inovou. Reorganizou a ad-
ministração publica, dando-lhe uma vestimenta republicana.
E ai reside o seu merito e a sua inclusão no rol dos movimen
tos relevantes de transformação da administração publica.
Foi a primeira transformação que a republica experimentou.
A lei. mostrou, tambem,a disposição do governo em legislar
no sentido de ver sua incipiente burocracia funcionando sem
maiores sacrificios do publico, usuario de seus serviços ou
com a redução na despesa, mantendo dessa maneira, niveis com
pativeis com o que se deseja na busca da regularidade orça-
mentãria.
O aspecto interessante e relevante e a estabilidade ao empr~
go garantido no paragrafo unico do artigo 11, jã comentado.
Apenas nos anos 30 a administração publica busca uma nova re
forma, atravis de Getulio Vargas.
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A expectativa do autor ao coletar dados sobre a Lei N9 23
não era a de encontrar um movimento que privilegiasse todos
os componentes de uma mudança na organização federal. Espe-
rava encontrar, como de fato encontrou, as primeiras bases
da estrutura organizacional que hoje são encontradas no p1a-
no federal.
o legislador procurou na Lei n9 23, adaptar a estrutura ao
novo regime p01itico e não se descuidou,como vimos acima, de
proteger o funcionário publico, prometendo não interromper a
trajetoria de cada um, motivada pelas alterações estruturais
que o diploma assinalava.
A ênfase ê inteiramente estrutural e, nem se poderia imagi
nar de uma forma diferente. A propria administração, como
estudo sistematizado, mal havia iniciado e estava bem distan

-te de nossas terras e de nossas preocupaçoes.
A Lei n9 284 ê o próximo momento relevante na administração
publica federal brasileira. Ocorre em 1938, com Vargas no
poder. A rigor, o tratamento dado ã administração federal
ê semelhante ao da Lei n9 23: estabelecimento de novos -or-
gãos com o fito de auxiliar a Presidência da Repub1ica a admi
nistrar o pals. A ênfase ê integralmente no suporte estrut~
ra1, com algumas nuances de percepção de outros componentes.

E M TEM P O

A Fundação Casa de Rui Barbosa, no Rio de Janeiro, publicará
proximamente uma pesquisa sobre a administração no Poder
Executivo, que cobre o periodo compreendido entre 1889 e
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e 1930. A pesquisa, coordenada por Francisco de Assis Barbo
sa, membro titular da Academia Brasileira de Letras e dire-
tor do Centro de Estudos Históricos da FCRB, tem como objeti
vo levantar apenas a legislação indicativa das transforma-
ções. a n;ve1 estrutural ou de procedimentos, dos órgãos da
administração publica, no Poder Executivo. A pesquisa, con-
ta com cerca de 1.200 pãginas.
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4 A LEI NQ 284: A PRELIMINAR DASPIANA49

Com a instalação do governo provisório em 3 de novembro de
1930, Getulio Vargas iniciou uma nova filosofia reformista e
que viria, mais tarde, beneficiar, além da mãquina adminis-
trativa, o próprio servidor publico. r Beatriz Wahr1ich quem
aponta o discurso de Vargas como basilar na sua determinação

50de mudança. Num certo momento, diz Vargas " ... 3. Difusão
intensiva do ensino publico, principalmente, técnico-profis-
sional, estabelecendo, para isso, um sistema de estimulo e
colaboração direta com os Estados; 4. Instituição de um Con
se1ho Consultivo, composto de individualidades eminentes,si~
ceramente integradas na corrente de idéias novas; 5. nomea-
Ça9 'de comissões de sindic~ncia para apurarem a tesponsabi-
lidade ... relativamente ao emprego dos dinheiros piibl i co s ...
10. Consolidação das normas administrativas, com o intuito
de simplificar a confusa e complicada legislação vigorante,
bem como refundir os fundos do funcionalismo que deve rã ser
reduzido ao indispensãvel, suprimindo-se os adidos e excede~
tes; 11. Manter uma administração d eqr i qo ro s a economia, co.!:,
tando todas as despesas improdutivas e suntuãrias". Vargas
preocupou-se, portanto, com o ensino técnico-profissional ,51
com a criação de um organismo a ele subordinado e que fosse

49 BRASIL. Leis, Decretos, etc. Co1erão das Leis. Lei nQ
284. Rio de Janeiro, Imprensa Naclonal,' 1938, l~ parte.

50 WAHRLICH, Beatriz M. de S: O governo provisório de 1930
e a reforma administrativa. Revista de Administração Pu
b l ic a , Rio de Janeiro, vol. 9, nQ 4, 1975.

51 A administração como ensino tecnico-profissional sistemã-
tico surge nessa época, um pouco mais i frente, contudo.
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possuidor de ideias novas (aqui, a semente daspiana) e com a
reformulação da administração publica com base, principalme~
te, em seus aspectos de eficiencia e moral, conclusão tam-
bem a que chegou Beatriz Wahrlich.
Com efeito, Vargas reorganizou o escalão ministerial, que
ate meados de 1930 mantinha praticamente a mesma formação do
fim do seculo XIX. Houve apenas o desmembramento do Ministe
rio da Industria, Viação e Obras Publicas, em Ministerio da
Agricultura, Indústria e Comércio e Ministerio da Viação e
Obras Públicas. Getulio Vargas criou o Ministerio da Agri-
cultura, da Educação e Saude Publica e, finalmente, vinculou
o trabalho ao Ministerio da Industria e Comercio.
Segundo a Profa. Beatriz Wahrli~h,52 Vargas iniciou o proce!
50 de reforma administrativa atraves da função social que
ele considerava ser da mais alta relevância. Assim, insti-
tuiu os ministerios voltados ã educação e saude, trabalho e
agricultura. Função do governo de caráter eminentemente so-
ei a 1 •

Mas não foi somente no plano social que Getulio Vargas de-
monstrou suas inquietações como estadista, também, no plano
da racionalização administrativa, quando procurou introduzir
medidas de economia e eficiencia atraves da pasta da Fazen-
da, responsável durante longo pertódo pelas
administrativas no nIv e l federal.

transformações

52 WAHRLICH, Beatriz M. de S. Opa ·~it.
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At~ 1936, Vargas fez expedir uma s~rie de documentos legais
que procuravam dar melhor organicidade a estrutura da admi-
nistração federal. E foi, nesse ano, que ele sancionou a
lei do reajustamento dos quadros e dos ventimentos do funcio
nalismo publico civil da União e estabeleceu diversas provi-
d~ncias que culminaram no car~ter hist5rico dado ã lei, nao
pelo reajuste dos quadros e dos vencimentos, razão inicial e
principal do diploma legal; mas sim pela criação de um novo
orgao.
A lei, dividida em seis capitulos, regulava a organização ros
quadros, aqui incluindo todos os minist~rios e criava o Con-
selho Federal do Serviço Publico Civil e as Comissões de Efi
ci~ncia.
A organização dos quadros nada mais foi do que uma melhor es
truturação, com a formalização dos quadros de pessoal dos or
gãos públicos participantes da lei do reajustamento. Por
exemplo, o Ministirio da Agricultura tinha o seu quadro com-
preendendo a Secretaria de Estado, Departamento Nacional de
Produção Vegetal, Departamento Nacional da Produção Animal,
Diretoria de Estatistica da Produção e Diretoria de Organiz~
ção e Defesa de Produção, e cada unidade teve o seu pessoal
devidamente alocado.
O Conselho Federal do Serviço Público Civil, organismo res-
ponsável pela implantação do reajuste, juntamente com as Co-
missões de eficiência teve as suas atribuições discrimina-
das no artigo 10. Pela leitura do artigo ~ fici1 compreen-
der por que razao se deu tanto destaque ã formação do Conse-
lho. O Conselho foi o primeiro 5rgão normatizador da buro-
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cracia federal em termos de mudança no plano organizacional
e funcional. Senão, vejamos algumas de suas atribuições: e~
tudar a organização dos serviços publicos e propor ao gover-,
no qualquer medida necessãria ao seu aperfeiçoamento; promo-
ver a realização de concurso de provas e títulos para provi-
mento de cargos administrativos e tecnicos e opinar sobre
normas e planos de racionalização de serviços publicas elabo
rados pela Comissão de Eficiência. Não hã, realmente, nenhu
ma duvida na afirmação de que o Conselho representou o pri-
meiro grande passo nó trato da burocracia brasileira, princl
palmente, no encaminhamento das aspirações do servidor pUb1l
co que com o Conselho veio alargar - ainda que timidamente -
o seu horizonte funcional.
As comissões de eficiência eram colegiados que deveriam fun-
cionar em estreita articulação com o Conselho, órgão central.
As funções das comissões eram a de atuar de forma semelhante
ao Conselho, mas a nível setorial., por ministerio. A rigor,
uma descentralização administrativa que ainda hoje e tentada,
com resultados de alguma e~pressividade. As comissões ti-
nham como atribuições o estudo da organização dos serviços no
ministerio em que estivessem funcionando; propunha ao minis-
terio as modificações que achavam necessãrias ã racionaliza-
ção interna e, finalmente, informavam ao Conselho sobre as
reclamações apresentadas pelos funcionãrios. Contudo, as Co
missões de eficiência eram subordinadas ao Ministro onde es-
tivessem atuando. Havia, portanto, uma subordinação hierãr
quica bem definida, inclusive, ainda, pelo fato de os mem-
bros das Comissões serem nomeados pelo Presidente da Repub1l
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ca, apos serem indicadas pelos Ministros.
A Lei n9 284 dispôs ainda sobre a contratação de pessoal ex-
tra-numerãri053 e sobre os valores de retribuição do salá-
rio, fixando, também, a competência para a alteração do pa-
drão de vencimentos desses funcionários.
A justificativa para a indecisão da Lei n9 284 no rol dos
movimentos relevantes de transformações de administração pu-
blica se deve essencialmente ao fato de que ~ lei criou o
5rgão central que antecedeu o DASP - Departamento Administra
tivo do Serviço pGbl'ico. -E por que e uma lei que procurou
abranger tanto a organização dos serviços pGblicos, como a
administração de pessoal, ressaltando o mérito como fundamen
to para a ocupação de cargos no serviço p~blico federal bra-
sileiro.
Os objetivos da Lei n9 284 acabaram sendo absorvidos por ob-
jetivos mais amplos,54 definidos no art. 67 da Constituição
de 1937 que dizia: "Haverá junto ã Presidência da RepGblica,
organizado por decreto do Presidente, um Vepa4~amen~o Adm~-

n~~~4a~~vo com as seguintes atribuições: (o grifo é nosso)
a) o estudo pormenorizado das repartições, departamentos e
estabelecimentos publicos, com o fim de determinar, do ponto
de vista da economia e eficiência, as modificações a serem

53 Fora do quadro fi~o de pessoal.
54 WAHRLICH, Beatriz M. de S. Classificação de cargos e im-

plantação do ~istema do merito: a lei do reaju~tamento
de 1936, suas origens, conte~do e primeir~s repercus-
sões. Revista de Administração 'PUblica, Rio de J ane t ro ,
vo l , 10, n9 3, 1974. .C
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feitas na organização dos serviços publicos, sua distribui-
ção e agrupamento, dotações orçamentãrias, condições e pro-
cessos de trabalho, relações de uns com os outros e com o p~
blico; b) organizar, anualmente, de acordo com as instru-
ções do Presidente da Republica, a proposta orçamentária a
ser enviada por este ã Câmara dos Deputados; c) fiscalizar,
por delegação do Presidente da Republica e na conformidade
das suas instruções, a execução o r ç ame nt.ãr t e '".
Essa enorme ampliação dos objetivos da Lei nQ 284, mais esp~
cificamente do papel a ser desempenhado pelo Conselho Fede-
ral do Serviço Publico Civil, gerou o DASP, que nasceu - co-
mo veremos, logo a seguir - com responsabilidades das quais
não daria conta.

4.1 Apreciação crTti2aeipecTfi~a

A lei do reajustamento nao traz em si uma reforma administra
tiva, como imaginamos. Apenas enquadrou os cargos de admi-
nistração pijbli~a, dando melhor contorno ã estruturação dos
órgãos públicos. E criou o Conselho Federal do Serviço Pu-
blico Civil, órgão que, praticamente com o mesmo pessoal, se
transformou, mais tarde, por sua necessidade administrativa
e pelo respeito ã Constituição no conhecido DASP. E este e
o grande merito de Getúlio Vargas que, a exemplo de paises
mais desenvolvidos, criou um organismo de Administração Ge-
ral que lhe daria respaldo nas suas decisões aHministrativas
mais relevantes, as vezes, nao tão importantes e, tambem,
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carregadas de sub-produtos de conteúdo extremamente po-
lltico. A par disso, o Conselho serviria para cobrir a

Presidência da República de uma aura de novidades e hones-
tidade ao carrear para si, todos os inconvenientes que o i~
gresso do pessoal no serviço publico trazia naquela epoca.
Ainda nesta lei não percebemos nenhum movimento sólido no
sentido de reforma da administração, mas ê simples concluir
que a ... existência de uma administração eficiente - ao es
tilo de outros paTses mais desenvolvidos - ji fazia parte do
elenco de preocupações do governo Vargas.

. .

A Lei n9 284, repete, de certa forma, a Lei n9 23. A admi-
nistração publica ainda incipiente, em termos de maior sofis
ticação, não necessitava'de estrutura organizacional que res
pondesse mais adequadamente -a demanda do governo ou -as
demandas ditadas pelo ambiente. Por isso, o legislador esta
va mais interessado em preparar um .õ~gão que cuidasse de m~
teria concernente ao pessoal, bem como desse melhor tratame~
to aos órgãos públicos. A tecnologia vislumbrada era tão
simples quanto ã formação estrutural e funcionamento da admi
nistração publica e, basicamente, respondia ãs.mTnimas nece!
sidades de utilização da máquina burocrática do Estado. A
atitude da autoridade maior demonstrava interesse pelo fun-
cionalismo public~ principalmente, no tocante ã boa remunera
ção em troca do trabalho de cada um. Não mais do que isso.
A instituição do DASP e sua atuação e o capTtulo que
contando a história de nossa administração publica.

segue
E que

contou - a partir do DASP - com um órgão central responsável
pela administração pública, nas suas mais importantes fun-
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çoes, e cuja existência trouxe para o pais o beneficio 00 ad
ministração pGblica cuid~da sistemitica e criteriosamente. t

Tivemos a eficiência como pedra de toque de nossa adminis-
tração pGblica prevalecendo por muito tempo.
E, assim, prosseguiu a evolução da administração pGblica fe-
deral brasileira, com a instituição de um conselho que, em
~eriodo curto, se transformou num 6rgão centralizador de to-
do o processo administrativo, promovendo a participação dos
primeiros profissionais de formação especializada.
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5 A INSTITUIÇJ\O E ATUAÇJW DO DASP: 55 O PRIMEIRO ORGJ\O
CENTRAL DE ADMINISTRAÇJ\O GERAL

5.1 Preliminar

r comum ouvirmos que a história da administração pública fe-
deral brasileira pode ser contada com comentãrios a favor e
comentários contra a atuação do DASP, mas, não poderá ser
contada ~em o DASP.
Getulio Vargas, cumprindo compromisso politico que havia as-
sumido em discurso publico, nomeou uma comissão mista56enca.!:.
regada de propor uma reforma econ6mico-financeira. Esta co-
missão deveria rever a politica tributãria; apresentar alter
nativas para a redução das despesas publicas; rever os venci
mentos dos funcionãrios civis e militares e formular um
plano de reorganização econ6mico-social que, a rigor, in-
cluia os itens anteriores. Da comissão mista foi organizada
uma subcomissão, mais tarde, conhecida como Subcomissão Na-

DASP - Departamento Administrativo do Serviço Público.
Mesmo quandb intitulado Departamento de Ad~inistração do
Pessoal Civil, o DASP mantev~ em lei, a mesma sigla. Ver
Decreto-Lei n9 200, art. 115.
_ A instit.uição e atuação são tratados aqui na forma
ininterrupta ate os dias de hoje. Portanto, em nome de
uma maibr compreensão do papel do DASP, quebramos a histõ
ria evolutiva dos movimentos reformistas. Mas voltaremo~
ã evolução, no capitulo seguinte. O mesmo acontecerã
mais ã frente quando tratarmos do SEMOR. Secretaria de
Realizações e Reforma Administrativa, que e o s~gundo or-
gão central para a~suntos de teforma administrativa de
ação operacional, p1anificadora e normalizadora.·

56 Comissão formada com autoridades dos poderes executivo e
legislativo.
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bucO,57 responsãvel, então, pelo estudo e apresentação de pr~
postas específicas sobre o reajustamento dos quadros do ser-
viço publico civil. Essa proposta foi encaminhada e depois
de alguns conflitos, uma terceira comissão; conhecida como
a comissão do reajustamento, realizou o que, mais tarde, se
transformou na Lei n9 284~ que criava o Conselho -Federal do
Serviço Público Civil, embrião do DASP.
Beatriz Wahrlich ao comentar a participação do Conselho,apo~
tou dois campos específicos de atuação: lia organização e o
aperfeiçoamento dos serviços públicos e a administração dos
recursos humanos de administração pública, soba ~gide do
. t d -. t 11 58SlS ema o me r i o .

Com efeito, o Conselho abriu vinte concursos publicos, nos
seus vinte meses de atuação. E o rigor que o Conselho impu-
nha ao m~rito pode ser entendido num trecho de um de seus re
latõrios (não publicado) e datado de 1938 11 ••• esse sistema
de julgamento que assegurava não sõ a mais completa isenção
de qualquer suspeita mal~vola quanto i lisura das decis~es,
mas ainda a mais justa, e~ata e perfeita apreciação dos val~
res relativos das diversas provas e, portanto uma classifica
çao final exatamente correspondente i realidade dos m~ri-

57 Subcomissão liderada por Mauricio Nabuco, filho de Joa-
quim Nabuco e cortsiderado pof Beatriz Wahr1ich, o pionei-
ro da reforma administrativa no Brasil.

58 WAHRLICH, Beatriz M. de S. Instituciona1ização da refor-
ma administrativa: a atuação do Conselho Federal dó Sef-
viço Púb1icó Civil e da Comissão Permanente da Padroniza
ção (1936 a 1938). Revista de Administração Pública,
Rio de Janeiro, vo l . 10~ n9 4, 1976.
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tos".59 Tratava-se de concurso p~blico para preenchimento do
cargo de Cônsul de terceira classe e que se realizou pela
primeira vez fora do âmbito do Itamaraty. E o Conselho con-
seguiu o reconhecimento p~blico com a sua imparcialidade e
objetividade na realização dos concursos e que o DASP soube
manter ate os nossos dias.
Beatriz Wahrlich considera que o conselho atuou efetivamente

- , - d i ,60em sua curta e xi s t e nc í a . Sua funçao ju t c at í va re p re se n t o u
sua maior contribuição ã racionalização e maior eficiência
do serviço publico, pois trabalhou no sentido de implementar
integralmente na própria lei que o criou, a Lei nQ 284. Alem
disso, o fato de o conse1hri insistir no sistema do merito
acabou carreando para o DASP, maior prestígio popular, embo-
ra desagradasse alguns "empregadores".
E assim, com um saldo positivo no trabalho que se compromet!
ra cumprir, o Conselho foi transformado no Departamento Admi
nfstrativo do Serviço Publico, conforme preceito constitucio
nal da Carta de 1937 e a competente expedição do diploma le-
gal, em 30 de julho de 1938.61 Nesse mesmo diploma legal as
comissões de eficiência foram reorganizadas.

5~ WAHRLICH, Beatriz M. de S. Ibid.
60 Interpretação e jurisprudência da Lei nQ 284.
61 BRASIL. Leis, decretos, etc. Coleção de Leis. Decreto-

Lei nQ 579. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1939.-
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5.2 A Ascenção

o DASP foi institu;do com o ~tat~ de Ministerio. Era subor
dinado diretamente ao Presidente da Repfiblica e o cargo de
seu titular era Presidente,~2 mais tarde, alterado para Dire
tor-Geral, e que vigora ate hoje. O quadro de competência
era extremamente amplo. Competia ao DASP: a) o estudo por-
menorizado das repartições, departamentos e estabelecimentos
pfiblicos, com o fim de determinar, do ponto de vista da eco-
nomia e da eficiência, as modificações a serem feitas na or-
ganização dos serviços publicos, sUa distribuição, dotações
orçamentãrias, condições e processos de trabalho, relações
de uns com os outros e com o publico. Esta competência alo-
cava ao departamento a função de organização e racionaliza-
çao do serviço pfiblico. A referência ã economia e eficiên-
cia reforçava o seu direito de organizar e racionalizar qual
quer agência publica; b) organiza~ anualmente, de acordo
com as instruções do Presidente da Republica, a proposta or-

. . .

çamentãria a ser enviada por este ãCãmara dos Deputados. O
DASP teve enorme dificuldade em cumprir esta~fun~ão. A ela-
boração do orçamento pelo DASP, ficou, praticamente, restri-
ta ao texto legal; c) fiscalizar, por delegação do Preside~
te da Repfiblica e na conformidade de suas instruções, a exe-
cuçao orçamentãria.Vale o mesmo comentãrio feito na le-
tra b, as dificuldades foram as mesmas; d) selecionar os

62 Luiz Simões Lopes foi seu primeiro titular, e hoje e Pre-
sidente da Fundação Getulio ·Varg~s.
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candidatos aos cargos publicas federais, excetuados os das
Secretarias da Câmara dos Deputados e do Conselho Federal 6~
os do ma q i s t ê r í o e da magistratura. Aqui reside a grande co.!!.
tribuição do OASP. Seguindo a experiência do CFSPC, o DASP
continuou a elaboração e aplicação de concursos pUblicos e,
embora, não apareça no corpo da lei, o recrutamento tambem
era de sua competência; e) promover a readaptação e o aper-
feiçoamento dos funcionários civis da União; f) estudar e
fixar os padrões e especificações do material para uso nos
serviços publicos; g) auxiliar o Presidente da Republica no
exame dos projetos de lei submetidas ã sanção; h) inspecio-
nar os serviços publicos; i) apresentar anualmente ao Presi
dente da Republica, relat5rio pormenorizado dos trabalhos rea
liiãdos e em andamento. Em sTntese, o DASP tomou a respons!
bilidade de exercer as funções de: organização e metodos,pr~
gramaçao e execuçao orçamentária, administração do pessoal,
administração de material, inspeção e fiscalização e assesso
ria geral ao Presidente da República.

. .

Para desenvolver o quadro de competências, o departamento fi
cou estruturado da seguinte forma:

Conselho Deliberativo 64
Pres i dên ci a
Divisão de Organização e Coordenação
Divisão do Funcionário Publico

6l Hoje, Senado Federal.
~L1.b. Conselho formado pela totalidade dos Diretores de Divi-

são, mais o ·Presidente do DASP.
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Divisão do Extra-numerãrio
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
Divisão do Material
Biblioteca
Serviço de Comunicações
Serviço de Mecanografia
Serviço de Material
Serviço de Publicidade

Complementando a estrutura organizacional do õrgão, o Presi-
dente da República, Getúlio Vargas, recriou as Comissões de
Eficiência em cada ministerio. Essas comissões tinham atri-
buições semelhantes às Comissões de Eficiência vinculadas ao
órgão antecessor do DASP, o CFSPC. As comissões eram - como
anteriormente - hierarquicamente subordinadas ao Ministro
respectivo e funcionalmente estavam ligadas à Presidência do
DASP. A função maior dos da~pinho~, como ficaram conheci
dos, era a de servir como intermediários entre o DASP e o
Ministerio onde estivessem fisicamente localizados. Com es-
sa formação o departamento prosseguiu o esforço de reduzir a
niveis minimos os problemas administrativos do setor publico
e, principalmente, combater o nepotismo vigente àquela epo-
ca .65
Sob a ditadura de Vargas, observa Siegel,66 - -o orgao conse-
guia agir eficientemente no sentido da moralização do ingre~

65 WAHRLICH, Beatriz M. de S. Administração de pessoal;
principios e tecnicas. Rio de Janeiro, Fundaçao Getu-
lio Vargas, 1964:

SIEGEL, Gilbert. The vicissitudes of governmental reform
in Brazil. High Wycomb, England, University MicrofilmS
Limited, 1964.
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so no serviço publico. Inclusive participou do Decreto-Lei
nQ 1713, que foi o primeiro estatuto dos funcionãrios publi-
cos civis da União.

5.3 Os conflitos e o decllnio

Após a queda de Vargas, o órgão foi reformulado e o patrimo-
nialismo ressurgiu pelas mãos do novo Presidente da Repúbli-
ca, Jose Linhares. Contuao, Linhares recuou e o sistema de
merito voltou a vigir, não na plenitude desejada pelo orgao
responsãvel, mas, enfim, voltou. •Mesmo assim, Jose Linhares,
corroeu a estrutura organizacional fazendo com que muitos
dos seus tecnicos sa;ssem para outros órgãos ou mesmo para o
setor privado.67
Em 1950, novamente sob o Governo Vargas, o orgao foi fortale
cido. Participou do Plano SALTE (Saude, Alimentação, Trans
porte e Energia) na sua implementação, elaborou o estatuto
dos Funcionãrios Publicos Civis da União que, aprovado pelo
Parlamento, voltou ao DASP, para a sua aplicação, não apenas
no que concerne ã regulamentação, mas tambem em termos da
sedimentação de sua jurisprudência.68 Contudo, foi em 1953,
que a Presidência marcou a presença do DASP, encaminhando ao

67

68

o DASP perdeu as funções de material e de pessoal(no que
dissesse tespeito aos Ministerio~).
Lei nQ 1711, de 28.10.1952, que alterava o Decreto-Lei
nQ 1713, de 1939.
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Congresso Nacional, o projeto de lei, propondo a reforma ad-
. .

ministrativa69 da União.70 O texto foi arquivado, e o
DASP retornou a sua posição de expectativa frente ao novo go-
verno que se aproximava.
Juscelino Kubitschek de Oliveira assume o Governo e nao pre~
tigia o DASP, como Vargas, embora tenha criado uma comissão
de simplificação purocrãtica (COSB), objetivando dar um im-
pulso aos estudos de reforma administrativa. A COSB funcio-
naria vinculada ao DASP e tinha como atribuições: estudar os
meios de descentralização dos serviços, mediante delegação de
compet~ncia, fixação de responsabilidades e prestação de co~
tas da ãutoridade, pela execução dos trabalhos sob sua juri~
dição; promover medidas junto aos Ministerios quanto ao.exa-
me da situação atual e supervisionar as atividades das sub-
comissões (que funcionavam em cada ministerio).7l Contudo,
os registros dos trabalhos desenvolvidos pela COSB sao pou-
cos, demonstrando, assim, que o resultado fina·l não foi matto:.pE.
sitivo .ou pelo menos digno de citação nas publicações especl
alizadas.
O DASP, com JK, retornou às suas tarefas de rotina e mergu-
lhou no plano de reclassificação que tanta celeuma causou na
sua tramitação pelo Legislativo, embaraçando o órgão, com

69 Esta foi a primeira vez ~ue o termo reforma administrati
va apareceu da fofma clara e expllcita nOm texto, emana~
do do Poder Executivo. Legalmente, foi usado pela pri
meira vez no Decreto-Lei n9 200.-

70
71

Projeto da Lei N9 3563, de 31.08.1953.
Criada pelo Decreto n9 39510, de 4 de julho de 1956.
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pronunciamentos cáusticos que refletiam ~m profundo desgaste
da sua imagem.
Os anais da Câmara dos Deputados registram um numero razoa-
vel de parlamentares que usaram da palavra para apontar fa-
lhas no DASP. r nesse periodo que começam as discussões so-
bre o plano de reclassificação de cargos, afinal sancionado

72em 12 de julho de 1960. O Deputado Armando Lopes pediu a~
mento de vencimentos do funcionalismo enquanto nao era apro-
vado o plano de reclassificação, e criticava o DASPZj O De-
putado Roge Ferreira, apresentou requerimento solicitando i~
formações sobre um concurso realizado pelo DASP, cujos candl
d d d - f d 74a os aprova os nao oram nomea os. ' O Deputado Celso Pe-
çanha critica o DASP como sendo um lIórgão que procura sempre
perseguir ou rebaixar a situação dos funcionários de menor
categoriall.75 O Deputado Oliveira Franco em vãrios pronun-
ciamentos atacou o que ele considerava ser a administração.
anárquica. Num de seus pronunciamentos pedia a proibição de

72 Lei n9 3780.
73 BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Anais.

nunciamento do Deputado Armando Lages, vol. VIII,
sões de 11 a 17 de maio de 1956, p. 664.
BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Anais. Re-
querimento do Deputado Ro~e Ferreira. Vol. X, Sessões
de 23 a 28 de maio de 1956, p. 255.

P ro-
Ses-

74

75 BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Anais. Pro-
nunciamento do Deputado Celso Peçanha, Vol. XV, Sessões
de 22 a 27 de junho de 1956, p. 301.
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nomeaçoes ou mesmo admissões, para o provimento de cargos p~ +

blicos federais com o objetivo tecnico-administrativo de pe!
mitir ao governo reajustar a sua mãquina burocrãtica.76 E

.:~

voltou em setembro para criticar mais uma vez o DASP, ao fa-
zer um pronunciamento no qual considerava o plano de reclas-
sificação de cargos anti-tecnico e que alargava a competên-
cia do DASP, no que ele era contrário.77

Essas criticas, durante o Governo Kubi t sch ek, foram comuns em
toda a sua trajetória. Havia elogios, mas, sem duvida, mui-
to poucos se compararmos com as criticas. O Deputado Oltimo
de Carvalho, por exemplo, num pronunciamento em plenãrio elo
giou a ação do DASP.78

No Senado Federal podemos encontrar citações, menções, pro-
nunciamentos, requerimentos voltados para os problemas da ad
ministração publica, mas não encontraremos comentarios caus-
ticos em relação ao DASP, como na Câmara dos Deputados. Em
1959, por exemplo, o Senador Cunha Mello reclamava a ausên-
cia de informações sobre o projeto de reclassificação do fu~
cionalismo.79 Assim, como outros Senadores, reclamavam pro-

•

7b BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Anais. Pro-
nunciamento do Deputado Oliveira Franco, Vol. XXII, 5e~-
sões de 30 de julho a 3 de agosto de 1956, p. 14.

77· -BRASIL. Congresso. Camara dos Deputados. Anais.
nunciamento do Deputado Oliveira Franco, Vol. XXX,
sões de 17 a 20 de setembro de 1956, p. 192.
BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Anais. Pro-
nunciamento do Deputado Ultimo de Carvalho, Vol. XVIII,
Sessões de 25 de julho a 19 de agosto de 1957, p. 583.

Pro-
Ses-

78

79 BRASIL. Congresso. Senado Federal. Anais. Pronuncia-
mento do Senador Cunha Mello, Se~sões 154a a 170a, novem
bro de 1959, p. 176.
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vidências com relação a cursos, concursos, chamada de candi-
datos aprovados e problemas outros de pequena relevância.
Juscelino criou a CEPA - Comissão de Estudos e Projetos Admi
nistrativos, descrita e comentada a seguir, e vinculou-a a
Presidência, não envolvendo o DASP a nTvel de ajuda substan-
cia1.80
No curtíssimo perlodo no qual Jânio Quadros exerceu a Presi-
dência da RepGblica, chegou a ocorrer uma certa expectativa
com relação ao papel que o DASP poderia desempenhar nos anos
seguintes. Jânio exigiu que os funcionãrios pGblicos traba-
lhassem exclusivamente em seus cargos na administração pGbll
ca.
o DASP chegou a ser acionado no sentido de desenvolver pro-
grama de treinamento com a finalidade de fortalecer as nor-
mas que regulavam o serviço pGblico, como tambem, de propor-
cionar treinamento orientado para u1a melhor adaptação do
funcionãrio pGblico. Esses planos, todavia, foram deixados
de lado com a renGncia de Jânio Quadros.
O Governo João Goulart chegou a assumir um compromisso explí
cito com a reforma administrativa. Criou a Comissão Amaral
Peixoto e deu ã comissão a responsabilidade de preparar, em
nove meses, o projeto de lei orgânica do sistema administra-
tivo federal. A participação se limitou ã contribuição de
seis tecnicos e mais o seu diretor, cuja contribuição maior

80 A COSB embora criada por Juscelino Kubitschek, não mante
ve nenhuma relação com a CEPA, que era comissão de alto
nlvel.
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foi haver colaborado na revisão do capitulo referente ao Mi-
nisterio da Agricultura. O projeto contou com a colaboração
de cento e doze profissionais, entre civis e militares. No
agradecimento que fez, o então Ministro Extraordinário para
a Reforma Administrativa, Deputado Ernani do Amaral Peixoto
não mencionou, em nenhum momento, a participação do DASP~do~
de e simples concluir a não participação do órgão, embora no
corpo do anteprojeto o DASP fosse mencionado como um dos or
gãos responsáveis pela institucionalização da reforma, que
acabou não acontecendo.
Em 1966, próximo i edição do Decreto-Lei nQ 200, o órgão es-
tava ameaçado de desaparecer. A comissão de alto nivel en-
carregada de preparar o decreto-lei chegou a sugerir a sua
extinção. A reação dos ex-tecnicos, ex-diretores e de seu
ex-presidente foi surpreendente. Uma obra chamada Depoimen-
tos sobre o DASP foi publicada pelo seu Serviço de Documenta
ção' e podemos considerá-lo um instrumento de auto-valoração
da maior dignidade. Nas cento e dez páginas há somente def~
sa da instituição com explicitação de seu passado relevante,
sem ataques a pessoas ou órgãos. Os depoimentos são, inega-
velmente, fortes no sentido da preservação da sua existência.
Luiz Simões Lopes foi o mais áspero na defesa da manutenção
do órgão. são suas as palavras que se seguem: 11 ••• Divergi,
portanto, dos ilustres membros da Comissão de Reforma Admi-
n i s t r a t i v a ,8 1 quando decidiram po~ tomada de voto~ (o grifo

81 o correto seria Comissão Especial de Estudos de Reforma
AdmirtfstratiVa (COMESTRA).
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e nosso) destruir o DASP e adotar vãrias outras diretrizes
dos quais discordo frontalmente, não obstante, a comissão
ser subordinada ao meu particular amigo e eminente brasilei-
ro Roberto Campos ... que o DASP recrutou, atraves do concur
so publico. Exonerei-me da Comissão ... para poder dizer ...
que considero a reforma inadequada e a destruição do DASP er
ro gravíssimo ... a liquidação do DASP e um crime contra os
altos interesses da administração publica".~2
o Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, produto
acabado da comissão supra-citada. por Luiz 'Simões
deu nova roupagem ao DASP, tendo ate, como mencionamos ante-

. 1· d - - 83rlormente, trocado a nomenc atura o orgao. o Departamento
Administrativo do Pessoal Civil (DASP) passou a ser o o~gao

c.e.Y1.t~al do s Ls t.emo: de. pe..6.6oal (o grifo e nosso), res po n sàv e l
pelo estudo, formação de diretrizes, orientação, coordenação~
supervisão e controle dos assuntos concernentes ã administra
ção do Pessoal Civil da União. No detalhamento das obriga-
ções não ha nenhuma referência a t~einamento e aperfeiçoame~
to de pessoal, ha, sim, dez atribuições e que ja pertenciam
ao órgão. A menção ao aperfeiçoamento de pessoal estã conti
da no art. 121 que diz textualmente. "as medidas relaciona-
das com o recrutamento, seleção, aperfeiçoamento e adminis-

BRASIL. Departamento Administrativo do Serviço Publico.
Depoimentos sbbre o DASP. BraSília, Serviço de Documen-
taçao, 1966.

83 A rigor o DASP foi e~tinto. Veja comentãrios na apreci~
çãb crítica especifica, a seguir.
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tração do assessoramento superior da Administração Civil, do
aperfeiçoamento de pessoal para o desempenho dos cargos em
comissão ... constituirão encargo de um Centro de Aperfeiço~
mento. órgão autô~omo vinculado áo Departamento Administrati
vo do Pessoal Civilll

•
84 (o grifo e nosso)

Em 9 de abril de 1969, o decreto 64.339 criou a Comissão de
Reforma de Pessoal Civil, que se tornou responsável pelos es
tudos de um plano que reclassificasse os cargos da adminis-
tração federal, cuidaise de um novo Estatuto do Servidor, e,
reorganizasse o DASP. desvinculando, momentaneamente, o -or-

gao da Presidência da República.
Com base em estudos foi realizada a descentralização de deci

- -soes que passaram aos orgaos setoriais de pessoal, reservan-
do ao órgão central (DASP) a orientação normativa.85 Isto
proporcionou melhor distribuição da carga de trabalho e deu
a cada órgão setorial as funções compativeis com a sua fina-
lidade, possibilitando o exame e a decisão da totalidade dos

86processos de enquadramento e de readaptação.
Os decretos de n9 64.925, de 5 de agosto de 1969 e o de n9
797 (decreto-lei), de 27 de agosto de 1969 reduziram ainda a
ãrea de influência do DASP, com a outorga aos ministérios p~
ra aplicação e fiscalização do regime de tempo integral e de

34

85
86

BRASIL. Leis, decretos, etc. Decreto-Lei n9 200. Diá-
rio Oficial (suple~ento), Brasilia, Departamento de Im-
prensa Nacional, 27 de fevereiro de 1963. Retificado no
Diário Oficial de 8 de março e30 de março de 1967.
Decreto-Lei n9 625, de 11 de junho de 1969.
ABREU, Glauco Lessa de. O DASP e a reforma administrati

va. Revista do Serviço P~b1icoJ BrasiTia, jan./abr. -
1970
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dicação exclusiva e passando aos Minist~rios e Autarquias de
grande porte o processo seletivo de pessoal. Com essas alte
raçoes e mais as instruções do decreto nQ 66.222, de 17 de
fevereiro de 1970, o órgão passou a exercer funções de ges-

" "

tão normativa, coordenadora e controladora.
A implementação do plano de classificação de cargos,d7 ini-
ciada no Governo M~dici e complementada durante o governo Gei

sel, trouxe ao õrgão inGmeras dificuldades. Na C~mara, as m!
nifestações eram de censura com relação a rigidez que o DASP
conduziu o processo. Em 1975, o Deputado Odacir Klein criti

88 ~cava o atraso na implantação do plano. Enquanto que o De-
putado Ernesto de Marco se pronunciava a respeito dos grupos
ou minorias que estavam interessadas em atrasar a implanta-

89ção do plano. Em julho de 1976, o Deputado Freitas Nobre
informou ao plenirio que" o DASP autorizou os órgãos de pes-
soal a apresentarem propostas de retificação do decreto de
implantação?O E doi~ ano~ depoi~ o Deputado Peixoto Filho
criticou o DASP por não ter feito a revisão prometida do pl!
no de classificação de cargos para reparar as injustiças co-
metidas contra os funcionirios pGblicos.~l
37 Lei n9 5.465, de 10 de dezembro de 1970 e Decreto nQ

80.602, de 24 de outubro de 1977.
BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Anais. Pro-
nunciamento do Deputado Odair Klein, Sessões de 17 a 21
de março de 1975, vo1. 1, n9 2, p. 736.
BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Anais. Pro-
nunciamento do Deputado Ernesto de Marco, Sessoes de 15
a 28 de maio de 1975, vo1. 1, nQ 6, p. 2.755.
BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Anais. Pro-
nunciamento do Q~putado Freitas Nobre, Sessoes de 31 de
maio a 14 de junho de 1976, vo1. 2, n9 7, p. 4.743.
BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Anais. Pro-
nunciamento do Deputado P~ixoto Filho. Sessoes de 15 a
30 de maio de 1978, vo1. 4, nQ 6, p. 4.324.

88

89

9~

91
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o DASP em conv~nio com a SEMOR - Secretaria de Modernização
e Reforma Administrativa realizou juntamente coma EBAP - E~
cola Brasileira de Administração Publica da Fundação Getulio
Vargas, um painel sobre a avaliação de desempenho no Serviço
Publico Federal, no ano de 1978. Participaram a Prof~ Bea-
triz Wahrlich, a Prof~ Maria do Socorro Vieira de Carvalho e
Roberto da Matta. Justificava-se o painel, em virtude das
opiniões conflitantes a respeito da nova sistemitica de ava-
liação do desempenho. Como sabemos, a avaliação do desempe-
nho nunca logrou. me·lhores -r-e.sul t a de s na administração publi
ca brasileira. A avaliação sempre se dava "para cimall e
era praticamente impossível encontrar um funcionirio publico
com baixo índice em sua avaliação. O DASP, em meados de
1966, resolveu abandonar a avaliação utilizada ate então.Qu~
se dez anos se passaram ate que fosse implantada uma nova
sistemãtica. Nessa tentativa, o governo, atraves do DASP,
partiu para a distribuição forçada, ou seja, o dirigente so-
mente poderia avaliar os seus subordinados segundo os segui~
tes valores: 20% para o conceito Muito Bom (MB); 70% para
Bom (B); e 10% para regular (R). Havia algumas alterações
permitidas, mas o sistema, mesmo assim, poderia ser conside-
rado inflexível. Esta sistemãtica levava, tambem, a compar~
ção entre unidades dentro das mesmas instituições.
O resultado do painel apontou algumas inconsist~ncias que
justificavam a opinião de muitos contra o sistema, inclusive,
do próprio Poder Legislativo, como vimos, atraves de tr~s p~
quenos trechos de pronunciamentos feitos no plenirio da Câma
ra dos Deputados. A Prof~ Maria do Socorro Macedo Vieira de
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Carvalho viu na sistemática algumas imperfeições, e dentre
9·"2elas: as percentagens ficam sem sentido quando aplicadas

a pequenos grupos. Por exemplo, uma repartição com 10 fun-
cionários, onde 1 e regular, 7 bons e 2 muito bons. Imagin~
mos uma un i dade com menos de 10 fun ci on â r i os; di fi cul dades de
combinação de grupos (e possivel garantir que os 10% de de-
sempenho mais baixo de um grupo estejam no mesmo nivel de 10%
de desempenho mais baixo de outr9~;conflitos inevitáveis en-
tre os responsáveis pela direção dos sistemas de avaliação e
os administradores que. fazem a classificação.

\O Ce l , Darcy Siqueira, Diretor-Geral do DASP, a epoca da im-
plantação, prossegue Maria do Socorro, considerava que o pr~
cesso nao era sequer bom, mas foi a unica solução encontrada

~'para obrigar o estabelecimento de uma discriminação entre os
servidores, uma vez que assegura, de inicio, uma separaçao
dos servidores em tr~s' grupos distintos. Esta colocação do
ex-Diretor do DASP, certamente, influiu para o aumento das
reações contrárias ã metodologia utilizada, que não resolveu
a problemática da avaliação e carreou maiores problemas no
governo.
Com a implementação do plano de classificação de cargos e
com a orientação dada ao novo sistema de avaliação do pes-
soal civil, as duas unicas grandes atividades desenvolvidas
pelo DASP apõs a expedição do Decreto-Lei nO 200~3 ficou na

~3

CARVALHO, Maria do Socorro M. Vieira. Análise do desem-
penho: relatõrio de análise. Revista de Administração
Píib l i ca , Rio de Janeiro,vol.13, nO 1, 1979.

O DASP alem da radical alteração que sofreu com o Decre-
to-Lei nO 200, foi uma vez mais modificado com o Decreto
nO 66.222, de 17 de fevereiro de 1970.
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prãtica o que havia sido sancionado no plano legal: o DASP
passou a tratar exclusivamente do sistema de pessoal da
União. E é, exatamente, o que faz hoje, fevereiro de 1982.

5.4 Apreciação crltica especlfica

A lei que criou o DASP em 1938 deu-lhe o direito de atuar
efetivamente nas ãreas de administração de pessoal, estrutu-
raçao organizacional e simplificação do trabalho, programa-
çao e execução orçamentãria, administração de material, ins-
peçao e fiscalização e assessoria geral ã Presid~ncia. Hoje,
o DASP é responsãvel, apenas e tão-somente, pelo sistema de
pessoal civil da União, que compreende: estudo, formulação
de diretrizes, orientação, coordenação, supervisão e contro-
le. De um organismo de administração geral à nivel preside~
cial para um 5rgão de administração de pessoal, sendo que,
por pouco, não perde a sua vinculação ã Presid~ncia, pois e!
teve ligado funcionalmente ao antigo Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Geral, durante a implantação da reforma
Castello Branco, em 1967 e 1968.
Na opinião de Francis Lambert94 o erro do DASP foi a insis-
t~ncia explicita de manutenção total do sistema do merito.
Todo o esforço do DASP em relação ao merito resultou em que

94 LAMBERT, Francis. Tend~ncias da reforma administrativa
no B~asil: Revista de-Administração -PGblicaJ Rio de
Janeiro, vol. 4, n9 1, 1970.
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apenas 10% dos funcionãrios publicos passaram pelo rigor da
seleção por concurso publico. Valeu tanta luta para um re-
sultado mediocre, ao longo de mais de 40 anos? O serviço pu
b 1 ico, a 1 em de não c o n t a r com a m e r i: t iz a ç ã o nas ua p 1e n itu-
de, ainda foi o setor que o governo resolveu utilizar com o
fito de reduzir os indices de desemprego, admitindo pessoal
auxiliar e de pouca qualificação. Um outro argumento, vãli-
do, sem duvida, e, ainda segundo Lambert, que as reformas do
DASP nunca atingiram o grupamento dos extra-numerãrios - e
que cada vez crescia mais - em oposição ao quadro fixo, o

. .
quadro dos concursados. Ambas as classes de servidores con-
viviam num mesmo ambiente, mas, as diferenciações eram clar~
mente colocadas. Os extra-numerãrios tinham vencimentos in-
feriores, não contavam tempo para aposentadoria e, portanto,
não podiam se utilizar da previdência social e não tinham di
reito a ferias. O retorno ao regime constitucional, em 1945,
fez com que ressurgissem os partidos e com eles o filhotismo
politico que o DASP sempre combateu.
Dutra, por questões de economia, não realizou concursos pu-
blicos, preferindo a nomeaçao pura e simplesmente, e, ao fi-
nal do seu governo, realizou um numero incrivel de contrata-
çao de extra-numerãrios. r possivel que ai tenha sucumbido
de vez o propósito de criar na administração publica uma ver
dadeira elite funcional. Mesmo a volta de Vargas, não impe-
diu o uso de cargo publico para fins politicos. Vargas de-
pendia de acerto politico com outros partidos, o que nao a-
conteceu, 1ogi came n t e, durante a vi gênc ia do Estado Novo. Em
suma, a reaçao que o DASP conseguiu contra si, resultou num
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ganho diminuto, comparado com os seus objetivos iniciais na
área do sistema do merito, ou seja, eficiente sem ter sido
eficaz. A resposta às perguntas acima poderia ser: valeu,
sempre vale a luta por um objetivo que consideramos legiti-
mo. Contudo, o resultado poderia ter sido outro se a estra-
tegia utilizada fosse diferente. Flexibilizando a contrata
ção de pessoal; exigindo tratamento semelhante ao extra-nume
rário; evitando a caracterizaçãQ do seu pessoal como da mais
fina elite; e se identificando com as causas dos servidores,
sem ser neces5ariamente um aliado do servidor. Tudo isso p~
deria se transformar numa estrategia susceptive1 de um suces
so maior.
A elaboração do orçamento tomou oito longos anos para ser
efetivada. Constitucional a partir de 1937, sõ foi passada
ao DASP em 1945, com a criação da Divisão do Orçamento e as-
sim mesmo a divisão praticamente aprovava o que os Ministe-
rios encaminhavam. Hoje e há muitos anos, o orçamento e fun
ção de um outr6 organismo.

..No que diz respeito i administração de material, aconteceu o
mesmo que com o orçamento~ aos poucos foi-se diluindo e já
em 1946 desaparecia do quadro de competê'ncias - -do orgao. Res
taram a análise de estruturas organizacionais e a aplicação
de instrument~ voltados para a simplificação do trabalho, a-
traves de uma Divisão de Organização e Metodos. Hoje, e a
SEMOR quem trata dessa materia e se socorre sempre que neces
sãrio da ajuda do DASP que detem fabulosa memõria sobre o te
ma.
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o Dr. Luiz Simões Lopes, Presidente da Fundação Getulio Var-
gas,95 disse ao autor que a unica verdadeira reforma admi-
nistrativa que experimentou foi a da criação do DASP. Disse
que a introdução de um organismo de administração geral, que
centrava o seu trabalho na administração de pessoal, com os
rigores conhecidos, foi, realmente, a grande revolução na
administração publica brasileira. Antes a administração pu-
blica era caótica, sem uma unidade sequer que exercesse al-
gum controle, alguma coordenação nas atividades do gover-
no. O DASP agiu como um verdadeiro órgão central de adminis
tração geral. O DASP, voltando a Luiz Simões Lopes, "chegou
a ter em seu quadro um grande nfimero de funcion~rios aJtamen
te qualificados, que acabaram indo servir ou em outras fun-
ções do governo ou nos organismos internacionais, principal-
mente, na ONU - Organização das Nações Unidas, onde havia nu
merosos funcionários brasileiros, com uma nitida presença de
ex-fun c icnâr i o s do DASPII'.9.6 r por afirmações desse tipo que
se justifica a explosão de Simões Lopes quando houve a amea-
ça de extinção do órgão. Ali~s, a rigor, o DASP foi extinto,
apenas a reação de tantos não permitiu um brado de vitória
da Comissão responsãvel pelo encaminhamento da reforma Cas-
tello Branco, ditada pelo Decreto-Lei nQ 200.

95 Criada sob nitida influência do DASP.
96 Resumo da conferência do Dr. Luiz Simões Lopes, proferi-

da no dia 2 de butubro de 1981, no Auditório Eugênio Gu-
din, na sede da Fundação Getfilio Vargas, no Rio de Janei
ro que contou com a presença do autor deste trabalho.
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Nazare Teixeira Dias,97 no livro que escreveu sobre a refor
ma, permite ao leitor a inferência colhida acima pelo au-

9f!Jtoro Na z a re , em determinado trecho mencionou "0 üe pa rt a
mento Administrativo do Pessoal Civil criado pela Reforma Ad
ministrativa para ~ub~tituin (o grifo e nosso) o Departamen-
to Administrativo do Serviço Publico - extinto pela lei 99(0

grifo é nosso) e como este situado na Presidência da Republi
ca, e o órgão central do sistema de pessoal e, nessa co n di
ção, responsãvel pelo estudo ... dos assuntos ... da adminis
tração de pessoal... Desembaraçava-se, assim, a Administra
çao Federal da idéia de ser impne~cindZvel (o grifo é nosso)

contar-se comum Departamento de Administração Geral a ni
vel de Presidência ... ". E, mais ã frente, defendendo o

trabalho da Comissão que coordenou, dizia " ... ao retornar
a chefia do Poder Executivo, em 1951 , o Presidente Getulio
Vargas, nao mais pensou em recompor o DASP em sua primitiva
organização de 1938, preferindo apoiar as medidas de recupe7.
raçao da politica de pessoal. Haveria alguma nova razao ou
algum novo fato que justificasse fazê-lo em 1965?"
o crescimento do pais, principalmente, no setor econômico,
não mais justificava um órgão com fortes funções centraliza-

97 Coordenador da Comissão que propôs a reforma Castello
Branco, Assessor do Diretor de Planejamento para a mesma
materia.

98 DIAS, Jose Nazare Teixeira. A reforma administrativa de
1967. 2. ed. Rio de Janeird,'Fúndaçao GêtGlio Vargas.-
T%9' (Cadel:'nos~de AdmjnistrêlçãQ Pública, 73)

'99 Referia-se ao Decreto-Lei n9 200.
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doras. A realidade de 1938 era bem diferente e, mesmo as-
sim, o DASP, órgão altamente centralizador foi despido da
maioria de suas funções em prazo inferior a dez anos. Des-
sa forma, alocou-se ao DASP a extremamente nobre e complexa
posição de administrar o sistema de pessoal.
A expressão de Simões Lopes e a atitude objetiva e drãstica
de Na z a rê Teixeira Dias, continuaram o radicalismo e isolacio-
nismo com que o DASP pautou as suas atividades ao longo dos
anos, comprovando o erro estrategico que cometeu.
A reforma a dm i n is t r at t v a, como concebida, criou um Centro de
Aperfeiçoamento responsãvel pelas tarefas de recrutamento,s~
leção, aperfeiçoamento e demais tarefas especializadas; as-
segurou ao centro a condição de órgão autônomo, permitindo a
celebração de convênios, acordos e contratos especificamente
para o cumprimento de suas funções,lOO liberando o DASP, co-
mo jã dissemos, para as tarefas de coordenação e controle do
sistema de pessoal e que envolve grande utilização da legis-
lação que rege o trabalho do servidor publico.
No domingo, dia 17 de janeiro de 1982, o "O GLOBO" publicou
extensa entrevista com Jose Carlos Freire, atual diretor do
DASP, que prestou esclarecimentos do atual estãgio de funci~
namento do órgão. Freire afirmou que para o DASP melhorar a
qualidade do funcionãrio publico seria preciso que, num pra-

100 O Centro de Aperfeiçoamento foi transformado em Fundação,
com o titulo de "FUNCEP - Fundação "Centrd de Formação do
Servidor pGblico, quê permanece ate hoje, 1982;
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zo medio, se fizesse um esforço para reduzir o quadro do pe~
soal. Com um grande quadro, não há como pagar bem. Freire,
diretor-geral do DASP, concorda com o fato de a sociedade
brasileira não ter um grande conceito do funcionário publi-
co. A imagem e do sujeito que não quer nada, do ocioso e do
incapaz que não quer correr risco.
Enquanto a redução do quadro não acontece, o DASP, atraves
de sua Fundação. vai procurando melhorar o n;vel da qualific~
çao com um amplo programa de treinamento que vai ser inicia-
do este ano (1982).
A colocação de Jose Carlos Freire, num jornal de grande cir-
culação, trouxe, possivelmente, alguns inc~modos, pois nao
fez nenhum esforço para melhorar a imagem do servidor. Na uni
ca afirmação, afora o programa de treinamento - que correta
ou incorretamente sempre e~isti~ ~ não ofereceu nenhuma me
lhora no conceito do servidor. O Diretor-geral do DASP, dei-
~a transparecer que pagando bem a imagem melhora. E da; o
esforço da redução do quadro ou da manutenção do quadro, com
as demissões regulares~ enquanto o governo não reduz o qua-
dro ao. n;vel compat;vel, segundo o Diretor. Ao falar da o-
ciosidade, da incapacidade e displic~ncia do funcionário pu-
blico,c'Freire apena~ deixou todo~ os funcionários publicos
sob suspeita de terem pelo menos uma dessas três atitudes
poss;veis. Ou as tr~s. As medidas propostas sao boas, se a
intenção e nao aumentar a carga tributária do contribuinte
motivada pelo aumento salarial. Todavia, a medida padece de
alguma habilidade, pois condiciona a melhoria do serviço pu-
blico com a redução do quadro. Mais uma vez, todos os fun-

I
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cionãrios (quadro mõve1)101 aguardam, a partir das suas de-
c1arações, a sua "cartinha de demissão". A palavra oficial
do responsãve1 pelo sistema da administração do pessoal nao
poderia ser considerada muito feliz, pois demonstra exata
mente que erros cometidos no passado, são repetidos com sim~
p1icidade nos nossos dias. A postura do diretor-geral se a~
semelha a atitudes patronais nas respostas que dão as reivi~
dicações sub~lternas. Mais uma vez, o comportamento 'indica
o erro estrategico. Positivamente, o caminho a ser percorrl
do não e esse que, agora, presenciamos.
Contudo, e interessante voltarmos ã 1950 e seguirmos com a
evolução dos movimentos reformistas.

101 O quadro mõve1 e formado pelos funcionãrios p~b1icps re-
gidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. .
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6 O PROJETO DA REFORMA ADMINISTRATIVA DE VARGAS

6.1 Pre1iminàr

Em mensagem ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura
da Sessão Legislativa de 1951, Getúlio Vargas dizia que a e~
trutura da Administração Federal não havia sofrido, desde
1945, alterações dignas de nota. Todavia, se naquela epoca
a estrutura e~istente jã apresentava falhas, estas, com o
t . . d 1 02 V f i hempo se agravaram malS aln a. argas a lrmava que nen um
metodo de trabalho, nenhuma estrutura são definitivos, mas
têm de ser objetos de permanente exame, tendo em vista suas
adequações aos seus objetivos, que, por sua vez, sao mutã-
veis. Passada a euforia dos primeiros movimentos reformis-

103tas em prol da racionalização administrativa, a estrutura
da administração federal passou a apresentar falhas no seu
funcionamento. A pesquisa e a utilização dos meios que pro-
movessem a maior integração funcional das atividades adminis
trativas passou a ser uma das preocupações de Vargas.

i02VARGAS,
Brasi1..
1952.

Getúlio Dornelles. O ~overno trabalhista do
Rio de JanSiro, Livrarla Jóse 01ympio Editora,

103 Referia-se ao trabalho desenvolvido pelo DASP, logo aposa su~ criação e ate 1945.
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6.2 O Projéto'e a participação do .Poder Legislativo

Na mensagem ao Congresso Nacional que encaminhouem 1952 di-
zia que a problemãtica de interesse nacional reclamava uma
reforma na administração publica brasileira. Por esse moti-
vo, Vargas atribuiu a um grupo de especialistas a tarefa de
realizar os estudos que pudessem subsidiar a elaboração de
um anteprojeto de lei que correspondesse aos reclamos nacio-
nais.
Getulio Vargas nao queria um produto pronto e acabado, dese-
java, apenas, ter um esboço, sob a forma de sugestões, das
medidas que prioritariamente o governo deveria tomar. Basi-
camente, Vargas desejava atingir a definição de atribuições
dos órgãos que constituiram a administração federal e asseg~
rar a descentralização das funções, e, com isso, proporci~
nar maior coordenação entre os órgãos e promover a racionali
zação dos processos de t r ab al ho.l 04 Tudo isso, vi sando perm.:!.
ti r que o "aparel hamento governamental pudesse adaptar-se,
sem entraves burocráticos, perturbadores e onerosos, às con-
dições da vida moderna e, assim, satisfazer, com o máximo de
rendimento, as exig~ncias do bem pfiblicb~?n5
O anteprojeto deveria ser encaminhado à uma Comissão Inter-

104 V· d 1 h - . . .eJa o eta amento no paragrafo que se lnlCla
retrizes do projeto de refor~a", mais adiante.

l05VARGAS, Ge t.Ii l í o Dornelles. op. cito

em liAs di-
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106
partidãria, dai a solicitação de Getulio Vargas de nao se
chegar a um produto final e acabado. A vontade presidencial
era estabelecer profundas e extensas discussões sobre a re-
forma administrativa, dai a negociação iniciada com os parti
dos politicos que deveriam procurar o colegiado interpartidI
rio. E foi o que de fato aconteceu.
Na mensagem que tomou o n9 351 - ao Congresso Nacional, em
1953, Getulio Vargas faz referência a respeito da Comissão,
que ãquela altura, jã vinha preparando o relatório que seria
encaminhado ã Presidência da Re p Iib lic a . Dizia V'argas, lia
colaboração dos diferentes partidos nessa obra de interesse
comum revela o grau de maturidade a que jã atingiram nossos
costumes e instituições politicas. Sem duvida, compreende-
rão as difererttes agremiações ~~rtidãrias nacionais que, a
exemplo do que ocorre nas grandes democracias contemporâneas,
hã problemas que devem ser estudados e resolvidos sem secta
rismo, visto como uma solução, pronta e harm6nica, interessa
a todos, indistintamente. Por outro lado, a natureza tecni-
ca da questão em pauta, referente a meios de ação administr~
tiva-e não a-programas ou fi~s ~specificos de ação, hã de

106
A Comissão iniciou os seus trabalhos em fins de dezembro
de 1952. E era composta dos seguintes membros: Senadorés-
Ivo de Aquino; Ferreira de Souza, Gomes de Oliveira, Eu-
clides Vieira, Antonio Baymar e Domingos Velasco. Deputa
dos - Gustavo Campanema, Afonso Arinos, Brochado da Rocha,
Deodoro de Mendonça, Afonso Matos; Orlando Dantas, Arruda
Câmar~ e Emilio Carlos. Mais tarde, Moura Resende substituiria Deodoro de Mendonça.
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contribuir para que se estabele~a, rapidamente em torno de-
la- um consenso fecundoll

•
107

Mais ã frente, dizia que a reforma administrativa tem por
escopo principal capacitar o Estado Brasileiro para o cresci
mento econ6mico e social e, para tanto, aguardava a proposi-
çao com os dados estruturais que iriam formar a dinâmica exi
gi da.
Quando o anteprojeto estava para ser encaminhado ao Congre~
so Nacional, o pr6prio Congresso votou e Vargas sancionou a
Lei n9 1920, de 25 de julho de 1953, que criava o Ministerio

- -

da Sa~de e modificava, por evid~ncia, o antigo Min~sterio da
Educação e Sa~de, para Ministerio da Educação e Cultura, o
que fez alterar ligeiramente, o projeto de reforma do gover-
no.
As diretrizes do projeto de reforma eram as seguintes:
a) Centralizaçã~ da orientação superior no Presidente da Re-

p~blica;
b) Descentralização da gestão em todos os nlveis, com forta-

lecimento do 19 nlvel da gestão - os Ministros de Estado,
I' aos quais ficaram subordinadas ou vinculadas todas as uni

dades administrativas ~xecutivas;
c) Planejamento e coordenação (organização dos instrumentos

adequados ao exerclcio dessas funções pelo Presidente da
Rep~blica e pelos Ministros de Estado);

107
VARGAS, GetGlio Dornelles. Mensagem ao Congresso Nacio-

nal. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1953.
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d) Reforma de base da Administração Federal (reagrupamento
das atividades ministeriais em 16 ao inves de 10 minis te-
rios. Outros 6 órgãos dariam assistência direta ao Presi
dente da República. Todas as autarquias e demais - -orgaos
autônomos seriam vinculados a ministerios, de acordo com
os princIpios da homogeneidade e do alcance do controle;

e) Introdução de modificações simplificadoras e modernizado-
ras no funcionamento (normas e metodos), em especial na
administração financeira, contãbil e orçamentãria.10S

O projeto de lei, que tomou o nQ 3.563, foi encaminhado em
agosto de 1953 e era constituldo dos órgãos que passariam a
compor o Sistema Administrativo Federal e incluiam: Orgãos
integrantes: Gabinete Militar, Gabinete Civil, Estado-Maior
das Forças Armadas, Departamento Administrativo do Serviço
Público. Orgãos auxiliares: Conselho de Segurança Nacional,
Conselho Nacional de Economia. E os Ministerios, a saber:
Ministerio da Justiça e Negócios Interiores, Ministerio das
Relações Exteriores, Ministerio da Guerra, Ministerio da Ma-
rinha, Ministerio da Aeronãutica, Ministerio da Fazenda, Mi-
nisterio da Agricultura, Ministerio das Minas e Energia, Mi-
nisterio da Industriae do Comercio, Ministerio da Viação,
Ministerio da Educação e Cultura, Ministerio do Trabalho, Mi
nisterio da Saúde e Ministerio dos Serviços Sociais.

100 WAHRLICH, Beatriz M. de S. Reforma administrativa fede-
ral brasileira: passado e presertte. Revista de Adminis-
tração Pública, Rio de Janeiro, vol. 8, nQ 2, 1974.
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o quadro de competências de cada Ministério fazia parte int!
grante do projeto de lei. E nas Disposições Gerais, compos-
ta de treze artigos, era possive1 identificar instruções e
determinações que cobriam os itens a, b, c ~ e, supra-menci~
nados.
Textualmente, a exposição de motivos, em certo momento, diz
o seguinte: 11 ••• atuais ã criação dos novos e ao obje..tivo

da lte.nOltma, que. s e op en.«, via de. Ite.glta, pe.la jun.ç.ã.o, .tltan..6n!

Itê.n.c.ia, Ite.oltgan.izaç.ã.o e. e.x.tin.ç.ã.o de. õltgã.O.6 ex.cs tenres ," (o

grifo é nosso).
Na Mensagem ao Congresso Nacional de 1954, Vargas nao fez ne
nhuma alusão nem ao projeto encaminhado, nem aos problemas e~
truturais e de funcionamento de administração publica f'édena-l

brasileira. Com a sua mo rt e , em 24 de agosto de 1954 era na
tura1 que o processo de aprovação do projeto perdesse em res
pa1do e, por conseqUência, o projeto foi arquivado.

6.3 Apreciação crftica especlfica

o leitor pode estar perguntando qual a razao para a introdu-
ção de uma reforma administrativa que não houve. t muito sim
p1es: basta ler com atenção e poderemos identificar os funda
mentos da proposta de Vargas. Vargas considerava que a re-
forma se viabi1izaria apenas com o tratamento das dificulda-
des de natureza eminentemente estrutural. Todas as suas men
sagens, a pr5pria ~xposição de motivos, deixavam cristalina
a idéia de mudar sempre, mas a nive1 de organização e funcio
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namento. A eficiência seria alcançada com um acrescimo do
numero de ministerios e mais algumas disposições. E assim
foi feito, em termos do projeto encaminhado ao Congresso Na-
cional.
Getulio Vargas e, certamente, o DASP fizeram uso de uma es-
trategia que poderia ter resultado positivamente. A comis-
sao interpartidãria quebraria as resistências parlamentares
por ocasião da votação em plenãrio. A comissão interpartid~
ria realmente trabalhou e contrariou Vargas que desejava
criar o Conselho de Planejamento e Coordenação e foi obstado
pela Comissão. Vargas, tambem, queria a criação do Ministe-
rio das Comunicações e dos Transportes e foi, mais uma vez,
obstado. Terminou por apresentar um substitutivo, incluindo
o Ministerio do Interior integrado ao Ministerio da

109ça.
Justi-

No parecer final da comissão interpartidãria a demonstração
de sucesso parcial atingido com a estrategia que adotou. Diz
o parecer "os partidos, convocados a colaborar em tal empr~
endimento, bem compreenderam a sua significaçio e alcance, e
por isso mesmo se detiveram na apreciação dos termos ini-
ciais da proposição governamental, na convicção de que a tra
mitação legislativa, nas duas casas do Congresso Nacional,~m
~x~~~mo ~~ ~~mpl~6~Qa~ã, com a apresentação de um projeto,
contra o qual as diferentes correntes partidãrias não tenham
bi - ..•• 110 ( 'f - )o Jeçoes essenClalS. os grl os sao nossos

109
WAHRLICH. Beatriz M. de S. op. cito

110 VIANA, Arizio de. DASP" Instituição a Serviço do Brasil.
Rio de Janeiro, 5.ed., 1953.
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Em todo o processo notamos a presença forte do componente de
natureza estrutural e do componente de cunho estrategico,com
a variável politica tomando grande parte do raciocinio de
Vargas que desejava realmente reformular a 'estrutura da Ad-
ministração Federal. A tecnologia, repetida, uma vez mais,
não permitia ao estudioso nenhuma percepção de inovação no
instrumental orientado para u1a implantação de mudança.
Não se percebe nenhuma conotação especial com relação ao
funcionalismo pGblico. No projeto, a Gnica referencia era
quanto ao efetivo por Ministerio. Portanto, nem o componen-
te comportamental nos seus aspectos mais objetivos, recebeu
o cuidado que poderia ter recebido.
Contudo, o projeto da reforma de Vargas veio ser de grande
utilidade nos movimentos seguintes (no plural mesmo). Jusce-·
lino Kubitscnek insistiu para que o Parlamento analisasse e
votasse a proposta de Vargas. A comissão de alto nivel que
criou, recebeu instruções de criar uma nova organização fede
ral, partindo do projeto que acabamos de analisar.
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A COSB: COMISS~O DE SIMPLIFICAÇ~O BUROCRATICA - A7

PRIMEIRA TENTATIVA DE JUSCELINO KUBITSCHEK

Em 1956, já com a Presidência ocupada por Juscelino Kubits-
chek, foi instituida a Comissão de Simplificação Burocrãtica
(COSB)" com finalidade que o seu pr~prio r5tulo indicava. Se
ria o retorno aos procedimentos de reforma administrativa. O
Decreto de sua criação vinculava a COSB ao DASP, com o obje-
tivo de promover a simp1ificação das ~ormas e rotinas admi-
nistrativas, de modo a evitar a duplicidade de atribuições,
o e~cesso de pareceres e de despachos interlocut5rios. A Co:
missão atuaria sob a supervisão do Serviço de Organização e
Metodos que teria a coordenação dos trabalhos de simplifica-
ção das normas e rotinas administrativas.
As atribuições da COSB eram: lIestudar os meios de descentra
lização dos serviços mediante delegação de competência, fix~

-ção de responsabilidade, ..• ; promover medidas junto aos Mi
n is t é r i o s para exame da situação 'atual ... e das rotinas que
merecem providências imediatas de correçao; e, supervisio-
nar as atividades das subcomissões ministeriaisll.lll
O Decreto da criação da COSB, em seu artigo 6 , obrigava os
dirigentes de Serviço dos Ministerios e os 5rgãos diretamen-
te subordinados i Presidência a apresentar, no prazo de 60
dias, i subcomissão respectiva ou i pr5pria COSB, a situação

111
BRASIL. Leis, decretos, etc. Coleção das Leis. Decreto
nQ 39.510. Rio de Janeiro, Departamento da Imprensa "Na-
cional, 1956.
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dos respectivos serviços~ bem como as medidas consideradas
neceisirias i simplificaçio de rotinas e i efici~ncia dos
serviços. ~ proporçio que os projetos fossem sendo formula-
dos, deveriam ser submetidos i Presid~ncia para aprovaçao.

7.1 Apreciação crltica"especTfica

A Comissio de Simplificação Burocrãtica aparece neste traba-
lho apenas como dado histõrico-informativo. Não pretendemos
inserir a Comissio no trabalho e dar uma relevãncia que a C~
missão, certamente, não merece. O registro de sua atuação ê

minimo. E muito não se poderia esperar de uma comissão for-
mada essencialmente por tecnicos e vinculada a um õrgão cuja
posição na linha decisõria, sõ não e a de ultimo escalio,por
não se tratar de seçao.
Portanto, tinhamos uma comissão"ligada a um Serviço, que de-
veria estudar apenas ~spectos relacionados i simplificação
do trabalho. Desprovido do ~~atu~ que outras comissões rece
beram, nio poderiamos esperar um resultado final animador.
Por isso, repetindo, a COSB esti nesse trabalho como informa
çao ao leitor e para que ele possa traçar corretamente a tra
jetõria das reformas e tentativas de reformas no Brasil. De
qualquer maneira, nem mesmo a intenção do governo ofereceu
alguma caracterTstica diferenciadora das demais tentativas
de reformar. Pelo contrãrio, a impressão que temos e a de
que Kubitschek atendeu, burocraticamente, as solicitações de
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racionalização da administração federal. Criou uma Comissão
de pouca expressividade, m~s, em seguida, instituiu uma Co-
missão de alto nivel, subordinada a ele próprio e que deve-
ria prosseguir nos estudos, antes projetados por Vargas. O
que de fato acont~ceu.
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8 OS ESTUDOS E PROJETOS DA CEPA; A REFORMA ADMINISTRATI-
VA DE JUSCELINO KUBITSCHEK

"8.1 Preliminar

A CEPA - Comissão de Estudos e Projetos Administrativos foi
criada por Juscelino Kubitschek, em 24 de agosto de 1956~12
com a emissão do Decreto n9 39.855. No mesmo dia, foi nomea
da a Comissão que era composta dos seguintes membros: Luiz
Simões Lopes, Adroaldo Junqueira Aires, Benedicto Silva, Car
los Medeiros Silva, Cleantho de Paiva Leite, João Guilherme
de Aragão, Felinto Epitãcio Maia, Mãrio Pinto, Mauricio Nab~
co, Moacyr Ribeiro Briggs, Otãvio Gouvêa de Bulhões, Roberto
de Oliveira Campos e Sebastião Sant'Anna e Silva, para sob a
Presidência de Simões Lopes apresentar ao Chefe do Governo
as propostas de reformulação da estrutura e funcionamento de
Administração Federal.
As atribuiç~es da CEPA eram:
a) coletar dados, informações e promover a realização de ana

lises especiais destinadas a identificar os problemas de
urgência no que tange i melhoria de"estruturas e funcion!

- -mento dos orgaos integrantes do Poder Executivo Federal;
b) estudar e propor medidas imediatas que assegurem melhor

coordenação das atividades administrativas e um controle
objetivo das diretrizes fixadas pelo Presidente da Repu-
blica;

112 Criada dois meses apos a COSB.
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c) sugerir medidas para a eliminação das práticas obsoletas
e anti-econ6micas nos vários setores da administração fe-
dera 1 ;

d) reexaminar os projetos de reforma administrativa, a fim
de habilitar o Presidente da República a prestar mais efi
cientemente qualquer colaboração que a este propõsito lhe
seja solicitado pelo Congresso Nacional; e

e) manter o Presidente da República a par do progresso de
seus trabalhos e apresentar relatório final sobre os mes-

113mos.
t interessante mencionar que Juscelino em várias oportunida-
des pediu ao Congresso Nacional caráter de prioridade ao pr~
jeto de Vargas. Nas mensagens ao Congresso Nacional de 1956
e 1957 hárefer~ncias sobre essa solicitação. E apenas em
1957 Juscelino decidiu criar a CEPA, mas, assinalava que
acompanhava' o projeto de Vargas sobre a reforma administra-
tiva e tinha certeza de que o Congresso Nacional laboraria
no sentido de promover o rápido e produtivo funcionamento da
máquina burocrática do Estado. Contudo, o interesse manifes
tado por JK redundou em nada, pois, como vimos, o Projeto de
Getúlio Vargas acabou sendo arquivado.
A CEPA teve apenas dificuldades iniciais, como demonstra o
seu relatõrio final. Como não poderia causar 6nus, a Comis-

113 BRASIL. Presid~ncia da República. Comissão de Estudos e
Projetos Administrativos~ A reforma administrativa bra-
sileira. Brasilia, Departamento da Imprensa Nacional,
vol. 4, 1963.
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sao ficou sem local especifico de trabalho e, como conseqU~!
cia, sem poder organizar a sua infra-estrutura de trabalho.
De inici~ a Comissão se serviria da sede da Fundação Get~lio
Vargas, no Rio de Janeiro, depois~ se reuniria em salas do
Ministerio da Fazenda e, por fim, conseguiu autorização para
realizar as suas reuniões no Gabinete do Diretor-Geral do
DASP. A secretaria, a infra-estrutura da Comissão, ficou em
permanente dificuldade com relação ao local de trabalho e
pessoal auxiliar.
A secretaria era composta de 5 funcionãrios, nao simultanea-
mente, pois sempre 2 ou 3 se revezavam no trabalho. E esses
trabalhos eram," basicamente, coletar, analisar e reproduzir
documentos, colaborar na coordenação das seções plenãrias,
nas tarefas das Subcomissõe~14 e, ainda na preparação de do-
cumentos de trabalho e relatórios a serem distribuidos, de-
senvolvidos e convertidos em documentos quando fosse o caso.
A CEPA levou em consideração o trabalho elaborado no governo
de Vargas, tanto que teve acesso-a toda documentação referen
te i reformas, demonstrando com isso, que tentou estabelecer
alguma relação entre os projetos que iria apresentar e a an-
tecedentes históricos ligados aos mesmos temas em que estava
trabalhando. Das 68 sessões plenãrias resultou a elaboração
de 6 projetos, a saber: Regimento da Secretaria da Presid~n-
cia da Rep~blica, criação do Ministerio da Ind~stria e Comer

114 Eram 5 subcomissões: Programas, Organização da Presid~n-
cta da Repfiblica, Refotma "Administrativa, Ministerio -da
Economia, Minas e Energia.
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cio, criação do Ministerio das Minas e Energia, criação do
Ministerio da Justiça, criação do Ministerio do Interior,
criação do Ministerio dos Transportes e Comunicações e nor-
mas para elaboração, execução e controle o~çamentirio.
O regimento da Secretaria da Presidência da Republica visou
dar estrutura adequada ã Presidência. Modelou a Secretaria
em 3 blocos: Gabinete Civil, Gabinete Militar e Gabinete Ad
ministrativo. A contribuição foi a sugestão do Gabinete Ad-
ministrativo, que teria a responsabilidade de assistir ao Pre
sidente da Republica na anilise da materia de sua area e
puxar para si as atribuições antes alocadas ao Secretirio da
Presidência eao Chefe do Gabinete Militar e que se relacio-
nassem com o novo quadro de atribuições do Gabinete.
A criação do Ministerio da Industria e Comercio projetada p~
la CEPA, repetia a proposta da reforma de Vargas. O mesmo
acontecendo com o das Minas e Energia e o do Interior. Para
cada Ministerio a CEPA fez O ~etalhamento de cada estrutura.
O Projeto de Normas para elaboração, execução e controle or-
çamentirio nada mais era do que um conjunto de disposições
sobre o sistema financeiro, basicamente, sobre metodos e
fluxo de trabalho nos órgãos do Poder Executivo.
Provavelmente a maior contribuição da CEPA ao governo foi a
serie de recomendações que fez visando a coordenação e con-
trole das politicas publicas. Fez, tambem, recomendações no
sentido da eliminação de prãticas obsoletas e anti-econômi-
cas, porventura existentes nos vãrios órgãos da administra-
ção publica. As recomendações foram dispostas em 4 capit!
los: recomendações gerais; recomendações pertinentes ã estrH
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tura do serviço p~blico federal; recomendações pertinentes
ao funcionamento do serviço p~blico federal e recomendações
pertinentes i estrutura e funcionamento da Presid~ncia da Re
püblica.1l5

Nas recomendações gerais a Comissão encaminhou sugestões so-
bre a descentralização da execução e centralização do contr~
le. Na realidade, a Comissão encaminhou uma diretriz, nao
especificando como seria feita a descentralização da execu-
ção e a centralização do controle. O mesmo em relação a pr~
gramas de treinamento dos funcioniri6s, o item b, das reco-
mendações gerais, onde não especifica qual o tipo de treina-
mento, mas descreve a sua importância no sentido de prover a
miquina do Estado de ~aior eficiincia. A institucionalizaç~
do planejamento, foi a recomendação seguinte, e a Comissão
fazia essa recomendação baseada na necessidade de se estabe-
lecer um sistema de planejamento encarregado de pesquisarf~
tos administrativos e planejar, com base em conhecimento ob-
jetivo, as atividades a curto e a longo prazo de cada orgao

. .

ministerial e de combinar os planos parciais num plano geral
orgânico, de longa duração, dividido em etapas anuais coincl
dentes com o exercicio financeiro. Uma recomendação que com
o tempo deu certo. O planejamento foi realmente institucio-
nalizado e hoje funciona um organismo com essa responsabi-
lidade, repousando, ligeiramente, acima dos demais ministe-

. 116r i os.

110 BRASIL.' Presidincia daRep~blica. Comissão de Estudos e
P~ojetos Administrativos~ op. cito

116 A Lei nQ 6.0j6, transformou o Minis~~rio do Planejamento
em Secretaria, subordinada ã Presid~ncia da Republica.
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A Comissão recomendou, tambem, a manutenção e expansao do
criterio do merito, se posslvel expand~-lo i toda administr!
ção federal, onde ate mesmo os cargos de chefia, mesmo os em
comissão, seriam objeto de exame de capacitação. O exemplo
dado para a recomendação era a homogeneidade e alta qualifi-
cação do pessoal admitido pelo Ministerio das Relações Exte-
riores, homogeneidade e alta qualificação·não encontrada nos
demais Ministerios do Poder Executivo. O DASP e tambem ci-
tado como exemplo de conter em seu quadro, pessoal de exce-
lente capacitação, principalmente, aqueles com formação no
exterior. E essas duas instituições, a epoca, eram as uni-
~as que poderiam ser mencionadas como exemplares do sistema
dom e r ito. ["isto foi, 1ev a nt a do, e x p 1 ic ita me n te, pe 1a C o m i s-
sao.
O Serviço Publico Federal Brasileiro - considerava a CEPA
deveria se encaminhar para a adoção dos postulados da Admi-
nis tração C ie n t l f ic a, pa ra que pude s se ,P ra t ic a r a a dm in i s-
tração como nos palses desenvolvidos, viabilizando a função
de planejar, de programar f inance tr-amente; de estabelecer am-
plos canais de comunicação com a sociedade e utilizar o fer-
ramental de O & M, simplificando e tornando mais fãcil o de-
safio de bem gerenciar, bem administrar.
Nessa linha, a Comissão tambem recomendou a desburocratiza-
ção do Serviço Publico, com a utilização especlfica das tec-
nicas de organização e metodos, com levantamentos das tantas
rotinas que se transformavam em processos, muitas vezes, ve!
dadeiros monstros da administração publica. A CEPA sugeria
a formação de grupos de trabalho especializados nas tecnicas

BmLIOTECA KARL A. BOEDECKEiJ



101

de racionalização do trabalho, que treinariam os servidores
desconhecedores da prãtica de O & M. Haveria, então, uma
reaçao em cadeia, fazendo uma irradiação positiva nos vãrios
orgaos componentes da administração publica federal. Assim,
estaria "declarada a guerra" contra os desperdicios eviden
tes no setor publico.
Nas recomendações pertinentes ~ estrutura do serviço publico
federal, a Comissão apenas prolongou suas argumentações na
criação e desmembramento na fai~a ministerial do governo. O
aumento de ministerios se impunha face ao crescimento do
pais e ~ diversificação de suas atividade maiores.
Nas recomendações atinentes ao funcionamento do serviço -pu-
blico federal a CEPA sugeriu que o pagamento ao funcionãrio
publico fosse feito pela rede bancãria, como hoje. E justi-
ficava essa medida com aumento na produtividade dos funcionã
rios, que passariam a trabalhar mais tempo, jã que não mais
integrariam as enormes filas nos guichês do Ministerio da Fa
zenda. O exemplo dado era a empresa privada, que, na maio-
ria jã tinha adotado o pagamento atraves da rede de bancos.
Recomendou, tambem, a modernizaçâo do sistema financeiro com
melhor aparelhamento do subsistema fiscal, subsistema de cre
ditos e subsistema de Tesouraria. Grande parte dessas reco-
mendações veio a ser adotada a partir de 1962, com a reforma
do Ministerio da Fazenda, realizada pela Fundação Getulio Var
gas.
As recomendações relativas ã estrutura e funcionamento da
Presidência da Republica englobavam a reorganização e o des-
congestionamento da Presidência. E para" que iss~ aconteces-
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se era fundamental o fortalecimento do DASP, com a sua rees-
truturação, onde incluiria a Divisão de Organização e Meto-
dos, a Divisão de Treinamento, o restabelecimento da Divisão
de Material e o revigoramento da Diyisão de Edificios pGbli-
coso E a comissão ainda recomendava, com relação ao DA5P~,
ser IInecessãrio erradicar o hãbito antigo de permitir que o
DASP seja injustamente responsabilizado por atos impopulares
da alta administração. Transformar em bode expiatório o ór-
gao permanente de Estado-Maio~ em que servem os especialis-
tas mais bem informados sobre as questões administrativas não
tem fundamento pragmãtico, menos ainda ~tico,,)l~ E, final;-
zando, a CEPA reiterava as transformações de carãter estrutu
ral nos órgãos da Presidência da Republica.
Das medidas propostas pela Comissão, foram implantadas: a
criação do Minist~rio das Minas e Energia e do Ministerio da
IndGstria e Com~rcio:18As demais, de conotação estrutural,
foram implantadas anos depois e sob outras influ~ncias, mas
que, de longe, tiram o m~rito da Comissão. Trata-se do des-
dobramento do Minist~rio da Viação e Obras pGblicas, em Mi-
nist~rio dos Transportes, Minist~rio das Comunicaçõesl19' e Mi
nist~rio do Interior. A função de planejar, transformou- se

117 _ _ _
BRASIL. Presidencia da Republica. Comissao de Estudos e
Projetos Administrativos, op. cito

118 Lei nO 3.782, de 22 de julho de 1960.
119 PAIVA NETTO, Jacintho. Contribuição ao estudo dos proces

sos de reforma administratiVa do Governo Federal no' Bra
si1, ReVista de Administraçãopijb1i~a~ Rio de 'Janeiro,
vol. 8, nQ 3, 1973. '
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em organismo ministerial e~ hã pouco tempo, em secretaria su
bordinada diretamente ao Presidente da Republica.
O DASP não teve o fortalecimento desejado, conforme indicava
o conjunto de medidas sugeridas pela Comissão.

8.2 Apreciação critica especifica

A CEPA foi criada de uma maneira extremamente diferente da
coss. Sua vinculação era ã Presidência e seus membros eram
figuras de alto conceito na esfera de governo.
Não hã duvida em afirmar que a CEPA produziu projetos, medi-
das e recomendações que trouxeram beneficios ã administração
publica. Seu trabalho~ bem mais amplo que o trabalho desen-
volvido pela Comissão de Reforma Administrativa, do periodo
Vargas, trouxe resultados objetivos. A criação e desmembra-
mento de Ministerios e o melhor exemplo, inclusive, pelo fa-
to de algumas de suas proposições terem sido implementadas,
representarem o quadro atual da linha ministerial, .vinte
anos após a entrega do relatório ao Presidente Juscelino.
Mais uma vez foi tentado o fortalecimento do DASP com a rein
tegração de algumas funções, a criação de outras, a manuten-
ção a nivel de presidência e, mais do que tudo, a busca do
prestigio perdido em 1945. Pouco foi conseguido.
A leitura dos quatro volumes que compoernns trabalhos da
c o m i s são, , indica a utilização Iin í c a do componente
estrutural. Não hã sensiveis colocações que nos permitam

!inferir o uso de uma abordagem diferenciada das anteriores.
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Hã, nitidamente, um dado estrategico da Comissão: a tentati-
va de fazer o DASP retornar ao posicionamento hierãrquico e
de ~ta~u~ obtido ate 1945. Dado estrategico que pouco bene-
ficio trouxe ao órgão, talvez, em virtude da extrema clareza
das intenções da Comissão. A tecnologia repetia as anterio-
res: ferramental tipico de O & M, com estruturações, reestr~
turações, simplificações e treinamento de servidores. O ob-
jetivo de otimização do treinamento estava vinculado ã ideia
de fazer com que cada servidor treinado, passasse a agir co-
mo um lidimo representante da administração publica. Otimo,
se essa vontade partisse do servidor e fosse a mais relevan-
te em termos individuais e profissionais. Não era o caso,
todavia. O texto não nos permite nenhuma inferência mais am
pla com relação aos componentes que consideramos vitais num
processo de mudança na administração publica federal brasi-
leira.
A Comissão Amaral Peixoto, instituida por João Goulart, jã
Presidente da República, desarquivou os projetos e estudos da

.CEPA, fazendo com que se repetisse'o mesmo procedimento de
Juscelino Kubitschek e dando aos movimentos reformistas um
carãter de certa perpetuidade. Entrãvamos por 1963 e os es
tudos da administração federal eram conduzidos de maneira se
melhante aos estudos iniciados no Governo de Getulio Vargas,
em 1951, ou seja, pouca ênfase ou nenhuma ênfase no compone~
te comportamental; manutenção da tecnologia introduzida no
Brasil pelo DASP; inobservância do ambiente e trato politico
insuficiente; e, excessiva ênfase na formulação e reformula-

.. '

[
ção das estruturas que compunham a Administração Federal.
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9 A COMISsAO AMARAL PEIXOTO; A REFORMA ADMINISTRATIVA DE
JOAO GOULART

9.1 Preliminar

No Governo João Goulart, o Deputado Amaral Peixoto~em audiên
cia com Tancredo Neves e Brochado da Rocha, da Presidência
do Conselho de Ministros, sugeriu a ambos que a Fundação Ge-
túlio Vargas poderia auxiliar o governo na formulação de di-
retrizes e planos que visassem melhorar o sistema da adminis
tração federal. Certamente, por esse motivo, em 23 de jane!
ro de 1963, o atual Senador e Almirante foi nomeado para o
cargo de Ministro Extraordinario para a Reforma Administrati
va. Pela primeira vez as tentativas de reforma eram condu-
zidas a n;vel ministerial.

9.2 .A elaboração do anteprojeto de Lei Orgãnica do Sistema
Administrativo Federal

Amaral Peixoto, conta Paiva Netto, deveria propor normas pa-
ra a institucionalização e implantação do planejamento, em
todos os serviços do Poder Executivo. E isto era, a rigor,
uma retomada do trabalho desenvolvido pela CEPA. Amaral Pei
xoto deveria ter em mãos para estudo a proposta encaminhada
por Vargas e os estudos completados pela CEPA, que inclu;a
as primeiras linhas sobre o planejamento. O Ministro Extra-
ordinario teve acesso, tambem, a um anteprojeto de reforma
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elaborado pela Consultoria Geral da Republica, em 1962.120

Para in1cio dos trabalhos da Comissão, Amaral Peixoto convi-
dou especialistas em administração e pessoas que vinham est~
dando os problemas da mãquina burocrãtica. Criou, então, 23

-grupos de trabalho e preparou um plano para a execuçao das
reformas.
Os grupos de trabalho se lançaram ao estudo e confrontação
das propostas apresentadas no passado. Algumas sugestões fo
ram aceitas e logo incorporadas às proposições que seriam en
caminhadas. Assim, coordenando e ajustando os esforços con-
jugados de numerosos colaboradores, dizia Amaral Peixoto em
seu relatório, "c.on.óe.gu..imo.ó a.te..-tic.u..ta.te..o pn e.se.nt:e. pte..oje.-to de.

Le.i Ote..gânic.a. do Si.ó-te.ma. Admini.ó-tte..a.-tivo Fe.de.te..a..te. .óu.bme.-t~-.to

d d -b' 121a.o Pn:es i e. ns; e. a. R e.pu. t.Lc a":

O Presidente da Republica João Goulart, encaminhou todo o
trabalho da Comissão ao Congresso Nacional. Na exposição de
motivos estava muito bem delineada a justificativa que a Co-
missão encontrou para a proposição que submetera a João Gou-
lart.

120

121

PAIVA NETTO, Jacintho. Contribuição ao estudo dos pro-
blemas de reforma administr~tiva do Governo Federal no
Brasil. Revista de Administração publica, Rio d~ Ja-
neiro, vo1. 8, nQ 3, 1974. Nota: "O anteprojeto elabo
rado refletia uma nova estrutura organizacional para ~
Presidente da Republica e Cons~lhode Ministros. Ima-
ginado para ser aplicado no regime parlament~r foi lo-
go esquecido, ~ssim como o piõprio re~ime.

BRASIL. Ministro Extraordinãrio para a Reforma Adminis
trativa:· Refor~a ~dminiStrativa federal.- a~teprojeto-
d~ Lei Organica do Sistema Administrativo Federal, Bra-
s11 ia, J m pr ens a N~c io.na 1" 19 63 .
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Da Exposição de Motivos encaminhada pelo Ministro Extraordi-
nãrio, podemos destacar alguns tópicos interessantes e inova
dores: a divisão de organização e metodos; o sistema federal
de pl~nejamento; a necessidade de subministros; descentrali-
zação administrativa; estTmulo i convocação de especialis-
tas; e, uniformização, padronização e normalização.
Realmente, a racionalização do trabalho chegou a se consti-
tuir na grande alternativa da reformulação. A comissão dedi
cou um tópico especTfico para cuidar de uma só unidade: A di
visão de O & M .. Diz o relatório que uma divisão de O & M im
pediria, pelo estudo sistemãtico e contTnuo, a ocor~encia de
novas reformas administrativas, pois, atraves dessa sistema-
tização, seria extremamente difTcil que os órgãos de admini~
tração federal se tornassem arcáicos, ineficientes ou dema-
siados. Amaral Peixoto considerava que a unidade seria um
prolongamento lógico do futuro exito da reforma administrati
va, daT dar a O & M a responsabilidade de analisar, continu~
mente, os órgãos da administração federal, inclusive a~ au-
ta rqui as, pa ra que com is so, p ud es sem. se r inco r po rad0, po r e~
ses mesmos orgaos, os ultimos desenvolvimentos da experien-
cia administrativa de outros paTses e, tambem, de adotar nor
mas e metodos modernos.
A carga positiva colocada nessa unidade foi tão forte que a
afi~mação era a de que a reforma administrativa proposta te-
ria apenas o efeito de desencadear um moVimento geral de re-
organização e atuaria em nome e por delegação do Presidente
da Republica - apesar de pertencer i estrutura do DASP - a

I
fim de ter autoridade e recursos compatlveis com ~ tarefa.
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E to - d t í 122m uma ou ra exposlçao e mo lVOS, Amaral Peixoto subme-
teu ã João Goulart o projeto do decreto sobre o Sistema Fede
ral de Planejamento, baseado no anteprojeto da reforma de
Vargas - que criava não um sistema, mas um Conselho de Alto

no Conselho de Desenvolvimento criado por Jusceli no
Kubitschek, na COPLAN - Comissão Nacional de Planejamento de
Jânio Quadros e um destaque especial ao trabalho da CEPA,
que tambem privilegiou o planejamento, dando-lhe alto senti-
do institucional. O projeto proposto era estruturado com um
Conselho de Planejamento e com uma secreta~ia-geral do Plahe
jamento no âmbito da Presidência da República e com uma co-
missão de Planejamento e uma secretaria da comissão em cada
ministerio. Assim, a Comissão Amaral Peixoto evitou o absur
do da centralização assim considerado pela pr6pria comis-
são - ã nivel da Presidência. A comissão, tambem, alertava
para as reais finalidades do planejamento deixando claro que
o planejamento era a nivel global,- de planejamento governa-
mental global, que se caracterizava pela reunião dos vãrios
planos setoriais.
Uma inovação seria a criação do cargo de subministro, substi
tuto da maior autoridade ministerial. A argumentação era a
de que cada chefe deve ter o seu substituto previamente indi
cado e a suposição era a de que o substituto previamente in-
dicado seria de qualificação semelhante ao titular e, embora

122 Exposição de motivos nQ 1, 9 de novembro de 1963.
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substituto, receberia o ~tatu~de ministro, aliviando, assim
parte de compromissos formais do ministro titular.
A descentralização administrativa tambem foi privilegiada na
proposta da reforma. A descentralização não eliminava a cen
tralização do controle, como preconizava o estudo da CEPA,
pelo contririo, com a descentralização a administração supe-
rior teria mais tempo para exercer o controle, expedindo no!
mas, ordens de serviço, recebendo mapas consolidados e assim
por diante. O estimulo ã convocação de especialistas estava
estreitamente ligado ã sugestão de criação de secretarias,c~
mo o primeiro desdobramento ministerial, jã que deveriam ser
ocupadas por pessoal de qualificação,. tendo em vista a sua
subordinação direta ao Ministro, ou seu substituto legal e
eventual. Ate mesmo o fato de haver ministerios com funções
duplas (caso da educação e cultura, trabalho e previdencia,
na epoca)~justificaria a contratação desse pessoal, onde ca-
da secretaria cuidaria da sua metade regimental.
A uniformização, padronização e normalização tinham o objet1
voprecipuo de regularizar a administração federal. Unifor-
mizar nas estruturas dos ministerios, dando regras escritas
para a forma do encadeamento hierirquico; padronizar os ser-
viços de administração geral dos ministerios civis (pessoal,
material e finanças, basicam~nte) alocando-os em tres or-
gãos: a Secretaria de Administração, a Secretaria da Comis-
são de Planejamento e a Consultoria Juridica e, normalizar a
nomenclatura irregular dos virios serviços. Para Amaral Pei
xoto o empenho nessa regularização se justificava porque e,
universalmente vil ido que as leis fundamentais da divisão do
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trabalho e de coordenação dos esforços divididos no tempo e
no espaço se aplicam, por igual, a todas as formas de organl
zação. Por isso, então, não havia motivo para se imaginar
que esses princlpios da administração não fossem
aos minist~rios. Um pequeno equlvoco, sem d~vida.
O projeto da Reforma Administrativa foi apresentado em qua-

aplicados

tro partes: disposições preliminares, disposições funcionais,
disposições orgânicas e disposições finais.
Nas disposições preliminares estavam os õrgãos componentes do
Sistema Administrativo Federal, compreendendo os Serviços De
pendentes (s~jeitos i direção do Presidente da Rep~blica ou
dos Ministros "de Estado), os Serviços Autõnomos (autarquias,
sociedades de economia mista e empresas p~blicas, a adminis-
tração do Distrito Federal e a dos Territõrios Fedetai~J.
As disposições funcionais,tratavam da institucionaliz~ção do
planejamento e do processo de delegação de compet~ncia pelbs
pr inc ipa is ti t u1a r es .da" Pr e s id ~ nc ia da Rep~ b 1 ic a e M in ist~ -
rios (compreendendo, tamb~m, subministros, prefeito do (Dis-
trito Federal) e governadores dos territõrios.
As disposições orgânicas tinham como conte~do a organização
administrativa, assim elaborada:
a) õrgãosda administração geral

- Assessoriais - executivos
Gabinete Civil, Gabinete Militar, DASP e Secretaria Ge
ral do Planejamento

- Assessorial
Conselho de Planejamento
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b) orgaos de administração especifica
- Assessoriais - executivos

Conselho de Segurança Nacional, Estado-Maior das For-
ças Armadas

- Ministerios
Assuntos Politicos

Ministerio da Justiça
Ministerio das Relações Exteriores

Assu·ntos de Defesa Nacional
Ministerio da Aeronãutica
Ministerio da Guerra
Ministerio da Marinha

Assuntos Sociais
Ministerio da Ciência e Tecnologia
Ministerio da Educação e Cultura
Ministerio do Trabalho e Previdência Social
Ministerio da Saude

Assuntos Econômicos
Ministerio da Agricultura
Ministerio das Com~nicações
Ministerio da Fazenda
Ministerio da Industria e Comercio
Ministerio do Interior
Ministerio das Minas e Energia
Ministerio dos Transportes

E, nas disposições finais, havia o projeto com o detalhamen-
to das alterações estruturais previstas: desmembramento dos

J

ministerios, criação de novos, transferência de órgãos ou
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instituições desse para aquele ministerio, alterações na no-
menclatura, criações e extinções de unidades e outros dispo-
sitivos que funcionariam como anteparo.às naturais dificuld~
des de implantação de um projeto de reforma administrativa,
como esse proposto pelo Amaral Peixoto.
Infelizmente, o projeto não logrou êxito, pois as convulsões
politicas de 1964 promoveram o seu arquivamento. Todavia,
as contribuições, para novos planos de reforma, foram muitas
e foi exatamente o que veio a acontecer com a comissão cons-
tituidapor Castello Branco.
A comissão ainda apresentou três projeto~: pessoal, material
e organização do Distrito Federal. Todos arquivados.124

9.3 Apreciação critica especifica

E o 1eitor perguntarã: o que faz aqui mais; uma reforma que
não ·houve? A resposta nao e dificil, pois tudo se assemelha
ao que dissemos da reforma de Vargas. Historicamente f~i im
porta nte o te xto da Com] ssão' Ama ra 1 Peixo t o . O Dec reto - Le i
nQ 200, que foi a reforma administrativa mais ~significativa
ate hoje implantada, baseou-se em estudos anteriores e, pri~
cipalmente, no estudo desenvolvido durante o governo de João
Goulart.

124 O projeto da Lei Orgânica do Sistema Administrativo Fe-deral, ou seja, o projeto da reforma administrativa to-mou o nQ 1482/1963.· O projeto sobre pessoal intituladoConselho da Defesa do Sistema do Merito tomou o nQ1484/Ai o projeto relqtivo a si~tema de.material, tomoyo nQ lq83/A; e, o proJeto sobre a organlzaçao do Dlstrlto Federal, levou onQ 1846-A~
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Hã falhas nesta proposição da qual participaram aproximada-
mente cento e dez pessoas, entre civis e militares. Uma de-
las foi o excessivo detalhamento das atribuições dos orgaos
componentes da estrutura organizacional dos ministerios e

.uma outra foi a excessiva conotação clãssica do trabalho. Hã,
inclusive, uma colocação feita pela Comissão que merece re-
gistro e comentãrio. O parãgrafo 109, pãgina 19, diz o se-
gu inte: "uma. da s cUfl..e:tfl..ize.6fiixa.da..6 pa.fl..a.ofl..ien:ta.ç.ão do s :tfl..a.

ba.lho.6 do.6 Gfl..UpO.6 de E~:tudo ~ Refiofl..ma. Admini.6:tfl..a.:tiua. e.6:ta.be-

leee: nenhum a.:to pfl..a.:tiea.do pOfl...6efl..uidofl..públieo deuefl..á .6efl..

fiei:to de impfl..oui.6a.ç.ão,ma..6 ema.na.~ de deei.6õe.6 pfl..éuia..6, a.ma.du

125n e.eLda» e a.fL:tieula.da..6 em pla.no.6".

O amordaçamento do funcionãrio publico foi a limites po~
co desejãveis. Por essa diretriz, a Comissão deixou patent~
ada a sua postura em relação ao seu movimento de reforma,qual
seja a de formular estruturas e procedimentos e ajustar o
f unc io nã r io P u b 1 ico "lã en9 re na 9 em buroc rã t ic a .
Para confirmar o nosso comentãrio basta ler os 12 princi-
pios norteadores da reforma e constatar a orientação ~dada
aos trabalhos pela Comissão.126

125 BRASIL. Ministro Extraordinãrio pa~a a ~efo~ma Admini!
t~ativa, op. c~t.·

126 Fixação de responsabilidade, descongestionamento das
chefias executivas superiores, sistematização, raciona-
lidade, controle, planejam~nto e orçamento, integ~ação,
intelectualitaçãodo processo deciSorio, coordenaçao,
homogeneidade, alcance do controle e; por ultimo, des-
centralização. - ~
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Não poderlamos diz~r que houve conte~do estratigico na toma-
da, analise e encaminhamento das informações para a composi-
çao dos quatro projetos de lei. A seq~~ncia de movimentos
seguiu uma tramitação normal, sem nada inovar, e apenas par~
lisou na Cimara dos Deputados, em virtude da grave crise po-
lltica que culminou com a salda de João Goulart do Governo
da Rep~blica.
Da mesma forma" que os componentes comportamental e estratig!
co, o componente tecnolõgico não foi acionado com caracterls
ticas que permitissem uma admiração mais profunda pelo trab~
lho. Uso de metodologia classica de Organização e M~todos e
alguns bons momentos de tratamento sist~mico das atividades
do governo.
Na mesma medida que os movimentos anteriores, este, tambim,
corrobora a nossa hipõteseó~ que os movimentos de reforma ad
ministrativa, não se coadunam com a conceituação alcançada
por muitos estudiosos da problematica organizacional e admi-
nistrativa dos Governos, nem mesmo com as observações ~e ou-
tros estudiosos que cuidam da mudança organizacional. Mesmo
quando não efetivados," como i o caso do trabalho da Comissão
Amaral Peixoto e o da Comis~ão estabelecida por Get~lio Var-
gas.
Apesar do seu arquivamento, o projeto da Lei Orginica do Si~
tema Administrativo Federal, serviu de e~trada de informa-
çoes para que a COMESTRA - Comissão Especial de Estudo da Re
forma Administrativa elaborasse o projeto requisitado por
Castello Branco. O que quer dizer: A Reforma Administrati-

f
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va decretada em 1967, foi inspirada, parcialmente, na propo~
ta encaminhada por Vargas em 1953.
Em que pese o fato de a COMESTRA exercitar a sua reforma com

í
dados de quase quinze anos, não há como contestar a qua-
1idade do trabalho apresentado pela Cbmissão e que resultou
na conhecida reforma administrativa de Castello Branco.
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10 O DECRETO-LEI N9 200; A REFORMA DE CASTELLO BRANCO

10.1 Preliminar

Em 9 de novembro de 1964, Roberto Campos, 'Ministro do Plane-
jamento, instalava a COMESTRA - Comissão Especial de Estudo
da Reforma Administrativa, que recebeu a seguinte carga de
trabalho: 127
- apresentar ao Congresso Nacional um projeto simplificado de

modo a restringir a lei a um n~cleo essencial de princi-
pios, normas e autorizações de natureza estritamente legi!
lativa, aos quais o Poder Execútivo buscarã apoio para ex-
pedir os decretos e regulamentos indispensãveis ã sua im-
plementação;

- a reforma administrativa serã cumprida por etapas, devendo
a Comissão desenvolver o~ estudos da reforma nesse sentido;

- a filosofia da reforma e a descentralização, permitindo aos
6rgãos centrais apenas cumprir as atribuições de direção,
orientação e as de carãter normativo;

- a reforma deverã .necessariamente con t er : programaçao gove..!:.
namenta1, que oriente a administração p~blica em todos os
setores; orçamento-programa; instrumento de orientação pa-
ra a receita, despesa e ação administrativa; e,programação

127 DIAS, J. de Na za re T. A reforma administrativa de 1967;
2.ed .•' Rio de Janeiro, Fundaçao Getulio Vargas, 1969.
(Cade~nos de Administração P~blica, 73) ,
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financeira, identificando a disponibilidade do tesouro e o
competente ajuste no preenchimento das prioridades da admi
nistração publica junto ã coletividade.

A comissão deveria, tambem, realçar os principios de supre~
são de controles, meramente formais, controle do dispendio pQ
blico, 6ollow-up da execução dos trabalhos, promoção da coo~
denação entre os ôrgãos da administração publica, valoriza-
ção da função publica, dignificando o serviço publico.

10.2 Os trabalhos da Comissão

A C . - 128omlssao em suas primeiras reuniões examinou projetos
anteriores, principalmente o da Comissão Amaral Peixoto, por
ser o mais recente estudo da administração federal.
As reuniões da COMESTRA foram marcadas por algumas discus-
sões entre seus grupos. Havia membros que manifestavam cla-

128 A COMESTRA era integrada por: Roberto Campos, seu presi
dente e Helio Beltrão, Carlos -Medeiros Silva, Luiz Si~
mões Lopes, Wagner Estelita Campos, Cel. Antônio Jorge
Gouveia (mais tarde substituido pelo Cel. Antônio Augus
to Joaquim Moreira~,Cap. de Fragata Reynaldo Giannini -
Coelho de Souza, Tenente-Coronel Moacyr Teixeira Coim-
bra, Tenente-Coronel Aviador Nilton Thome da ~ilva, Jor
ge Oscar de Mello Flores, Jose Maria de Albuquerque Aran
tes, Victor Amaral Freire e Jose de Nazare Teixeira
Dias, este ocupou o cargo de Secretãrio-Executivo. Mais
tarde a COMESTRA se desfez e o Ministro Roberto Campos
criou a ASESTRA - Assessoria Especial de Estudos de Re-
forma Administrativa, que recebeu a responsabilidade de
continuar os estudos realizados pela COMESTRA. Nazare
Dias foi o seu coordenador. I
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ramente suas posições contrárias a decisões tomadas pela
COMESTRA. Já na primeira minuta, em 5 de março de 1965, Na-
zare Dias deixa a descoberto um dos conflitos surgidos inte~
namente na Comissão, quando em seu livro diz: "A p~imei~a m~
nu~a ~omp~eendia um ~ex~o elabo~ado pela Se~~e~a~ia Exe~u~i-

va, a~ompanhado de um~ex~o huge~ido po~ um dOh memb~oh da

Comihhão (Oh g~i6oh hão nO~hohl e de um adendo en6o~ando o
~õpi~o Adminih~~ação de Peh~oal". 129 Num outro documento a
caracterização do conflito de ideias instalado: um dOh mem-
b~Oh (o grifo e nosso) deveria apresentar um anteprojeto de
lei -teve para isso pouco mais de 10 dias - para discussão
durante a reunião. Contudo seu trabalho não foi colocado na
agenda, tendo se transformado em su~sldio para um·. estudo
mais amplo que a Secretaria-Executiva iria realizar. O "Um
dos membros" de ambas as est6rias e ·a mesma personalidade
conhecida nacionalmente como.um verdadeiro expe~~ dos probl!
mas de organização e administração.
Um otitro conflito ficou patente com a reação quanto a desti-

130naçao dada ao DASP por parte de Luiz Simões Lopes~ vigo-
rosa, mas de resultado pequeno, já que o DASP, nessa oportu-
nidade chegou ate mesmo a perder asua intitulação. As de-
clarações do Secretãrio-Executivo, Nazare Dias, na obra que
escreveu, demonstrando a falência do DASP como instituição,

129
130

DIAS, Jose de Nazarã Teixeira. op. cito
Ver Ainstitucionalização e atuação do DASP, Cap1tulo

deste trabalho. j
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certamente, foram feitas, ainda que de forma possivelmente t!
nue, durante as reuniões. Mas o texto revela um lado .crlti-
co pouco comum entre os profissionais e estudiosos do setor
publico.
o próprio Presidente Castello Branco, percebeu o grau do·co~
flito existente e nos debates sobre a reforma costumava que-
braro clima acirrado, dizendo: "Não óale.m e.m oJz.ganogtwma-6,

qu.e. o 0Jz.. Be.l;tJz.ão não gO-6;ta. d..i..-6-6o".131

Helio Beltrão, defendia na comissão o ponto de vista que di-
zia ser contrário ao que se realizara ate então. Não concor
dava com o fato de a orientação da COMESTRA ser a de reelabo
rar o texto referente ao Projeto de lei emanado da Comissão
Amaral Peixoto, pelo fato de não desejar a repetição de tan-
tos outros projetos que apenas. encaminhavam uma lei referen
te ã estrutura organizacional e não uma lei de diretrizes,
para que a reforma fosse sendo realizada por outros proje-
tos, esses sim, relativos ã estrutura dos órgãos, e por eta-
pas, gradualmente. Beltrão insistia no sentido de que a re-
forma administrativa era um longo processo e. para ser cumpri
do por mais de um governo. Por isso, sugeria - o que acabou
prevalecendo - que uma lei definisse certos princlpios nor-
teadores da reforma.
Nazare, quando faz uma apreciação geral sobre a reforma, con
firma as divergências ao assinalar que o debate da reforma

131 VIANNA FILHO, Luis. O governo·Castello Branco. Rio de
Janeiro, Biblioteca do Exercito/Livr. Jose ~lympio,

.1975. .Tomo 2.
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foi além do que deveria, talvez, pelo fato de envolver impo~
tantes questões mas, mesmo assim, o estilo de trabalho trou
xe ã tona discordâncias extremamente vã~ias, mas resolvidas
dentro de um n;vel do mais alto esp;rito democrãtico.
O Decreto-Lei n9 20~que dispõe sobre a organização da admi-
nistração federal, estabelece as' diretrizes para a reforma
administrativa e aponta no artigo 6 os princ;pios fundamen
tais pelos quais a administração federal deve se reger: Pla-
nejamento, Coordenação, Descentralização, Delegação de Comp!
tência e Controle.
O planejamento, como função maior da administração, vinha
sendo apregoado desde o projeto de reforma de Vargas, passa~
do pela CEPA que, também, encaminhou suas amplas sugestões
'e foi objeto de preocupação da Comissão Amaral Peixoto. Por
tanto, o estabelecimento de uma diretriz firme, sob, o ponto
de vista legal e exeqUivel no campo prãtico, era uma necess!
dade que agora se transformava em expoente basilar do gover-
no. Alysson Mitraud132 assinala que o planejamento com es-
forços que mencionamos, avançou de maneira. sinuosa, tal~ez,
em função da falta de um direcionamento ~nlco por parte dos
especialistas do governo e, embora tenha tido ganhos no de-
senvolvimento de diagnõsticos, definição de metas, elabora-
çao de planos e programas, pouco fez no momento da execuçao.
Diz Alysson, com a experiência de quem secretariou a SEMOR,

132 MITRAUD, Alysson D. Administração p~blica brasileira;
alguns aspectos de sua modernizaçao. Brasilia, 1980.
mimeogr. ;
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ser pouco comum o lançamento de programas que especificam
com magistral felicidade os objetivos, recursos de toda or-
dem -e designação dos órgãos responsãveis pela condução dos
programas, sem que se tenha elaborado previamente um plano
de viabilização desse programa.
o decreto deixava claro que a açao do governo promoveria o
planejamento que conduzisse ao desenvolvimento econômico-so-
cial do pais e que deveria se orientar segundo planos e pro-
gramas, compreendendo, entre outros: o plano geral de gover-
no, programas gerais, setoriais e regionais, de duração plu-
rianual, o orçamento-programa anual e a programação financel
ra de desembolso. Um exemplo de implementação desse tópico
foi a elaboração dos PNDs que, durante algum tempo, foram
instrumentos~ijãlidos,.pois orientavam o governo no sentido
da busca do desenvolvimento, sistematizadament~.
o principio fundamental da coordenação exigia que os temas
propostos do governo, só poder iam sub'ir a sua cons ideração se
coordenados~ isto e, se todos os setores com algum envolvi-
mento jã tivessem se manifestado e, portanto, as dificulda-
des naturais jã tivessem sido suplantadas e~ ato continuo, o
tema integrado, harmonizado com exigênCias mais amplas, se-
ria, então, submetido ã Presidência, ou a outro orgao por de
legação, para a tomada de decisão.
A descentralização, preocupação nacional desde o Brasil-Colô
nia, foi contemplada na reforma com o sentido macro, isto e,
a descentralização seria posta em prãtica, nos seguintes pa~
tamares: a) no interior da estrutura da administração fede

;
ral, devendo' ficar bem definidas a função de direção e a fun
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çao de execuçao. Quem pensa e quem faz, portanto; b) a ad-
ministração federal abriria para os Estados, mediante -conve
nios, a execução de uma gama de atividades, aliviando e des-
congestionando o poder central; e c) do governo para a org~
nização privada, atrav~s de contratos, conv~nios, con~essões
ou qualquer outro instrumento que permitisse à empresa priv~
da executar aquilo que o governo - por hábito cultural à cen
tra1ização -vinha operando. Be1trão~, sem duvida, o grande
defensor dessa atitude administrativa por parte do poder cen
t 1 133ra .
A descentralização exige do administrador alto senso na dele
gaçao da execução e das tarefas meramente formais das ativi-
dades de supervisão, coordenação e controle. Mas ~ muito di
flcil ao brasileiro cumprir este "mandamento". O hábito de
centralização ~ antigo e será muito diflci1 às chefias cum-
prirem a determinação de atomização do processo decis5rio.
Na relação União-Estado a descentralização ~ mais diflcil.
dificultada pela enorme disparidade existente entre União-
Estado e entre Estados e Municlpios. A União det~m uma tec-
nologia não assimilada por muitoi Estados, 'nãQ por falta de
gente potencialmente competente, mas por não ter como trans-
formar esse potencial em realidade concreta. Com isso, a
União assume encargos que deveriam fazer parte do quadro de
compet~ncias do Estado. Os minist~rios das áreas sociais,

133 Ver: Uma guerra que interessa a todos, Visão, são
lo~ 6 de agosto de 1979. I

Pau-
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diz Mitraud, concentram tal numero de atividades de execuçao
e/ou detalham tanto seus controles que acabam se tornando mã
quinas muito pesadas, levando a que a parte principal de seu
trabalho fique prejudicada em termos de sua eficiência e efi
cãcia. Tudo isso termina por enfraquecer os organismos do
âmbito estadual e municipal, trazendo demonstrações e desin-
teresse pelo resultado final.
o artigo 10 e seus 8 parãgrafos do Decreto da reforma procur~

oram evitar esse engordamento da União em detrimento dos org~
nismos descentralizados e desconcentrados, todavia, o para-
grafo 89 deixa, propositalmente, aberta a faculdade de o go-
verno central utilizar o~ argumentos referentes â Segurança
Nacional no sentido de. reduzir certas alternativas de descen
tralização.
A delegação de competência seria uma conseqUência natural da
descentralização, pois depende desta para tornar-se exeqUl-
velo O objeto seria o de assegurar maior--rapidez e objetivi
dade as decisões,- pois essas decisões iriam acontecer junto
aos fatos. O importante na delegação de competência ~ a des
tinação muito bem definida da autoridade delegante para a au
toridade delegada.
O controle, ~ltimo dos princlpios enumerados, sempre existiu
e com alguma eficiência nas atividades-meio, assim pensamos
nós e, t amb êm , Alysson Mitraud. Material, pessoal e orçame.!!,
to e sua estreita vinculação ã programação e execução finan-
ceira, têm permitido um controle, talvez burocratizado em ex
cesso, mas o controle existe. Jã na atividade-fim o contro-
le e a própria avaliação dos resultados não têm Jdemonstrado
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uma eficiência semelhante ao controle das atividades-meio.
o artigo 13 e as letras a, b e c do decreto orientam o alcan
ce do controle às chefias diretamente ligadas à execução, p~
ra os órgãos de controle de cada sistema; e o controle pela
União, atraves da contabilidade e auditoria, sobre o dinhei-
ro e os bens publicas.
Os tltulos seguintes, 111, IV,. V, X e XI, dispõem sobre o
pessoal, o planejamento e o controle financeiro, atraves do
uso do orçamento-programa e programaçao financeira; sobre a
supervisão ministerial, que nada mais e do que o dimensiona-
mento a ser dado à coordenação e controle do plano vertical,
por ministerio; e, enquadra as atividades de pessoal efinan
ceira num só sistema de atividades auxiliares. Os tltulos
V e VI dão a estrutura da Presidência da Republica e dos mi-
nister-ios e respectivas ãreas de competência. Os tltulos
VIII e IX estabelecem normas para as Forças Armadas, aqui i~

,
.!5- .cluida a Segurança Nacional.' O titulo xn, explicita as no.!:.

mas relativas a licitações p~ra compras1 obras, serviços e
1. - 134a t e na ç o e s • E o tltulo XIII encaminha' a reforma .adminis

trativa atraves dos seus nove artigos. Em sintese os nove
artigos deixavam claro que a reforma administrativa tinha de
e sta r ba sea d a nos pr inci p io s e nu nc ia do s no ti t u1o lI; da va à
lei um carãter gradualista, ao colocar a reforma a ser impl!
mentada em etapas, sugerindo ao Poder Executivo os procedi

134 O Decreto-Lei n9 199, tambem, estabelece normas relacio
nadas a esse titulo.
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mentos necessãrios, mais especificamente, ao, então, Ministe
rio do Planejamento e Coordenação Geral. Não eliminou, con-
tudo, a possibilidade de existir um Ministerio Extraordinã-
rio para a Reforma, fato que veio a acontecer dez anos mais
tarde. O próprio decreto admitia a contratação de serviços
de terceiros para implementação da reforma, o que de fato
veio a acontecer jã com a SEMOR, substituindo o ERA. O titu
lo XIV desenvolveu algumas medidas especiais de coordenação,
concernentes i ci~ncia e tecnologia, politica nacional de
saude e abastecimento nacional, transportes, comunicações e
integração das forças armadas. Os titulos XV, XVI e XVII a-
pontavam as disposições gerais, com mais procedimentos buro-
crãticos; as disposições transitórias, com outros procedime~

b -. 135 - dtos urocratlcos; e, as disposiçoes finais, encerran o o
Decreto-Lei n9 200, com o artigo 215.

r-

135 O artigo 212 dã a transformação do Departamento Adminis
trativo do Serviço Publico (DASP) em Departamento Admi~
nistrativo do Pessoal Civil (DASP).

;
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10.3 Operação Desemperramento: a implantação do Decreto-Lei
nQ 200136

A operaçao desemperramento foi desencadeada com o propósito
de implantar a reforma administrativa decretada por Castello
Branco. O curioso e que o termo operaçao desemperramento
e anterior i decretação da reforma. Surgiu em razao de um
trabalho elaborado por Helio Beltrão e entregue ao Presiden-
te (eleito) Costa e Silva, em 23 de outubro de 1966.137 Nes
te relatório, Beltrão traçou como objetivo da operação a sim
plificação e o aceleramento do processo e a solução dos as-
suntos de interesse do publico ou da própria administração.
A estrategia adotada por Beltrão era caracterizada pela alt~
ração da legislação existente e que emperrava, dificultava,
a eficiência do setor publico. Dizia Beltrão que a princi-
pal vantagem da Operação Desemperramento era a de que ela p~
deria ser realizada atraves da alteração de frutos de nature
za legal ou fazer a regulamentação de textos legais. Consi-
derava ambas as medidas faceis de serem implementadas, ~tal-
vez pelo momento politico que atravessavamos e, portanto, a

reforma poderia ser efetuada com grande rapidez, ja que -nao

1.36

137

O~IBA_7 Escr1t~~jo:de_Rêferm~_Admtoisttatjra~~çiiaaQ:p~_
lo Dec~eto nQ 61383, de 19 de setembro de 1967-foi ~
responsavel pela implantação.
BRAStL. Ministerio do Planejamento e Coordenação Geral.
Escritório de Reforma Administrativa. Reforma adminis-
trativa em marcha. Rio de Janeiro, Fundaçao ~BGE, s.d.
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exigiria complicados levantamentos, nem supertecnicos (sic)
e demorados trabalhos de reorganização e racionalização admi
nistrativa. Beltrão dizia textualmente "nunc.a. houve.

ma.i~ ~impie.~ ne.m ma.i~ ~ãpida. de. ope.~a.~uma.·ve.~da.de.i~a.~e.voiu

ç.ã.o".

Pensava Beltrão que a operaçao provocaria um rãpido descon-
gestionamento, com a remoção dos IIgargalosll que engarrafa-
vam a burocracia.
Esses gargalos foram identificados como sendo advindos de
seis itens, a saber:
a) Inconveniente centralização das decisões. Vez por outra

a decisão de um processo sem conteudo de maior importân-
cia e localizada na estrutura superior da administração.
Dai a inevitãvel espera da solução. A alternativa seria
delegar, quando possive1 a competência;

b) Controles cujos custos são muito superiores ao risco. Uma
anãlise u~ pouco mais cuidado~a vai demonstrar que muitos
controles feitos na administração publica não têm nenhu-
ma praticidade. r o controle pelo controle. Se o _risco
de um controle mal realizado for pequeno, ou em muitos ca
sos nenhum, por que não suprimir o controle?;

c) Exigências burocrãticas que oneram ou retardam a solução
dos assuntos. Muitas vezes o burocrata coloca um proces-
so em e.xigênc.ia.~, quando bastaria liberar o processo, e~
tabelecendo a exigência para um momento posterior ou mes-
mo, simplesmente, esquecer a exigência quando esta não al
tera, nem cria maiores embaraços para a administração;

d) Tramitação desnecessãria por órgão de simples 'encaminha-
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mento ou redistribuição. r o risco que se corre quando
estabelecemos procedimentos gerais para processos em ge-
ral. Muitos documentos terminam por fazer um caminho ab-
solutamente desnecessãrio, mas que, em função do carãter
de abrang~ncia dos procedimentos, são obrigados a fazer
tal trajetória;

e) Execução de serviços de natureza local por parte do Gove!
no Federal. A centralização de decisões traz, muitas ve-
zes, conseq~~ncias bem mais danosas. t que ocorre de ser
viços de natureza local (estadual ou municipal) estarem
sendo executados (e não controlados, como poderia ser cor
reto em alguns casos) por órgão federal, apenas por uma
questão de vinculação hierãrquica;

f) Execução direta de serviços por órgãos da administração
publica. Muitos serviços executados diretamente pela ad-
ministração publica, poderiam ser absorvidos pela empresa
privada, a exemplo da reforma administrativa do Ministe-
rio da Fazenda (perlodo 1962/1968) que transferiu para a
rede bancãria a maior parte dos recolhimentos de tributos
que fazia em seus próprios guich~s.

O Plano de Implantação da Reforma consistia na:
a) Operação desemperramento

- simplificação de rotinas e metodos administrativos
- delegação de compet~ncia

b) Atos de organização: decretos, regulamentos e regimentos
c) Projetos Impacto
d) Projetos de Coordenação

- coordenação regional
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e) Regulamentação de sistemas
- sistema de pessoal

f) Plantão de reforma
- boletim informativo

A operaçao desemperramento tinha como objetivo a redução de
excesso de burocracia por intermedio do levantamento e estu-
dos de rotinas e metodos administrativos. E, para o alcance
desse objetivo, partiu-se para a simplificação de rotinas
(süpressão, acrescimo, alteração na seqüência dos passos) e
metodos administrativos e a delegação de competencia, visan-
do imprimir maior rapidez na solução de problemas, aumentar
a eficiência administrativa e descentralizar as decisões.
Os atos de organização, veiculados atraves de decretos, reg~
lamentos e regimentos, receberam, para fins de consonância
com a reforma preconizada pelo Decreto-Lei nQ 200, a orienta
çao dos decretos nQ 60363 e 62459, ambos editados em 1967.
Os projetos impacto, deveriam, por evidencia, causar efeitos
imediatos junto ao publico, criando um envolvimento positivo
entre funcionãrios, publico e governo.
Jã os projetos de coordenação visariam a dinâmica interna da
organização publica, promovendo a integração horizontal - de
ministerio a ministerio - e vertical - no interior do prõprio
õrgão em tela. A coordenação geral repete a coordenação,mas
a nivel estadual, isto e, as representações ministeriais nos
Estados.
A regulamentação se daria em função do decreto-lei nQ 200
que estabeleceu os grandes sistemas da administração fede-

j

ralo O sistema de pessoal, por exemplo~ teria o DASP como
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agente central, tendo representação setorial nos ministerios.
o Plantão da Reforma funcionaria como canal de comunicação en
tre o governo e o publico, recolhendo criticas e sugestões e
fazendo a triagem e encaminhando aos orgaos destinatãrios as
observações feitas pelo publico. O Boletim Informativo se-
ria a mrporificação desse processo de comunicação e o ins-
trumento pelo qual o governo manteria vivos os procedimentos
da reforma, tanto na relação com o publico, como a nivel in-
terno.
O ERA - Escritório da Reforma Administrativa preparou tambem
um plano posterior ã implantação e que serviria como susten-
tação da reforma, ou seja, sabia-se que a tendência e o oti-
mismo esfuziante dos primeiros momentos, das primeiras vitó-
rias e, depois/a redução da motivação, do entusiasmo a ni-
veis que prejudicam qualquer iniciativa posterior. E a dina
mização serviria, justamente, para manter o clima (positivo)
da reforma. Havia um programa de descentralização regional
que incluia, inclusive, a articulação entre o Poder Federal e
o Poder Estadual, no que dissesse respeito ã reforma adminis
trativa.
O treinamento intensivo para a reforma estava orientado pa-
ra os agentes da reforma, conforme o Decreto nQ 63.500, como
tambem as chefias dos õrgãos locais, e objetivava acelerar a
implantação da reforma. O que se desejava era treinar pes-
soal qualificado para, mais tarde, treinar outros funcionã-
rios ou chefias. E assim, deslanchar mais rapidamente toda
a programação de mudança. Dal a sua inclusão no plano de di
namização da reforma.



131

A operação de convinios e contratos tinham como finalidade a
dinamização de reforma atraves da assinatura de convênios en
tre órgãos da administração federal e os estados e munici-
pios. A medida, inovadora, poderia realmente ter dado ã re-
forma uma rapidez e uma integração dos niveis federal e esta
dual e entre este e o nlvel municipal, justamente pelo fato
de a relação ser feita a nivel de convênio, quase sempre com
datas fatais para inicio e fim e complementação das
etapas intermediárias.

várias

o Projeto João da Silva, que muitos devem lembrar, era uma
alternativa do governo em aproximar o publico da reforma ad-
ministrativa. O Projeto destinava mapear as exigências para
obtenção desde certidões de nascimento ate certidões de.óbi-
tos~ e outros documentos exigidos pela lei, e, posteriormen-
te, simplificar cada rotina ate combinar com a satisfação do
usuário.
O Projeto de Descentralização do Protocolo Geral, mais uma
aspiração do que uma possibilidade, era endereçado aos famo-
sos processos do serviço publico. Com o recebimento dos pr~
cessos pelos órgãos diretamente envolvidos eliminar-se-iam
passagens consideráveis por vários órgãos, as vezes, sem ne-
nhum envolvimento, nem mesmo a nivel de controle. Paralela-
mente, seria instalado um Centro de Informações Com a fina11
dade de manter o registro ~ acompanhar o andamento dos pro-
cessos, dando a sua localização e estágio de desenvolvimen- .
to.138

138 O Programa Nacional de Desburocratização, que veremos aseguir, fez_retornar esse projetoA não tendo 'sido im-plantado ate a presente data. (19~2)
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o ERA e ~ CERAF139 - Comissão Central da Reforma Administra-
tiva, prepararam duas atividades especlficas, inclusive, tl-
picas de outras tentativas de reforma: acompanhamento da re-
forma e levantamento das estruturas da organização. o
nollow-up da reforma teria no CERAF um setor especifico com
a responsabilidade de coletar dados e informações sobre o
prosseguimento da reforma por toda a administração p~blica e
o levantamento estrutural, sua localização geogrãfica, atri-
buiçõe~ a lotação do pessoal dos Ministerios dos órgãos dir~
tamente subordinados ã Presidência da Rep~blica e das Autar-
quias, bem como a atualização permanente desses dados. Tare
fa gigantesca, não hã como negar, podendo ser considerada co
mo uma reforma dentro da reforma.
Foi tambem elaborado um programa de divulgação da reforma ad
ministrativa, com três sub-programas: Guias do processo bur~
crãtico, com a publicação de folhetos informativos ao p~bli-
co-usuario e aos órgãos da administração p~blica entre meios
e modos de consecução de documentos, beneflcios, obtenção de
direitos, ã semelhança do Boletim Informativo que vimos- hã
pouco; Indicador da Organização Administrativa Federal,140
que serviria como instrumento de grande utilidade nos esfor-
ços de coordenação e integração horizontal e vertical da or-
ganização p~blica; e, elaboração de textos, estudos e traba-

139
140

Criada pelo Decreto n9 64500, de 31 de outubro de 1968~
Hoje Cadastro da Administração Federal.
te em criação e atuação da SEMOR.

Ver mais ã fren
F
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lhos que pudessem divulgar mais ainda o propósito e amplitu-
de do movimento r~formista.
o Ministro do Planejamento e Coordenação Geral concentrou no
ERA - Escritório de Reforma Administrativa "e na CERAF - _Go~
missão Central da Refo~ma Administrativa todo o peso da pro-
moção "e aceleração da implantação, dinamização e manutenção
da reforma. 141Tamb~m descentralizou a reforma~ nomeando: um
coordenador em cada ministerio, subordinado diretamente ao
Ministro de Estado ou ao Secretario-Geral; um agente da re-
forma em cada um dos organismos da Administração Direta ou
Indireta, ate o nlvel de serviço; uma comissão ministerial,
integrada, em cada ministerio por chefias do primeiro nlvel
hierarquico; e a CERAF, ja mencionada acima.
A publicação Reforma Administrativa em Marcha,142 em seu
anexo, apresenta com um certo detalhamento os resultados nu-
m e ri co s da reforma nos seus do is p ri me iro s a nos (1 967 e 1 968 )
e relativos ã: delegações de competência, rotinas, atos de
orga~ização e convênios e contratos.
Foram efetuadas, entre atos e atribuições, quase l7.00~ dele
gações, evitando que aproximadamente 9.000.000143 de documen
tos subissem ã autoria delegante.

141

142

o decreto nQ 63.500, de 31 de outubro de 1968, dispõe
sobre uma estrutura própria para o desencadeamento da
reforma, com os cargos mencionados no texto e no mes-
mo paragrafo da citação.
BRASIL. Ministerio do Planejamento e Coordenação Ge-
ral. Escritorio da Reforma Administrativa. Reforma
administrativa em marcha, op. cito

143 o numero exato segundo o quadro e 8.983.237 delegações.
I
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o ERA identificou 780 rotinas, das quais levantou 171 e im-
plantou 74, resultando em redução de um numero expressivo de
passos.
E, com relação aos atos da organização foram tomadas 260 me-
didas basicas sobre estruturação ministerial, criação ou ex-
tinção de órgãos, aprovação e alteração de regulamentos, re-
gimentos e estatutos, transferência de atribuições, reestru-
turação e transferência de órgãos. E 167 decisões referen-
tes a normas gerais, diretrizes, simplificações, criação de
grupos e instruções de toda sorte.
Foram celebrados 536 convênios, num valor estimado em mais
de CR$ 30 bilhões. E assinados 524 contratos, somando 507 mi
1 hõ e s d e c r u z e i r.o sem a is 128 co n t ra tos c om a g ê nc ia s in t e r na
cionais num total de US$ 3.364.000 ..
A Operação Desemperramento foi tertada em todos os Ministe-
rios. No Rio de Janeiro, mais de três dezenas de e st a q i à r io s
foram convocados para a tarefa de levantamento de rotinas e.
elaboração de fluxogramas. Em pouco tempo, conforme assina-
la Paiva Netto, a operação foi perdendo substância e, ~ em
1969 se transformou, sendo substitulda pela introdução do
programa de treinamento, atraves do Centro de Aperfeiçoamen-
to do DASP.144

144 PAIVA NETTO, Jacintho. Contribuição ao estudo dos pro-
blemas da reforma administrativa do Governo Federal do
Brasil. Revista de Administração Publica, Rio de Ja-
neiro, volo 8, n9 3, 1974. j



135

O d lv id 145programa esenvo Vl o terminou por treinar 27.528 age~
tes de mudança nos estados, territórios e distrito federal.
Foram realizados simpósios sobre reforma administrativa em
]3 capitais, somando 5.233 participantes possuidores do car-

d h" - -" 146go e c efla da seçao, no maXlmo.
Beatriz Wahrlich147. considera a existência de uma etapa se-
guinte na reforma administrativa ditada pelo Decreto-Lei n9
200. Diz que em 1970 e 1971 dois importantes documentos vie
ram dar nova dimensão aos esforços de mudanças: as metas e
bases para a ação do Governo e o 19 Plano Nacional de Desen-
volvimento. A estrategia passou a ser centrada na utilização
da reforma como instrumento de melhoria da execução do pro-
grama do governo, com atuação principalmente junto ~s Secre-
tarias-Gerais dos Ministerios, eliminando-se os obstaculos
institucionais ~ implementação dos projetos prioritarios, co
mo informa, téxtualmente, o documento Metas e Bases para a
Ação do Governo, parte 1. O mesmo plano integrava o planej!
mento, o arçamento e a reforma administrativa, de modo a ori
entar as atividades de tais órgãos para a tarefa preferen-
cial de eliminação de eventuais obstaculos i execução dos
projetos prioritários incluidos ao Plano de Metas. A Funda-
ção Getulio Vargas, presente em outros movimentos, ou atra-

145 Formalizado pelo Decreto n9 64.781, de 3 de julho
1969.

de

146 WAHRLICH, Beatriz M. de S. Reforma administrativa fede
ral brasileira: passado e presente. Revista de Admi~
nistração Publica, Rio de Janeiro, vol. 8, n9 2, 1974.

147 WAHRLICH, Beatriz M. de S., Ibid.
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v~s de seus t~cnicos, ou na pessoa de seu Presidente,- cele-
brou convênio de cooperação t~cnica com o ERA. E o objetivo
desse convênio era o fortalecimento exatamente do sistema de
planejamento, orçamento e, logicamente da~reforma administra
tiva.
Beatriz Wahrlich, ainda em seu artigo, considera quatro' cri-
t~rios nos quais se apoiou - segundo a sua interpretação - a
segunda fase da reforma: concepção sistêmica, (ou um plano
abrangente e integrado de ação reformista, consagrando a in-
terdependência das partes, com uma coordenação central); gr~
dualismo, com a execução do plano por etapas, atendendo, in-
clusive, manifestação feita em preceito legal; seletivismo
na execução, onde se procurou alocar recursos escassos de m~
neira racional, maximizando, assim, a utilização desses re-
cursos; e, delegação a uma instituição privada de uma parce-

. d - 1 d 1 h -. 1'" 1 1 48la conSl erave e traba os tecnlCOS de a to nlve .

148 Jacintho Paiva Netto prefere considerar a participação
da FGV, como o inlcio mesmo da 2a. fase da implantação
da reforma, pois, al~m de todos os pontos favorãveis ã
própria instituição, fez com que a FGV criasse uma uni
dade especlfica para dar a assistência t~cnica contra~
tada pelo Governo, a CATRA. Ver, logo ã frente.
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10.4 Apreciação crltica especlfica

o Decreto-Lei n9 200 resultou da disputa entre duas corren-
tes dentro da pr5pria Comissão que D formulou. De um lado o
Secretãrio~Executivo Nazar~ Dias, que procurou, como ele mes
mo afirma, dar predominância ao sentido instrumental e fun-
cional ao conteudo da reforma, o que, em parte, acabou acon-
tecendo. E por outro lado, uma parcela da Comissão que des~
java, não um decreto ao estilo do que havia sido proposto p~
las comissões de refor~a de:"Vargas, Juscelino Kubitschek e
João Goulart, mas um documento legal que transmitisse apenas
e tão-somente a filosofia, as diretrizes do governo para a
retomada dos processos de mudança na administração publica.
Ato contlnuo1 ter-se-ia a expedição de documentos legais es-
peclficos para cada mõmento da reforma.
Ambas as correntes acabaram vendo o seu esforço consagrado
no texto legal. Os princlpios fundameritais são as diretrizes
governamentais e os demais capltulos, com seus.artigos, inci-
sos e parigrafos disporiam sobre a instrumentalidade e a fun-
cionalidade da reforma. Com isso, a reforma Castello Branco
se diferenciou das demais reformas, pois definia a postura
para ação, ao mesmo tempo em que dissertava sobre a ação.
A grande contribuição foi, sem duvida, a institucionalização
do plan~jamento, tentada nos projetos anteriores e consolid!
da durante os governos que se seguiram ao de Castello Branco.
O mesmo não se pode dizer dos demais princlpios, mesmo consi
derando os resultados num~ricos apresentados pelo ERA, com

;
relação as rotinas identificadas, levantadas e implantadas
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ou com o numero de delegações de competência. Na avaliação
feita em 1971 e divulgada em material do próprio Ministerio
do Planejamento, notava-se "u.m de..6c.ompa.6.6o ou. u.ma iVlade.qu.a-

ç~O e.Vlt~e. 0.6 obje.tivo.6 de..6e.jado.6 pe.lo gOVe.~VlO e. o e.le.Vlc.o de.

.+ 11h·d dO .. ,,149p~Oje.~O.6 e..6c.o~ ~ 0.6 VlO.6 ac.o~ 0.6 p~e.~~m~Vla~e..6 . Esses pr~
ativida-jetos buscavam instrumentalizar os orgaos nas suas

des-meio, realizando um treinamento com o objetivo de capacl
tar o funcionãrio no desenvolvimento de seu trabalho, enqua~
to entendido como atividade-meio.
A CATRA - Coordenação de Assistência Tecnica para a Reforma
Ad < • t t' 150mlnlS ra lva, órgão da Fundação Getulio Vargas e forma
do apenas para dar ~umprimento ao convênio de assistência tec
nica com o Ministerio do Planejamento e Coordenação Geral che
gou a elaborar dois relatórios sobre a reforma: um sobre ava
liação de resultados de reforma administrativa, a rigor, ap~
nas um modelo; e o outro, sobre a avaliação do programa de
assistência tecnica, tambem, um roteiro para avaliação dos
trabalhos da assistência tecnica. Segundo Beatriz VJahr-
1· h 1511c , a CATRA que poderia ter sido uma alternativa: para
a sustentação da reforma, acabou se esvaziando com a instal~
ção do novo governo em 1974. E a reforma voltou a aguardar
mel hores momentos ..

149
150

PAIVA NETTO, Jacintho. op. cito
A CATRA foi formalizada logo apos a celebração do conve
nio, em 8 de março de 1971.

1 51 WAHRLICH, Beatriz M. de S. op. cito
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Nem mesmo a transformação do Escritório de Reforma Adminis-
trativa em Secretaria de Modernização e Reforma Administrati
va foi bastante para recolocar a reforma administrativa na
prioridade antes imaginada. r certo que o Decreto-Lei n9
200 sistematizou, ordenou, deu lógica interna aos procedi
mentos da Reforma. Foi o primeiro documento legal que dire-
cionou todo o esforço de mudança. A falha consistia, uma
vez mais, na concentração em um componente de mudança e pou-
ca relevância aos demais. O componente está prescrito em t~
da a operaçao desemperramento, responsável pela sua implant~
ção. A tecnologia semelhante às anteriores, sem grandes mo-
dificações, com exceção da SEMOR152 que trouxe uma nova lin
guagem, pouco alterando a prevalecente at~ então.
O componente estrat~gico era parte integrante do texto do de
ereto da reforma e transmitia ao leitor a exata dimensão do
componente estrutural: absolutamente baseada em principios
legitimos, mas vinculados à uma escola de pensamento hoje ul

r ,

trapassada, embora parte do conteudo tenha dado um tratamen-
to sistêmico às seguintes atividades auxiliares: Pessoa], O~
çamento, Estatistica~ Administração Financeira, Contabilida-
de e Auditoria e, Serviços Gerais. A Documentação e Arqui-
vos, Relações Publicas e Processamento de Dados, -nao foram
objeto do tratamento que revelaria uma proximidade dos estu-
d . t . . d . - 153os malS a ualS em teorla as organlzaçoes.

152
153

Tratada em capitulo à parte.
DIAS, J. de Nazar~ T. op.cit.
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A ênfase comportamental foi semelhante aos movimentos ante-
riores. Programação de Treinamento Instrumental, fortalecen
do chefias, preparando funcionãrios a mudar a sua própria uni
dade com ferramenta! colocado ã disposição pela vasta literatu

d -tO o o 1 154ra a pra lca organlzaclona . Esta programação atendeu
a mais de 20.000 servidores, mas, pelos resultados posterio-
res não conseguiu internalizar os propósitos da reforma: a
sua permanência. Mesmo assim, com todas as restrições colo-
cadas, o movimento reformista decretado por Castello Branco,
conseguiu despertar a administração publica, que não pratic~
va o exerclcio da mudança hã mais de vinte anos.
Como vimos, a implementação da reforma sofreu uma perda de
prioridade e, em conseqUencia, desestimulou muitos dos envol
vidos na ~rogramação preparada pelo ERA. A literatura -na o

registra com segurança um prosseguimento da reforma. Hã au-
tores que apontam um caminho de retomada da reforma, hã ou-
tros que indicam um outro caminho. E, para completar, hã au

154 o autor participou, como professor, de um dos programas
de treinamento montados pela SEMOR. O programa, conhe-
cido como FORTEC (Formação de Tecnicos de Planejamento)
preparava pessoal de nlvel superior para desenvolver J
trabalho de descentralização da reforma junto aos Minis
terios, e não tinha, em seu conteudo programãtico, ne~
nhuma disciplina ligada ao campo do comportamento huma-
no. ~u seja, o profissional, vindo das mais diferentes
escolas de ensino, da mais diferente formação acadêmica,
preparava-se para interagir com pessoas não vinculadas
ao seu orgão e desenvolvendo projetos de mudança, sem
ter conhecimentos sistematizados sobre o comportamento
das pessoas num ambiente organizacional .•
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-tores que, simplesmente, nao registram nenhum esforço alem
do impulso inicial dado nos anos 67 e 68. Essas poslçoes,
que jã mencionamos anteriormente, incluem sempre a SEMOR,
Secretaria da Modernização e Reforma Administrativa, criada
em 1972, justamente para dar prosseguimento ã reforma admij
nistrativa.
A SEMOR, materia do capltulo seguinte, teve um bom inlcio,de
senvolvendo uma serie de programas diversificados, desde re-
formulações estruturais ate grandes projetos de pesquisa, e
que carrearam para o Governo resultados de razoãvel expres-
são. O Relatório de Atividades expedido pela própria )ecre-
taria dã contas da performance. No entanto, a Secretaria
do Planejamento, órgão a que a SEMOR sempre esteve vinculada,
transferiu suas diretrizes para o campo econômico~financeiro,
despriorizando a reforma, tanto que o Programa Nacional de
Desburocratização, o mais recente movimento reformista, -so
agora, três anos após a sua instalação, vem se utilizando da
SEMOR, tendo para isso, colocado na chefia da Secretaria, um
ex-Assessor do programa, o que deu uma vinculação do tipo
funcional, com a autoridade hierãrquica permanecendo com o
Ministro do Planejamento.
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11 A CRrAçAO EATUAÇAODA SEMOR155

11.1 Preliminar

A SEMOR - Secretaria de Modernização e Reforma Administrati-
va, foi criada atraves de Portaria expedida pelo antigo Mi-
nisterio do Planejamento e Coordenação Geral, hoje Secreta-
ria de Planejamento da Presidência da Republica. Hoje, a

SEMOR estã vinculada ao Ministro Extraordinãrio, titular do
Programa Nacional da Desburocratização. A SEMOR substituiu
o ERA - Escritório de Reforma Administrativa, responsãvel
que foi, como vimos anteriormente, pela Operação Desemperra-
mento. e procurou retomar o trabalho de implementação da re-
forma administrativa.
A função da Secretaria de Modernização conforme o texto da
Portaria 69, de 26 de julho de 1972, e:
a) zelar pelo cumprimento da legislação da reforma adminis-

trativa no tocante ã estrutura bãsica dos Ministerios;
b) acompanhar e coordenar a implantação e operação efisiente

dos sistemas instituidos pelo Decreto-Lei n9 200, princi-
palmente o de Planejamento, Orçamento e Reforma Adminis-
trativa;

155 Parte do texto estã baseado no Relatório de Atividades da
SEMOR para os anos 1974/78, não publitado e, tambem, no
documento mencionado na nota de rodape n9 159~
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c) contribuir para a remoça0 dos obstãculos institucionais ~
execução dos Programas e Projetos Prioritãrios do Gover-
no, em articulação com os responsãveis pelo Programa de
Acompanhamento dos Planos Nacional de Desenvolvimento(PND);

d) contribuir para a modernização dos órgãos da Administra-
ção Federal, direta e indireta, e proporcionar-lhes assis
tência tecnica atraves de Convênios.

A forma de atuação proposta pela SEMOR, em 1973, ou seja, lo
go após a sua criação, apresentava as seguintes caracterlsti
cas b à s ic a s :156
a) como tãtica de açao, definiu-se a prioridade de conformi-

da de com as prioridades existentes nos planos governamen-
tais, como, por exemplo, educação, saude e saneamento, de
~envolvimento cientlfico e tecnológico, agricultura e
abastecimento.
A metodologia proposta se baseava na participação intensa
da alta administração do órgão nos processos de sua moder
nização institucional;

b) o âmbito da ação na ãrea de modernização administrativa
deveria se concentrar em pontos com capacidade de difusão
seja nos nlveis hierãrquicos dentro da própria institui-
ção em estudo, seja no correspondente de outros órgãos pQ
blicos. Por exemplo, uma aplicação na ãrea contãbil-fi-
nanceira de uma instituição poderã se difundir dentro des

1 56 MODERNIZAÇ~O e reforma administrativa do governo fede-
ral brasileiro: quatro decadas de experiência: In: Se-
niinãrio InteramericariO de Reforma Administrativa, n~
etapa). Brasilia, Ministerio do Planejamento e Coorde-
nação Geral, Fundação Getulio Vargas, 1977 ..
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sa instituição em seus vãrios niveis e/ou na area contã-
bil-financeira de instituições semelhantes;

c) os programas de assistência tecnica deveriam dar ênfase:
ao fortalecimento da unidade de planejamento e ooderniza-
ção administrativa na instituição e ã identificação das
caracteristicas gerais da instituição que pudesse permi-
tir o desenvolvimento do programa no sentido da concepção
e implantação de modelos de estruturas e processos admi-
nistrativos passlveis de utilização, com as adaptações ne
cessãrias, em outras instituições semelhantes.

1 1 . 2 As realizações

Assim a SEMOR partiu para o campo das realizações e que se
dividiram "em:

Estudos Organizacionais
Assistência Tecnica
Pesquisas e Projetos Especiais
Cadastro da Administração Federal

Os estudos organizacionais teriam por objetivo identificar as
necessidades dos õrgãos federais, sob o aspecto de suas es-
truturas;e avaliar os projetos de organizações relativos -as
estruturas bãsicas e regimentais. Ou seja, a SEMOR denomin!
va estudos organizacionais aos movimentos de reforma adminis
trativa, como definido por ela mesma. E a evolução e involu-
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ção dos estudos rea1iz~dos foram os seguintes:157 Em 1974,

primeiro ano de aplicação dessa metodologia, 76 estudos; em
1975, o total de estudos foi de 215; em 1976, o total de
estudos foi 104; em 1977, o total de estudos foi de 61 e
em 1978, foi de 44158 e em 1980, o numero foi de 65.159

Nos trabalhos de assistência técnica houve um fracionamento
em duas etapas: a-primeira teve inTcio em 1970, com a ERA-
Escritório de Reforma Administrativa e terminou em 1974, ja
com a SEMOR. A segunda etapa teve inTcio em 1975 com a as-
sinatura de convênios em diversos ministerios. o objeti-

vo era o de facilitar aos órgãos da administração publica f~
deral os recursos humanos e financeiros indispensaveis, bem
como os instrumentos tecnicos necessarios a garantir mecani~
mos próprios de formulação, execução e acompanhamento de pr~
gramas e projetos em sua area de atuação.
Nas pesquisas e projetos especiais o objetivo basico era a
acumulação de conhecimentos sobre assuntos relevantes para a
administração publica, principalmente, visando as definições
de estrategias e a formulação de planos e programas. - Era a
própria Secretaria que desenvolvia as pesquisas e os proje-

157 BRASIL. Secretaria do Planejamento. Secretaria de Mo-
dernização e Refdrma Administrativa. Relatório de ati-
vidades 1974 a 1978. Brasllia, SEMOR, 1978. ffiineogr.

158 Não ha registros especTficos a partir de 1979.
159 BRASIL. Secretaria do Planejamento. Secretaria de Mo-

dernização e Refdrma Administrativa. Relatório de ati-
vidades, setembro de 1979/out~bro de 1980. fu{meogr.
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tos especiais, mas, dependendo da complexidade e volume do
trabalho, fazia contratações de empresas ou instituições de
ensino e pesquisa. O programa de treinamento para o sistema
de Planejamento, que buscou dotar os 6rgãos vinculados ao
sistema de planejamento de profissionais das mais variadas
origens, déu-lhes complementação acadêmica nas areas de
planejamento, orçamento e modernização administrativa; o pr~
grama de pesquisas organizacionais, realizado em - .convenlO
com o Instituto Universitario de Pesquisas do Rio de Janei-
ro - IUPERJ; o apoio ao desenvolvimento de programas de
P6s-Graduação em Administração, executado pela Associação Na
cional de ·Programas de P6s-Graduação em Administração - AtiPAO
e que compreendeu o levantamento dos cursos de pãs-graduação
em administração, a elaboração de temas para teses em admi-
nistração, a indicação de diretrizes para o programa de fi-
nanciamentos de teses e estagios e a elaboração de um proje-
to de operacionalização de programas de financiamento de te-
ses; o curso intensivo de p6s-graduação em administração pu~
blica - CIPAO, cuja instituição convenente- é a Fundação Ge-
tulio Vargas; a pesquisa organizacional e administrativa,pr~
jeto de pesquisa utilizado juntamente com o OASP e a Funda-
ção Getulio Vargas, e que objetivava a investigação de pro-
blemas institucionais, organizacionais e administrativos da
administração federal bem como, a tentativa de estabelecimen
to de uma politica de pessoal; o concurso nacional de mono-
grafias sobre administração para o desenvolvimento, realiza
do a partir de 1976 e que ja apresentou duas publicações com
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textos premiados ou não premiados, mas que justificavam a i~
clusão nessas pUblicações,160 e o Seminãrio de Comportamento
na Administração Publica, realizado em colaboração com a Uni
versidade de Brasilia e da Assessoria de Recursos Humanos do
IPEA, são alguns exemplos dos projetos e pesquisas especiais.
O Cadastro da Administração Federal - organização formal que,
com base na legislação especifica, registra os órgãos da ad-
ministração direta e indireta, apontando a estrutura-composi
ção, competência, ãrea de atuação, titulares e endereços,161
nasceu da necessidade de se ter um conhecimento ordenado da
administração publica federal brasileira, constituindo um nu
cleo de sistema de informações, util a qualquer
publica ou privada.

. -organlzaçao

Na primeira edição em 1976, o cadastro era composto de deze-
nove volumes e concentrava dados da Presidência da Republi-
ca, Secretaria de Planejamento, DASP e dos dezesseis ministê
rios. Reeditado em 1978, ampliou o numero de órgãos de 2000
para 11000. Conforme informa o relatório de Atividades 1974-
1978, a SEMOR passou a desenvolver o Cadastro de Admin1stra-

160 As obras são: Modernização Administrativa, coletânea de
monografias e Modernização Administrativa, coletânea de
Monografias 11, ambas publicadas pelo IPEA - Instituto de
Planejamento Econômico e Social, em 1978 e 1980, respec-
tivamente. A Revista de Administração Publica, da Funda
ção Getulio VargasJPublicou em 1981, edição extra com
as monografias premiadas em 1980. .

161 A publicação PERFIL, da Editora Abril, chegou a ser uma
tentativa de criação de um cadastrd - ou banco de dados-
da Administração Publica •.
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ção Federal por Função. Em principio serao levantadas as
funções de desenvolvimento regional, habitação e urbanismo,
educação e cultura, trabalho, energia e recursos minerais e
transporte, industria, comercio e serviços.

11.3 A SE~10R e o Ar::biente

Durante o ano de 1980,162 o cadastro foi mantido atualizado
em banco de dados do PRODASEN - Processamento de Dados do Se
nado, recuperãvel nos terminais localizados por todo o pais.
Com a finalidade de flexibilizar o uso da informação, foi
iniciada a descentralização de sua manutenção, passando-o p~
ra a faixa ministerial. No catãlogo, foram inseridos dados
sobre os Poderes Legislativo e Judiciãrio e aumentou-se, tam
bem, a sua circulação, atingindo agora os governos estaduais
e municipais, associações de classe, sindicatos, orgaos de
divulgação e demais entidades representativas do publico em
gera 1 .
Roberto Gursching, convidado por Mãrio Henrique Simonsen, en
tão Ministro do Planejamento, assumiu a Secretaria de Moder-
nização, em junho de 1979. Logo após a sua nomeaçao aprese~
tou uma proposta que merece destaque. Gursching afirmava que
se deveria fazer a administração da coisa publica,

-b' ( . - ) 163 d G h'paha o pu l~co o grlfo e nosso. Segun o ursc 1ng
v o t.t.a do:

a

162 BRASIL. Secretaria do Planejamento, op, cit., set. 1979/
out. de 1980.
GURSCHING, Roberto. Modernização administrativa. Brasi

lia, s. ed., 1979. mimeogr.
163
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abordagem de todos os impulsos renovadores da administração
publica volta-se para o seu interior, buscando a eficiência
de normas e rotinas internas, com uma ênfase despropositada
em estruturas e regimentos, cujo exemplo mais recente, foi a
reforma ditada pelo Decreto-Lei n9 200.
o que Gursching propunha era nova estrategia na abordagem da
problemãtica da administração publica, qual seja a de convi
dar o publico, usuãrio de seu trabalho, a apontar as falhas
da própria administração publica e regular o seu comportame~
to, verificando, periodicamente, se foi ou não atendida nas
suas reivindicações.
A sistemãtica proposta era calcada no cidadão comum e no em-
presãrio, que participariam de uma linha de pesquisa e inves
tigação ajudando a apontaras falhas, bem como o custo da al
ternativa de solução. O meio para a pesquisa dessas falhas
ou sugestões de melhoria da burocracia brasileira seria to-
talmente baseado nos órgãos de divulgação e seriam evitadas
as universidades, escolas, enfim, centros de ensino de um
modo geral. Para essas instituições estaria reservado- um ou
tro papel, tambem importante.
Gursching exemplificava: "0 ~mp~~~a~iado ~~~â ouvido a~~a-

vol~ada~ pa~a o ~mp~~~a~iado, ~omo po~ ~x~mplo: Vi~~o, Exa-

m~ ~ T~nd~n~ia."

Após a entrada de informações, cujo canal seria a SEMOR, ha-
veria a imediata manipulação interna e, conseq~ente procura

/de alternativa de ação mais adequada. O compromisso seria a
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cobrança publica dentro de prazos definidos publicamente.
Com o cidadão comum, publico, o sistema seria o mesmo~ Os or
gãos de divulgação abririam espaços para a coluna de burocra
cia (ou desburocracia) e, periodicamente, haveria a cobrança
de soluções, â semelhança do proposto para ~ empresariado.
Roberto Gursching relacionou a sistemática da utilização dos
orgaos de divulgação, com as proposições teóricas dos tecni-
cos do governo e da moderna literatura sobre administração.
Assim, o sistema aberto, moderna concepção da anãlise organi
zacional, estaria representado na interação administração pQ
blica e publico, o 6eedbacRí_ pelo retorno das informações
via órgãos de divulgaçãoe a eficácia gerencial que resulta-
ria pela concentração de esforços nas ãreas-fins da adminis-
tração publica.
Internamente, a ênfase seria dada atraves do tripe: informa-
ção, decisão e auditoria. A informação seria a computariza-
da, aproveitando-se ao máximo o potencial que o computador
pode oferecer; a decisão, atitude dif;cil e que exigiria al-
ta qualificação do pessoal diretamente envolvido na in~era-
çao com o meio-ambiente; e, auditoria, com a valorização dos
Tribunais de Contas e Inspetorias Gerais de Finanças, respo~
sãveis pela avaliação dos gastos realizados. o ex-Secretã-
rio da SEMOR propunha o deslocamento da ação dos orgaos de
auditoria e inspeção para pontos substantivos da execuçao fi
nanceira, evitando, assim, vazamentos da administração publi
ca.
Os órgãos envolvidos seriam a própria SEMOR e suas secreta-

jrias setoriais de modernização na faixa Ministerial do Gover
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no (Poder Executivo, apenas).
Finalmente, Roberto Gursching previa açao nos pontos de es-
trangulamento (filas), remuneração compatlvel para os funcio
narios publicos e manutenção da linha tradicional de -açao,
com reformas de estruturas e regimentos.
Com efeito, a proposta de Gursching chegou a ser divulgada
pela imprensa. A revista VISAO em 6 de agosto de 1979, pu-
blicou uma materia especial sobre desburocratização, logo
apos a nomeação de Helio Beltrão para Ministro Extraordina-
rio para a Desburocratização. Na materia havia a indicação
da solicitação que o Ministro do Planejamento, Mario Henri-
que Simonsen fizera ao secretario da SEMOR. Em seguida a r~
vista VISAo reuniu os Ministros Simonsen, Karlos Rischbieter,
Delfim Netto, Camilo Penna, Petrônio Portella, o Diretor-Ge-
ral do DASP, Jose Carlos Freire e o Secretario da SEMOR, Ro-
berto Gursching. Nesse encontro a manifestação era de con-
cordãncia no que dizia respeito ao relacionamento entre o em
presariado e os poderes publicos,.que exigia uma simplifica-
çao para tornar as soluções bem mais rapidas. Simonsery, que
ja havia sentido a necessidade de uma tomada de posição mais
firme, afirmava que "fLe.duz,cfL a bUfLOc.fLac.,ca.6e.mpfLe.c.fL,cafLe..6,c.6-

~ênc.,ca.6, ma.6 agofLa c.on~amo.6 c.om o e..6nOfLÇO de. ~odo.6 0.6 ,cn~e.-

fLe..6.6ado.6na ~afLe.na, govefLnante.6, govefLnadofLe..6 e e.m e..6pec.,cal

0.6 pfLÕpfL,cO.6 e.mpfLe..6âfL,cO.6,que .6abem mu,c~o be.m onde .6e. lac.al,c-

za.m a.6 mo.i.on e» d,cn,cc.uldade..6 que ennfLe.n~am" .164

1 64 Uma guerra que interessa a todos, VISAO, são Paulo,
de agosto de 1979.
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Gursching, então, relatou a sua proposta e disse jã
com a contribuição de três grupos editoriais.

contar

A proposição de Gursching fazia sentido na sua essência. O
governo deveria estar ~empne vo~tado para o publico que e,em
ultima anãlise, a sua grande responsabilidade. A argumenta-
çao, a tentativa de justificar o seu plano esbarrou em algu-
mas inconsistências que poderiam ter sido eliminadas nos con
tatos que jã vinha mantendo com o pessoal da m2d~a, mas sua
disposição durou pouco. Apenas quatro meses. Simonsen saiu
da Secretaria de Planejamento e como tradição danosa, arras-
tou consigo todo o pessoal que nomeou, ou quase todo.
O relat~rio de atividades de 1980 (set. 1979jout. 1980) apo~
ta um redirecionamento das atividades da SEMOR, com uma cla-
ra redução de seu campo de açao. A assistência tecnica pas-
sou a ser diretamente prestada aos ~rgãos centrais de siste-
mas administrativos, visando a maior difusão das medidas de
aprimoramento das atividades auxiliares e incentivo aos -or-
gãos setoriais de modernização no sentido de aperfeiçoamento
das atividades-fim.
Pela .leitura do relat~rio., e possfvel perceber a ausência da
produção de pesquisas e projetos de grande profundidade e al
cance, isto e, projetos de conteudo mais ambicioso que os
tradicionalmente desenvolvidos pela SEMOR e que se resumi:am
em buscar melhores estruturas organizacionais ou sistemas a~
ministrativos mais adequados. Não mais se repetiram encon-
tyos de profissionais e estudiosos sob o inv~lucro de seminã
rios, workshops, paineis e semelhantes que, de uma maneira

j
ou de outra, provocava o acadêmico, o pesquisador, o profis-
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siona1 ou o funcionaria publico inquieto a lançar mais idéias
em discussões e reuniões de grupos de trabalho.
Adolfo Valadão que ate pouco tempo era titular da Secreta-
ria de Modernização informou, em entrevista do autor, que a
SEMOR estava ultimamente envolvida em alguns trabalhos de es
truturação e reestruturação organizacional. Na epoca da en~
trevista, a Secretaria preparava a formulação ~~ganizacional
para o, agora, Estado de Rondônia. Continuava a desenvolver
a assist~ncia tecnica nos moldes dos dois a~os anteriores,di
retamente.

11.4 Ap~eciãção crltica .especlfica

A Secretaria de Modernização foi criada para ocupar um espa-
ço, antes, muito antes, imaginado para o DASP. Funcionaria
ligada a Secretaria do Planejamento e disporia de pessoal al
tamente qualificado. Durante algum tempo, diflcil dar nume-
ros exatos, a Secretaria atuou com grande dinamismo.
grande determinação de seu pessoal, no sentido de atender as
demandas que passaram a ser em grande numero, em virtude do
compromisso que a Secretaria assumira, quando do detalhamen-
to de suas funções. O relatario de atividades corresponden-
tes aos anos 74 a 78, inclusive, descreve o tipo de traba-
lho no qual a SEMOR se lançou. O resultado inicial foi alta
mente salutar.
Todavia, a Secretaria começa a receber as primeiras crlticas.

iA performance de seu pessoal geograficamente localizado nos
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Ministerios -. lembrando as Comissões de Eficiência nos pri-
meiros anos de atuação do DASP - era dificultada pela não i~
tegração efetiva do pessoal da Secretaria nos ministerios.
Um tecnico (tecnico de planejamento) disse ao autor que "»ão

As primeiras criticas se relacionam com o fato de a SEMOR ter
se transformado num DASP sofisticado. O quadro era composto
de profissionais com formação superior e muitos com o titulo
de mestrado ou doutorado, conseguido no Brasil ou no Exte-
rior. A sofisticação atribuida estava simbolizada no jargão
adotado pelos tecnicos e que incomodava alguns. Em entrevis
tas o autor pôde perceber ressentimentos de pessoal da outra
formação relacionado ao isolacionismo da SEMOR e ao apego a
uma nova linguagem, excessivamente tecnica, partindo de pro-
fissionais excessivamente tecnicos. Essas criticas nos fa-
zem lembrar a atuação do DASP no passado e os comentãrios se
melhantes. Aparentemente, repetia-se com a SEMOR o que jã
havia acontecido com o DASP: pessoal de qualificação djferen
ciada e algum isolamento desse mesmo pessoal.
Certamente a desaceleração da reforma Castello Branco,
a edição dos atos adicionais, tornou dificil o reinicio

-apos
dos

trabalhos de reforma, como tambem, dar ã reforma o status
que conseguira adquirir antes.dos atos da execução.
Em 1979, Wagner Siqueira, ex-Presidente da Fundação Estadual
do Serviço Publico, do Estado do Rio de Janeiro, enviou car-
ta ao recem-nomeado Secretãrio da SEMOR, Roberto Gursching,

j -oferecendo a sua contribuição e apresentando algumas questoes
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relevantes ligadas ao comportamento do õrgão. Siqueira di-
zia que a "SEMOR e.xpe.ft.ime.n.ta.va. ... uma. ve.z ma..i-6, o pftoble.ma.

da. de.ó.in.ição de. -6e.u pa.pe.l no e.-6ÓOftÇO da. mode.ftn.iza.ção da. buft~

c.fta.c..ia.na.c..iona.l".165 Nada resultaria com a simples transfor-
mação de organogramas, manuais, deslocamentos hierárquicos,
pois a crise institucional permaneceria. Parece-nos ti til,
continuava, analisar o papel do õrgão partindo de duas con-
cepçoes básicas: a concepçao desenvolvimentista e a concep-
ção de "a.gê.nc..ia. de. e.la.bofta.ção de. fto.t.ina.-6 e. fte.g.ime.n.to-6 a.dm.i-

n.i-6.tfta..t.iv 0-6 " • Estas concepções, opostas sob o ponto de vis
ta teõrico, não são mutuamente excludentes, na prática. Se-
ria posslvel conciliar as duas abordagens. Contudo, observa
Siqueira que o comportamento da SEMOR era essencialmente' oe.

~i-6.ta. , isto ~, adoção como doutrina, do componente estrutu
ra1 e da sua correspondente tecnologia nos assuntos da refor
ma administrativa. Por outro lado, parecia que a SEMOR exer
cia um papel de mero repassador de numerário para implanta-
çao de novas estruturas e novas normas e procedimentos. A
critica, cáustica, se referia aos convênios assinados e dos
quais a SEMOR agia, apenas como seguidora das várias etapas,
não realizando, objetivamente, nenhum trabalho com a sua
chancela.

- -Por tudo isso o novo percurso para o orgao deveria ser calca
do numaestrat~gia desenvolvimentista, o que queria dizer,

165 -Carta dirigida a Roberto Gursching, em 19 de, março
1979, ~imeogr. . . .

de
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-passar a SEMOR a agir sobre os dirigentes da linha e nao de-
pender dos órgãos-meio dos ministerios, mesmo que esses -or-
gãos estivessem localizados junto ao Ministro, como as Secre
tarias-Gerais, por exemplo. Para mudar a orientação neste
sentido, deveria o órgão reconceituar as funções do tecnico
da SEMOR em sua atuação junto às organizações-cliente. Nem
omissão, nem auto-projeção. Isto e, a sua atuação deveria
ser de um consultor que age conscientemente ao mapear e enca
minhar as alternativas da ação.
Wagner Siqueira ainda sugeriu alguns projetos especificos,
prontamente aceitos por Gursching, que colocou no relatório
de atividades previstas, mas que terminou por não acontecer
em virtude da salda de Mãrio H. Simonsen e, conseq~entemen-
te, dele mesmo.
A Secretaria como jã tivemos oportunidade de ver, prosseguiu
em sua açao, sem se envolver com as sugestões de Siqueira e,
mantendo, então, o seu papel de organismo reestruturador e
normalizador de procedimentos. E isto lhe valeu uma
de prestlgio que ainda não conseguiu retomar.

queda

- - -1 66Na audjencia que o Secretario da SEMOR Adolfo ValadaD pr~
piciouao autor pouco se vislumbrava com relação ao futuro
da SEMOR. Não havia, praticamente, nenhum contato com o Pro
grama de Desburocratização do governo, possivelmente, por
que nem mesmo Helio Beltrão desejava vincular-se a um - -orgao

166 Adolfo Valadão foi Secretãrio da SEMOR ate o fim do
semestre de 1981.

19
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. d d d t t .. t 167aprecla or e ramas es ru uralS ln ernos. E mesmo por-
que possivelmente o autor não percebeu nenhuma motivação no
Secretário, que achava que o programa de desburocratização
era uma atividade desligada dos compromissos regimentais da
SEMOR.
Hoje a SEMOR está vinculada ao Programa Nacional de Desburo-
cratização - permanece na estrutura da Secretaria do Planeja
mento, contudo - e o seu secretário e um ex-Assessor de Bel-
trão, Heitor Chagas de Oliveira. Fica extremamente diflcil
identificar o futuro do 6rgão, pois que não e posslvel imagl
nar atividades de pessoal - incluindo treinamento e desenvol
vimento - numa fundação, vinculada ao DASP, 6rgão componen-
te da Presidência da Republica e a SEMOR embutida na -hierar-
quia da Secretaria de Planejamento, cuidando de projetos de
estruturas organizacionais, análise redação de atos organiz~
cionais, sem maiores envolvimentos com o sistema de pessoal
que cuida o DASP e, pior, sem receber de seu Ministro nenhum
tratamento prioritário. A temática do atual Ministro do Pla
nejamento não e, seguramente, o aperfeiçoamento do setor pu-. .-
blico, nos termos legalmente propostos pela Secretaria de Mo
dernização e Reforma Administrativa.
A SEMOR, ao longo dos seus dez anos de existência, não 10-
grou alcançar uma doutrina que a tornasse relevante e prese~

167 Isso fica claro numa opinlao emitida por Helio Be1trão
em entrevista dada a 110 GLOBO", em 17 de janeiro de
1982.1
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te nos grandes movimentos de mudança no campo da administra-
ção publica, como o DASP, por exemplo, que criou uma imagem
de austeridade e obediência formal, com o seu apego - ate ex
cessivo - ao sistema do merito. O Program~ Nacional de Des-
burocratização que tratamos a seguir foi instalado sem a pa~
ticipação nem da SEMOR, nem de outro órgão qualquer. Apare~
temente, Beltrão, seu inspirador, estava mais interessado no
apoio politico ao Presidente do que na busca de aliados para0
~aQ~-o66 do seu programa.
Poderiamos dizer, voltando ã SEMOR, que os objetivos e a sua
atuação logo após a sua instalaç~o, mostravam um órgão per-
feitamente sintonizado com as demandas globais da administr~
ção publica brasileira. Havia um equilibrio nas suas ativi-
dades que produziu no autor um certo ãnimo acadêmico, pois
a SEMOR mapeou com habilidade toda a problemãtica da adminis-
tração federal.
Infelizmente, por questão de postura estrategica - com alta
dosagem de cunho politico, nao pôde seguir no esforço refor-
mista empreendido ate 1978. O Programa Nacional de Desburo-
cratização, desconhecendo o passadoJ descobriu novas alterna-
tivas de mudança.
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12 o PROGRAMA NACIONAL DE DESBUROCRATIZAÇAO; A REFORMA
ADMINISTRATIVA DE JOAO FIGUEIREDO

12.1 Preliminar

Em 8 de fevereiro de 1979,168 o Presidente do Grupo Ultra e
ex-Ministro do Planejamento, Helio Beltrão, proferiu pales-
tra na Associação Comercial de Minas Gerais sob o titulo Ve~

bu~o~~a~ização: a di~~en~ão que 6al~a. Nessa palestra Helio
Beltrão, praticamente, iniciou a sua trajetoria de volta
Brasilia.

-a

Na opinião de Beltrão era imperioso que o governo Figueiredo
retomasse a bandeira da desburocratização no Brasil. O pr~
prio Be1trão falou de sua experiência como Ministro do Plane
jamento quando, no periodo 1967/1969, ele próprio deflagrou
a reforma administrativa, apos a edição do Decreto-Lei n9
200, de 25 de fevereiro de 1967.
Com um (relativamente) novo e dificil termo - desburocratiza
çao - Helio Beltrão deu um novo significado - melhor, refor-
çou uma antigapº-sição id eo ló q ic a . Desburocratizar, para Bel
trão, não e dar ao problema uma caracteristica tecnica, a
ser resolvido atraves de soluções o emi.s t.a.s , isto e, com a
adoção de tecnicas de simplificação do trabalho, implement!
das por pessoal tecnico e, especialmente, pelos analistas de

168 Desburocratização: a distensão que falta~ fotocopia for
necida pelo Ministro Helio Beltrão, janeiro de 1979. -,
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Organização e M~todris, nos conhecidos programas de treinamen
to e de racionalização do trabalho. Desburocratizar~, aci-
ma de tudo, uma proposição essencialmente polltica e, por i~
so, então, exige dos governantes e, principalmente, do Pres~
dente da Republica, uma corajosa tomada de posição no senti-
do de eliminar uma s~rie de preconceitos e hãbitos arraig~
dos, que são, ainda segundo Beltrão, os causadores de seu g~
gantismo e emperramento. Assim, reformar, desburocratizar,
mudar, teria de ser uma constante nas indagações presidenci~
is. Não havendo a vontade, a decisão, a disposição para mu-
dar, nada acontecerão
Enfim, ~ fundamental que o mais alto poder polltico se con-
vença que mudar estruturas, m~todos e comportamentos, traz
beneflcios não só no próprio terreno da mudança, mas que ofe
rece sub-produtos de natureza polltica que não hã porque dei
xar de lado. Seguindo essa linha de racioclnio, Beltrão,ju~
tamente com Mario David Andreazza e Murilo Macedo, partici~

.po u. em 8 de março de 1975,169 portanto, um mês após a pales-
tra que mencionamos acima, de uma mesa-redonda, promov~da p!
lo Grupo Atlãntica Boavista, e, uma vez mais, Beltrão e de-
mais participantes da mesa-redonda, insistiram no fato de
que a burocracia jã não era mais um problema técnico e sim
de natureza po lLt ica . Na mesa-redonda, Beltrão enfatizou o
excessivo controle governamental sobre o empresãrio como al-

169 AÇAO 'ENrRGICA- contra a Burocracia. O Estado de
Paulo, são Paulo, 9 de março de 1979.
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go a ser desburocratizado. Disse que o ncfte~cimen~o de~me-
~uftado da ãftea de con~ho(e da goveftno ~obhe a vida do emphe-
~ãhio, i~~o ~, a che~cen~e bUhocha~iza~ão da a~ividade econ~

mica ne~~e paI~, deve pfteOCupah mai~ o~ ~e~Ohe~ phivado~ que

o cfte~cimen~o do govehno corno emphe~ãhio ... e ao (ongo do

~empo, amp(iaham-~e de~medidamen~e o~ ca~o~ de in~eh6eh~ncia

da buftochacia govehnamen~a(~. E concluiu, dizendo que a
- - -quantidade de novos orgaos nao parou de aumentar.e o procedi

mento burocrãtico tornou-se mais sofisticado, com a troca do
antigo burocrata pelo tecnico ou especialista.
Insistiu bastante, tanto numa quanto noutra palestra, no sen
tido de se dar ao processo de desburocratização uma conota-
ção politica - ou de vontade politica, por parte de seu m~or
poder. A desburocratização e, hoje, um programa do gover-
no. O Presidente João Figueiredo entendeu a mensagem e o
convidou para assumir o posto de Assessor para a reforma.
Mais tarde, houve necessidade, aparentemente burocrãtica,
mas, certamente politica, de tornã-lo Ministro Extraordinã-
rio para a Desburocratização.
O Decreto n9 83.740, de 18 de julho de 1979,170 instituiu o
Programa Nacional de Desburocratização, com o objetivo maior
de dinamizar e simplificar o funcionamento da administração
publica federal. Para atingir esse objetivo o programa te-
ria que: a) contribuir para a melhoria do atendimento dos
usuãrios do serviço publico; b) reduzir a interferência go-

170 BRASIL. Diãrio Oficial. Decreto n9 83.740.
Departamento de Imprensa Naci6nal, 1979.

Brasilia,
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vernamental na atividade do cidadão e do empresãrio; c) agl
lizar a execução de programas federais; d) substituir, sem-
pre que posslvel, o controle previo pelo acompanhamento da
execução; e) intensificar a execução dos trabalhos da Refo!
ma Administrativa de que trata o Decreto-Lei n9 200; f) fo!
talecer.o sistema da livre empresa, favorecendo a empresa n!
cional; g) impedir o crescimento desnecessãrio da - .maqulna
administrativa federal, mediante o estlmulo ã execução indi-
reta; h) velar pelo cumprimento da polltica de contenção da
criação indiscriminada de empresas publicas, promovendo
quando possivel a transferência do controle para o setor prl
vado.
Ainda no texto legal, o Presidente Figueiredo posicionou o
Ministro Extraordinãrio dando-lhe um ~tatu~antes alcançado
apenas pelo atual senador Ernani do Amaral Peixoto. O Minis
tro Extraordinãrio passou, então, a integrar a estrutura da
Presidência da Republica, com o Gabinete Civil e com as Se-
cretarias de Planejamento e de Comunicação Social, jã extin-
ta, fornecendo todo o suporte necessãrio para o alcanc~ dos
objetivos do programa. O Decreto, tambem, abriu as portas do
Programa no plano estadual, apesar de ser federal. O docu-
mento legal permite o entendimento direto com autoridades es
taduaise municipais, quando, evidentemente, o objeto em jul
gamento não pertença ao plano federal. E, foi ainda mais
distante, ao acenar com a possibilidade de o Ministro Extra
ordinãrio transacionar com os poderes judiciãrios e legisla-
tivo, alternativa pouco comum nos processos reformistas no

•Brasil. O Decreto, entretanto, adverte: somente quando ex-
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phe~~amente solicitado.

12.2 _ A popularização do Programa

A imprensa noticiou a instalação do programa como um marco na
administração p~blica federal brasileira. O noticiãrio nao
foi pequeno, muito pelo contrãrio. No dia 13, por exemplo,
dias antes da edição do Decreto, o Estado de são Paulo noti-

. 171Clava: Figueihedo vai lançah plano de de~buhoehatização.

E no corpo do noticiario jã se podia estabelecer uma -razoa-
vel interpretação do papel de H~lio Beltrão no governo e co-
mo ele percebia o papel do agente de mudança que passaria a
viver daquele dia em diante. Neste texto, Beltrão dizia que
o objetivo do programa era o de mudar a mentalidade existen-
te no Brasil segundo o qual, todo mundo mente, ate prova ao
contrãrio. O programa, prosseguia~ sera eminentemente popu-
lar e irã beneficiar o homem mais humilde, que enfrenta as
filas nos guichês da mãquina burocratica e, mesmo,os ~mpre-
sarios, que tamb~m irão se livrar de muitas exigências da a~
ministração. No dia seguinte, jã no Rio de Ja~eiro, Beltrão
repetia, no JOhnal da Tahde,172 o quase bordão, ao se refe-

171 FIGUEIREDO vai lançar plano de desburocratização. O
Estado de são Paulo, -são Paulo, 12 d~ jUlho de 1979.

172 BUROCRACIA!
tos folegos.
de 1979.

Helio Beltrão enfrenta um novo gato de mui
Jornal da Tarde, São Paulo, 13 de julh~
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rir ao publico e aos empresarios, isto e, dizia que o progr~
ma era de natureza pOlitica e o povo deveria ser o maior be-
neficiario, ao mesmo tempo que o empresariado brasileiro te-
ria de ser atingido pelas medidas desburocratizantes. Nessa
entrevista, Beltrão preparava a sua estrategia de açao, pro-
curando cobrir todas as areas, onde a burocracia, mal utili-
zada, emperrava as atividades do governo, não importando - ou
importando pouco - a forma de vinculação e articulação do P~
der Executivo e outro Poder ou õrgão envolvido. E, dando,
a tudo isso, a maior publicidade possivel. Haja vista a se-
rie de editoriais, artigos assinados, reportagens e entrevis
tas que se sucediam a partir do momento no qual o Presidente
da Republica anunciou a intenção de mudar a administração pQ
blica federal brasileira.
o primeiro dispositivo legal assinado pelo Presidente da Re-
publica e que teve origem em estudos desenvolvidos pela dimi
nuta equipe do Programa de Desburocratização, foi referente
~ divida ativa da União. Foram cancelados os debitos de va-
lor originaria igualou inferior a CR$ 1.000,00 (UM MIb CRU-
ZEIROS), inscritos como Olvida Ativa da União. Este mesmo
decreto-lei dizia que os autos das execuções fiscais dos de-
bitos seriam arquivados, mediante o despacho do Juiz, ciente
o representante da União em Juizo. Foram cancelados, tam-
bem, os debitas do mesmo valor relativos a imposto sobre pr~

173 BRASIL. Diario Oficial. Decreto-Lei nQ 1.687. BrasI-
l ia, Departamento da Imp r e ns a :Na c i o na 1, 1 97 9r
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dutos industrializ~dos, imposto sobre importação e multa de
qualquer natureza prevista na legislação existente. Não -e
dificil imaginar a enorme simplificação trazida por este de-
creto desburocratizante. Contudo, o que marcou o inicio efe
tivo do programa de desburocratização foi a medida referente
ao cancelamento do reconhecimento de firmas e que sera visto
logo adiante.
A segunda medida, tambem transformada em decreto, foi refe-
rente à própria dinâmica do programa, e repete, parcialmente,
algumas disposições do Decreto-Lei n9 200. Nessa medida, He
lio Beltrão fez reavivar as suas ideias no que concerne -a
descentralização administrativa. Diz o texto em seu artigo
1 que os orgaos e entidades da Administração Civil Direta e
Indireta e as Fundações instituidas pelo Poder Público Fede-
ral procederão de forma a intensificar as atividades de des-
centralização administrativa, mediante redefinição ou deleg~
ção de competência, a fim de que os órgãos de direção fiquem
liberados das tarefas de mera formalização de atos adminis-
trativos e que, tambem, a competência para a decisão dos ca-
sos individuais seja, em principio, atribuida às unidades de
natureza local ou ao pessoal de execução, à exceção dos ca-
sos previstos em lei. Alem desses procedimentos referentes
à delegação de competência, há tambem as medidas que se refe
rem a morosidade dos conhecidos processos. E o decreto con-
tinua solicitando aos órgãos de administração federal que
evitem a remessa rotineira dos processos aos orgaos juridi-
cos, encaminhando-os no caso de existir algo novo, em termos
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juridicos. O inciso IV do decreto tenta reduzir a particip~
ção, muitas vezes inócua, dos Protocolos Gerais, ao sugerir
a supressao da obrigatoriedade da tramitação de documentos
atraves dos Protocolos Gerais e Centrais de simples registro
e distribuição. Por via de conseq~ência, o decreto sugere
que haja comunicação direta e livre trânsito de informações,
ao inves do trânsito obrigatório entre os vãrios escalões in
termediãrios. Para finalizar, o decreto determina que o Mi-
nistro Extraordinãrio para a Desburocratização acompanhe e
coordene a execução do disposto no decreto, e como tambem,
dirimir as duvidas suscitadas na sua aplicação.
Mas, quem emprestou enorme força popular ao programa foi a
medida referente ao cancelamento do reconhecimento de firmas,
nos papeis exigidos pelo Serviço Publico Federal. Esta medi
da nada mais foi do que a reedição de uma disposição legal
fixada pelo Decreto nQ 63.166 em 26 de agosto de 1968,174que
"d.i.ópe.n.óava o fLe.c.onhe.c..ime.n:to de. 6.ifLma.ó e.m doc.ume.n:to.ó que.

:tfLan.ó.i:te.mpe.la adm.in.i.ó:tfLação públ.ic.a, d.ifLe.:ta e. .ind.ifLe.:ta". O
cancelamento do reconhecimento de firmas foi feito a t ra ve s de
uma circular, assinada por Go1bery do Couto e Silva, então
Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repub1i-
ca. Não cabia a edição de um novo decreto visto que apenas
se reforçava um dispositivo legal de 1968. A imprensa, con-
tudo, deu cores diferentes ao cancelamento, o que ajudou o

174 GOLBERY revalida decreto de 1968 contra a burocracia.
O E sta do· d e são Pau 1o, são Pau 1o, 3 1 d e j u1 ho d e 1 97 9 .,
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programa e, de certa forma, o popu1ariz6u. Foi uma grande
medida, sem duvida, mas muito mais pelos efeitos junto ao pQ
blico do que pelo alto sentido racionalizador que se' poderia
emprestar ao fato.
As medidas que se seguiram foram em grande parte voltadas p~
ra o interesse da população. Senão vejamos: supressão da fo
tografia no documento "Au~o4izaç~o pa4a conduzi4 velculo~";
cancelamento de debitos para com as autarquias federais, no
valor mãximo de CR$ 1.000,00 (.UM MIL CRUZEIROS); suspender
a apresentação do atestado de vida, residência, pobreza, de-
pendência econômica, idoneidade moral e antecedentes, salvo
quando a exigência de prova documental constar expressamente
da lei; reduzir as exigências de documentos para a substitui
ção da Carteira Nacional de Habilitação; limita os casos de
obrigatoriedade de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas;
extinção do registro de letras de câmbio e notas promissõ-
rias; determina o tamanho 3x4 como padrão para fotos exigi-
das pelos órgãos da administração publica federal; e, recen-
temente, o Poder Executivo encaminhou o projeto que extingue~.-
a plaqueta utilizada na renovação de licença de veiculos au-
tomotores. Esse projeto, preparado pelo Programa Nacional de
Desburocratização, embora de alcance popular, terminou por
encontrar resistências nos despachantes e fabricantes de pl~
quetas e fez com que o Ministro da Desburocratização se pu-
sesse frente ã uma comissão de economia da Câmara dos Deput~
dos e defendesse a extinção do uso das plaquetas. Beltrão
em defesa de seu projeto afirmou que a medida não tiraria o
emprego de . ininguem, sendo a imagem do desemprego um "biom
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pe.tr.de.tr.

c..ome..6.6a e.x:tinç.ã.o". Na realidade a plaqueta e fonte de pro-
pina obrigatória. Mas havia emendas ao projeto e uma delas
convidava o projeto ao esquecimento, simplesmente, adiando a
entrada em vigor por cinco anos. O Deputado Israel Dias No-
vais disse que o Ministro Delfim Netto, estaria contra a me-
dida por ter um cunhado, proprietário de uma das principais
fábricas de plaquetas. Beltrão esquivou-se da fofoca polT-
tica, dizendo que o programa contra a burocracia existe para
combater a burocracia e nao para ajudá-la a se agigantar,
ainda mais. Por isso era contra a plaqueta. O resultado fi
nal está por acontecer ainda no primeiro semestre de 1982)75
Sem d~vida alguma, a extinção da plaqueta foi, a nTvel popu-
lar e nacional,o primeiro confronto havido entre o titular
do programa e alguns polTticos. Mas, o confronto que trouxe
dificuldades polTticas quase intransponTveis ocorreu em maio
de 1981, com a pesquisa que o CADE - Conselho Administrativo
da Defesa Econômica, queria aplicar nas empresas privadas.
Houve reação dos principais órgãos empresariais, tend~ a Ga-
zeta Mercantil. de 14 de maio publicado violento editorial
contra a medida. Dizia o editorial que "o env.é.ope.lo CAVE

de. c..apc..io.6o.6 que..6:tionátr.io.6 a.6 e.mptr.e..6a.6, c..om600 que..6i:to.6 a

tr.e..6ponde.tr.,não e ape.na.6 um c..a.6O de. abu.6o butr.oc..tr.á:tic..o. Na

175 BELTRAo aponta pressôes coritra o fim da plaqueta. O Es-
tado de São Paulo, são Paulo, 12 de novembro de 19~
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healidade, ~e o CAVE tiveh e6etivamente podeh paha que a~

no~~a~ maiohe~ ernphe~a~ ~e ~ubmetam ã ~emelhante intehhogat~

hio, tehã ~ido in~tituIdo no paI~ um vehdadeiho ~onthole po-

o' 'o b ' 'd d -, 176-t..{.~.{.a-t.~o he a at.{.v.{.a e e~onom.{.~arr.

No dia anterior Helio Beltrão, saindo da sua tranqlJilidade
linear pela primeira vez, desde que assumira o cargo de Mi-
nistro Extraordínãrio, abriu manchetes nos jornais com a fra
se: "Se algum õhgão s e ex c.eden , eu intehvenho". O CADE, 1 i
gado ao Ministerio da Justiça, manifestou-se, atraves de seu
Presidente, Eduardo Galil, estranhando a reação contra os
questionãrios, pois o CADE queria fazer uma pesquisa como ou
tra qualquer e com apenas 355177 empresas das 120 mil que
tem o pals. Ocorre que o Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-
Ackel, só teve conhecimento de tudo isso, pelos jornais,qua~
do já havia sido deflagrada uma pequena disputa entre Helio
Beltrão e Edüôrdo Gôlil. A alternativa foi esquecer o epis~
dio .. E esquecer a pesquisa. A posição do Beltrão foi real-
çada, a posição de Abi-Ack~l não foi afetada e Eduardo Galil
saiu do noticiário.
As duas situações serviram para medir a posição de Beltrão
junto ao poder no qual ele aposta o sucesso do programa.

176 Tentativa de controle policial das empresas.
Mercantil, são Paulo, 14 de maio de 1981.

A Gazeta

177 Dias antes o Diretor-Econômico do mesmo CADE havia in-
formado que 1700 questionários jã estavam a caminho das
empresas.
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Estivemos no "ministeriol! da desburocratização no Palácio do
Plan~lto, em Brasflia. Não há minist~rio, embora a imprensa
assim trate o programa de cobertura nacional. A localiza
ção fisica ~ muito boa, pois próxima ao centro de decisão na
cional, todavia, o ambiente ~ de enorme desconforto, com me-
sas, cadeiras e arquivos guardando distância tão pequena,
que ~ dificil imaginar como as coisas acontecem. Mas aconte
c em. A r e p r e se n ta ç ão d o p r o g ra ma no R io d e J a ne iro, tem m ais
espaço e conforto e reserva ao Ministro uma sala digna de um
chefe. Ao contrário de Brasilia.
A jornali"sta Cora Ronai, 178 escreveu uma ma t e r ia para o Jor-
nal do Brasil que, praticamente, repete a nossa opinião: "O
ambiente do Programa ~ uma ilha de antiformalismo no solene
Palácio do Planalto, onde,dependendo da sala, as pessoas
chegam at~ a falar mais baixo. Todos têm trânsito livre em
qualquer das dependências e uma das grandes distrações -e o
código do Ministro que nos poucos despachos que faz por es-
crito, so usa iniciais e sinais.
Os esforços da desburocratização continuam hoje, com a fiesma
intensidade do que quando começou. Na visita mais recente
que o autor fez, conseguiu recolher, al~m da cortesia do che
fe da representação e demais funcionários, mais algum mate-
rial de apoio ao trabalho. Este material de divulgação se

l78 RONAI, Cora. A linguagem dos burocratas no Minist~rio
da Desburocratização. Jornal do Brasil, Rio de Janei-
ro,29.04.1980.
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encontra disponlvel para consulta e mostra o progresso do
programa,179 desde o seu inlcio ate o fim de 1981.

12.3 Apreciação crltica especlfica

o Programa Nacional da Desburocratização faz lembrar a tenta
tiva de complementação da reforma Castel10 Branco, pelo pro-
prio Ministro, hoje condutor da desburocratização. No plano
de implantação do decreto-lei n9 200 vimos a operação desem-
perramento (00) - que ficou sendo o nome generico dado a im-
plementação de toda a reforma - os projetos impacto e o pla~
tão da reforma entre outras atividades. A 00 vinculava-se ã

simplificação de rotinas e delegação de competência; os pro-
-jetos impacto, deveriam causar efeitos imediatos junto ao p~

blico e o plantão da reforma agiria como ponte entre o gove~
no e o publico. O próprio boletim informativo seria utiliza
do com esse objetivo.
Entretanto, Bel trão, que de 1967 a 1969 empreendeu ra zo áv el
esforço como Ministro do Planejamento, viu a reforma perder
intensidade e não chegou a realizar seus objetivos finais e

179 O material de divulgação do programa consta de: Legisla
ção da~ medidas tomadas pelo pro~rama, de julho de 197~
a julho de 1981; Orientação ao -Estado e Municlpios so-
bre a lesislação e~peclfica, publicado em outubro de
1981? slntese das medidas tomadas desde o seu inlcio e
ate julho de 1981, e, xe ro c óp í a s das medidas; recentes
(agosto de 1981 a dezembro de 1981).
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_ 180mais profundos de simplificaçao. Em 1967, o entusiasmo
era muito grande e num longo artigo a Revista Visão181 des-
crevia o ataque ã burocracia, afirmando que a burocracia182

estava no fim. Cem dias passados e o governo já se conside-
rava pronto para anunciar os principais resultados. A des-
centralização de decisões era o pressuposto básico da refor-
ma e o desenvolvimento econômico a grande meta a alcançar,
já que o crescimento desmesurado da máquina burocrática do
Estado, impedia o caminho para esse desenvolvimento. E com
relação ao setor privado a sensação e a mesma. Empresas se
perdiam nos tortuosos canais de comunicação entre o governo
e a empresa.183 Be1trão chegava mesmo a relembrar a reforma
administrativa com a democracia e a liberdade. Se ele tinha
razao ou não, e dificil saber, o certo, contudo, e que a re-
forma administrativa de Caste110 Branco sofreu uma drástica
redução a partir da expedição dos atos de execução e, tomou

180

181

182

183

Be1trão: programa come~ou em 1967. O Estado de São Pau-
.JJ?,São Paulo,13 de junho de 1981.
BUROCRACIA: r o fim. Visão, são Paulo, 21 de julho de
1967.
Admitamos o conceito errôneo, mas popular, da palavra bu
rocracia em alguns órgãos da imprensa.

-Um exemplo ilustra o grau de dificuldade imposto por or
gãos publicos: Empresários do mercado importador, conSl-
deram o excesso da burocracia adbtado pe1aSUNAMAN alta-
mente lesivo aos intefesSes nacionais. A SUNAMAN chega
a exigir de um só imptirtador 36.448 cópias xerox se o
processo e de isenção do imposto. e taxas alfandegárias.
V~r: A SUNAMAN exige 36.448 xero~ para dar uma isen~ão,
O Estado de são Paulo, são PauTo, 2 de detembro de 1978.
NOTA: SUNAMAN e a sigla da Superintendência Nacional da
Marinha Mercante.
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novo impulso - dez anos depois -pelas mesmas maos e, justa-
mente, quando se iniciava o perlodo de abertura polltica, no
inlcio do governo de João Figueiredo.
A estrategia adotada em 1979 diferenciou-se da que foi utili
zada em 1967, Beltrão, repetidamente, aparecia nos princi-
pais órgãos de divulgação .v end e.vuio o pnognama e dando-l he
uma orientação essencialmente popular. Dizia que o programa
se baseava na IIdescentralização de decisões, na descomplic~
ção das atividades administrativas, na mobilização da socie-
dade para não permitir a sua escravização a metodos arcãicos
e irracionais, na confiança entre as pessoasll

•
184

\A confiança entre as pessoas Beltrão deu tintas fortes insis
tindo que o que burocratizava excessivamente"a vida do con-
tribuinte era a mórbida presunção da desconfiança, marca re
gistrada da maioria das leis, regulamentos e normas que re-
gem a Administração Publica. "A de.6c..onniança no u.6uã.nio, no

c..ont:nibuint:e eno empne.6ã.nio ê: ne.6pon.6ã.vel pelaalt:a t:onela-

gem de c..ent:i6ic..ado.6,at:e.6t:ado.6, c..ent:idõe.6 e out:no.6 t:ipo.6 de

c..ompnovaçao .6i.6t:emã.t:ic..ae 6onmal. Tudo i.6.6O ac..ont:ec..ena ad-

mini.6t:nação public..a ponque ê: pnoibido ac..nedit:an na.6 dec..lana-

çõe.6 da.6 pe.6.6oa.6, .6Õ na doc..ument:ação. No Bna.6il, em vez de

.6e c..oloc..ano 6al.6ã.nio na c..adeia, obnigam-.6e t:oda.6 a.6 pe.6.6oa.6

184 Beltrão quer que todos se mobilizem para vencer a buro-
cracia, Jor~al da Tarde, São Paulo, 27de julhb de 1979.
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A prioridade passou a ser o humilde e o pequeno, porque so-
bre eles cai o peso da burocracia.
o Programa Nacional de Desburocratização com a sua incrlve1
popularização conseguiu despertar Estados e Municlpios para
a tarefa da racionalização, da eliminação da fila, sup11cio
dos pequenos e humildes, o que deu caráter de permanência do
programa. Os Estados de Pernambuco, Paraná, Rio de Janeiro,
são Paulo, Parâ, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Minas Ge
rais, Ceará, Rio Grande do Norte, Paralba, Goiás, Maranhão e
Distrito Federal e os municlpios de Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Porto Alegre e Recife, Natal, Goiânia e Curitiba aderiram.
Com o tempo a estrategia sofreu ligeira correção de rumo e
voltou-se para aspectos não tão ao alcance do cidadão comum,
mas de efeito sempre fora do âmbito da administração publica.
Agora Be1trão procura liberar a pequena empresa brasileira -
que ele trata de mini-empresa - da burocracia de grande empr!
sa. As empresas com um numero pequeno de empregados e pequ!
no faturamento deverão ficar livres de impostos, a não ser:;

um unico imposto devido ã municipalidade. Faixas de credito
especlfica, taxas favorecidas, ausências de exigências do ti
po saldo medio bancário, avais e outras garantias são a1gu-
mas das providências futuras.

185 Não existe "nada mais barato do que confiar nas pessoas.
Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1980.

~
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Hã sem duvida, profundas diferen~as entre as reformas admi-
nistrativas 186 anteriores e essa que estã sendo desenvolvida
pelo governo Figueiredo.
o componente estrutural, caracteristica das reformas no Bra-
sil, estã praticamente ausente do Programa de Desburocratiz~
çao. Realmente a direção do programa não dã a menor relevã~
cia a aspectos estruturais. E mesmo que desejasse seria di-
ficil com o numero do pessoal tecnico que dispõe. Não hã,
todavia, nenhum interesse em estabelecer anãlises internas,
com elaboração de regimentos internos, regulamentos e ou-
tras normas de funcionamento. A experiência. de 1967 marcou
Helio Beltrão.
Ele tem consciência que o processo de reforma administrati-
va - como preconizado e tentativamente implantado a partir
de 1967 - exige alto grau motivacional. Dai ter decidido re
tirar todo o conteudo tecnico que alguem poderia prover o
programa. - Isso estã muito claro nas entrevistas que dã aos
meios de divulgação e nas entrevistas que deu ao autor
Brasilia e depois na representação do Rio de Janeiro.

em
Não,,-

hã compromisso com a tecnica.

186 Como dissemos no capituJo III,' reforma administrativa]
para Beltrão, e anãlisee elaboração de CY'9aflogramas
Embora se 'contradiga em entrevi~ta concedida a Jorge
Vidor e João Sant'Anna de O GLOBO, ao afirmar que sõ
via a reforma administrativa de'fora para dentro. Ver
VIDOR, George e SANT'ANNA, João. [pretiso deixar os
burocratas encabulados. O GLOBO, Rio de Janeiro, 17
de janeiro de 1982.
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o componente estrategico estã presente a cada palavra. Per-
cebe-se a mudança de ritmo, que visa a sustentação do progr~
ma e manutenção no corpo da opinião publica. Como jã disse
mos, o inicio foi nitidamente popular e"-"nitidamente - nota-
va-se a desconfiança popular. O resultado lhe foi altamente
positivo. Os politicos perceberam a grande utilidade de um
programa de desburocratização e encomendaram às suas assess~
rias um programa a nivel estadual ou municipal dependendo do
nivel envolvido. Houve programas cujos responsãveis repe-
tiam palavra por palavra a pregação de Beltrão, sem o caris-
ma que este empresta a tudo o que faz. O alvo foi atingido,
os politicos se sensibilizaram e deram apoio incondicional.
Afinal, nao se pod~ ser contrãrio a algo que apenas benefi-
cia. E quando prejudica - despachantes no caso de passapor-
tes - atinge um numero muito reduzido de pessoas. Talvez o
caso das plaquetas dos automóveis, que o autor considera sem
receio do ridiculo, verdadeira "aspiração nacional" lhe tra-
ga algum problema, pois o destino lhe reservou um cunhado do
Ministro Delfim Netto, proprietãrio de uma dessas firma~ que
produzem tais plaquetas. Enfim, a abordagem foi a problemas
populares e com rápida soluç~o. Beltrão, aparentemente, te-
ve o cuidado de não tocar em assuntos que pudessem provocar
discordância nu divisão de opini6es em qualquer setor da vi-
da p~blica. O episódio da pesquisa aplicada pelo Conselho
Administrativo de Defesa Econômica permitiu mostrar o seu la
do conspicuo. Reagiu, em nome do usuário - a emRresa priva-
da - com uma veem~ncia pouco comum ~ inesperada para aqueles
que o conhecem.
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o ambiente e sua indagação constante. A politica e sua ra-
zão de ser. Ambiente e politica formam a base estrategica
definida para aplicação do programa. Foi, com a mãxima seg~
rança, o primeiro condutor de mudanças a escolher o publico
como alvo de seu trabalho. Tanto que não foram poucas as v~
zes nas quais convocou o publico para ajudar na desburocrati
zação. Um exemplo são suas palavras ao Jornal da Tarde, pu-
blicado no limiar da instalação do programa, em julho de
1979. "A de~buno~natizaç~o jamai~ ~e openana pon de~neto,

volta da ~o~iedade ~ontna a ine6i~iên~ia e a ditaduna admi-

" , d d 'd'" 187 An~~tnat~va que at~ngem a to o~ e a to o~ pneju ~~am .

Folha de São Paulo, certa vez, declarou "tnabalhamo~ ~om a~

mi~nolibendade~, ~ontna a opne~~~o do homem pelo "6nont" bu-

no~náti~o. O pnognama pnetende ne~olo~an o u~uánio na legZ-

tima po~iç~o de de~tinatánio do ~eto~ p~bli~o".188 Mas, ta~
bem faz declarações envolvendo o servidor publico, não permi
tindo que o serviço publico seja entendido como, corriqueir~
mente se diz "ê o s Lst.ema. que quen ou nao quen". Uma"for-
ma popular e simples de não se identificar os verdadeiros res
ponsãveis por tal e qual· situação. Em palestra disse "res-
salvadas as execuções honrosas e not6rias,aajministração e

-servidores foram aos poucos se esquecendo de que ~enviço pu-

187 Beltrão quer que todos se mobilizem para vencer a buro-
cracia, op. ·cit.

188 Beltrão e sua luta no front da burocracia.
são Paulo, são Paulo, 20 de julho de ·1980.

Folha de
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blieo significa ~~~vi~ ao públieo (os gripos não -sao nos-
sos) e que o leg1timo dono e destinatãrio do serviço p~blico
- - o i b o id d â 189e o usuar10, o contr1 u1nte, o C1 a ao.
o reconhecimento do ambiente e da politica como fatores rele
vantes ao sucesso das mudanças que ele apregoava e divulgava
com insistência jã estavam incorporados à orientação que con
cedia ao seu trabalho.
Em nota pessoal que entregou em nossas maos, afirmava que a
desburocratização iria se fazer pela via do pod~~, pois en-
volvia a desconcentração das decisões que por sua vez iria
ocorrer no sentido de valorizar as p~6~~ administrativas,
da1 o.cuidado em dar tratamento diferenciado ao diferente(p~
culiarização), que não resiste à uniformidade das normas e
procedimentos ditados centralmente; ao pequeno, menos resis-
tente à carga burocrãtica e fiscal, e que constitui a verda-
deira realidade brasileira. O pequeno, a que Helio Beltrão
se referia, e' o usuãrio, empresãrio e, curiosamente, o pe-
queno munic1pio, que apresenta 70% dos 4.000 municipios exi~
tentes no pais e que não têm recursos para pagar sequer o
contador. Mais de 90% estão com grandes carências e ~odo~

têm insuficiência de recursos para atender às comunidades l~
cais. E, justificava a existência do programa dizendo que
para ~~~oma~ o eump~im~n~o d~~~a ~~apa poll~ieo-eul~u~al ...

~n~~i~uiu-~~ o p~og~ama.

189 BELTRAO, Helio. Programa Nacional de Desburocratização
(palestra na Escola Superior de Guerra). 29 de agosto
de 1980, mimeogr. f
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o publico, a própria organização publica, como o municipio,
por exemplo, e a empresa privada compõem o ambiente. Para a
empresa privada, reservou algumas afirmações com relação -a
privatização - manchete nos jornais de grande circulação,por
mais de 15 dias - e a redução de grau de intervenção (buro-
crãtica) do governo na dinâmica das empresas. Ao Estado de
São Paulo afirmou: "110 t.o e aru:e ao s et.o« pn.Lv a.do , siio ..i..l1úme.-

fLO.ó O.ó ato.ó e., .óe. al1al..i...óafLe.m, ve.fL..i..6..i..c..afLãoque. e.m todo.ó e.le..ó

e..ótá-.óe. fLe.t..i..fLal1do uma c..ompl..i..c..ação da v..i..da do e.mpfLe..óáfL..i..O. E
um e..ó60fLÇO 110 .óe.l1t..i..dode. c..Ol1te.fL a tel1d~I1c....i..a do goVe.fLl10 de. ~11

te.fL6e.fL..i..fLc..fLe..óc..el1te.me.l1te. 110 .óe.tOfL pfL..i..vado, l1a v..i..da do empfLe..ó~

fL..i..o... tfLabalho e.m c....i..mada.ó .óuge..ótõe..ó de. e.mpfLe..óáfL..i..O.ó e. •••

pfLe.c....i...óamme. dafL mUI1..i..ção, pOfLque. .óou um m..i..I1..i...ótêfL..i..ode. o..i..to

190p e..ó.óo a.ó " •

Ele sabe que a dependência ã opinião publica já foi criada.
A permanência do programa depende agora do comportamento da
variãvel ambiente e da variãvel politica, ambos formando o
componente estrat~gico. A empresa, o publico, a própria ad-
ministração publica, como dissemos, pressionam o progra~a no.-
sentido de verem atingidas algumas de suas reivindicações.
Quantos de nós, ouvimos ou pronunciamos o nome do chefe da
desburocratização em bares, restaurantes, filas de cinema,
teatro ou, pecando pelo exagero, Maracanã ou Morumbi, ou
outro lo ca l publico, , para citar os fatos e coisas ex-

190 BElTRAú satisfeito. O Estado de são Paulo, são Paulo,
4 de novembro de 1980.
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tremamente populares, ao gosto do programa. O prõprio arti-
culador diz que no~ empo~~ado num ~ango e o povo não va~
quenen ~aben de nada. Ê ~e~go e quando o povo pen~eben o

~empo pa~~an ~em a~on~e~en nenhuma gnande mudança, va~ ~ome-
191çan a ~n~~~~an Não sabe (o povo) fazer a distinção en-

tre os poderes e nem a divisão da federação lhe interessa.
Importa a solução.
A estrat~gia ~, indubitavelmente, o componente de maior pre-
sença no programa. Por tudo o que citamos e pelo caminhar
da luta contra o papelõrio ~ certo que outros mecanismos se-
rão introduzidos no sentido da diversificação da estrat~gia
(e suas ondulações) utilizada at~ agora.
A tecnologia ~ a mais simples e objetiva. O chefe do progr~
ma não deseja nada que possa lembrar o uso de tecnologia es-
tabelecida cientificamente. A resolução ~ com base na evi-
d~ncia. -Filas, documentação excessiva, demasias burocrãti-
cas, 192 formalizações que não surtem nenhum efeito e assim
por diante193 são suficientes ã diagnose e, em seguida,
recomendada a alternativa de eliminação do entrave.

e

1 91 ~ ~--DO GABINETE no Palácio, as ordens - sõ verbais. O Esta-
do de são Paulo, São Paulo, 5 de agosto d~ 1979.

192 Do tipo IIse tens pressa, sai mais cedo de casall
•

193 As prõxim~s evid~ncias H~lio Beltrão espera concentrar
na sVgestao que os funcionãrios p~b1icos estão encami-
nhando conforme sua solicitação impressa nos contra-che
ques ~o funcionalismo civil. Ver Béltrão recebe suges~
tões. Jornal do Brasil~ Rio de Janeifo, 25 de janeiro
de 1982. ,
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Por isso nada de tecnicas do tipo organograma, fluxograma,
matrizes, quadros de distribuição de carga funcional, mode-
los de manuais, grãficos de toda sorte, tabelas, tipos de
treinamento etc. Tudo isso não estã presente no elenco de
preocupações do pessoal envolvido na desburocratização. Aos
repórteres Jose Mãrcio Mendonça e Jose Augusto de Freitas,194
explicou, certa vez, que o programa era de natureza muito es
pecia1. Não era um programa tecnico, mas, às vezes, se uti-
1izava de uma abordagem tecnica. Não queria cometer o mesmo
erro cometido no passado, quando convocavam os melhores en-
tendidos em organização e administração para resolver prob1~
mas que naoeram de exigências tecnicas. A tecnica pode ser
utilizada, mas os pressupostos são nitidamente po1Tticos e
culturais. Não havendo a vontade clara de mudar, nada sera
mudado, ninguem mudarã o comportamento no sentido da mudança
(para melhor) da administração publica.
Essa aversão ao metodo pode ser explicada pelo insucesso195

da reforma Caste110 Branco ou talvez pelo papel que Figueir~
do lhe deu ao iniciar o seu governo. Figueiredo o chameu e
deu-lhe a_certeza de que a administra§ão tinha de mudar. Sua
função seria de cunho po1Ttico, jã que sua sustentação no
cargo e polTtica, embora não se negue sua extraordinãria ca-
pacidade de identificar, diagnosticar e resolver problemas.

194 ~ELTKÀO. Jã sumiram 400 milhões de papeis. Mas a vida
ainda estã complicada. Jornal da Tarde, são Paulo, 22
de novembro de 1980.

195 Não houve insucesso segundo Helio Beltrão. A
perdeu força, perdeu a prioridade, em 1969.

reforma
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o currlculo detalhado que temos por escrito mostra uma rica
experiência profissional. A função e de sabor polltico e a
contribuição pessoal dedicada ao cargo fortalece a função.
o componente comportamental ausente em outros movimentos de
modificações na administração publica federal brasileira,tam
bem estã ausente no programa de desburocratização. Decidida
mente, a administração interna não faz parte do rol de inda-
gações do Ministro Extraordinário. O fortalecimento do fun-
cionãrio se darã na medida em que o publico desembaraçado da
burocracia passe a reconhecer no funcionário publico um ali~

-do e nao um inimigo em potencial. Assim pensa o Ministro.
196Na nota que nos entregou o parágrafo final e definitivo:

IlEm conclusão: Pouco adianta ~apa~i~a~ (o grifo nao e nos-
so) servidores ou racionalizar procedimentos para colocã-los
a serviço da centralização, da complicação e da desconfiança.
Se o fizermos, estaremos "sofisticando e racionalizando o
erro", e,portanto~ contribuindo para disfarçá-lo e tornar mais
diflcil sua correçãoll. Na pesquisa que realizamos e da qual
participou, há mais dados a respeito do treinamento junto ao
funcionário publico. A crença, parece-nos, -e dirigida ao
fato de que a mudança do publico, muda rã o comportamento do
funcionário publico. r o que dissemos, logo acima, tudo de-
pende do publico, melhor, do resultado alcançado pelo progr~
ma junto ao usuário, publico e organismos publicos e partic~
lares. As 166 medidas tomadas ate dezembro ultimo, pouco es

196 Esta nota foi elaborada pois havia a possibilidade de
nosso segundo encontro não se realizar. Realizou-se,
contudo.
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timulam o autor a imaginar que há alguma inquietação relati-
~amente ao servidor. Nem mesmo os objetivos traçados para o
programa apontam este tipo de conseq~ência.
Não há, para os tempos que estão por chegar, nenhuma possibi
lidade de se ver o funcionário p~blico contemplado noprogr!
ma de desburocratização. Essa tarefa pertence ao DASP e não
vemos como motivar o Ministro a procurar fechar o cIrcúl0 e
transformar o programa em verdadeira mudança organizacional
como n6simaginamos.
O componenteestrategico identificado no programa equipara-
se ao componente estrutural em termos dos demais movimentos
reformistas no sentido da ênfase programática dada a cada
movimento especifico. Isto quer dizer o seguinte: enquanto
outros movimentos prest1giaram o co~ponente estrutural, este,
em particular, deu ~~a~u~ semelhante, mas ao componente es-
trategico. Portanto, este recente momento da burocracia bra
sileira, não conseguiu, ate a presente data, impor nos va-
rios movimentos reformistas, o balanceamento conceptualizado
por estudiosos e praticantes da organização tomando-se ~ por
base os componentes essenciais às mudanças.
A apreciação critica integrada que veremos no capItulo se-
guinte demonstra essa nossa imperfeição na maneira de admi-
nistrar a coisa p~blica.
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13 APRECIAÇAO CRITICA INTEGRADA DOS MOVIMENTOS REFORMISTAS

Os principais movimentos reformistas descritos e apreciados
de pe~ ~i, permitem a continuidade do estudo com uma análise
crltica, agora, de forma integrada e que consideramos funda-
mental para u1a melhor compreensão da problemática da admi-
nistração publica federal brasileira, como tambem da procura
de alternativas que visem ao encaminhamento de soluções que
conciliem as inconsistências identificadas ate o momento.
Nascimento, que apresenta um modelo analltico extremamente
diferente do nosso, aponta a estrategia como a razão do insu
cesso das reformas.197 Mal escolhidas, mal aplicadas as es-
trategias adotadas prejudicaram sensivelmente as proposições
da mudança que, em princlpio estavam corretas. Nascimento
abstrai um modelo estrategico partindo de três componentes
básicos: valorativo ou ideológico, substantivo e operativo
ou comportamental. O primeiro corresponde às premissas,cre~
ças, atitudes e valores que somados formam a filosofia de mu
dança dos agentes da reforma; o componente substantivo cor-

.~.-
responde ã própria estrategia explicitada nas leis e documen
tos de reforma; e, o componente operativo ou comportamental
e dado pelo relacionamento existente entre os que formam o
grupamento envolvido na mudança.

197 NASCIMENTO, Kleber T. Reflexões sobre estrategia da re
forma administrativa: a experiência federal brasileira.
Revista de Administração Publica, Rio de Jan~iro, 19 se
mestre de 1967. I
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Antes de entrar na analise propriamente dita de todo o movi-
mento de reforma, Kleber Nascimento esquematizou num quadro
a sintese do conteudo reformista.
Compon~n~~ op~~a~ivo: açao
Foco de ação: elementos formais
Estilo de influenciação: impositivo
Dinâmica de Poder: insulativa
Compon~n~~ hubh~an~ivo: conteGdo
Escopo da mudança: globalista - i~edi~tista
Orientação diagn6stica: cognitivismo
Compon~n~~ id~ofõgi~o: valor
Estragegia e pre-requisitos comportamentais
Estrategia e orientação processualistica
No componente dperativo o foco de ação tem sido sempre a fo!
malização. Assim foram encaminhadas as primeiras alterações
na administração p~blica brasileira, ja c~m a participação do
DASP. Alterações estas de sentido essencialmente estrutu-
ral, com criação e desmembramento de 6rgãos, novas vincula-
çoes hierarquicas etc. Isto esta evidenciado nas constan-
tes reformulações dos anos 30, ate as proposições - arquiva-
das - nunca implantadas, portanto, da comissão de reforma de
Vargas em 1953, da CEPA - parcialmente implantadas - com Ju~
celino Kubitschek e da Comissão Amaral Peixoto do governo
João Goulart, tambem sem aprovação das propostas. A presun-
ção era de que a eficiência poderia ser conseguida com tecno
logia advinda da função de organização e metodos.· A imposi-
çao caracterizou a maioria dos movimentos, com o carater le-

~
gal da normatização especifica, deixando pouca chance para
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eventuais alterações de rumo, a criterio dos órgãos objeto
da mudança. Podemos citar aqui, uma vez mais, um texto reti
rado do trabalho da Comissão Amaral Peixoto que dizia que n~
nhum ato praticado pelo servidor publico poderia ser feito
de forma improvisada, mas emanar de decisões previas, amadu-
recidas e articuladas em planos. Ai estã a disposição rigi-
da, de cima para baixo. A imposição de comportamentos fun-
cionais talvez produza resultados em periodos onde a imposi
ção seja a opção do governo, como nos periodos de exceção p~
litica. Mas e certo, tambem, que tão logo cesse a excepcio-
nalidade politica, fica mais d i f I c i l a continuidade dessa ati
tu de inibidora. O DASP padeceu, não por ter sido órgão de
imposição, mas por fazer parte de um governo que submeteu o
pais a um rigor politico extremamente desconfortãvel. Com a
queda de Vargas, o DASP "despencou" literalmente, quase su-
cumbindo. Dai a observação segundo a qual a imposição não
se presta iqueles que det~m o comando da mudança. Simples-
mente, não deu certo, não ofereceu resultados atraentes e

que justifiquem um novo comportamento nesse sentido.
Os grupos de reforma jamais conseguiram se expandir ao ponto
de dar ã reforma um envolvimento que não caracterizado com
um populismo desnecessãrio, pudesse, ao menos, ampliar a
ação da reforma por meio de um grupamento maior de ... simp~
tizantes, diriamos. Assim foi com o DASP, no inicio dos mo-
vimentos, e com a SEMOR, mais recentemente. Ambos formam os
organismos centrais que tiveram participação efetiva em movi
mentos globais de mudança. E assim tambem foi com as comis-
sões de reforma administrativa, todas. A critica d~ Nasci-
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mento se prende ao fato de que a estrategia tem ignorado quem
realmente dirige a burocracia e quem potencialmente pode vir
a dirigi-la. Isso pode explicar alguns fracassos nas tenta-
tivas de implementação, pois que não envolveu quem deveria e
poderia envolver.
No componente substantivo, os condicionantes da estrategia
são relacionados ã abrangência e ã diagnose elaborada pelos
grupos responsãveis pelos estudos de mudança. A abrangência
tem sido globalizante e sempre imaginada para um perlodo cu~
to de tempo. A formalização do DASP, primeiro Ergão de adm!
nistração geral do pals, com suas funções de administração de
pessoal, orçamento, material, organização e metodos e asses-
soria geral, e as tentativas constantes de fortalecimento do
orgao central mostram a centralização da autoridade, como
origem do excessivo globalismo e a conseqtl~ncia foi a tenta-
tiva de se fazer tudo rapidamente. A reclassificação de car
gos, aprovada pela Lei n9 3.780, em 1960, deu aos Ergãos res
ponsãveis dois anos para sua total aplicação e procurava re-
classificar os cargos não sE da administração direta, ~mas.-
tambem, das autarquias, entidades paraestatais, empregados
das ferrovias, serviços portuãrios e marltimos administrados
pela União. ° resultado foi que o prazo de dois anos foi di
latado em mais quatro perlodos de duração semelhante. Isto
fez com que o governo preparasse um novo plano de classific~
çao de cargos, pela Lei n9 5.645, aplicado durante os gover-
nos Medici e Geisel.
Um exemplo, definitivo, e a luta travada pelo sistema do me-

t
rito. A Constituição de 1934 prescreveu'o merito como condi
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çao de ingresso no serviço publico. Em 1936, o Conselho Fe-
deral do Serviço Publico Civil centralizou os concursos para
todos os cargos de carreira. A Constituição de 1937 impunha
o concurso publico para todos os cargos do serviço publico
federal. E os pronunciamentos seguintes sempre foram no sen
tido da manutenção de um s i s t en.a, que jamais ultrapassou a
faixa de 10% de concursados no serviço publico da União.
A diagnose do agente de mudança tem se concentrado em probl!
mas como falta de dados, limitações de competência técnica,
inadequações de legislação e regulamentação, inexistência de
normas e instruções assim por diante. Há ainda uma outra ori
entação dada ao mapeamento de obstáculos que Nascimento cha-
ma de valora tivismo, que é a indicação de falta de iniciati-
va, desinteresse, resistências de toda ordem por parte do
funcionalismo, objeto das reformas e que dificultam as prop~

198sições de mudança.
O componente ideológico é o de maior importância, para Nasci
menta, pois precede e condiciona os demais. Os pre-requisi-
tos comportamentais, por exemplo, requerem uma racionalidade
no desempenho dos órgãos e cargos, pouco comum em palses em
perlodo de desenvolvimento. uma racionalidade que exige neu-
tralidade polltica, imparcialidade nas questões burocrâticas
e outros quesitos tlpicos do modelo weberiano de burocracia.

198 O atual Diretor-Geral do DASP fez comentârios, recente-
mente, ao Jornal O GLOBO que corroboram o -que Kleber
Nascimento disse há quinze anos -~assados. Ver capltulo
sobre a Institucionalização e Atuação do DASP. i
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Paralelamente a isso, tem-se a orientação processual de mu-
dança, isto ~, primazia dos meios,em .detrimento dos fins, na
atividade substantiva. Dal as reformas administrativas te-
rem sempre privil~giado as atividades adjetivas, como mate-
rial. finanças, compras, orçamentação, serviços auxiliares e
pessoal.
Na medida em que os formuladores da mudança imaginam um com-
portamento extremamente racional e na medida em que o foco ~
dimensionado no atingimento dos meios, torna-se diflcil con-
siderar a estrat~gia como adequada ao objetivo, qu~ e o de
transformar a administração publica numa instituição integr~
da por pessoal qualificado, com bons resultados em suas ati-
vidades e tornando-se respeitada no seio da opinião publi-
ca. Considerando qué este componente realmente condiciona
os demais, a crltica da estrat~gia das reformas deve se con-
centrar segundo o autor, na ideologia das reformas. E ~ por
isso que a estrat~gia não deve contemplar as orientações com
portamentais do tipo weberiana. E, tamb~m, não estimular es
se comportamento com a elaboração de t~cnicas que acaba~ por
fortalecer esse tipo de comportamento inadequado como, por
exemplo, a elaboração de leis em geral, a expedição de nor-
mas e manuais que impeçam um pequeno campo de manobra para o
funcionário publico. Hoje, uma das crlticas que se faz ao
funcionário publico ~ o seu apêgo ao formalismo das leis,
motivado certamente, por essa estrategia errônea aplicada ao
serviço publico.
Por tudo isso, a reforma projetada acaba, em ultima análise,
na disfuncionalização dos objetivos da reforma, ~ornando-a
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inoperante, e a exigir uma nova reforma que, no caso brasi-

leiro ate a Reforma Castello Branco, repetia a mesma temãti-

ca estrategica.
t provãvel que toda a formalização tenha como origem a pred~
minãncia do direito, por muito tempo a carreira preferida e
que-tinha no serviço pú bl ico amplo campo de atuação. Essa
possibilidade e aventada por Nazare Dias, que concluiu ~que

a 6o~mulação ju~Zdi~a monopolizava a in~pi~ação e dete~mina-

va o ~onteúdo da~ lei~ p~omul9ada~ pa~a o~ienta~ e baliza~

a~ atividade~ do 90ve~no no~ dive~~o~ ~eto~e~.199 A relação
do governo com o publico era, como não poderia deixar de ser
extremamente formal, com o bacharel em Direito dominando as
ãreas politica e administrativa.
Portanto, a ação do governo baseada em atividades formais,

de carãter mandatário e praticadas por pessoal distante e,
como conseqU~ncia, pouco sensiveis ãs questões administrati-
vas mais importantes, culminava com um conteudo do tipo "fa
zer tudo já", pois as dificuldades não eram devidamente equ~

cionadas. Para os responsãveis pela condução das transf~rma
çoes bas-tava traçar o .novo quadro bur_ocrãtico a ser desenvol
vido e aguardar o cumprimento das novas determinações.
o modelo estrategico de Kleber Nascimento foi criado para
dar aos estudiosos de administração um panorama critico dos

199 DIAS, J. Nazare T. A reforma administrativa de 1967.
Rio de Janei~o, Funda~ão Getulio Vargas, 1969. (Cader-
nos de Administração Publica, 73)
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movimentos reformistas ate 1966. Não inclui, então, a Refor
ma Castello Branco e o movimento seguinte. Mas, o modelo -e
comprovado, digamos, com a atuação do DASP, jã que nao hou~
ve complementação de nenhuma reforma administrativa delibera
damente preparada pela Administração Federal. Com esse en-
tendimento, cremos que enquanto estrategico e enquanto dire-
cionado essencialmente ao DASP, não hã porque, .·nem como dis-
cordar do modelo.
Paulo Costa Moura retrata crltica semelhante i de Nascimen-
to, traçando ás seguintes notas concernentes is reformas:

c..ima paJta. baix.o, a-tinge .6omente a.6 e.6tJr.utuJr.a.6- mudanç.a.6

0.6 nunc..ionãJr.io.6 publi.c..o.6. Moura repete a tônica de todo
esse trabalho, ao permitir o racioclnio segundo o qual a
reforma ditada por organograma, via de regra, atraves de
decisões da administração superior, nao consegue prover
as organizações publicas do dinamismo necessãrio ao cum-
primento das vãrias obrigações internas e externas, ~~nto
ao pUblico;

b) atuaç.ão do.6 pJr.agJr.ama.6 de -tJr.einamento apena.6 na aJr.ea.c..ogn~

-tiva-Jr.ac..iona.l, que são impotentes para mudar atitudes e
comportamentos. Comentamos ao longo das apreciações crl-
ticas por movimento especlfico que os programas de trein~
mento conseguiram criar no funcionãrio publico apenas uma
capacidade de resolver problemas, melhor, permitiu ao fun
cionãrio publico dispor de instrumental que lhe oferece

icondições de sanar os mais variados problemas surgidos em
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função, especialmente do trabalho que desenvolve. Não o
credencia a mudar a sua atitude, o seu comportamento como
pessoa dentro da organização publica;

Isto significa dizer que ou a re-
forma atinge as estruturas, ou atinge as pessoas. Rara-

mente, o movimento reformista procura atuar sobre a estru
tura e pessoas a um sã tempo. A reforma Castello Branco
chegou a esboçar uma estratégia nesse sentido;

d) a ~omp~tên~ia tê~ni~a ê mai~ p~~~~guida do qu~ a ~omp~tê~

~ia int~~p~~~oat. Nosso comentario é semelhante aos pro-
gramas gerais de treinamento, que buscam exatamente a com
petência no plano técnico e não no plano do individuo e
do seu relacionamento entre as pessoas. Essa atitude dos
executivos publicos esta intimamente relacionada ã busca
da eficiência, ao estilo Weberiano. E por esse motivo to
da a programação de treinamento tradicional - ou mesmo do
treinamento com pequenas variações de forma - é orientada
exatamente na procura do ser eficiente;

buição do~ ~~~viço~ p~~~tado~ p~to~ ~~~vido~~~ ~ a itu~ão

da "6atta do dono". Sem duvida, Moura coloca a politica
como aspecto restritivo ao crescimento do serviço publi-
co. Não podemos, contudo, vislumbrar uma administração
publica insenslvel ãs questões politicas, o importante e
encontrar a alternativa que faça com que essa restrição se
abrevie, ou seja incorporada ã administração publica. A
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parte final da sua observação, mereceria um estudo, tal-
vez, um pouco mais aprofundado. A "falta de patrão" pode
agir positivamente e negativamente. Positivamente quando

-o servidor quer realmente servir a sua comunidade. Nega-
tivamente, quando o servidor usa o argumento da "6al~a de
doYl.O" para justificar o seu pouco interesse pelo que exe-
cuta.

Embora o artigo de Paulo Mour{aqeja datado de 1970 é certo
que seu trabalho estava voltado para a administração publica
sem nenhuma localização especifica no tempo e no espaço,pois
muito do que critica é vãlido para reformas posteriores ã da
ta da publicação de seu artigo.
Francis Lambert em artigo escrito para o Jou~Yl.al 06 LaLLYl.

Ame~i~aYl. S~udieh de Cambridge University traduzido e public~
do na Revista de Administração Public~Ol~n~i~era que as re-
formas no Brasil tiveram cunho universalista, no sentido de
que tentavam reformular o serviço publico de uma so vez, de-
flagrando leis gerais que cobriam a estrutura completa de a~
ministração federal; as reformas também se perderam porque
não havia como assegurar a continuidade, jã que devido ao gi
gantismo das proposições não havia o controle, imprescindivel

200 MOURA, Paulo C. Costa.
processos de reforma.
si l ia, vol. 106, 1971.

201 LAMBERT, Francis. Tend~ncias da Reforma Administrativa
no Brasil. Revista de Administração Publica, Rio de
Janeiro, valo 4, 1970.

Uma estratégia de reforma dos
Revistado Serviço Publico, Bra
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para a manutenção e continuidade do processo reformista. Com
isso, só restava aos responsãveis pelas alterações de nature
za global, recomeçar tempos depois, muitas vezes repetindo
proposições anteriores. Outro erro apontado por Lambert foi
que sempre um grupo - via de regra, pequeno - e isolado da
dinâmica do serviço publico, preparava a reforma e dela em
seguida se distanciava. E esse modo de planejar e deslan-
char u1a mudança não poderia dar certo, justamente, por esse
distanciamento que e citado pela maioria dos criticos da ad-
ministração publica federal brasileira.
A COMESTRA - Comissão Especial de Reforma Administrativa cria
da para apresentar o anteprojeto da lei ~e reforma adminis-
trativa preferiu nao lançar mão de criticas ao passado refo~
mista, por estar mais envolvida com o propósito de querer m~
didas para serem implementadas em curto espaço de tempo. Ad~
mais, a Comissão iniciou os seus trabalhos analisando proje-
tos anteriores, especificamente, da Comissão Amaral Peixoto,.
criada no governo João Goulart.
Mesmo assim, Mitraud, Mattos e Zaidman 202 observaram _ com

,::;

base no relatório da COMESTRA algumas causas da ineficiência
da burocracia, e que seriam:
a) Cen~~allzaç~o eXQebblva. A tradição brasileira premia a

rigida centralização. Mesmo que o processo decisório con

202 MITRAUD, Alysson Darowish, MATTOS, Custódio Antônio &
ZAIDMAN, Luiz. Pa~orama da administração federal bra
sileira e reforma da "administração. "Revista d~ Admi~
nistração Publica, Rio de Jan~iro'-vol. 11, nQ 4, 1977.
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duza a decisões pouco relevantes, e certo que a adminis-
tração superior vai tomar para si o destino que deseja p~
ra esta ou aquela solicitação. Disso decorrem, segundo os
autores, duas conseq~ências pouco positivas. Por um la-
do, as autoridades superiores vêem-se tão envolvidas com
as minucias da burocracia que, praticamente, não sobra
tempo para as questões de real interesse, como o planeja-
mento, orientação e controle dos resultados. E por outro
lado, as chefias inferiores e demais funcionarios não se
consideram estimulados o suficiente para propor e agir di
namicamente na unidade que servem. E al, centraliza-se
ainda mais, por faltar maior interesse dos próprios fun-
cionarios em distribuir a carga de responsabilidade. Sen
tir-se inutil e algo angustiosamente desconfortante, pod~
rlamos completar.

b) Exe~ução d~~eta. A vontade de executar e uma caracterls-
tica do e x ecut ivo+p iib l ico brasileiro. E uma ve s t ru t ura do
tipo da administração federal não pode se permitir a ~e
sejos individuais de seus dirigentes que vêem na execu~ão
direta -uma forma de preencher seu dia de trabal ho;

c) Cent~al~zação de pode~e~ na Un~ão, em det~~mento do~ go-

ve~no~ lo~a~~. Apesar de ser uma alternativa essencial-
mente polltica, a centralização da União traz beneflcios
quando das barganhas e negociações pollticas no desenvol-
vimento pleno de um estado democratico. Mas, mesmo nos
perlodos de exceção a centralização não foi reduzida .. Es
ta escalada acarreta uma aceleração da tendência ao gi-
gantismo da administração federal e, tambem, to~na susceE
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tivel de erros a decisão tomada tão distanciada da oco r-
rência mesmo da questão;

d) Falta de ~ontinuidade admini~t~aXiva. As alterações adm1
nistrativas de caráter politico prejudicaram sensivelmen-
te os programas e outras atividades em desenvolvimento,em
função do IItroca-trocall de posições importantes e de al
to conteudo decisorio;

Embora a

reforma Castel.1~ Branco tenha cuidado desse congestiona-
mento, ainda podemos encontrar indlcios desse afunila-
mento do processo decisorio nas mãos da Presidência. O
congestionamento sempre foi uma constante na administra-
ção publica e sua redução a niveis quase suportáveis já e
uma realidade em nossa burocracia;

f) lnexi~t~n~ia do planejamento in~titu~ionalizado. Hoje' não
mais, mas o passado marca as tentativas de reforma com um
tratamento bastante especial no que diz respeito a plane-
jamento como função-meio primordial. Com a mais recente
reforma o planejamento, como função, foi finalmente i~te-
grado ã burocracia brasileira. - --E, hoje, e um orgao, com
~tatu~ de super-ministerio e subordinado diretamente ao
Presidente da Republica. Longe de ser uma critica, o pl~
nejamento surge nesse topico como uma medida perseguida ao
longo dos anos - desde 1951 Vargas queria instalar o pla-
nejamento no plano federal - mas que so conseguiu efeitos
há muito pouco tempo. Tudo em função das reformas admi-
nistrativas que, embora privilegiando o planejamento,não

4conseguiram a aprovaçao, basicamente do Poder Legislativo.



197

g) Ven~~~ê»~~a da ~eg~o»al~zação e ~»te~~o~~zação. Uma das
razoes para a centralização e a ineficiente descentrali-
zação operada nos ~ltimos anos. A regionalização e a in-
teriorização não surtiram os efeitos desejados em função
da incapacidade desses õrgãos em cumprir as metas exigi-
das pelo õrgão central-normativo. A deficiência tem como
origem desde a falta de capacitação do servidor piib l i c o

ate a ausência de melhores e maiores recursos de natureza
material e financeira. As reformas ate hoje nao consegui
ram sanar, digamos" este dilema na burocracia brasileira.
A centralização e um costume e um erro. E a descentrali-
zação e uma necessidade, que nao acontece quando e chega-
da a oportunidade de assim ser;

h) I»adequada e eil1pe~ll:aaa.n~.6~al~zação dos ~e~u~.6O.6pú.bl~~o.6.

No passado o Tribunal de Contas aprovava, p~ev~ame»te,

in~meros atos administrativos de grande magnitude. Hoje
isso não mais ocorre, em compensaçao a fiscalização somen
te de dois anos para cá vem exercendo - duramente - o seu
papel, com o controle de atividades de alto risco, d~sen-
volvidas pelos õrgãos da Administração Indireta. A SEST.-
Secretaria Especial de Empresas Estatais e o õrgão que
exerce essa fiscalização, jã tendo carreado algumas difi-
culdades, face ã natureza controladora do seu trabalho;

i) Vete~~o~~zação do S~.6tema do Mê~~to. A rigor, a meritiza
çao no serviço p~blico, existiu, como mandamento governa-
mental nos primeiros dez anos de existência do Conselho Fe
detal do Serviço P~blico Civil e, em seguida do DASP. De

~pois, cargos foram preenchidos por concurso p~blico, mas
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sem configurar um esforço sistematizado por parte de -va-
rios governos. As exceções correm por conta do ltamara-
ty, com a sua ambicionada carreira diplomãtica, com os
institutos militares e organizações da administração in-
direta, como a Petrobrãs, BNDE e o extinto lAPl.

Essa~ e, em linhas gerais, a anãlise feita pela Comissão a
respeito dos movimentos reformistas. A critica, centrada
nos aspectos de natureza administrativ~ serviu de mapa para
a elaboração do Decreto-Lei n9 200 e sua posterior implanta-
çao. A critica nao e severa, nem essa era a expectativa do
autor, pois a Comissão era uma extensão da Presidência da Re-
publica. E, portanto, pouco sentido faria um esmiuçamento
do passado, com algumas observações que poderiam causar cons
trangimento, numa epoca na qual o pais atravessava por um
dos seus mais dificeis momentos.
Borba julga que, pelo meno~ quatro aspectos são de mãxima im
portincia na compreensão da realidade burocrãtica do
serviço publico:203

nosso

vida~. De certa forma, confirma comentãrios anteriores,
quando se mencionou a relação possivel de ser feita entre
a teoria prevalecente fora do nosso imbito e a insistên-

203 BORBA, Berilo Ramos. Em busca de uma estratêgia de re-
forma administrativa: ~anãlise de uma e~periência es-
tadual. ~ Rio d~ Janeiro, Fundação Getulio va,rgas, 1976,
mimeogr.
. .
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cia dos profissionais brasileiros,com formação acadêmica
adquirida fora do pais, em aplicar a tecnologia lã adqui-
rida. O exemplo que citamos, anteriormente, dava conta
da instalação de um orgao de administração geral, com
exemplo em outras nações. Aqui demos ao DASP o ~tatu~ de
super-departamento. Não funcionou. O DASP jamais conse-
guiu preencher integralmente o papel que lhe deram. A
formula importada não deu os resultados certamente previ~
tos;

t~ativa levado~ a e6eito no plano 6ede~a!. Por via de
conseqüência, os tecnicos do DASP imprimiram a doutrina
mecanicista com a farta utilização de instrumental tecni-
co moderno. para a época. O objetivo era, então, introdu-
zir padrões de racionalidade e eficiência. O proprio Pro
grama Nacional de Desburocratização ainda traz no seu
quadro de competência atribuições tipicas de racionaliza-
ção. A critica está no fato de esses tecnicos não terem
disseminado convenientemente a tecnologia assimilada em~

outras.terras. Dai, uma parcela de alguns de nossos in-
sucessos. Apenas alguns sabiam como mudar, mas, em fun-
ção do posicionamento institucional de seu orgão, so sa-
biam dizer o que mudar.

/

c) exi~t~n~ia de ~eaçoe~ ã ~e6o~ma admini~t~ativa po~ pa~te

de ~e9mento~ da ~la~~ e polZti~a e de ~ etolLe;ó:do: p~õp~,{a b~

~o~~a~i~. A utilização de tecnologia conducente ã efici-
ência produziu alguns choques com certos comport~mentos ti
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dos como naturais no interior da estrutura da administra-
ção publica brasileira. E esses choques eram transforma-
dos em focos de resistência às mudanças projetadas e sug~
ridas pelos tecnocratas. Getulio Vargas, prevendo esse
encontr~ tentou envolver o Poder Legislativo nos procedi-
mentos para reforma. Não foi feliz. Mesmo em 1965, o
Tribunal de Contas tentou demover a Comissão de acabar com
o burocratizante controle previa que fazia de certas des-
pesas de grande valor. O exemplo mais recente e o da fa-
migerada plaqueta que comprova que o proprietãrio de um
velculo pagou o tributo devido aos cofres publicas. De
qualquer maneira, faltou habilidade dos tecnicos para con
tornar os constantes atritos com politicos e mesmo com or-
ganismos do próprio Poder Executivo;

d) M~io~ dim~n~~o ~ p~onundid~d~ do~ movim~nto~ ~~no~mi~t~~

bll..C1J.:.Lte.DwbnoJ.:.mome.ntoJ.:.e.m qu.e. o Pod~~ Ex~c.utivo F~d~~~..e..

c.onta c.am pod~~~~ ~xc.~pc.ion~i~, n~~nt~ ~o Pod~~ L~gi~..e..~~

vo. Os dois movimentos de reforma que mais incidiram so-
bre a administração publica foram a criação do DASP ~ o
decreto-lei assinado pelo Presidente Castello Branco,dias
antes de passar o cargo ao Presidente Costa e Silva. Afo
ra esses dois movimentos o que tivemos foram tentativas
frustradas que conduziram o pais a um ganho muito peque-
no. Ressalva-se, evidentemente, o atual movimento de des
burocratização, desenvolvido, aliãs, em momento de abertu
ra, principalmente politica.

As posições criticas relatadas ate agora nos conduzem a um
raciocinio fechado da administração publica, isto e, o tra-

BIDUOTECA KARL A. BOEDECKER
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tamento ministrado e fortemente vinculado a uma postura de
dentro para fora das estruturas componentes do Poder Execu
tivo. E essa e uma colocação fãcil de ser encontrada nos
compêndios que tratam do tema que estamos desenvolvendo. A
Revista do Serviço Publico publicou uma serie de artigos com
essa postura. Entretanto, hã um artigo que leva nosso foco
de anãlise alem das fronteiras tradicionais das organizações.

Jean-Claude Garcia Zamor, professor da Universidade do
Texas, retornando do Brasil, escreveu um artigo sobre a exp~

. - . b ·1' d . . t t . 204 ZrlenCla raSl elra no campo a mlnlS ra lVO. amor escre
veu - e nós comentamos - que as seguintes caracterlsticas a-
tuam como agentes impeditivos no sucesso dos movimentos de
mudança:
a) C~e~Qimento de~Qont~oL~do do Se~viço PúbLiQo. De 1947 a

1959 o Serviço Publico Federal passou de 150.000 para
300.000 funcionãrios. E ate 1961, jã contava com 450.000
funcionãrios, aproximadamente. De 1961 a 1963, o numero
saltou para a incrivel marca de670.000, em niime r o s "redon-
dos Il • Z am o r e n t r e v i s t o u dez c h e f e s d e d i v i são e n a que -
la oportunidade, nenhum deles tinha uma ,ideia precisa do
numero de funcionãrios sob sua subordinação di~et~. r cer
to que o crescimento do pais de 1959 a 1963 não ocorreu
na mesma proporção que cresceram as oportunidades para

204 ZA~OR. Jean-Claude Garcia. Uma abordagem ecolõgica
~eforma Administrativa Revista dd Serviço Publico,
Brasllia, v o l . 105, n9 2, ,1970.

-a
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ocupação das posições de conte~do auxiliar. Não hi como
imaginar um programa do treinamento que alojando tal qua~
tidade, possa preparã-los para exercer a função p~blica.
E isso é um problema que, provavelmente, se repete nos
dias de hoje;

b) Baixa hemunehaç~o. Com o incremento da contratação visto
acima, não era crlvel imaginar uma remuneração adequada
a cada servidor. Parece-nos lógico imaginar que o gover-
n~ como alternativa para absorção dos servidores que con-
tratou, promoveu o "achatamento salarial" dos servidores
em geral e criou novas dificuldades internas, que estão
desaguando agora, com a promessa dos servidores p~blicos
de irem ã greve nacional, caso não sejam atendidos em al-
gumas de suas pretensões. Sabemos que a lei proibe, ter-
minantemente, a greve dos servidores p~blicos, mas, pelo
que o autor presenciou em noticiãrio jornallstico trans-
mitido pela TV (Bandeirantes, no caso) esse preceito le-
gal não estã sendoconsiderado.Por isso as expectativas de pr~
gramas completos, com resultados expressivos, não dévem
ser preenchid~ em pouco tempo;

c) A 60hça da Thadiç~o. Zamor refere-se ã centralização da
autoridade, como constante na maioria das anãlises dos mo-
vimentos reformistas. Costa e Silva foi um simpatizante
da delegação de autoridade e disso se serviram os agentes
de mudança que tiraram da sua mesa aproximadamente 30%
de sua tarefa burocrãtica, com a aplicação do Decreto-Lei
nQ 200. A tradição também existe porque o indivlduo por
medo de perder o emprego - não é tão simples conseguir ou
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tro emprego - labora no sentido da preservaçao do seu car
go,. dai a centralização que, alem de permitir ao' chefe
ser o unico conhecedor do órgão sob sua tutela, dá um
prestigio natural ao seu cargo, visto que na sua ausencia,
tudo se torma muito mais dificil.
Zamor aponta ainda outros hábitos, como por exemplo, a
existencia do despachante, contribuição brasileira para o
excesso de burocratização de.outros paises. o despacha.!!.
te e o produto final da anarquia administrativa que impe-
ra em muitos órgãos da administração publica e uma certe
za da necessidade d~ se racionalizar as atividades de go-
verno. O despachante e um privilegio da classe media, mas
um entrave ãqueles que não podem remunerá-lo pelo seu ser
viço;

d) Edu~a~ão ~a~ente. Abrindo a sua análise Zamor diz que
.aplicar uma reforma administrativa num pais desenvolvido

representa urrrdeterminado esforço. E aplicar aqui uma refor-
ma, digamos, semelhante, e muito mais dificil e angustia.!!.
te. Sem descer ao merito mesmo da falta de educação básl
ca, encaminha a sua duvida, quando os numeros referentes
ao grau de escolaridade obtido pelo funcionário publico e
baixo. A revista Visão em 1969 publicou o resultado da
pesquisa que fez e informou que 2% dos funcionários pUbll
cos recusaram-se a declarar seu grau de instrução; 12%
nunca foram ã escola; 21% não concluiram o 19 ciclo; 13%
sem o 29 ciclo; e 15% freqüentaram a universidade, mas
apenas 2% obtiveram o diploma universitário. Esse e um
dado concreto. Como transformar esse contingente num gr~
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pamento consciente do papel que tem a representar ao lon-
go do seu dia de trabalho?

Zamor preferiu não abordar t6picos relacionados ao uso da
tecnologia ou a aspectos conducentes ã melhor estruturação
de 6rgãos. Preferiu, sim, abordar perifericamente as difi-
culdades de um pals em desenvolvimento e que tenta) atraves
de algumas medidas de carãter internoJ sanar as deficiências
de seus funcionãrios. Aparentemente a crltica encerra uma
preocupação com os recursos humanos disponlveis e de sua
baixa qualificação. Resumidamente, a alternativa para melho
ria seria a perseguição a esses quatro itens, base para o d~
senvolvimento de um melhor programa mais abrangente e atingi~

-do outros segmentos, e nao apenas o segmento voltado para os
recursos de natureza humana.
Beatriz Wahrlich dã a apreciação integrada que faz dos movi
mentos de reforma, uma dimensão diferente das anteriores e,
certamente, consoante com muitas observações pertencentes ao
mundo acadêmico do ensino e da pesquisa em administração. Pu
demos detectar pelo menos quatro itens onde repousam as crl-

205ticas da autora, e que passamos a comentar:
a) aç.ão JtenoJtmil.d.a c.on.c.en.tJtada n.O.6 meio.6. Desde os anos 30,

as reformas eram fundamentalmente voltadas para os meios,
e, raramente, para os fins, pois considerava-se que ajus-

205 WAHRLICH, Beatriz M. de S. Reforma administrativa fede
ral brasileira: passado e presente. Revista de Admi~
nistraçâo P~blica, Rio de Janeiro, ~ol. 8, nQ 2, 1974.
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justando-se asnt iv.i.dadesde s upo r t e , seria bem mais simples p~
ra as atividades substantivas alcançarem os seus objeti
vos. Essa e s t ra t eç í a atravessou o tempo, mas nunca de uma
forma linear, capaz de permitir a institucionalização da
reforma, ainda que atacando apenas os meios. Com as ênfa
ses de mudança, .alternando de uma atividade-meio para ou-
tra atividade, tambem meio, ficou extremamente dificil mu
dar os resultados, pois, como diz a autora, e sobremanei-
ra danosa, senão fatal, a interrupção da s eq üe n c ia (das
reformas) e essa interrupção aconteceu jã dentro dos pri-
meiros dez anos do movimento reformista;

b) Qtitude ex~e~~ivQ de ~ontnole. A ênfase no aprimoramento
dos meios terminou por dar ã atividade-meio um realce que
sõ veio prejudicar as atividades ultimas do governo. E
esse realce tornou o controle mais importante do que a
prestação de serviços, caracteristica primacial da admi-
nistração publica. O controle, exercido de forma exager~
da pôs obstãculos, transpostos à custa de esforços dos
orgaos embutidos no bloco das atividades-fins. A P~ofa.
Beatriz considera que a conseqüência final desse modelo(o
controle pelo controle) acabou por construir um siste-
ma fechado, sem o necessãrio 6eedbQ~k e, por conseguinte,
susceptivel de compelir a administração publica para um
processo entrõpico, principalmente SE lhe faltar o respal
do do supersistema em' que se situa. O declinio do DASP,
ao tempo do Presidente Jose Linhares, explica o pensamento
da autora. Aberto ao sistema, o DASP poderia identificar
a reação ambiental e procurado, então, sua defesa institu
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cional;
c) co n..6.tJz.uç..ã.oe. man.ute.n.ç..ã.o d e. um .6i.6te.ma fi e.chado . Pe lo ex em

plo dado acima e pelas caracteristicas que envolveram as
reformas administrativas no Brasil e correto imaginar que
todo o trabalho desenvolvido não levava em consideração as
incertezas ambientais, fixando o ambiente como estãvel e
deslanchando, assim, o processo de mudança. E esta cons-
tatação e vãlida ate a inauguração do programa nacional
de desburocratização. Antes, praticamente, todos os movi
mentos eram tratados de forma sistematicamente ~n.te.hn.a

C.OhpOhi.6, isto e, não hã, a rigor, nos projetos, nas leis,
nos relatórios, nos estudos, referência à abertura da or-
ganização publica ã turbulências que, naturalmente, ocor-
rem e influenciam decisivamente o comportamento das estru
turas componentes da administração publica federal brasi-
1 e ira;

d) te.n.dên.cia.6 vahiada.6 n.o e..6fiohç..ohe.nOhmi.6ta. Ate a impla~
tação do Decreto-Lei n9 200 não houve variações consideri
veis nas formulações das vãrias tentativas de reforma. A
partir, então, de 1967, a concepção teformista demonstrou
uma orientação sistêmica, como por exemplo, a integração
de vãrias funções de governo atraves dos grandes sistemas
de administração publica, sempre sob uma coordenação cen-
tral e a cada subsistema. Antes, o tratamento era compa!
timentado, estanque, atendendo a esta ou a outra função,
mas nunca de uma forma integrada e que pudesse permitir
ã administração um razoãvel conhecimento mesmo do compor-
tamento da administração publica vista e observada como
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um todo.
Diferentemente de outros momentos a opçao escolhida para a
implantação do todo o decreto-lei nQ 200 foi a de gradação

206em vãrias etapas. Venceu a proposição de estudiosos que
não consideravam certo implantar mudanças de uma so vez, is-
to é, deu m a fo rm a g 1o ba 1 e imed iatista, com o v imos em - .pagl-
nas anteriores, neste mesmo capitulo. Se a gradação é corre
ta, não sabemos, mas, pela primeira vez, tentou-se um
" a.pptz..oa.c. h" diferente ã problemãtica de mudança na administra
ção publica.
Pela primeira vez o Poder Executivo delegou a uma organiza-
ção privada, o direito de prestar assistencia técnica nos as
suntos referentes ao Decreto-Lei nQ 200. A Fundação Getulio

207Vargas foi a instituição contratada para continuar o tr~
balho de implementação. Contudo, o que poderia ser uma ten-
dencia, é hoje, uma expectativa de que possa ser repetida p~
lo governo, pois não houve renovação do convenio, em virtude
de nova orientação ministerial, motivada pela saida do minis
tro que havia contratado a instituição.
Em trabalho monogrãfico Naimar Mendanha Ramos analisa a admi
nistração publica pela otica reformista e as estrategias uti

206

207

Veja em operação desemperramento, o detalhamento da re-
forma CasteTlo Branco, no capitulo 10, sub-item 10.3.
A propria Fundação Getulio Vargas jã foi, nos anos 60,
contratada para estudar, propor e implantar a reforma
admi~istrativa do MiniStério da Fazenda.
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lizadas. Mendanha Ramos indica as seguintes caracterlsticas,
merecedorasde nossos comentãrios:
a) EI~m~~to~ 6o~mai~. Como os demais estudiosos, Mendanha Ra

mos aponta os elementos formais como alvos centrais da
açao inovadora do governo. Como Kleber Nascimento, o au-
tor tamb~m consi~era que a nossa experi~ncia tem-se reves-
tido dessa orientação, ligada a aperfeiçoamento de normas
e procedimentos e dos metodos e processos utilizados, dei-
xando de perceber, assim, os reais objetivos das institui-
ções do serviço piib l ico. Segundo Mendanha Ramos "o argu-
mento da racionalidade embutido nessas reformas se - .apOla
na premissa de que se pode obter maior efici~ncia caso os
arranjos estruturais da burocracia facilitem o processo ad

. . t t i . - d b t -r 1 208 PmlnlS ra lVO ao lnves e o s rUl- o. ortanto, a pre-
missa era a de que com os meios agindo eficientemente, te-

-r fins condições ótimas der i a mo s os em sucesso;
b) - âa.s :ta~~6a~ :t~~mo~ d~ - -c.o~c.~pç.ao ~m ~LLa eX~c.LLç.ao~ ~ao em

:te~mo~ d~ d~c.i~ã.o. Tamb~m .- apontada anteriormente,~LLa Ja
esta caracterlstica reforça a sugestão segundo a qual o di
rigente publico, prefere executar e não exercer o papel que
lhe cabe na cadeia decisória da organização. O prejulzo e~
tã no fato de que a tarefa do pensar, planejar, cotejar e,
por evidência, decidir baseada em dados próximos da reali-

208 RAMOS, Naimar Mendanha.
estrategias -da mudança:
brasileiro. Revista de

~.Janeiro, vo l . 15, 1981~

Modernização administrativa e
~lgvmas reflexões sobre o caso

Administração publjQ.Rio de
Edição"extra.
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dade circundante, praticamente inexiste, na medida em que
se deseja uma decisão racional que conduza a uma adminis-
tração, no minimo, eficiente;

c) eni~i~n~ia e/ou eni~á~ia. A conseq~ência de b gera Q. A
busca da eficiência dos meios ocorre em detrimento da efi
cãcia dos fins. A eficiência entendida pelo autor -e
compatibilizada com D que vimos desenvolvendo e estã in-
timamente relacionada com o desempenho interno da organi-
zação. Jã o conceito de eficãcia visa, exatamente, o re
sultado alcançado no ambiente onde atua. Aqui uma refe-
rência ã uma caracteristica apontada por Beatriz Wahrlich,
que dã ã eficiência e eficãcia, a dicotomia sistêmica de
abertura ou fechamento de toda a dinâmica da organização.
E a prevalência tem sido, ã exceção do movimento mais re-
cente, alocada na orientação processualista, isto e, pri-
meiro os meios, por ultimo, os fins;

d) a.6 JtenoJtma.6 .6ão ~om e pafl..ao .6e:toJtpub.ti~o e nao ~om e PE;

Jta o publi~o. As reformulações por que passou a adminis-
tração piib l ica pro cu ra ram sempre - com a honrosa -~xceçav
do Programa Nacional de Desburocratização - atingir o in-
terior das organizações publicas. Dai essa caracteristi-
ca indicar que as reformas são ~om e paJta. o setor publi-

,
co. E mais uma inadequação estrategic~ ~em os nossos di-
rigentes, nem o tempo - aliado em muitas de nossas ativi-
da d e s - co n se g u ira re sol \te r .

Como vimos, as criticas que compreendem a totalidade das re-
formas - ou a sua maioria - de certa forma se assemelham, jã

que os movimentos não foram diferenciados d9 ponto de tornar
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uma anãlise critica integrada dificil de ser elaborada. Hã
anãlises que, embora compreensivas de todo o movimento refor
mista, preferem utilizar como alvo determinada reforma admi-
nistrativa, ou determinado organismo, como foi o caso do
DASP. Contudo, de um modo geral, as anãlises criticas real-
mente integram a experiência vivida pela administração publ~
ca federal brasileira.
A exceção dessa linearidade das reformas: fica por conta da
reforma Castello Branco e da reforma de João Figueiredo, ain
da em andamento. A primeira procurou impor uma visão sistê
mica da organização publica, entre outros meritos. E a se-
gunda trouxe Helio Beltrão de volta ã administração, trans-
mitindo um novo discurso, melhor, talvez, transmitindo o seu
habitual discurso, mas, com uma estrategia diferente e ade-
quada ã natureza do seu trabalho. A construção ,de ambos os
momentos da mudança indicou uma preocupação dos agentes
de mudança em tratar a administração, em conformidade com as-
pectos da teoria das organizações, abrindo a organização pu-
blica para as demandas ditadas pelo ambiente ã sua volt~.
Nossa anãlise ate o momento estã baseada, praticamente, em
dados secundãrios. A literatura, l~~o ô~nôu, forneceu um
conjunto de informações que

J
manipuladas, possibilit ar-am o ar-

ranjo dos diversos movimentos, tratados de forma isolada. A
anãlise critica integrada que se seguiu~ deu um carãter com-
preensivo ao .tema. Todavia, a realização de uma pesquisa di
recionada ã pessoas e tópicos ligados ã problemãtica da admi
nistração publica, concorreu para u1a melhor avaliação qua-
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litativa, tambem integrada de todo o movimento reformista,
contando, inclusive, com opiniões emitidas sobre aspectos r!
centes (ate fins de 1981) e de real interesse aos estudiosos
da administração publica.
E e exatamente o que o leitor encontrará no prõximo capitu-
lo. A participação interessada dos entrevistados permitiu o
estabelecimento de conclusões que somadas ã análise feita atE
o momento culminaram com o delineamento que fizemos visando
ã adoção de um modelo de mudança na administração publica fe
dera1 brasileira.
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14 PESQUISA SOBRE MOVIMENTOS DE MUDANÇA NA ADMINISTRAÇAO
PUBLICA FEDERAL BRASILEIRA

14.1 Objetivo

O objetivo maior da pesquisa e buscar a comprovaçao de afir-
mações que fizemos no Capitulo 2 e que atribuem às reformas
administrativas um distanciamento, assim que passam da teo-
ria e partem para a operaciona1ização. Mesmo quando não im-
p1ementados, ou seja, mesmo quando planejados, projetados,os
movimentos reformistas não conseguem compatibilizar os comp~
nentes que os fundamentam no plano teórico, no sentido de
prover a mãquina burocrãtica do· Estado da eficiência e eficã
cia consideradas imprescindiveis ao sucesso da missão de bem
administrar. Por isso, contactamos profissionais e estudio
sos que tenham no passado - e no presente - participado de

~~
movimentos transformadores da nossa administração publica p~
ra que possam opinar sobre o tema.

14.2 Participantes da pesquisa

A metodologia para o desenvolvimento da pesquisa foi a de
preparar um roteiro de entrevista, com as questões jã formu-
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ladas e que pediam respostas abertas.
A amostra foi deliberadamente escolhida, com os entrevista-
dos tendo sido convidados pessoalmente a emitir as suas opi-
niões sobre as questões formuladas.
As seguintes personalidades convidadas, aceitaram participar
da pesquisa:

Adolfo Valadão, ex-Secretãrio da SEMOR;

Alberto Torrentes Vieira, participou da CEPA e da Comissão
Amaral Peixoto;

Aluizio Loureiro Pinto, CEPA, Comissão Amaral Peixoto, ex-Se
cretãrio-Adjunto da SEMOR;

Alysson Mitraud, ex-Secretãrio da SEMOR;

Armando Bergamini de Abreu, parti~ipou do ERA;

Arthur Cesar Ferreira Reis, ex-Governador do Estado do Amazo
nas;

Beatriz M. de S. Wahrlich, Professora, Assessora da Presiden
cia da Fundação Getulio Vargas e ex-Diretora da EBAP;

Belmiro Siqueira, ex-Diretor do DASP;

Benedicto Silva, Secretãrio da CEPA, Coordenador Geral da Co
missão Amaral Peixoto, Coordenador da Reforma do Ministe-
rio da Fazenda 1962-1966;
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Darcy Siqueira, ex-Diretor do DASP;

Ernani do Amaral Peixoto, ex-Ministro Extraordinãrio da Re-
forma Administrativa, Presidente da Comissão que recebeu o
seu nome;

Francisco Dornelles, Professor e Secretãrio da Receita Fede-
ra 1 ;

H~lio Beltrão, Ministro Extraordinãrio do Programa Nacional
de Desburocratização, ex-Ministro do Planejamento e ex-
Membro da Comissão que apresentou o anteprojeto do Decre
to-Lei n9 200;

Jos~ Maria de Albuquerque Arantes, ex-Diretor do DASP, mem-
bro da Comissão Amaral Peixoto, Assessor da Presidência da
Fundação Getúlio Vargas;

Jos~ Nazar~ Teixeira Dias, Coordenador da COMESTRA que apr~
sentou o anteprojeto do Decreto-Lei n9 200 e ex-Assessor
de Roberto Campos, Ministro do Planejamento do Governo Cas
tello Branco;

Luiz Carlos de Danin Lobo, Membro da Comissão de Reforma do
Minist~rio da Fazenda (1962/1966);

Luiz Simões Lopes, Presidente da Fundação Getúlio Vargas,Me~
bro da COMESTRA, Comissão Amaral Peixoto, Presidente da
CEPA, ex-Presidente do DASP;
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Nelson Mello e Souza, Professor e autor de vãrios artigos so
bre reforma administrativa;

Oliveiros S. Ferreira, Professor e autor de artigos sobre
burocracia;

Roberto Gursching, ex-Secretãrio da SEMOR;

Rubeny Pereira, Assessor do DASP;

Wagner Siqueira, ex-Presidente da FESP - Fundação Escola de
Serviço Publico, ex-Secretãrio-Adjunto da SEMOR.

OBSERVAÇAO: Tentamos incontãveis vezes marcar uma audiência
com oSr. Jose Carlos Freire, atual Diretor do
DASP. Infelizmente não foi possive1 contar com
a sua participação.

14.3 o roteiro da entrevista

As questões constantes do roteiro da entrevista sao as que
se seguem, agora, agrupadas por componentes. Durante a en-
trevista procuramos discorrer sobre a questão e não sua simples
leitura. Portanto, as questões seguem abaixo, como original
mente concebidas. As alterações do texto, ênfases e mesmo
da seqaência não prejudicaram em nenhum momento as entre-
vistas que desenvolvemos. A duração minima de uma entrevis-
ta girou em torno de uma hora e quinze minutos e a duração
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mãxima chegou a cinco horas. Na media, as entrevistas con
sumiram aproximadamente duas horas e meia.
Hã questões que poderiam estar presentes num outro compo-
nente qualquer. Isso e natural. Afinal, os
agem integradamente e não isoladamente.

componentes

o agrupamento por componente auxilia enormemente na com-
preensao do nosso trabalho.

QUESTOES INTRODUTORIAS

1 - Em linhas gerais, qual foi a sua participação em mo
vimentos relevantes de mudança organizacional na admi-
nistração publica federal brasileira?

2 - Provavelmente essa participação deixou resultados posit!
vos e resultados que não preencheram as suas expectati-
vaso o que mais contribuiu para os resultados finais
da sua participação?

3 - Seria poss;vel fazer uma breve anãlise dos movimen-
tos que contribuiram - e, ainda contribuem - para o au
mento da eficiência e eficãcia do serviço publico fede

ral brasileiro?

COMPONENTE COMPORTAMENTAL

4 - Como pode ser explicado o ingresso de pessoal no ser-
viço público, atraves da indicação pol;tica? E mais:
não teria sido essa forma de contratação um dos grandes
males da administração publica brasileira e, possivelme~
te, causa de suas mais sens;veis - Ideficiencias?
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5 - Por que a indicação politica citada acima, não atingiu
a totalidade dos organismos publicos, ~mbora tenha atin-
gido, ao que parece, uma grande maioria? r sabido que
em determinadas organizações publicas o ingresso sõ e
feito atraves de concurso publico ou mesmo de provas ri-
gorosas.

6 - O fato de posições de chefia media e superior serem ocu-
padas por meio de indicações pOliticas, poderia explicar
a desmotivação do funcionalismo publico?

7 - Tomando por base sua experi~ncia e possivel imaginar que
o comportamento funcional do servidor mudaria caso assu-
misse uma função na empresa privada?

8 - E se ocorresse o contrãrio da questão acima, isto e, ca-
so um empregado de empresa privada assumisse sua função
publica?

9 - Alguns· autores afirmam que o pessoal considerado de
alta qualificação administrativa sempre procurou o isola
mento funcional, ficando distante do funcionaljsmo pUbll
co em geral, ao inves de tentar uma ação integrada e,por
conseqU~ncia, com possibilidade de um melhor produto
final de seu trabalho. Quais teriam sido, então, os mo-
tivos que propiciaram esse isolamento?

10 - A opção treinar foi tentada :inumeras vezes com o objeti
vo de melhor. forma~ capacitar e aperfeiçoar o quadro
dos funcionãrios do serviço publico federal. Em seu mo-
do de ver, teria o treinamento, lato ~en~u, alcançado es
se objetivo?
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11 - No passado foram desenvolvidos, em larga escala, pro-
gramas de treinamento, cujo escopo principal fosse o de
promover uma maior conscientização profissional, isto e,
fazer com que o funcionario reconhecesse a relevância
de sua pen60nmanQe e a importância do publico, usuario
de seu trabalho?

12 - Que beneficios poderiam ter sido dados ao corpo de fun-
cionarios, com o sentido de proporcionar maior motiva-
çao e, por conseguinte, ensejar maior eficiência admi-
nistrativa?

COMPONENTE ESTRUTURAL

13 - Poder-se-ia considerar as reformas a nt e r io r e s,

implementadas, ou 'não como fatores impeditivos p~
ra o sucesso de um novo movimento reformista?

14 - Alguns estudiosos julgam que as reformas administrativas
ja ocorridas pecaram por dar ênfase ou ã mudança de nat~
reza estrutural ou ã mudança comportamental dos envQlvi-. -
dos direta ou indiretamente nos procedimentos da reforma.

,
Aparentemente, jamais chegou a ocorrer um meio termo nas
ênfases comportamental e estrutural. No seu ponto de
vista, e correto esse raciocinio? Por que?

15 - Ate que ponto a delegação de competência, utilizada co-
mo um instrumento de descentralização, vem atingindo os
seus objetivos?

16 - O fato de a administração superior ser trocada a cada
quatro anos - e agora seis anos, de acordo com o novo
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tempo de permanência do Presidente da Republica pode
ser considerado como um fator negativo para a melhor
eficiência e eficãcia do setor publico federal?

17 - Segundo alguns estudiosos o fato de existirem poucos pr~
fissionais especializados - ou em numero insuficiente -
nas vãrias funções administrativas prejudicou os vãrios
processos de reforma administrativa. Em sua opinião
qual o grau de relevância dessa constatação?

18 - A literatura mostra que muitos profissionais categoriz~
dos sairam do quadro governamental, por não encontrarem
reflexos positivos em suas iniciativas. E, mostra, tam
b~m, que a empresa privada atraia esses profissionais
com salãrios bem mais compensadores. Em sua opinião,
qual dos fatos mais contribuiu para que o serviço publ~
co perdesse esses profissionais?

19 - t certo que quadros de carreira possibilitam a fixação
de um horizonte funcional. Por que, então, ainda nao
se instituiu na administração publica federal brasilei-
ra um quadro de carreira que incluisse as posições ,e de
chefia m~dia e superior, permitindo, assim, que o fun-
cionãrio publico busque o seu próprio crescimento pro-
fissional?

COMPONENTE TECNOLOGICO

20 - t correto afirmar que o processo de mudança era - e ain
da ~ - entendido como sendo a necessidade de se mudarem
leis, decretos, regulamentos etc. e, por esse motivo,
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ainda nao houve ênfase de grande amplitude na
da mentalidade do funcionãrio publico?

mudança

COMPONENTE ESTRATtGICO

21 - Com certa freqUência, transparece, atraves dos meios
de comunicação de massa, a ideia de que a opinião pUbll
ca vê no servidor publico muito mais um obstãculo ,as
suas pretensões do que um aliado na busca de soluções
dos problemas apresentados? Ate que ponto isto corres-
ponde ã realidade?

22 - Por ocasião de sua participação nos processos de refor-
ma chegou a acontecer alguma mobilização popular contra
ou a favor de medidas administrativas tomadas pelo Po-
der Executivo? t essa mobilização - se existiu - que
resultados pode oferecer?

23 - E com relação ao funcionalismo, chegou a ocorrer alguma
mobilização contrãria ou favorãvel ã alguma medida toma
da pelos responsãveis pelas mudanças?

24 - Na opinião de estudiosos os processos de reforma adminis
trativa devem ter resultados imediatos, isto - - fundae , e
mental que o funcionãrio e o usuãrio sintam que algo es-
tã mudando. E, ao que parece, esses resultados imedia-
tos não ocorreram nas vãrias reformas administrativas
jã realizadas. No seu ponto de vista e, realmente, ne-
cessãria a demonstração publica de sucesso nas mudan-
ças organizacionais?
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25 - O Ministro Helio Beltrão em vãrias oportunidades tem se
referido ã crescentes intervenções do Estado nos -nego-
cios das empresas, como prejudicial aos esforços de mu-
dança, por exigir um aumento de eficiência que o gover-
no ainda não pode prover. A solução seria, segundo o
Ministro, realizar essa intervenção, atraves da redução
ou eliminação de alguns controles. Qual a sua opinião?

QUESTAO DE ENCERRAMENTO

26 -·0 que falta para que o pals tenha um serviço pUbll
co realmente eficiente e ~ficaz?

14.4 . Relatõr.io Final

QUESTÕES INTRODUTDRIAS

1 - Em linha~ ge~ai~ qual fiaia ~ua pa~~ieipaçãa em mavimen-
~a~ ~elevan~e~ de mudança a~ganizaeional na admini~~~a-
ção públiea fiede~alb~a~ilei~a?

Os 22 entrevistados conhecem a administração publica federal
brasileira. Apenas 4 nunca participaram efetivamente de
qualquer movimento. São estudiosos e escrevem com alguma
freqUência nas revistas e colunas especializadas. A Profa.
Beatriz Wahrlich jamais participou de um desses movimentos a
nlvel diretivo. Trabalhou no perlodo de ascençao do DASP
(1938-1945) e em outros grupos de trabalhos na administração
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publica. Contudo e a profissional que mais escreve sobre os
problemas da administração publica. Haja vista o n~mero de
citações nesse trabalho. E foi diretora da Escola Brasilei-
ra de Administração Publica da Fundação Getulio Vargas. Luiz
Simões Lopes e o entrevistado que mais participação teve: -a
exceção do Programa Nacional de Desburocratização, Simões Lo
pes teve presença marcante desde a criação do DASP. B en t -

dicto Silva, Belmiro Siqueira, Helio Beltrão e J. Naza~e Tei
xeira Dias são as demais personagens com uma vasta particl
pação em movimentos reformistas, principalmente a partir da
instalação do CEPA - Comissão de Estudos e Projetos Adminis-
trativos.

2 - P~ovavelmen~e e~~a pa~~icipaç~o deixou ~e~ul~ado~ po~i~~
vo~ e ~e~ul~ado~ que n~o p~eenche~am a~ ~ua~ expec~a~i-
va~. O que mai~ con~~ibuiu pa~a O~ ~e~ul~ado~ 6inai~ da
~ua pa~~icipaç~o?

De um modo geral os resultados foram positivos. I
t maioria

dos entrevistados, quase 70% - considera a vontade con-
ereta de servi r, como a resul tante de todo o esforço emprega-
do. A descoberta de novas oportunidades, a certeza de estar
contribuindo para o desenvolvimento do paTs, acompanhamento
de um desejo polTtico maior de levar adiante as trar:sforma
ções necessarias, completam o quadro de resultados positivos.
Apenas 2 dos entrevistados acham que o resultado foi negati-
vo. O argumento e à necessidade de educar para reformar.
Pouco adiantara o esforço de mudança se não houver um prepa-
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ro de base em termos de educação para, entre outros aspec-
tos, o entendimento dos reais beneflcios que a mudança pode
acarretar ã administração publica. Esse despreparo educaci~
nal conduz ã pouca velocidade dos trabalhos, prejudicando,a~
sim, o trabalho de desenvolvimento. Helio Beltrão, por es-
tar ainda em pleno comando de um movimento de mudança, dis-
tribui os resultados em positivos e negativos, com predomi-
nância para o resultado positivo. Beltrão pensa que capaci-
tar servidores não basta, e isto e um fato negativo, pois
na realidade ocorre aquilo que Beltrão chama de "a sofisti-
cação do erro". Em outras palavras: o funcionãrio treinado
"errarã com competência". Para isso e fundamental a concep-
çao de governo positiva no sentido de querer mudar, que e o
que estã acontecendo agora, tornando essa disposição um po~
to marcante. O crescimento do governo como governo e perni-
cioso, pois asfixia a liberdade de iniciativa do cidadão e
do empresãrio. O crescimento do governo como empresãrio, p~
de ter uma justificativa num estado de insuficiente capitall
zação porque atravessa o Brasi 1. E isto pode se tornar,. ex-
tremamente positivo se feito dentro de criterios que nao pr~
judiquem, mais uma vez, o cidadão e o empresãrio. Beltrão
vem trabalhando no sentido de reduzir o centralismo burocrã-
tico, desconcentração das decisões, reduzir o peso excessi-
vo da regulamentação estatal sobre o sistema privado. Redu-
zindo a burocracia, diz Beltrão, estaremos dando condições
para o estabelecimento de democracia que tanto desejamos. S~

guindo assim, a contribuição se tornarã integralmente positl
va.
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A motivação, a vontade de servir, a certeza de estar con-
tribuindo positivamente para o crescimento do pals revelam
que quando as pessoas se relacionam positivamente - e ate
emocionalmente - com o que fazem, oferecem resultados com-
pensadores ã administração publica. Tivemos um exemplo que
ilustra esse tópico. A disposição e a garra dos assessores
e demais funcion~rios do Programa Nacional da Desburocrati-
zação impressionaram profundamente quando de nossa
O mesmo não poderlamos dizer com relação a outros
que, tambem, visitamos.

visita.
orgaos

3 - Se4ia pa~~Ivel 6aze4 uma b4eve anali~e da~ movimento~
que ~ant4ibui4am - e, ainda ~ont4ibuem - pa4a o ~4e~~i-
menta da e6i~i~n~ia e e6i~a~ia da ~e4viça públi~o 6ed~
4al b4a~ilei4o?

De uma maneira geral, os entrevistados dissertaram sobre os
movimentos que conhecem, por terem participado com algum ti
po de contribuição. A não ser por aqueles que 'acreditam~ no
setor publico e, tambem, pelos estudiosos - nao atuantes
em movimentos de reforma - os demais se cingiram a falar da
sua experiência neste ou naquele movimento. Não h~, como
chegamos a imaginar, um conhecim~nto histórico-evolutivo
das tentativas de reforma no Brasil; Luiz Simões Lopes,por
exemplo, discorreu sobre todos os movimentos conhecidos e
citados em capltulos anteriores. Rubeny Pereira, Secret~-
rio-Adjunto para Assuntos de Serviços Gerais do DASP, lim;-. . . ,

.
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tou-se a citar o Decreto-Lei n9 200 e comentar, favoravelmen
te o Programa de Desburocratização.
Foram comentados por um numero razoãvel de entrevistados os
seguintes movimentos: a) A atuação do DASP, que Simões Lo-
pes e Jose M. Albuquerque Arantes consideram como sendo o or
gão que promoveu a grande reforma, considerada como relevan
te pois sempre procurou a uniformização da estrutura organi-
zativa da Administração "Federal. Os estudos da CEPA recebe
ram referência porque contribuiram para os movimentos que se
seguiram, mais especificamente, o Decreto-Lei n9 200. A CEPA
alem do bom trabalho que fez procurou, atraves de suas pro-
posiçõe~ reduzir o numero de 6rgãos subordinados i Presidên-
cia da Republica. A Comissão Amaral Peixoto, muito comenta-
da pelo seu condutor, fundamentou o Decreto-Lei n9 200, de-
saguadouro de três movimentos semi-frustrados. Chega a ser
considerado, juntamente com o Decreto-Lei n9 200, o mais ex-
tenso e intenso trabalho da reforma administrativa. A

COMESTRA, a Comissão de Castello ~Branco, teve como princi
pal virtude, segundo o seu Coordenador Nazare Dias, rE;unir
militares e civis em torno de um mesmo tema. A ASESTRA, As-
se sso r ia que p ro s se9 ui u os e s tu dos da Comi ssão J depu rou um
pouco mais e, então, o Decreto-Lei n9 200, veio a se consti-
tuir, depois de implantado, no grande esforço reformista,
tendo, inclusive, criado em muitos o esplrito da reforma.
O Decreto-Lei n9. 200, a reforma que chegou a ser implantada
e por dois anos ocupou um bom espaço nas preocupações de nos
sos executivos publicos, ganhou referência que garante, ao

i
menos, um resultado medio nos comentãrios feitos. Não hã
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uma tendência a considerã-la como o movimento. Tambem as
criticas não chegam ao ponto de negar o resultado que, en-
quanto existiu, conseguiu oferecer. Luiz Carlos de Danin Lo
bo, hoje vinculado aos programas de desenvolvimento da OEA -
Organização dos Estados Americanos, disse que via utilidade
no Decreto-Lei n9 200, pois contribuiu para sensivel melho-
ria da estrutura ministerial, que hoje vigora e facilitou,
para Nazare Dias, o assessoramento ã Presidência da Republi-
ca. As opiniões contrãrias - ou menos entusiasmadas - ficam
por conta do próprio Beltrão que, repetidas vezes, diz que a
queda politica da reforma registrou o seu quase desapareci-
mento. Frustrou a muitos, pois foi mal executada e se per-
deu ate se diluir.
A SEMOR criada para dar prosseguimento ao Decreto-Lei n9 200
não exerceu o papel encomendado e hoje registra poucos come~
tãrios favorãveis, quando hã algum. Não e, positivamente,um
órgão que as pessoas logo que perguntadas sobre problemas a~
ministrativos organizacionais façam algum comentãrio a seu
respeito. Wagner Siqueira disse que o excessivo tecni:;

cismo prejudicou um pouco o seu irabalho. Não fosse assim,
talvez o resultado tivesse sido outro. Hã quem seja mais in
cisivo, q u an d o af irm a que a SEM O R na da ma +s ê do que uma m e ra
agência de repasse financeiro, de distribuição do numerãrio
para a prestação de serviços ~o campo da modernização. A
critica refere-se a um periodo no qual a SEMOR estabeleceu
inumeros convênios de assistência tecnica, dando apenas a
orientação ã instituição contratante. Aluizio"Loureiro Pin-

ito, ex-Secretãrio-Adjunto, considera que faltou uma doutrina
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que inspirasse os seus profissionais. Como comentamos na
apreciação critica, especificamente da SEMOR, faltou -a
SEMOR, o que o DASP - seu "parente" mais prõximo - conseguiu
com o rigor do merito. Está certo que o sistema do merito
serviu para a queda do DASP, mas, mesmo assim, a SEMOR nao
conseguiu firmar nenhuma imagem. Pelo que se pode interpre-
tar, nenhum dos entrevistados considera a SEMOR como um -or-
gão que tenha dado efetivo progresso ao preconizado pela re-
forma Castello Branco.
Devido, possivelmente, à sua atualidade o Programa Nacional
de Desburocratização mereceu comentários de quase todos os
entrevistados. As opiniões são favoráveis com comentários
favoráveis ao programa, como Francisco Dornelles, que con-
tou com a ~uda do programa em aspectos de modernização da
Secretaria da Receita Federal na racionalização que impôs ao
- -orgao que secretaria, juntamente a sua Assessoria Es~ecial
de Modernização. Valadão, ã epoca Secretário da SEMOR,
dizia que a preocupação do programa era êssencialmente apli-
cada em tõpicos que incomodavam o p~blico. Nada tinha ~om

,
os aspectos internos da organização p~blica. Rubeny disse
que uma caracteristica do programa era a sua capacidade de
mobilização nacional. Wagner Siqueira afirma que o programa
está conseguindo transferir a capacidade de decisão de cima
para a base.
Apesar-dos comentãrios favorãveis,-oP_rograma tamb em recebeu
algumas criticas, como, por exemplo, a de que não estã sendo
sistemãtico e, por isso nao está se institucionalizando, co~
rendo o risco de ser esquecido, quando esquecido for o titu-
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lar do programa. A afirmação vincula a personalidade de
Helio Beltrão ao programa. Carismãtico, e posslvel que o
programa não existisse não fosse a sua presença. Gursching,
ex-Secretãrio da SEMOR, ao tempo de Mãrio Simonsen na Secre-
taria do Planejamento, pensa na falta de maior substância do
programa, que poderia lhe dar maior poder de se fixar junto
ã opinião publica e frente aos organismos da administração
publica. Houve mesmo quem considerasse o programa como o ul
timô das prioridades brasileiras. Beltrão, alvo dos comentã
rios, afirma que o programa não tem conteudo tecnicista, seu
objetivo e de ordem absolutamente prãtica. Quer ajudar na
transformação polltico-culturil da nossa sociedade (primeiro
confiar na pessoa, depois confiar no documento. E nao ao con
trãrio como ainda acontece).
Para nós a questão evidenciou um bom conhecimento dos movi-
mentos relevantes nos quais o entrevistado teve alguma parti
cipação. Não hã, todavia, um conhecimento que permita a al-
guns, alinhav-ar a história da administração publica. Os
que, habitualment~ estudam academicamente a problemãtica: de
nossa burocracia, conseguiram desincumbir-se com facilidade,
jã que não se reportavam especificamente a nenhum movimento.

COMPONENTE COMPORTAMENTAL

4 - Como pode ~e4 expl~~ado o ~ng4e~~o do pe~~oal no ~e4v~ço
pu6l~~o, a~4ave~ da ~nd~~ação polZ~~~a? E ma~~: não ~e-
4~a ~~do e~~a 604ma de ~on~4a~ação um do~ g4ande~ male~

da adm~n~~~4ação publ~~a b4a~~le~4a e, po~~~vel~en~e,~a~

ha de ~ua~ ma~~ ~en~Zve~~ de6~~~ên~~ah?
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A resposta ã questão começa pela sua segunda metade: Para
73% a indicação politica para ocupação de cargos e uma seria
constatação negativa para a vida da administração publica
brasileira. Luiz Carlos de Danin Lobo, Simões Lopes e Oli-
veiros S. Correao justificam a indicação politica - não que
eles concordem - pelo crescimento do pais. O pais cresce e
e necessãrio criar empregos para a mão-de-obra, principalme~
te não qualificada Oliveiros e Beatriz Wahrlich dizem que
no passado a falta de qualificação conduzia o governo ao ne-
potismo, jã que não tinha como ocupar os cargos por meio de
qualificação, via concurso ou outra forma de contratação,que
não a simples indicação.
Benedicto Silva, Belmiro Siqueira, Armando Bergamini, Ernani
do Amaral Peixoto, Nazare Dias e Wagner Siqueira justificam
a indicação politica como tendo origem histórica, e herança
do passado que acabou se perpetuando. t dificil apontar a
causa especifica, pois o apadrinhamento existe desde quando
a administração publica passou a significar uma alternativa
de emprego, pois a elite agrãria jã não tinha mais onde çolo
car os seus filhos, sobrinhos etc. E o serviço publico pa~
sou a ser emprego de prestigio.
Hã quem entenda que a indicação politica nao e uma deficiên-
cia. Aluizio L. Pinto acha que o concurso publico não neces
sariamente seleciona o mais competente para o cargo.
mais, segue Aluizio, a realidade e politica e não se

Ade-
pode

esquecer esse fato. Os compromissos existem na administra-
ção - rigor seletivo - e na politica - influência pessoal e,
partidãria. Não hã como negar isto. Torrentes Vieira con-



230

sidera o sistema seletivo vãlido apenas para os cargos auxi-
liares. Para os cargos de maior responsabilidade, talvez a
indicação pol;tica - bem feita - não produza a deficiência
questionada.
De um modo geral, praticamente todos condenam o apadrinhame~
to pol;tico, embora a maioria justifique essa atitude. Al-
guns, poucos,concordam com a indicação pol;tica para os cargos
de n;vel superior, deixando a seleção para os cargos de n;-
vel auxiliar. E apenas dois consideram a indicação uma ne-
cessidade pol;tica e, portanto, conclu;mos, uma necessidade
dos poderes executivo e legislativo, principalmente. E, pe-
lo menos, metade dos entrevistados considera o nepotismo uma
caracter;stica danosa aos interesses da administração p~bli-
ca. Apenas dois entrevistados não emitiram nenhuma opinião
sobre a questão.

5 - Po~ que a indieação polZ~iea ei~ada aeima, não a~ingiu a

~o~alidade do~ o~gani~mo~ públieo~, embo~a ~enha a~in~i-

do, ao que pa~eee, ~ua g~ande maio~ia? E ~abido "que

em de~e~minada~ o~ganizaçõe~ públiea~ o ing~e~~o ~o ê
~ei~oa~~avê~ do eoneu~~o públieo ou me~mo p~ova~ ~ig~

~o~a~.

A obediência ã lei e determinação dos dirigentes explicam p~
ra 12 entrevistados o ingresso por via do merito. O rigor
do antigo IAPI - Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In
dustriãrios e um exemplo da determinação de João Carlos Vi-

- ê.tal, que para onde fosse levava junto o rigor do merlto. He
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lio Beltrão considera tanto João Carlos Vital como Luiz Si-
mões Lopes, verdadeiras personalidades que não transigiraffi em
termos de seleção para o serviço publico.
Arthur Cesar Ferreira Reis, responsavel que foi pela Refor-
ma Administrativa do Amazonas, justifica o fato do por que
algumas organizações se criaram sob a egide do sistema do me
rito~ não houve como adotar outra alternativa. Beatriz Wahr
lich tem comentario semelhante, quando disse que as organi-
zações que admitem com base no merito, o fazem porque têm
leis pr6prias e especificas que acabam por não permitir o
apadrinhamento. E este e, certamente, o caso da Petrobras,
do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e outras em-
p.resas publicas e autarquias.
Roberto Gursching argumenta dizendo que realmente em certas
organizações não existe o favorecimento politico e uma das
causas e o fato de a organização estar alicerçada na premi~
sa da competência maxima. Não pode errar sob pena de causar
prejuiios de toda ordem. Ou, então, como diz M~llo e Souza
a indicação politica não existe em algumas organizações.~elo
fato de as posições serem muito especificas, exigindo mesmo
alta qualificação, ou, então, o oposto, por não oferecerem
nenhum ganho ou perda substancial, caso a posição seja pree~
chida sem a competente prova de habilitação.
Pelo menos 1 entrevistado não acredita que haja esse rigor
seletivo, mesmo que em poucas organizações publicas: Aluizio
L. Pinto acha que havera sempre a contratação por meio de
convite, simples indicação e assim por diante. O comentario

ie valido para a ocupação de posições em qualquer nivel da or
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ganização.
Portanto, a explicação para a manutenção da meritização em
algumas organizações publicas se deve, essencialmente, ao fa
to de que hã por parte do dirigente ou da direção, uma for-
te determinação nesse sentido. Subsidiariamente, podemos co~
tar com algumas organizações que foram criadas sob o rigor do
merito, ou, então, porque têm o objetivo que forçosamente tem
de ser alcançado dentro das exigências estipuladas para tal.

6 - O nato d~ po~içõ~~ d~ ~h~nia média ~ ~up~~io~ ~~~~m o~u-
pada~ po~ m~io d~ indi~açõ~~ po{Zti~a~, pod~~ia ~xp{i~a~
a d~~motivação do nun~iona{i~mo púb{i~o?

Sim, para 13 entrevistados. Mas, de qualquer maneira nao ex
plica, por si s6, a desmotivação do servidor publico. r cer
to que o funcionãrio integrado ao serviço publico por mere-
cimento, não ficarã satisfeito quando vir um estranho ocupa~
do uma chefia que poderia ser sua.
opinião de Simões Lopes.
Para 4 entrevistados a ocupação de chefias por pessoal indi-

Essa e, pelo menos, a

cado não explica a desmotivação do funcionãrio. A desmotiva
çao, segundo Gursching, estã vinculada a um salãrio não com-
pativel e ao desejo de maiores garantias funcionais. Nelson
Mello e Souza acredita que tudo estã ligado ã estrutura de
valores do funcionãrio publico.
r certo que o preenchimento das funções de ~hefia, por sim-
ples indicação, explica, ainda que parcialmente, o ~esinte-
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resse do servidor publico pelo seu trabalho. Aparentement~
essa forma de ocupação de cargos de chefia vai permanecer d~
rante algum tempo, embora um dos entrevistados - Benedicto
Silva - pense que a situação deve melhorar proximamente.

7 - Tom~»do po~ b~~e ~ ~u~ expe~~~»~~~ ~ po~~Zvet ~m~g~»~~
que o ~ompo~t~me»to nu»~~o»~t do ~e~v~do~ mud~~~~ ~~~o
~~~um~~~e um~ nu»~ão »~ emp~e~~ p~~v~d~?

Aqui o maior indice at~ o momento. O comportamento mudaria
para 16 entrevistados - 72%. A argumentação ~ baseada, es-
sencialmente, no fato de que a empresa privada dã maior moti
vaçao ao funcionãrio, envolve-o mais na filosofia da organi-
zaçao e, via de regra, lhe oferece um salãrio adequado, ou,
pelo menos, superior ao da administração publica. O Coronel
Darcy Siqueira, ex-Diretor do DAS~ define bem a opinião dos
que concordam que o comportamento seria modificado. Disse
que o comportamento mudaria em função do ambiente, das pres-
sões grupais e das normas disciplinadas da empresa, mais- ri-
gorosas que as normas do serviço publico. Simões Lopes pre-
feriu um tom filosófico: o homem ~ produto do seu meio. O
medo do desemprego tamb~m ~ apontado, em contra-posição ao
carãter paternalista do governo, como uma maneira de adequar
o comportamento do funcionãrio.
Os demais condicionam a mudança do comportamento, caso as
condições mudassem tamb~m. Por exemplo, se a organização
privada pouco exige de seus empregados, se faz da demissão
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um acontecimento raro, se empresta a mesma dinâmica que aI
guns órgãos publicos, não hã porque imaginar uma ~udança
comportamental. Esses entrevistados, em numero de 6, comp]~
tam a tend~ncia que a resposta nos o ~receu.

-e, um
empnegado da empne~a pnivada a~~umi~~e uma óunção públ~
ea?

-A resposta e sim para 17 entrevistados. No entanto os moti
vos dessa mudança comportamental não estão tão bem delinea-
dos quanto na questão anterior. Apenas 3 manifestaram o
ponto de vista segundo o qual a mudança seri a para pior, p~
la falta de estimulo, frustração e acomodação. Outros 3 en
trevistados, repetir.am a resposta anterior, dizendo que tudo
e uma questão de adaptação ambiental. O Prof. Oliveiros S.
Ferreira, da Universidade de São Paulo, , Helio Beltrão e o
Prof. Armando Bergamini sao as 3 personagens que atribuem
ao meio, a função de promover a

~.-adaptação do individuo na
organização.
As demais respostas, mais cautelosas, mas, de certa forma,
repetindo os comentãrios feitos pelos 17 entrevistados, colo-
cam uma possibilidade de mudança comportamental, dependendo
de condições, tais como: salãrio, insumos motivacionais, ca-
racteristica da empresa e, acima de tudo, a personalidade
do próprio empregado.
Embora possamos assegurar que o comportamento funcional do
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funcionãrio publico mudaria - e por que mudaria - caso se
transferisse para uma empresa privada, o mesmo não poderfa-
mos dizer com relação a uma situação inversa, que é o caso
dessa questão. Lógico, o comportamento mudaria e os entre-
vistados deixaram isso muito claro. A interrogação fica por
conta do que mudaria no funcionãrio. Os extremos - Luiz Si-
m~es Lopes dizendo que o empregado traria a experi~ncia da
empresa privada, que no geral é boa e Arthur Cesar Ferrei-
ra Reis, colocando em duvida e considerando que o comporta-
mento mudaria para pior pela falta de estfmulos - não permi-
tem traçar a média e concluir o que, então, mudaria. Em
ambas as perguntas uma certeza: Haveria mudança comportame~
tal, isto é, hã diferenças entre a administração publica e
empresa privada que provocam uma mudança no comportamento.

9 - Algun~ auto~~~ a6i~mam qu~ o p~~~oal ~on~id~~ado
ta quali6i~ação admini~t~ativa ~~mp~~ p~o~u~ou o
to 6un~ional, 6i~ando di~tant~ do 6un~ionali~mo

de ai
i~olamen
públi~o

em ge~ai, ao invé~ d~ tenta~ uma ação integ~ada, e s po~
~on~eqaênQia, ~om po~~ibiiidade de um meiho~ p~oduto 6~
nal de ~eu t~abaiho. Quai~ te~iam ~ido, então, o~ moti
vo~ qu~ p~opi~ia~am e~~e i~oiamento?

Esta é uma questão objetiva, especffica e que caracteriza o
comportamento de grupoi de reforma como não envolvidos com o
ambiente da mudança. A crftica ~ feita por Kleber Nascimento
em artigo largamente comentado anteriormente. Apenas 2 dos
entrevistados afirmavam que esse isolamento nunca existiu



236

sendo que um deles, Benedicto Silva, sempre participou de
grupos de trabalho, comissões e outros colegiados. Aluízio
Lo u re i ro P in to, a ch a a que s tão re 1 a t i v a_me n te re 1e v a n te, po i s
não considera necessario o profissional estar familiarizado
com a burocracia em analise. Loureiro emite essa opinião com
uma larga experiência que tem no campo da consultoria or-
ganizacional. Essa sua certeza, aparentemente, advem desse
fato, somado â experiência que vivenciou na SEMOR. Mais 2
outros entrevistados deram um carater de relatividade à que~
tão, pois podera ser mais facil para uns do que para ou-
tros, trabalhar isoladamente. Quer dizer: dependendo do
profissional, o esforço sera melhor empregado se existir um
distanciamento. Ou, então, como preferiu Simões Lopes, di-
ze n do que o isol ame n to não e por ca usa das pe s s o as, mas sim p~
lo conhecimento que cobre o repertório de cada um.t possí-
vel que os formuladores de reforma detenham conhecimento que
culmine com esse isolamento que Simões Lopes não consi-
dera deliberado.
Entretanto, 14 entrevistados, representando 63%, percentual
lide p e s o " para o nível das pessoas entrevistadas, concordam
com o isolamento que explicam ser originado: 19) pela falta
de preparo do agente de mudança que deve ser propulsor e nao
apenas um consultor preocupado apenas em responder às ques-
tões formuladas; 29) a consideração de que o funcionario pQ
blico e hostil e refratario à sugestões e novos procedimen-
tos; e 39) a posse do conheci'mento leva â colocação "e u
sei, você f a z ? • Em síntese, o isolamento e prejudicial .

•De qualquer maneira, não podemos deixar de entend~r que o
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isolamento constatado na bibliografia especializada e a ten-
-dê n c i a de re s p o s ta co n se g ui d a ne s s a pesq u is a, mos t rem u IT, a ng~

lo dos movimentos da mudança que deve ser modificado, ji que
os resultados desse comportamento geraram os comentirios con
solidados acima de forma sintética.

70 - A op~ão tn~~nan 6o~ t~ntada ~núm~na~ v~z~~ Qom o obj~t~
vo d~ m~fhon 6onman, QapaQ~tan ~ ap~n6~~~oan o quadno
d~ 6unQ~onãn~o~ do ~~nv~~o pú6f~QO 6~d~nal. Em ~~u mo-
do d~ v~n, t~n~a o tn~~nam~nto, ~~~n~u,
e.s~ e o b j ~t~v o ?

afQan~ado

Apenas 4 entrevistados confirmaram que o treinamento alcan-
çou o seu objetivo, embora pudesse ter alcançado melhor re-
sultado. Helio Beltrâo acha que poderi ser bem aplicado se
vinculado a cuidados relativos ao envolvimento polltico-cul-
tural do grupo a ser treinado. O objetivo foi alcançado pa!
cialmente, sendo necessirio treinar as chefias.
Um numero expressivo, doze entrevistados, afirma no se~tido
de que o objetivo nâo foi alcançado porque, a rigor, como
diz TorrentesVieira, o treinamento conduziu a resultados po~
co expressivos, pois o servidor nâo tinha muito o que fazer
com o treinamento recebido. Nâo havia destinação ao treina-
mento ministrado. Francisco Dornelles segue essa mesma li-
nha de racioclnio, o que em outras palavras, vem a ser o se-
guinte: o servidor deve ser treinado em algo que ele objeti-
vamente poderi utilizar no retorno ao seu trabalho, em uma

Iunidade. De nada adianta, disse Valadâo, desenvolver treina
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mento que beneficie o servidor a nivel pessoal. Alysson Mi-
traud, desenvolve o mesmo raciocinio, completando, que para
o executivo-publico o treinamento importa, na medida que sUQ
sidie esse profissional na sua performance voltada ao estu-
do, diagnose e proposição dos assuntos que ele, apõs analise
sistematizada, considere importante.
A questão deixava claro que era referente a qualquer tipo de
treinamento. Mesmo assim, o resultado e insatisfatõrio,poiS
apenas 4 responderam que o objetivo foi alcançado, mas com
ressalvas, ressalvas que poderiam nos conduzir ao raciocinio
segundo o qual o objetivo não foi alcançado, tal qual sugerl
do em 12 outras entrevistas. Nossa conclusão e de que, em
que pese muitos esforços dos varios governos, a impressão del
xada e a de que o treinamento ainda nao chegou ao ponto des~
jado por muitos militantes e estudiosos do setor publico.

77 - No pa~~ado 60nam de~envolvido~, em langa e~Qala, pnogn~
ma~ de tneinamento, Qujo e~Qopo pninQipal 6o~~e o de

~
pnomoven uma maion Qon~Qientização pno6i~~ional, 'i~to
é, 6azen Qom que o 6unQianãnio neQonheQe~~e a nelevân
Q~a de ~ua pen60nmanQe e a impontânQia do públiQo, u~ua
nio de ~eu t~abalho?

Para 3 entrevistados o esforço com esse tipo de treinamento
foi esporadico. Ha casos isolados, mas que nao chegavam a
formar ideologia. A opinião de 5 entrevistados da uma dimen
são melhor a esse treinamento, considerando ter atingido
niveis, pelo menos, satisfatõrios. Mas, para 14 do's entre-
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vistados, praticamente pouco aconteceu.
A Prof~ Beatriz Wahrlich não conhece nenhum esforço nesse sen
tido. Belmiro Siqueira, ex-Diretor do DASP, tambem desconhe
ce qualquer programa com esse conteudo. O Senador Amaral
Peixoto nao sabe de nenhum esforço voltado ã melhor consci-
entização do servidor, mas considera ser muito importante um
programa dessa natureza.
O Prof. Armando Bergamini tem um argumento interessante. Diz
que nos vãrios programas de mudança raramente havia - e hã -
a participação de profissionais que nao os da ãrea adminis-
trativa e econômica. Isto quer dizer que faltou a partici-
pação, a nivel de programação e aplicação de psicõlogos, so-
ciõlogos, assistentes sociais e demais profissionais da
ãrea humanista e que, via de regra, t~m uma visão diferente
dos administradores e economistas. Talvez numa outra dimen-
sao, interdisciplina~, integrando profissionais e temas, cPO!
sa o servidor publico, quem sabe, ter uma õtica um pouco mais
reconfortante do seu trabalho e da relação que estabelece,en
quanto servidor.
Não houve resposta que confirmasse com dados concretos a

exist~ncia de programas dessa natureza. De um modo geral,
os entrevistados consideravam importante uma programaçao com
esse conteudo.

12 - Que bene61cio~ pode~iam ~e~ ~ido dado~ ao co~po de 6un-
cionã~io~, com o ~en~do de p~opo~c~ona~ maion mo~iva-
ç~o e, po~ con~e9uinte, en~eja~ maion e6iciEncia admi-
ni~~na~iva?
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Todos, menos dois, responderam is quest6es sugerindo algum
tipo de beneficio para que o funcionãrio publico encontre mQ

tivo para dar maior dedicação ao seu trabalho, contribuindo
para a melhoria do setor publico. Embora não seja um benefi
cio, como imaginamos na elaboração do quesito, uma politica
salarial adequada foi a sugestão dada por 7 entrevistados. O
argumento, contrãrio a algumas correntes da psicologia do
trabalho, e de que com melhores salãrios, aumentarã, certa-
mente, a eficiência do servidor. O treinamento de capacita-
çao e a segunda prioridade, concorrendo para o caso a opi-
nião de seis entrevistados. A capacitação servirã para dar
maior desenvoltura no desempenho das atribuiç6es dos funcio-
nãrios. Alguns que sugeriram a capacitação, somaram a esse
beneficio mais um referente à elaboração de um quadro de ca!
reira que, realmente, estabeleça como condição ~ine qua non,

a competência como fator de promoção funcional. Ainda em re
lação ~ promoção por me~ito, houve quem sugerisse, tambem,
paralelamente ao. treinamento, a montagem de um quadro de car
reira, uma legislação que facilitasse a promoção por me~ito,
provesse melhor assistência medica, seguro, complemento de
aposentadoria e maiores garantias ao funcionãrio.
Isoladamente, portanto, sem formar consenso, temos: a insti-
tuição do 139 salãrio, vinculação de todos os funcionãrios ã

Consolidação das Leis do Trabalho e uso de simbolos, como me
dalhas, titulos de honra ao merito e outras formas de envol-
vimento.
Helio Beltrão e Benedicto Silva nio apontaram nenhum benefi-
cio aplicãvel no serviço publico. Beltrão sugereum outro or
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gao, o DASP, para a resposta ao quesito. E Benedicto Silva
não acha que haja necessidade de se dar beneflcios ao servi-
dor.
A tendência e acentuada no que diz respeito a treinamento e
polltica salarial. O treinamento deve ser centrado na oper~
cionalização. Ou seja, propõe-se dar ao funcionãrio o ins-
trumental necessãrio para que ele possa executar melhor a
sua tarefa. A proposta de aumento salarial, caracterizada
aqui como beneflcio, e uma certeza de que haverã aumento de
trabalho, proporcional ao acrescimo de cruzeiros na folha de
pagamento. Interessante, que nem salãrios, nem treinamento,
sao usualmente entendidos como beneflcios. O treinamento
nem tanto.

13 - Poden-~e-ia con~idenan a~_ne6onma~antenione~, i~pl~me~
-tada~ ou nao, ~ como 6atone~ impeditivo~

pana o ~uce~~o de um novo movimento ne6onmi~ta?

Não, as reformas anteriores ~não se constituem em fatores

que inibem novos movimentos de mudança. Pelo contrãrio,pe~
sam 11 dos 22 entrevistados. Benedicto Silva não acredi-
ta que a influência de reformas anteriores seja prejudicial.
Helio Beltrão que participou de movimentos anteriores e con
tinua agora com a luta pela desburocratização, não acha que
fracassos anteriores, prejudiquem novas tentativas. Pensa
que todos continuam querendo. Jamais percebeu desânimo e de
sistência por parte daqueles que passaram por momen~os de
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pouca expressividade, _ em termos de resultados. Ele mesmo
seria o exemplo. A experiência de 1967, 1968 e 1969 não lhe
trouxe tantas alegrias assim. Voltou em 1979, certamente,
na nossa opinião, com resultados bem mais concretos e de ra-
zoãvel expressividade.
A acumulação de experiência e a justificativa de Torrentes
Vieira para negar o eventual insucesso futuro. Gursching

-prefere considerar nao o movimento globalmente, mas sim a
postura dos agentes da mudança. Aí, sim, reside o impedime~
to. A repetição de comportament~ ineficazes conduzirão a re
sultados nada positivos.
Para 9 entrevistados o passado e relevante. AlbuquerqueAra~
tes disseque o passado cria padrões culturais e conceptuais-
ainda que, muitas vezes, frutos de equívocos - que terminam
por resultar num enorme bloqueio negativista. Nazare Dias,
segue uma linha semelhante ã de Albuquerque Arantes, ao con
cluir pela descrença em movimentos futuros. Beatriz Wahr-
lich concorda com Nazare Dias, mas complementa, afirmando que
o importante e analisar os erros e, portanto, criar
ções para uma melhor programação do futuro.
Aluízio Pinto, justifica a sua resposta, comentando que o
termo reforma administrativa perdeu-se completamente, deixou
de representar uma aspiração eficientista ~ administração
publica. Daí o fato de os antecedentes influírem em trata-
mentos futuros da coisa publica.
Oliveiros Ferreira e Arthur Reis~completam o quadro de res-
postas dando a opinião de que os vãrios movimentos reformis-

f -
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tas de fato acontecidos não permitem a conclusão se o resul-
tado alcançado quando da sua implementação, veio influir ou
não no movimento seguinte. A história necessita de mais tem
po para consolidar certas opiniões que emitimos acerca de de
terminado fenômeno, administrativo ou nao.
As opiniões são divididas. Hã os que consideram as experiê~
cias anteriores importantes para novas experiências e os que
enumeram alguns aspectos negativos. Parece-nos que o que
aconteceu antes não e importante, para as projeções que se
queira fazer com relação ao futuro próximo. Esse -e um
6eeling que temos em relação ao conjunto de respostas dadas.
As respostas ~im e não, vinham sempre acompanhadas de uma
justificativa que possibilitava uma conclusão diferente da
colocação inicial. Por exemplo, uma resposta ~im, mas por
outro lado, acabam por ajudar o futuro, na medida em que se
sabe qual o erro, ou a soma de erros cometidos. Não se tra-
ta, notem, de resposta indecisa. r que e dificil imaginar-se
o que e insucesso ou sucesso num movimento 'e no que determi-
nado movimento influencia ou não o movimento seguinte .• ~

14 - Algun~ e~tudio~o~ julgam que a~ ~e6o~ma~ admini~~~ati-
va~ já OQo~~ida~ peQa~am po~ da~ ên6a~e ou ã mudança
de natu~eza e~t~utu~al ou ã mudança Qompo~tamental do~
envolvido~ di~eta ou indi~etamente no~ p~oQedimento~ da
~e6o~ma. Apa~entemente, [amo.i.s Qhegou a oe.o n.n.e.n: um meio
te~mo na~ ên6a~e~ Qompo~tamental e e~t~utu~al. No ~eu
ponto de vi~ta, ~ Qo~~eto e~~e ~aQioQ1nio? Po~ que?
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o racioclnio é correto para 54% dos respondentes. A ênfase
mecanicista, com a sua tecnologia própria, é a responsãvel
pelos estudos de natureza estruturql que eram conducentes -a
eficiência. Essa foi a palavra de ordem durante décadas e
para alcançar a eficiência, so mesmo o uso de instrumental
que permitisse alcançar rapidamente o objetivo de todas as
reformas. Os 12 entrevistados colocam que não houve e nao
hã um perfeito balanço entre as duas possibilidades de se
iniciar uma mudança. Armando Bergamini, Beatriz Wahrlich,RQ
berto Gursching e Nazaré Dias (este parcialmente) negam que
tenha havido esforço no sentido de mudar a administração pu-
blica através de mudança comportamental. Inclusive, conde-
nam a questão, afirmando, categoricamente,qu~:apergunta -nao
estava bem formulada.
Apenas 5 entrevistados nao concordam com a preponderância da
mudança estrutural sobre a mudança comportamental, sem, con
tudo, dar ã mudança do comportamento nenhuma conotação que
nos leve a considerã-la como tendo acontecido em maior esca-
la. Pelo contrãrio, não hã uma so vez na qual se faça ~sse
tipo de afirmação. A tendência' dos 5 entrevistados ê cre-
ditar ã eficiência a grande preocupação do governo. A utili
zaçao de instrumental visando modificações estruturais pas-
sou a s er uma conseqUência natural. Como disse Torrentes Vi
eira, por muito tempo procuramos seguir a sociedade paradig-
na - os Estados Unidos - e lã a eficiência dominava os estu-
diosos e praticantes da administração, não importando se ad-
ministração publica ou privada.
Algumas sugestões afloraram quando do questionamento. Wag-
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ner Siqueira considera que o importante e a ênfase no pro-
blema. Partindo-se do problema sera escolhida, então, a me-
lhor forma de intervenção, que podera ser estrutural, estra-
tegica, comportamental, ou mesmo uma intervenção integrada,
sem predominância de enfoque a ou b. Danin Lobo ainda acei-
ta a mudança de carater estrutural, mas, seguida, de progra-
mas que levem em consideração o comportamento das pessoas.
Danin Lobo e favoravel a muito envolvimento e participação
dos indivlduos objeto da mudança. Beltrão afirma que a mu-
dança comportamental condiciona a mudança estrutural. E, com
plementa: a mudança comportamental do governo, no esquema do
governo, no estilo do governo, na estrutura de poder e no
comportamento do governo em relação ao usuario. Apenas um
entrevistado não emitiu opinião nessa questão.

COMPONENTE ESTRUTURAL

15 - At~ que ponto a delegação de eompetêneia, utilizada eo-
mo um in~t~umento de de~eent~alização, vem atingindo o~~
~eu~ objetivo~?

A decantada delegação de competência ainda não atingiu os
seus objetivos para 9 dos 22 entrevistados. Embora não te-
nha atingido plenamente os objetivos, não tem faltado esfor-
ço nesse sentido, para 6 entrevistados. Outros 6 entrevista
dos teceram comentarios gerais sem, contudo, opinar conclus!
vamente. E apenas 1 não opinou em nenhum sentido, por desco
nhecer o que estava efetivamente acontecendo.
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o processo de delegação ainda nao foi institucionalizado por-
que e muito diflcil a delegação, jã que ela e, na realidade,
um instrumento de poder. Não são tantos aqueles que gostam
de delegar. Hã mesmo quem considere que tendo em vista a nos
sa cultura, dificilmente acontecerã esse processo de descon-
centração administrativa. Torrentes Vieira, Adolfo Valadão,
Roberto Gursching e Oliveiros Ferreira partilham dessa con-
cepção relativa ã delegação. Francisco Dornelles considera
que o processo e muito pessoal e vai depender bastante da a~
toridade maior que vai decidir a forma de atuação da insti-
tuição que dirige. Hã quem prefira a delegação, mas hã quem
considere a centralização da decisão como imprescindlvel -a
função de controle. Alysson Mitraud vê primeiro a definição
clara de objetivos, bem como a possibilidade real de desmem-
bramento desses objetivos em metas a alcançar. Só a partir
da, pode rã se pensar em delegar. Por exemplo, as orienta-
ções são contraditórias e não permitem uma modulação desse
processo de divisão do trabalho. Embora de forma diferente,
Simões Lopes estabeleceu um ponto de vista idêntico em r~la-
çao ao que ocorre hoje. Talvez a centralização ainda tenha
mais vantagens do que a descentralização, pois, quebrando-se
o processo decisório, poderemos passar o direito de decisão
a quem nao estã preparado, não sabendo mesmo como decidir.
No grupamento que afirma que o processo de delegação vem
acontecendo e caminha para uma efetiva implantação, encontr~
mos Helio Beltrão, hã longo tempo, defensor entusiasta do ar
tif,cio administrativo. Para Beltrão a delegação e extrema-

I
mente importante, pois na medida que vã alcançando sucesso,
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vai fazendo com que aumente a confiança entre as pessoas.
Acha, contudo, que não se pode delegar a quem não estã prep~
rado. De qualquer maneira, afirma que um bom sistema de des
concentração vale mais do que um gigantesco programa de ra-
cionalização do trabalho.
Sem duvida, o processo de descentralização (ou desconcentra-
ção, como preferem outros) vem sendo tentado desde o seculo
passado. E mais antigo do que as constantes reformulações de
carãter estrutural. E pelo que pudemos depreender das entr~
vistas, ainda hã um extenso caminho a percorrer. A tendên-
cia e considerã-la como muito pessoal e, por conseqUência,
muito dificil de ser passada a outra pessoa. E para que tal
ocorra e necessãrio uma reformulação da própria administra-·
ção, ate mesmo em bases legais, como afirma Mello e Souza.
Hã leis que com a atribuição de competências acabampor impe-
dir a delegação. Ou, alem dessas providências de cunho burQ
crãtico, procurar mudar o comportamento das pessoas, fazendo
com que elas passem a considerar a delegação de competência,
como uma qualidade do administrador. Assim pensa Be a t ria

Wahrlich, e nos, objetivamente, concordamos.

16 - O na~o de a admini~~nação ~upenion ~en ~no~ada a ~ada
qua~no ano~ - e agona, ~ei~ ano~, de a~ondo ~om o novo
tempo de penmanên~ia do Pne~iden~e da Repúbli~a - pode
~en ~on~idenado ~omo um na~on nega~~vo pana a melhon
e6i~iên~ia e e6i~~~ia do ~e~onpúbli~o nedenal?

Sim, para a metade dos entrevistados. -Os argumentos sao va-



248

riados, mas concordam no carãter negativo da troca de che-
fias motivada ·por compromissos de natureza polftica. Danin
Lobo diz que a troca tende a ser negativa, mas precisamos
entender que o novo grupamento precisa de gente de mais
confiança, tanto quanto o outro grupo anteriormente no po-
der. Wagner Siqueira concorda com o fato de a troca ser
negativa e tal como Danin Lobo, acha que a alternância -e
fundamental, -apenas observa que infelizmente, o que temos e
a lealdade pessoal e não lealdade institucional. Dal a que-
bra constante no andamento dos vãrios programas. Outros pr~
feriram apontar e enfatizar a negatividade da troca.
Para 9 entrevistados, a troca não é tão negativa como pen-
sam os 50% comentados acima. Os argumentos são variados, c~
mo por exemplo, as opiniões de Belmiro Siqueira, Darcy Si-

*queira e Francisco Dornelles que consideram a renovaçao salu-
tar no setor pGblico. Ad~lfo Valadão não pensa que a troca
prejudique, enquanto nos dois primeiros escalões. Alysson
Mi traud acha que tudo dependerã sempre, de como a troca é fei
ta. Se o critério for apenas polltico, poderemos ter "algu-

também, com ~nfase nos aspectos relacionados ao conhecimen
to, ao saber, podemos aceitaressatroca como um fato que nao

* Uma curiosidade: Darcy Siqueira nio é parente nem de
Belmirb Siqueira, nem de Wagner Siqueira. Todavia,Wag-
ner é filho de Belmiro. Darcy e Belmiro guardam, ape-
nas um "parentesco funcional": amóos são ex-diretores
do DASP.
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trarã maiores inconveniências. Helio Beltrão .prefere o po-
sitivismo: tudo dependerã da qualidade dos governos e de
seus criterios de escolha. Os movimentos reformistas, de-
pendem, fundamentalmente, de uma sucessão de bons governos.
Assim, a continuidade administrativa serã uma decorrência
natural. Não houve opinião firmada de apenas 2 entrevista-
dos. Um deles chegou a comentar que, praticamente não hã
mais troca na administração superior.
Em suma, a alternância polltica e negativa para metade dos
entrevistados. Para os demais, o governo procede -a troca
de personagens. Poderã, portanto, ser negativa, como posi-
tiva. E isto nos leva a acreditar que, de um modo gera 1 ,

-os entrevistados vem com muita cautela~ as trocas constan-
tes, motivadas por mudança de pessoal nas posições essen-
cialmente pollticas. Enfim, poucos, muito poucos tendem a
responder que a troca e boa.

p~o6i~~ionai~ ~~p~eializado~ - ou ~m núm~ho in~u6iei~~
t~ - na~ váhia~ 6un~õ~~ ~dmini~thativa~ ph~judi~ou vá-
hio~ phoe~~~o~ d~ h~6ohm~ admini~thativa. Em ~ua opi-
nião qual o ghau d~ h~l~vâneia d~~~a eon~tata~ão?

Nessa questão não se verifica uma tendência unica. Hã opi-
niões, pontos de vista que diferem entre si. Hã, claramente,
5 entrevistados que concordam que a ausência de profissionais
prejudicou mesmo o processo de mudança. Com a sua presença,
possivelmente a hist6ria das reformas no Brasil seiia outra.
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Dentre esses, temos Nazare Dias, que afirma que se tivesse
havido recrutamento aberto para a administração supe~ior e
com seleção rigorosa, fazendo acompanhar uma polltica sala-
rial compatlvel com o mercado, tudo seria diferente. Gurs-
ching, basicamente, segue esse raciocinio, para afirmar que
não hã massa critica suficiente para formar um conjunto de
profissionais que faça com que prevaleça certos . ~.prlnClplOS
fundamentais ã boa administração. Caso ocorresse o recruta-
mento para as chefias superiores~ haveria o contingente ima-
ginado por Roberto Gursching.
A Prof~ Beatriz não considera a constatação relevante, pois
o pessoal especializado, nao chegou a ter função superior.
Alem de não formar massa critica ao nivel em que atuavam,
ficavam dispersos, aiomi~arlb5 por toda administração p~bl!
ca. Alguns foram para a a~ministração direta, outros para a
administração indireta ou mesmo para organismos internacio-
nais.
Outros respondentes - em numero de 7 - concordam que a que~
tão não e relevante, pois as causas de insucesso das reformas
administrativas são outras, tais como: condições politicas
desfavorãveis e o fato de a reforma nunca ser apenas adminis-
trativa.
Adolfo Valadão, por exemplo, sugere que as pessoas mudam, in

dependentemente, do maior ou menor n~mero de tecnicos. Os
profissionais ajudam, motivando. Para ele o trabalho do
agente da mudança e episódico. Muda e vai embora para ou-
tro process? de mudança. . Jã Torrentes considera que a e~

1

~eri~ncia' conta muito. Arthur Cesar Ferreira Reis,
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fez exatamente o mesmo comentário.
Como dissemos acima, não se verifica nenhuma tendência nas
respostas, nem dando relevância ao profissional especializa-
do (em administração, se ainda houver d~vida), nem retirando
o valor desse pessoal. As causas do insucesso das reformas
administrativas, certamente, não est~ integralmente localiza
das na ausência de ~xp~~t~, embora quase todos achem a prese~
ça do especialista importante.

18 - A {~t~~atu~a mo~t~a qu~ mu~to~ p~o6~~~~o~a~~ Qat~go~~z~
do~ ~al~am do quad~o gov~~~am~~ta{, po~ ~ão ~~Qo~t~a~~m
~~6{~xo~ po~it~vo~ ~m ~ua~ ~~~Q~at~va~. E, mo~t~a, ta~
bêm, qu~ a ~mp~~~a p~ivada at~ala ~~~~~ p~o6~~~~ona~~
Qom ~a{ã~~o~ ó~m ma~~ Qomp~n~ado~~~. Em ~ua op~~~ão,
qual do~ 6ato~ ma~~ Qont~~bu~u pa~a qu~ o ~~~v~ço púb{{
QO p~~d~~~~ ~~~~~ p~o6~~~~ona~~?

Os dois fatores, remuneraçao e aspectos motivacionais, repr~
sentam para 9 entrevistados as razões pelas quais houvesse e~
sa perda por parte da administração publica. Para alguns,
como A. Bergamini ,os dois f at o re s impor-tam, mas não há na
da pior do que a frustração de não poder atuar usando toda a
potencialidade profissional.
Para 8 entrevistados, o salário ê o mais importante. Na ad-
ministração direta o quadro ê pior, pois a remuneraçao e bas
tante inferior ã administração indireta, embora compense es-
sa baixa remuneração com o instituto da estabilidade.
Apenas para 2 pessoas a motivação ê a grande causa~da retira
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da de muitos profissionais. Darcy Siqueira disse que a sen-
sação de ser inutil e desesperadora. E, Francisco Dornelles
disse que a motivação e o grande salário, e o salário invisi
vel, ninguem vê, mas e da maior importância~ Alysson Mi-
traud e Nelson Mello e Souza não consideram nenhum dos dois
fatores importantes, pois o problema está na descontinuidade
administrativa, que não permite o prosseguimento do trabalho
iniciado numa determinada administração. Para ambos o foco
deve ser outro e não essa concernência com salários e predi~
posições para o trabalho.
Para alguns, há uma inversão de fatores na medida em que se
sobe a escala hierárquica. Enquanto estamos na base, o salá
rio e vital, pois e a própria sobrevivência em jogo. Na me-
dida em que subimos, passa a ocorrer essa inversão: os valo-
res individuais se deslocam para o campo do crescimento pes-
soal, pois a nivel de conquistas materiais, muito já foi co~
seguido, ou, para nao sermos tão otimistas, já foi conquist~
do o minimo que permita uma sobrevivência sadia.
Aluizio L. Pinto considera que a circulação de pessoal exis-
tente, parcialmente, em função dos salários que nao são al
tos e da pouca motivação que alguns cargos encerram, e salu-
tar para a administração publica. Isto e bom - a rotativida
de - tanto para a empresa privada como para a administração
publica. Ninguem perde, todos ganham.
A verdade e que salário e condições motivacionais, nessa or-
dem, são fatores impeditivos da manutenção de um quadro de
profissionais competentes e motivados na administração pUbll
ca. O fato de não haver continuidade administrativa, e mais
um aspecto a se somar ã insatisfação e, portanto, contribuin
do, tambem para o tu~nove~ por nós já mencionado.
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19 - E cento que quadno~ de canneina pO~hibilitam a 6ixação
de um honizo~te 6u~cio~al. Po~ que, e~tão, ai~da ~ão
~e i~~tituiu ~a admi~i~tnação pública 6edenal bna~ilei-
na um quadno de canneina que i~cluZ~~e a~ po~içõe~ de
che6ia média e ~upenion, penmiti~do, a~~im, que o 6u~-
cio~ãnio público bu~que o ~eu pnôpnio cne~cime~to pno-
6i~~io~al?

Ainda não foi instituldo um plano de carreira no Brasil, por
que não hã interesse polltico em se manter um quadro que aj~
darã a ~struturação dos 6rgãos p~blicos, dando-lhe uma certa
coerência, enquanto que prejudica um n~mero considerãvel de
concessoes politicas. -Pelo menos, e o que pudemos entender
da resposta dada por 10 dos entrevistados. Na verdade 05~com
promissos politicos assumidos tornam dificil a viabilização
do quadro de carreira. O n~mero expressivo de respondentes
com essa opinião se deve ao fato de que a pr6pria lei hoje
permite que 50% dos cargos de administração superior sejam
ocupados por indicação politica. Isto quer dizer que o pri-
vilegio continua, apesar de, pon lei, o n~mero de indicações

•ter sido reduzido ã metade, jã que antes o percentual d~ oc~
pação de posição de chefias media e superior era de 100%.
Adolfo Valadão e Simões Lopes informaram que no passado hou-
ve uma tentativa de formação de um quadro de carreira, mas

- resultou positivamente.que nao
Hã quem justifique a manutenção da indicação para o cargo,p~
ra que haja constante renovaçao. Oanin Lobo pensa dessa ma
neira, mas adverte para o fato de que a indicação deve ser
feita com base em çompetência.
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Danin Lobo não concorda com a indicação por exclusivo inte-
resse pOlítico, não importando a qualificação profissional.
Amaral Peixoto, Francisco Dornelles, Nazare Dias e Helio Bel
trão não chegaram a emitir opinião conclusiva. Beltrão, por
exemplo, acha que o DASP deve ter a melhor resposta. E, ap~
nas com o c ome n t â r io, o re p re s e n ta n te do DAS P na p esq u i s a, R u -
beny Pereira, Secretario-Adjunto para Assuntos de Serviços
Gerais, sugeriu que a solução seria dar-se um certo percen-
tual de chefias por concurso e outro tanto de indicação, co-
mo deveria ser feito hoje. Rubeny Pereira afirmou que ape-
nas a chefia superior não tem um quadro de carreira.
A conclusão e que pelas respostas, o funcionario publico
que almeja o crescimento profissional atraves do merito pes-
soal, vai ter de aguardar algum tempo. A tendência e nitida
mente impeditiva para esse tipo de promoção funcional. Não
vislumbramos no futuro próximo, um recuo político que premie
o funcionario apena~ qualificado. A face política do go-
verno ainda tem supremacia sobre a face administrativa, se
pu de rm o s f a z e r a d i v isão em d ua s fa c e s, a i n da que p a r a .~f in s
apenas de encaminhamento do tema.

COMPONENTE TECNOLOGICO

20 - É conne~o a6~nman que o pnoce~~o de mudança ena ~ e a~n
da e - en~end~do como ~endo a nece~~~dade de ~e muda-
nem le~~, decne~o~, negulamen~o~ e~c e, pon e~~e mo~~
vo, a~nda não houve ên6a~e de gnande ampl~~ude na mudan
ça da men~al~dade do 6unc~onãn~o pú6l~co?
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A questão nos fala do uso constante da ferramenta básica das
reformas: o documento legal. Da documentação legal s a iam as
instruções para a elaboração de gráficos, organogramas, ma-
nuais e outras técnicas complementares e necessárias ã impl~
mentação da nova estrutura, novo procedimento ou qualquer o~
tra alteração burocrática. A resposta, entretanto, mistura-
se a outros componentes, principalmente o comportamental.
Mais da metade concorda quea ênfase sempre foi no uso da le-
gislação, ferramenta tIpica para modificações de cunho estru
tural. E, novamente, a eficiência da corrente mecanicista
surge como causa primeira das tentativas do governo no senti
do de promover a administração publica. Na opinião de al-
guns a lei é apenas o pré-requisito, é o instrumento que o
governo lança mão para colocar em ação a sua mudança. A di-
ficuldade está em como mudar. Lateralmente ã questão, algu-
mas sugestões para mudar, sem baixar atos ou qualquer outro
expediente legal: promover o "e s p í r i t o gerencial" em nossas

,
chefias; mudar o comportamento do governo como governo; mu-
d a r i n te g r a d am e n t e e n a o a p e nas e s t r u tu ra sou p ro ce d ime n-t o s
e, depois procurar mudar o comportamento; usar o gradualismo,
isto é, mudar lentamente, dando tempo para melhor assimila-
ção e internalização; e, provocar no funcionário publico uma
mudança na sua postura frente ã problemática da administra-
ção publica.
Apenas 4 entrevistados consideram que a observação feita es-
tá, em parte, correta. E 3 não concordam com a observação,
nem mesmo da forma como a questão foi formulada. O embasa-

i
mento jurIdico se faz notar em qualquer reforma~ JObrigato-
riamente.
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De uma maneira geral os entrevistados concordam que o gover-
no utiliza o instrumento juridico para encaminhar as suas
mudanças. E, concordam, tambem que esse não e o melhor ca-
minho para mudar. Dai o numero de sugestões que transcrev~
mos logo acima~ Dfato de alguns considerarem que sã hã um c~
minho - o juridico - para mudar nao corresponde ã realidade
possive1. Hã como mudar utilizando um discurso que prescin-
da de tecnologia juridica. Planos, programas, projetos exi~
tem sem que seja necessãrio o uso de leis, decretos ou outro
instrumento legal usualmente utilizado como detonador de
transformações na administração publica.

COMPONENTE ESTRATtGICO

21 - Com ~e~~a ó~eqaên~~a, t~an~pa~e~e, at~avé~ do~ me~o~ de
~omunl~aç~o de ma~~a, a idéia de que a oplnl~o p~bll~a
vê no ~e~vldo~ p~bll~o multo mal~ um ob~tã~ulo à~ ~ua~
p~eten~õe~ do que um aliado na bu~~a de ~oluçõe~ do~
p~oblema~ ap~e~entado~, Até que ponto l~to ~o~~e~ponde
ã ~ealldade?

Aqui o maior indice alcançado na pesquisa. Dos 22 entrevis-
tados, 21 confirmaram a afirmação, embutida no texto. Adol-
fo Va1adão, Alysson Mitraud, Afthur Reis, Fr.ancisco Dornel-
les, Amaral Peixoto e Helio Be1trão vêem como causa a buro-
cracia que não dã condições ao servidor de atender melhor
ao usuãrio. A falta de delegação de autoridade e responsab~
lidade não credencia o servidor a resolver os problemas que
surgem ã sua frente, ou num guichê, frente a uma fila de pe~
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soas insatisfeitas, ou numa sala de trabalho, na tranqailid~
de que a ausência de publico pode oferecer. -Por nao poder
decidir o servidor "joga" o processo para cima da escala hie
rãrquica. O restante sabemos todos nós. Assim, a sua parti
cipação passa a ser obstaculizante, pois não pode ajudar na
solução, pois não lhe cabe nenhum direito de decidir.
Outros opinam no sentido de que, na realidade se tornou um
grande estereótipo pouco favorãvel ã imagem do servidor. As
sim pensanMello e Souza, Torrentes Vieira, Belmiro Siquei-
ra, Albuquerque Arantes qíÍe.:làlgãm~ql1~a população, classe.. -.:,...---

-me-
dia, em especial, ~ que-_ vê o servidor como um fator compli-
cador dos seus interesses e dai a dificuldade de u'a melhor
identificação entre ambos, a população e o servidor. Alui-
zio L. Pinto, não emitiu nenhuma opinião, pois não conhece
nenhuma pesquisa sobre o assunto.
Muitos procuraram retirar do servidor a responsabilidade pe-
lo constante estado de confrontação entre publico e servidor.
Alguns, como Danin Lobo, Nazar~ Dias e Francisco Dornelles.
consideram que houve u'a melhora acentuada nesse relaciona-
mento. De um modo geral, o servidor não ~ o grande respons~
vel, e, sim, a grande vitima do excesso de burocracia da
qual ele faz parte.

22 - Po~ oQaó~ão de óua pa~t~Q~pação Qhegou a aQonteQe~ alg~
ma mob~l~zação popula~ Qont~a ou a &avo~ de med~daó ad-
m~n~ót~at~vaó tomadaó pelo Pode~ ExeQut~vo? E eóóa mo-
b~l~zação - óe eX~ót~u - que ~eóultadoó pode o~e~eQe~?
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Quase 85% responderam que desconhecem alguma mobilização po-
pular contra ou a favor do governo. Mais especificadamen-
te, 18 emitiram essa resposta. Apenas 3 entrevistados diss~
ram conhecer algum movimento. Assim mesmo, somente Francis-
co Dornelles deu exemplos, citando a ãrea fiscal como foco
de reclamações de certos segmentos de população. Apenas 1
entrevistado não emitiu nenhuma opinião. Mais ã frente, no
próximo capitulo faremos um comentãrio mais extenso sobre o
tema.

23 - E em ~elação ao 6un~ionali~mo, ~hegou a o~o~~e~ alguma
mobilização ~ont~ã~ia ou 6avo~ãvel ã alguma medida toma
da pelo~ ~e~pon~ãvei~ pela~ mudança~?

Para 13 entrevistados nao houve mobilização contra ou a fa-
vor de determinada medida. Helio Beltrão -remonta a ausen-
cia de mobilização ao fato de o servidor ser um agente passl
vo desde o Brasil-Colônia. E nao espera que aconteça uma

>transformação de atitudes. Chegou a haver alguma mobilfza-
ção para 6 entrevistados. Todavia, não conseguiram precisar
em que momentos ocorreu a mobilização. Houve quem mencionas
se a possibilldade de infiltração contra o regime, mas sem
nenhum prolongamento na possibilidade. Somente 2 entrevista
dos, lembram atitudes que marcaram a administração publica:
o movimento dos inativos, em função da-reclassificação de
cargos e dos coletores da Fazenda que se insurgiram contra as
decisões que vinham de encontro ã sua classe.
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Portanto, - de admitir funcionalismo, gera 1 ,e Se que o em
se acomode com relação ao trabalho que executa e com as al-
terações que as reformas promovem nas suas tarefas ou nos
orgaos onde estão lotados. Não houve, com segurança, ne-
nhum movimento do funcionalismo, de forma global, relativo ã

qualquer reforma no passado. A pesquisa e a literatura con-
firmam a nossa observação.

24 - Na opinião de e~tudio~o~ o~ pno~e~~o~ de nenonma admi-
ni~tnativa devem ten ne~ultado~ imediato~, i~to ê, ê
nundamental que o nun~ionãnio e o u~uãnio ~intam que
algo e~tã mudando. E, ao que pane~e, e~~e~ ne~ultado~
imediato~ nao o~onnenam na~ vãnia~ nenonma~ adminihtna
tiva~ jã nealizada~. No ~eu ponto de vi~ta ê nealmente
ne~e~.6ãnia a demon~tnação pú.bli~a de .6u~e.6~o n a.6 mudan
ça~ onganiza~ionai~?

Novamente um resultado altamente expressivo. Somente 3 en
trevistados não concordaram com a proposição implicita na
questão. Para esses entrevistados, a demonstração publtica
~ fundamental, pois, ato continuo, aumentaria a confiança da
população na burocracia estatal. Alguns at~ defendem que
nao hã necessidade de_ se dar publicidade a tudo, tipo bole
tim i-nformativo d í àr i o, As vezes, uma pequena demonstração
traz ben e f Tc í os a todos, governo e publico, us uá r í o ou não.
Danin Lobo admite que os reflexos dessa publicidade atingl
riMi não somente o publico, alvo imediato, mas serviria como
estimulo ã outras "instituições, eventualmente, não afetadas

i
pelo movimento reformista. Oliveiros Ferreira e Armando Ber
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gamini, disseram que, com certeza, Helio Beltrão percebeu que
a opinião p~blici e vital no encaminhamento das mudanças con
duzidas pelo governo. Mello e Souza, disse textualmente que
a estrategia e boa.
Não houve taxativamente resposta que negasse a validade ã di
vulgação, tornando p~blica, uma serie de medidas de mudança.
Há, por exemplo, citações que não consideram válidas a divul
gação de resultados que dizem respeito apenas ao caráter en-
dõgeno das organizações. Há, tambem, qu~considere que os
processos de mudança têm que ser lentos, graduais, mas admi-
te que a pressão de fora para dentro da organização p~blica
pode ser benefica.
Portanto, temos uma concordância quase absoluta no que con-
cerne a exposição do governo ao p~blico. Como dissemos no
parágrafo anterior, não há quem rejeite a ideia. Ela e váli
da, mas para 3 entrevistados há necessidade de alguns cuida-
dos.

25 - O Mini~~~o Helio B~l~~~o ~m v~i~~ opo~~unid~d~~ ~em ~e
~e6e~ido ã ~~e~~en~~~ in~~~v~nçõ~~ do E~t~do no~ negô-
~io~ d~~ ~mp~~~~~, ~omo p~~judi~i~l ~o~ ~~6o~ço~ d~ mu-
d~nç~, po~ ~xigi~ um ~um~n~o d~ ~6i~i~n~i~ qu~ o gove~-
no ~ind~ não pode p~ove~. A ~oLução ~eni~, ~egundo o
Mini~t~o, ~~~Liz~~ ~~~~ inte~v~nção, ~~~~ve~d~ ~~dução

*ou ~Limin~ção de ~lgun~ ~ont~ol~~. Qu~l ~ ~u~ opinião?

* Ao ministro a questão foi formulada de forma ligeiramente
diferente:
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Opinaram favoravelmente ã eliminação de controles 16 entre-
vistados. Mas, há ressalvas, poucas, todavia. Danin Lobo
disse que num pals de dimensões continentais como o nosso, ~
importante estabelecer algum tipo de controle, desde que es-
ses controles não tornem diflcil a ação privada. Torrentes
pensa que o controle operativo deva ser reduzido, mas o con-
trole voltado para as grandes decisões de conteudo tamb~m p~
lltico, não deve ser puramente eliminado. O governo deve
atuar na po1ltica - sentido amplo da palavra - que envolve
as grandes decisões econõmicas
A manutenção do controle ~ aprovada por 4 entrevistados que
julgam, entre outros argumentos, que as empresas reclamam dos
controles, mas depois pedem ajuda. Há quem pense de forma e~

-tremamente objetiva: o governo e o regulador e deve continuar
a regular a atividade privada. E houve um caso no qual o e~
trevistado não se considerava sensibilizado o suficiente pa-
ra emitir sua opinião.
Quanto ao Ministro H~lio Beltrão, houve uma pequena retific~
ção. O ministro deix6u claro que quis dizer o seguinte: NA
questão não está bem formulada. As crescentes intervenções
não são prejudiciais ao esforço de mudança, mas prejudicam o
desenvolvímento e inibem a iniciativa. Não ~ que isso prej~
dique os esforços de mudança. Mas o grande mal não ~ esse.

J.O grande mal da intervenção ~ a asfixia do desenvolvimento.
A tendência ~ de uma clara opção pela retirada de alguns
controles. Há quem defenda uma participação reguladora do
governo, ou mesmo quem insista em que as grandes decisões
têm de ser tomadas pelo governo. Mas, ~ certo que seria in-
teressante para o governo retirar algumas ações reguladoras,
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que acabam por dar um caráter intervencionista que o regime
da livre iniciativa não aceita.

QUESTAO DE ENCERRAMENTO

26 - O que na1ta pa~a que o pal~ te~ha um he~viço públi~o ~e
alme~te eni~ie~te e eni~az?

Todos ofereceram a sua contribuição. Não há tendências, nem
mesmo percentualização para este quesito de fechamento. Pro
curamos deixar o entrevistado inteiramente ã vontade para su
gerir o que achasse mais pertinente.
As respostas foram agrupadas da seguinte maneira: contribui-
çoes no campo comportamental, estrutural, tecnológico e es-
trategico.
No campo comportamental, temos, sem ordem preferencial:
- desenvolver politica de recursos humanos com treinamento

do mais alto nivel;
- vincular o treinamento ao sistema do merito;
- prover o funcionário publico de condições para liderar;
- criar uma elite no governo.
No campo estrutural, temos, tambem, sem ordem preferencial:
- verificar os vinculos trabalhistas no serviço publico;
- desburocratizar e modernizar;
- adequar as funções;
- reformar de cima para baixo;
- sistema do merito a todos os cargos;
- utilizar os mecanismos estaduais, municipais e p~ivados co
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mo co-executores do governo federal;
- estrutura salarial realista;
- limitar a função do Estado ao estritamente necessãrio.
No campo de tendência tecnológica temos:
- definir os objetivos nacionais e instrumentar a administra

ção para o alcance desses objetivos.
E, no campo de cunho estratégico:

Estado e iniciativa privada devem cooperar entre si;
- acompanhar a pressão externa para mudar;

reconhecer que falta história e experiência e, portanto,
deve procurar o seu próprio esquema de sintetização politl
ca.

Essas contribuições foram todas dadas ao final de cada en- -
trevista. Não houve discussão dos pOfLqucth das vãrias
alternativas colocadas. Nem era e~se o objetivo principal
da pesquisa. As sugestões cobrem os campos objetosde nosso
trabalho. E algumas dessas sugestões retornarão no próximo
capitulo.

1 4 . 4 .1 . Co me n t a r i o 9 ~ n_ê r i c o

A pesquisa alcançou plenamente os objetivos antes imaginados.
Conseguiu recolher a opinião individual, o que julgamos de
grande relevância face a experiência acumulada pelos entre-
vistados. Hã algumas tendências que constatamos e que nos
irão ajudar no capitulo seguinte e final, .encerrando todo
o nosso estudo. Por componente, temos que considerar as se-
guintes tendências:
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Componente comportamental

A questão da meritização mereceu apoio, com pequenas restri-
çoes, que culminaram por justificar, .pa(cialmente, o apadr!
nhamento politico. Sabemos, por outro lado, que se :0 diri-
gente for contrãrio à simples indicação, não haverã justifi-
cativa pOlitica que consiga demov~-lo da ~ua posição. A pe!
quisa permite o raciocinio segundo o qual a manutenção do
sistema do merito se deve quase que exclusivamente ã person~
lidade dos dirigentes das organizações hoje marcadas com es-
sa caracteristica. O mesmo comentãrio e vãlido para o mer!
to interno. As indicações para chefias media e superior de-
pendem de compromissos politicos e, são, entre outras cau-
sas, motivo para a desmotivação dos· servidores, que pouco
esper~do serviço publico, em termos profissionais e de cres
cimento vertical.
Se o funcionãrio publico partisse para a organização privada
teria de se adaptar às exig~ncias tipicas de quem tem no l~
cro um objeti vo extremamente importante. E, se o ernp re qa do ,

.-
saisse da empresa privada para o setor publico tambem teria
de rever o seu comportamento. Contudo, não ficou claro, me-
lho~ não identificamos nenhuma tend~ncia nesse quesito. Em
ambas as situações os comportamentos mudariam, pois são duas
organizações, cada uma com seu perfil próprio e distinto.
Na questão referente a promoção de cursos de treinamento,se~
tido amplo, apenas 4 consideraram que o objetivo foi alcanç~
do. Os demais fizeram observações, buscando. explicações
nem sempre muito animadoras. O treinamento visandÓ à melhor
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conscientização do funcionãrio publico, recebeu as mesmas
restrições. Em suma, o treinamento da forma como programado
e aplicado não conseguiu impressionar favoravelmente um nume
ro, pelo menos, representativo de entrevistados.
A literatura e a pesquisa mostram que o isolamento funcional
dos responsãveis por estudos e encaminhamento de processos de
reforma e uma realidade. Um numero bastante reduzido de en-
trevistados (apenas dois) afirmou nao existir esse distan-
ciamento. -Isto quer dizer:quem estuda, planeja, nao particl
pa, habitualmente, da operação, da execução.
Com relação aos beneficios, a maior carga reivindicat5ria f~
uma politica salarial adequada. Embora não seja um benefi-
cio, como, costumeiramente tratada na ãrea de recursos huma-
nos, resolvemos aqui inclui-la, para mostrar, no minimo, a
necessidade de o governo rever a politica do pessoal no que
diz respeito ã remuneraçao. A capacitação acabou sendo con-
siderada um beneficio, devido, talvez, a suprema necessidade
de preparar melhor o funcionãrio publico.

Componente estrutural

A hist5ria das reformas administrativas -e -e nao -e
tante na preparação e operacionalização de um novo movimen-
to reformista. Aparentemente, o fato de uma reforma ter re-
sultado boa ou ruim, não faz parte do elenco de preocupaçoes
dos entrevistados. Ou, então, poderiamos dar o entendimento
segundo o qual o passado reformista não interfere, decisiva-
mente em um novo movimento.
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A ausência de um balanceamento entre as reformas de carãter
estrutural e reformas do cunho comportamental, explica o ca-
rãter eficientista dado a, praticamente, todos os movimentos.
Talvez isso explique que não hã antecedentes históricos

-das reformas, mas sim um so antecedente: a busca constante p!
la eficiência, quase sempre pela ótica da reformulação estru

tural.
A delegação de competência, secular aspiração de nossos diri
gentes e conseqUência' natural e imediata de movimentos es-
truturais, ainda e uma esperança~mais do que uma realidade.
Possivelmente, o fato impeditivo da sua completa efetivação,
esteja ainda centrado na pesso~, que concluirã ou não pela

delegação. Isto e, o ato de delegar vai de acordo com o hu-
mor administrativo da autoridade que detem a faculdade de de
legar. A descentralização ou desconcentração administrativa
ainda estã por alcançar o limite desejável.
A alternância polltica pode explicar a dificuldade em se con
vencer as pessoas que têm de delegar para beneflcio próprio
e da comu~idade burocrática. A incerteza da manutenção- no
cargo, pode gerar uma concentração de competênci as, que torne
quem concentra em peça vital ã engrenagem administrativa. A
alternância mencionada na questão, apenas indica o perlodo
DO qual ~~9ula~m~~~~ é feita nova composição polltico-admin~
trativa. Não consideram as trocas regulares que ocorrem a
meio do governo. O governO João Figueiredo, prestes a come-
morar o seu terceiro ano, já aceitou a exoneração de pelo
menos 1/3 de seus ministros. A expectativa e de que os go-
vernos aceitem o fato de que a alternincia gera problemas
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tais, que melhor seria procurar alternativas de manutenção
de grande parte do corpo de funcionarios de nlvel medio e su
perior .. A reforma Castello Branco chegou a estabelecer op-
ções para o estabelecimento de um quadro de assessoramento e
administração superior.
Não preocupa o pequeno numero de especialistas em administr~
ção que no passado teria prejudicado as reformas administra-
tivas. E, aparentemente, o salario e causa maior de a admi-
nistração publica não contar com esses profissionais. Os as
pectos motivacionais existem, mas não sãoacausa maior da reti
rada desses especialistas em administração. Talvez, em car-
gos superiores _~ a desmotivação causada por incertezas
na manutenção do cargo, ij'poucaliberdade para decidir e difi-
culdades de natureza po li t i ca , sejam as razões principaisde os
especialistas se encaminharem para a empresa privada, onde ha
maior certeza com relação às constantes incertezas da admi-
nistração publica.
O quadro de carreira, procedimento administrativo t Ip í co de
reformas estruturais, e, de certa forma simples de ser ~labo
rado e implantado, poderia funcionar como êmulo para especi~
listas e outros funcionarios galgarem postos superiores. Mas
não acontecera no futuro pr6ximo, se considerarmos a opinião
media dos nossos entrevistados. O beneficio de: a) poder
contar com profissionais interessados em fazer crescer a ad-
ministração publica, por meio de reformas; b) de poder con-
tar com um quadro que fosse um indicador das caracterlsticas
de cada cargo dentro de um processo decis6rio; c) de tran-
qUilizar chefias no que diz respeito a alternância de pessoas
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no poder e, portanto, dando a competência como atributo es-
sencial para a manutenção no cargo; e, d) permitir ao fun-
cionirio a sua fixação no serviço p~blico, bem como o seu
trajeto na escola ascendente da carreira, não acontecerã,por
enquanto. Prevalece, segundo tendência verificada nas entr~
vistas, a movimentação entre chefias medias e superiores a-
traves dos compromissos de natureza eleitoral e polltica.

Componente Tecnológico

No inlcio do nosso trabalho, chegamos a: comentar que o com-
ponente tecnológico não recebeu o tratamento que poderia ter
recebido, .realmente inovador.
O juridicismo, no campo da formulação programãtica das refor
mas e a instrumentação para uso pritico baseada em ~êcnica~

de e6ici~ncia conduziram a administração a uma repetição nas
virias tentativas de reforma. t só o leitor voltar aos caPI
tulos anteriores e verificar que o ferramental e o mesmo des
de as primeiras escaramuças. Houve, como tambem, ji djsse-
mos,-alguma melhora com o Decreto-Lei n9 200 e com o Progra-
ma Nacional de Desburocratização. Mas de um modo geral, tu-
do permanece como antes, a nao ser com a introdução de comp~
tação eletrônica de dados, que deu alguma rapidez e
controle a muitas tarefas da miquina burocritica.

melhor

Componente Estrategico

t
Esse e o componente da quase unâmidade. As respostas ofere-
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ceram percentuais altlssimos, o que indica uma concordância
dos entrevistados em relação a cuidados que o governo deve
ter com relação ao ambiente que serve.
A opinião publica não vê o servidor publico com o respeito
que poderia conceder. As razões são muitas, provavelmente,o
excesso de burocracia acabou criandoesse clima antagônico. O
servidor que não inflacionou a burocracia, é sempre respons~
bilizado pela inércia e ineficiência dos serviços que a buro
cracia do Estado presta aos seus usuãrios.
E, nem o publico, nem o funcionãrio se mobilizam no sentido
de, ao menos, conter a incompetência a nlveis suportãveis.
Pelas entrevistas não é posslvel imaginar que a mobilização
não exista, porque ambos, usuãrio e funcionãrio, estão satis
feitos. Alguns movimentos, principalmente, dos funcionãrios:
publicos, indicam que "o copo d'ãgua" jã encheu. A recen7
te advertência da Associação dos Servidores Civis da União -
o "sindicato" do funcionãrio publico - no sentido de que se
não forem satisfeitas as suas reivindicações (139 salãrio,au
mento semestral, principalmente) irão ã greve nacional, .gre-
ve, que é, por lei, proibida.
Finalmente, a tendência dos entrevistados é considerar que o
governo deve implementar duas atitudes com relação ao publi-
co e ã empresa privada, dois de seus maiores "clientes": a
primeira diz respeito ao fato de que o governo deve dar di-
vulgação ao seu trabalho de crescente melhoria da burocracia
do governo e, a segunda, diz respeito ã redução de alguns
controles burocrãticos sobre a ação privada. Essas providê~

icias são, sem duvida, dados para uma nova estratégia que ima
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14.4.2 Notas Conclusivas

As questões 1, 2 e 3 são uteis porque servem para o leitor
comprovar que as pessoas entrevistadas carregam um curricu-
lo que as credencia a discorrerem sobre os erros e acertos
da administração publica. O fato de essas pessoas considera
rem a sua participação positiva e somando-se a isso, a disp~
sição em servir, como uma bandeira profissional, dã ã pesqul
sa um relevo especial.
As tendências constatadas questão a questão e mais as suges-
tões encaminhadas no quesito de encerramento confirmam a no~
sa tese segundo a qual a prãtica das reformas estã distante
dos objetivos conceituais traçados. As sugestões de um tra-
tamento adequado ao pessoal do serviço publico federal, com
treinamento de capacitação, mérito de ingresso e prossegui-
mento; a desburocratização, a modernização, a racionalização
dos cargos, a reformulação estrutural de cima para baixo,
entre outras medidas propostas para aparelhar a estrutura da
administração federal; uso de nova tecnologia, para instru-
mentar melhor para alcance de novos objetivos; e, estabele-
cer uma nova estratégia que dê ao meio-ambiente a relevância
necessãria no sentido de permitir o atingimento mais racio-
nal das demandas dali provenientes, jã formaram, no passado,
ainda que parcialmente, propósitos de outras reformas admi-
nistrativas. r evidente que os propósitos não foram, inte-
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gra1mente alcançados, tanto que, hoje, recolhemos essas su-
gestões como l~put~ para o delineamento de um modelo de mu-
dança organizacional na administração p~blica federal brasi
leira.



272

15 DELINEAMENTO PARA ADOÇA0 DE UM MODELO DE MUDANÇA ORGA-
NIZACIONAL

15.1 Preliminar

A pesquisa relatada ate o capitulo anterior nos permitiu in-
ferir que as reformas administrativas - e as constantes ten-
tativas de reformas - não produziram os resultados que pude~
sem ser compatibilizados .com o quadro conceitual que traça-
mos e que e fruto da bibliografia que uti·lizamos com o intui, .

to de dar so l t de z i a essetr"ab'alho.
Por isso, o presente capitulo e composto de proposições vi-
sando 'a adoção de um modelo conducente -a uma .mudança
organizacional que privilegie os seus componentes bãsicos de
maneira coerente e integrada.
Outros estudiosos deram a sua colaboração no mesmo sentido e
serao, doravante, apresentados e comentados.

.",-
15.2 Formulação compreensiva de modelos de mudança

Em 1967, Kleber Nascimento produziu elementos para a formu-
lação de um modelo brasileiro da estrategia de reforma ad-
ministrativa. Esses elementos surgiram da anãlise que fez
da experiência brasileira e sao os seguintes:209

209 NASCIMENTO, Kleber T. Reflexões sobre estrategia de Re
forma Adm i ni s t ra t i va : PVA experiência federal .bras t le í T
ra; Revista de Ad~inistracãopGblica, Rio de' Janei-
ro, 19 Sem., 1967.
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a) o~i~~tação g~aduafZ~ti~a. O passado mostrou que as refor
mas de sentido global-total não conseguiram os resultados
apregoados. Esse globalismo marca todos os movimentos re
formistas, frustrados na sua implementação ou não. A ori
entação gradual deve, então, envolver os agentes de refor
ma, evitando as orientações do gênero hoj~ e ago~a.

Esta proposição chegou a se~ coincidentemente ou não in-
corporada ao programa estabelecido para a implantação do
Decreto-Lei n9 200, na conhecida reforma Castello Bran-
co. Havia ações projetadas e, inclusive, para.a l~ eta-
pa - a operação desemperramento-chegou-se a elaborar um
cronograma de trabalho. Infelizmente, a reforma perdeu
substincia e, dois anos ap6s, estava, praticamente esque-
cida;

b) S~f~tivi~mo. O argumento para a proposição desse elemen-
to estã alicerçado no fato de que as reformas por serem
globais atacam a todas as funções da organização federal,
não dando carãter prioritãrio, seletivo às funções que,
realmente~são necessãrias naquele momento da mudança. Nas.. -
. .-

cimento sugeriu que a concentração de esforços e recursos
em ãreas prioritãrias conduziriamas demais ãreas, nao
prioritãrias, mas, igualmente, importantes a um esforço
semelhante, o que provocaria a mudança, tambem, nessas
a reas.
A argumentação peca por algo extremamente simples: com a
concentração de esforços e recursos numa determinada a-
rea, como que as dema isv-sem OSrecursos da ãrea prioritãria, P.2.

der i aTI igua lment-e segui r rumo à mud a nç at
iAs reformas se-
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guintes nao incorporaram a sugestão de Nascimento;
c) Continuidad~. A experiência reformista, segundo o au-

t o rj se tem caracterizado pela intermitência, e não pela
continuidade dos esforços de mudança. E sugere, então,
que nao haja solução de continuidade aos movimentos da re
forma.

Não concordamos integralmente com a opinião do autor, embora
endossemos a sugestão. Chegou a se tentar um continuísmo
reformista: Juscelino Kubitschek se valeu da reforma preconi
zada por Vargas; João Goulart encaminhou um anteprojeto de
Lei, semelhante à proposta da Comissão de Vargas e dos estu-
dos da CEPA; o mesmo João Goulart nomeou o almirante Ernani
do Amaral Peixoto e deu-lhe os anteprojetos de Vargas e da
CEPA para a formulação de um novo projeto, mas com subsldiffi
daqueles dois trabalhos. E, finalmente, Castello Branco no
meou uma comissão especial e passou o anteprojeto elaborado
por Amaral Peixoto' ainda no Governo de João Goulart. Houve
continuidade, só não houve reformas.
d) Va~o~ativihmo. Em contraposição ao cognitivismo que ain

da impera em nossa administração publica. O exemplo mais
caracterlstico e a programaçao de treinamento, quase sem-
pre montada com base no ensino tecnico de como fazer as
coisas bem feitas. Hã necessidade de serem reformulados
os objetivos de tais programas e utilizã-los como instru
mentos de internalização de valores. O cognitivismo e
uma herança da escola clãssica, mecanicista, e da qual
a administração federal ainda não conseguiu se desvenci-
lhar;
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e) I~ólue~~~ação po~ ~~te~~al~zação. b perlodo ditatorial
de Vargas marcou profundamente a administração \ pGblica.
A sugestão desse novo elemento esta relacionada com o ca-
rater impositivo que prevaleceu durante a ascenção do
DASP. o autor considera que passado o perlodo de exceção
todas as forças se voltam contra o organismo que ditava
as normas burocraticas. Isso foi verdade apenas no perl~
do de 1938-1945 e que teve os reflexos revanchistas, logo
depoisa com o Presidente Jos~ Linhares. Não ha outro exem
pl0 de atuação impositiva de órgãos e agentes de mudança.
Vale, contudo, a inclusão desse elemento num novo modelo,
não vale a premissa na qual se fundamenta;

f) L~de~a~ça po~ ~ooptação. O isolamento, uma caracterlsti-
ca dos grupos, comissões e equipes serviu, justamente, p~
ra a idealização desse item.
A busca de outras lideranças ~ fundamental para a boa
formulação de um programa de mudança. Vargas trouxe as
lideranças pollticas dos varios partidos paradentro do
seu projeto de reforma. Isto lhe valeu duas derrota~: a
primeira, foi que viu fugir do anteprojeto algumas suges-
tões que lhe pareciam fundamentais e a outra, que não viu,
foi o arquivamento do anteprojeto.

Os elementos estrat~gicos foram tratados e divulgados ante-
riormente ã entrada em vigor das determinações do Decreto-
Lei n9 200 e, evidentemente, do Programa Nacional de Desburo
cratização, mas não podemos negar a sua atualidade, embora
façamos algumas restrições, principalmente em premissas nâs
quais Nascimento fundamentou alguns elementos e que comenta- •
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mos acima.
P 1 M 210 d i . . t d l oo í f . tau o oura, lrlglu sua me o o ogla re ormlS a ao compo-
nente comportamental, quando propôs:
a) apoio ni~me e envolvimen~o pe~~oal po~ pa~~e da al~a adm~

ni~~~aç~o.. Moura sugeria que os programas de desenvolvi-
mento deverianser iniciada; nos niveis mais elevados;

ma~ ~igninica~ivo~, evitando-se as situações tradicionais,
pois os grupos deveriam participar em grupos corresponde~
tes às suas unidades de trabalho. Moura queria o treina
mento de ordem prãtica, com soluções para problemas conhe
cidos dos circunstantes;

e) conheclmen~o~ e habllldade~ devem ~e~ dl~e~amen~e ~elaclo

nado~ ao compo~~amen~o no ~~abalho em termos interpes-
soais e não apenas em termos tecnicos. Evita-se o treina
mento instrumental, neste item, embora se j a+e st imu la do no
item b;

d) ~nna~e no de~envolvlmen~o do~ ~ecu~~o~ ln~e~no~ da~ o~ga-

nlzaçõe~, a fim de evitar a dependência externa. Moura,
psicólogo e consultor, sugere que as organizações se de-
fendam da consultoria externa, formada, via de regra, por
profissionais não familiarizados com a problemãtica inte~
na dos vãrios orgaos constitutivos da sua estrutura.

210 MOURA, Paulo C. Costa. Uma estrategia de reforma dos
processos de reforma. Revista do Serviço Publico,
Brasilia, v. 106, 1971.
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Obj~tivamente, o autor dã destaque ao que considera impres-
cindivel numa reforma administrativa: atitudes e comportamen
tos. Portanto, a reforma não deve se limitar ã simplifica-
ção burocrãtica, ã delegação de competência e rapidez na
tramitação dos documentos do governo. Sua proposta, basica-
mente, estã fundamentada num esforço serio e consciente, que
seja capaz de atingir tanto as pessoas como as estruturas.
Isto e, em sintese, a busca de eficiência organizacional ,uma
açao que desenvolvida atingirã o sistema "interno e as pe~
soas.
Mitraud, com a experiência de quem foi Secretãrio da SEMOR -
Secretaria de Modernização e Reforma Administrativa, afirma
que os processos de mudança no campo da administração publi-
ca têm se caracterizado como um processo de tentativa e er-
ro, em que se abandonam medidas erradas e se repétem as bem
sucedidas. Acumulou-se, assim, segue Mitraud, considerãvel
acervo de conhecimento. Dessas experiênci~ e possivel apon-
tar alguns caminhos para uma melhor modernização do
publico federal, que são os seguintes:211

serviço

a) A modennizaç~o n~o pode ~englobal e imediata. ~o estjl~
de Nascimento, que vimos ao inicio do capitulo, Mitraud
prefere estabelecer criterios de prioridade, tanto em
função da escassez de recursos humanos e financeiros,quan

211 MITRAUD, Alysson D. Administração Publica Brasileira,
alguns aspectos de sua modernização. Brasilia, 1980,
mimeogr.
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to das conveniências de estrategia, de cunho polltico,que
terminam por impor um gradualismo ã reforma;

b) O p~oee~~o de mode~nizaçao deve ~e~ penmanente e global.

Permanente entendendo que as organizações estão sob ambi-
ente de mudança, o que tornam necessãrias constantes revi
soes de adaptações ã novas condições e demandas. E orien
tação global, para assegurar-se uma direção convergente e
coordenação de esforços;

c) alte~aç~e~ e~tnutunai~ nao ~igni6icam nece~~aniamente, mo

de~nizaçao. Muitas vezes, as alterações de estruturas
são mais um resultado de esforços do que inlcio de uma
ação reformuladora;

d) O 6uneionã~io públieo pneci~a ~abe~ o objetivo me~mo da

mudança, incluindo o~ bene6Icio~ de natuneza ~ocial. A
proposta serve para todos os nlveis da cadeia hierãrquica
e nao apenas para os nlveis mais altos da estrutura org!
nizacional;

e) o p~oee~~o de mudança inelui pe~~oa~ e o~ganizaç~e~. Pa-
ra Mitraud, a estrategia fundamental para a manutenção do
processo de mudança estã no envolvimento e na participa-
çao das pessoas e organizações que lhe darão prosseguime~
to.

Nessas colocações hã muito do que a SEMOR tentou fazer logo
apos a sua criação. Outras variãveis impediram que tanto o
autor como outros secretãrios pudessem encaminhar decidida-
mente as propostas acima e outras que, certamente, foram for
muladas.
O primeiro Seminãrio Interamericano de Reforma Administrati-
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va, realizado em 1973, foi palco de uma exposição que tinha
por escopo apresentar as bases para um modelo ideal de moder
nização e reforma administrativa. 'Nesse modelo foramlistadas
sete diretrizes fundamentais:
a) ~o~he~ime~~o ph~vio e ~olido do ~ampo o~de O~Ohhem a~ mu-

da~ça~ modeh~izadoha~;

b) ~o~he~ime~~o do~ pho~e~~o~ de modeh~ização e he60hma em
~ehmo~ do~ obje~ivo~ vi~ado~ e da~ ~oluç~e~ mai~ adequa-

da~ paha a~i~gih e~~e~ obje~ivo~;

~) apli~ação opoh~u~I~~i~a do modelo mai~ adequado ao diag-

~o~~i~o da ~i~uação a~ali~ada, me~mo que ~al modelo -~ao

d) heali~mo ~a apli~ação do modelo, uma vez que elevada~ ex-
pe~~a~iva~ levam ã ~hI~i~a de he~ul~ado~ viãvei~, a~ ve-
ze~ o~ ü~i~o~ po~~Ivei~, ~aquela ~ituação. Ne~hum ~i~~e-
ma ~o~ial 6u~~io~a ~om 100% de e6i~iê~~ia, ~em ~o6he i~-

~heme~~o~ dhamãtieo~ a ~Uh~O phazo;

e) o modelo deve evi~ah a ~e~~ibilização e mobilização i~di~

~himi~ada do pe~~oal, ~hia~do expe~tativa~ de ali~ie~te~

ma~ehiai~ que o~ e~6ohço~ de modeh~ização e he6ohma, po-

6) o modelo deve ~o~~eh o~ me~a~i~mo~ de i~~~i~u~io~alização

da~ muda~ça~ modeh~izadoha~.212

212 BRASIL. Ministerio do Planejamento. Modernização e re
forma administrativa do Governo Federal Brasi1eiro:qua
tro decadas de experiência. In: Seminãrio InteramerT
cano de Reforma Administrativa, MINIPLANjSEMORjFGVj
EIAP, Rio de Janeiro, 1977.
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Essas diretrizes funcionam como um norte para os promotores
da mudança. Parece nitido que o que se deseja e evitar a re
forma pela reforma. Condena-se a reforma que e encaminha-
da sem o correto mapeamento dos obstãcu10s da burocracia do
Estado. Talvez o exemplo da COSB, Comissão de Simp1ificaçã~
criada por Juscelino Kubitschekl que mal iniciou os seus tra
ba1hos jã recebia a companhia de uma outra comissão, esta de
alto nive1, com objetivos diferentes, mas ambas voltadas
a processos de reforma ~nistrativa. O incorreto mapeame~
to resultou no desaparecimento da comissão de nive1 apenas
razoãve1. Aqui, como em outros momentos, não houve a consta
tação do campo de ação para o estudo que conduziria às trans
formações necessãrias.
Esse documento tambem ataca o globa1ismo e imediatismo das
reformas quando propõe uma aplicação oportunistica e real
do modelo de diagnose. Isto e, sem procurar o estabe1eci-
m ento da mudança que satisfaça a 100% do que foi diagnost~
cada. O mesmo com relação a sensibilização das pessoas, que
criam expectativas porque o discurso de uma autoridade pUb1i
ca prometeu o deslanche de uma reforma administrativa que em
x tempo vai solucionar os problemas da administração pub~l
ca. Nada pior do que a frustração. Um exemplo mostra a
que nos referimos: Nos anos 1969, 1970 e 1971 o Governo do
Estado de são Paulo empenhou-se numa decidida reforma admi-
nistrativa. Criou um órgão - o GERA - Grupo Executivo da Re
forma Administrativa - e, firmou convênio com a EAESP - Esco
la de Administração de Empresas de São Paulo, da Fundação G~
tulioVargas, visando essencialmente, a montagem e desen-
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volvimento de cursos de treinamento. A EAESP/FGV aplicou
treinamento em quase 5.000 funcionãrios dos mais diversos nl
veis. Poucos, muito poucos foram beneficiados com o progra-
ma. O numero mais próximo que se pode chegar, não ultrapas-
saria 5%. Os demais, se viram frustrados, talvez mais frus-
trados do que antes da efetiva participação nesses cursos.
Ao meio do programa, os participantes questionaram, junto
aos professores, a validade de um curso de treinamento que
conduzia a coisa alguma.
Esse modelo indicado pelo Seminãrio privilegiava o seleti-
vismo, considerando que a atenção numa dada ãrea criaria re-
flexos, agindo como efeito multiplicador da modernização em
outras ãreas não prioritãrias nal uele mOffiento.
O modelo reprpsenta uma definitiva utilização do componente
estrat~gico no processo reformista. Aponta cuidados com os
demais componentes, mas demonstra a sua concern~ncia ã forma
de encaminhamento de todo o movimento.
Poderlamos seguir apresentando outras abordagens, outros mo-
delos, outras sugestões que ajudassem o leitor - e a nós,tam
bem - a delinear um modelo que pudessemos adotar numa mudan-
ça organizacional a ser empreendida na administração p~blica
federal brasileira.
Contudo, preferimos avançar sobre a literatura e encaminhar
as nossas sugestões, que são fruto da:
a) Lite~atu~a publicada em liv~o~ e ~e~i~dico~;

b) documentaç~o legi~lativa lanai~ do Cong~e~~o e da C~ma~a

do~ Veputado~ e viã~io 06icial);

c) Jo~nai~ e ~evi~ta~ de g~ande ci4eulaç~o lO E~tado de
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São Paulo, Folha d~ São Paulo, O Globo, Jo~nal do B~a~il

~ Vi~ão);

d) di~~~~taçõ~~ ~ t~~~~ d~ m~~t~ado ~ douto~ado ~ob~~ o t~-

ma ~m t~la;

e) ~nt~~vi~ta eom auto~idad~~ públiea~ ~ ~~tudio~o~ d~ admi-

ni~t~ação públiea;

f) p~~qui~a ~~alizada eom ~~tudio~o~ ~ auto~idad~~ públiea~

ou d~ out~a o~ p~obl~ma~

da admini~t~ação públiea b~a~il~i~a ~ qu~ no~am nominal-

m~nt~ ap~~~~ntado~, logo ao inleio do eapltulo no qual

~~latamo~ toda a ~~~qui~Q; ~

g) eonelu~õ~~ qu~ nomo~ inn~~indo ao longo d~~~~ t~abalho.

O leitor percebeu ao lon90 de todo esse trabalho que a admi-
nistração publica federal brasileira teve poucos momentos de
absoluto movimento reformista. Por absoluto movimento refor
mista podemos entender um processo de mudança - proposto em
muitas publicações por estudiosos de mudança organizacional
onde haja um envolvimento simetrico da-organização, vista co
mo um todo, una, integrada e indivislvel. Isto não ocorreu.
O que aconteceu foi uma serie de tentativas, sempre partindo
do Poder Executivo, mas que esbarravam sempre em motivos po~
co convincentes a quem, efetivamente, deseja uma reforma ad-
ministrativa. Todos os Presidentes que a republica experi-
mentou (a partir de 1937) realçaram o propósito de dotar a
mãquina burocrãtica do Estado de instrumentos fortes que
permitissem o aumento da sua eficiência. Apenas um, e somen
te um movimento amplo, abrangente, tomou forma e conteudo e
logrou espalhar-se por todo o Executivo, alcançando produ-
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tos finais de bom e confortável acabamento. Dissemos, atomi
zadamente por todo esse trabalho, que escreviamos sobre re-
formas administrativas que, curiosamente, não.haviam acontecido. Em bene
ficio da verdade, nem mesmo poderiamos rotular esses dignos esforços de
reforma administrativa. Bastaria ler o Aurelio e confirmar: Reformar e
formar de novo; reconstruir. Todavia, aceitamos o rótulo e aceitamos os
movimentos como emuladores da administração. A reforma administrativa
de Vargas em 1951, 1952 e 1953 conduziu ã reforma Castello Branco, de
1967. Lógico, há um exagero na afirmação. O conteudo do movi
mento frustrado de 1953 pouco se assemelha ao conteudo do De
ereto-Lei nQ 200, mas na forma, não, e nem nos objetivos. Am
bos queriam promover a eficiência. Vale, portanto, conside-
rar todas as tentativas, dando-lhes um sentido de processo.
Hoje, temos uma administração publica sacudida com odesenvol
vimento de um programa de simplificação burocrática que, não
querendo retomar erros do passado, acabou por abandonar enao
reconhecer o lado positivo daqueles movimentos.
Para facilitar a nossa compreensão, dividimos um movimentode
mudança em quatro partes, aos quais denominamos componentes.
Temos o compnnente comportamental, estrutural, tecnológico e
estrategico. Essa não e uma ordem de preferência ou mesmo de
prioridade. Aconteceu casualmente quando discorriamos sobre
as diferenças e semelhanças entre os termos mudança organiz~
cional e reforma administrativa.
E, para o encaminhamento de nossa contribuição, resolvemos
manter o quarteto, lembrando, todavia, o caráter de integr~
ção, fundamental que e para a melhor compreensão do texto.Ve
jamos a listagem e os comentários que se seguem.

,
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Componente Comportamental

Retorno ao merito de entrada, permanencia e pro-
-g re s sa 0- - - - -

Treinamento e desenvolvimento de recursos humanos
Política salarial adequada
Equalizar direitos e deveres trabalhistas

Componente Estrutural

Integrar a mudança estrutural
Simplificar a burocracia
Adequar estrutura e funcionamento

Componente Tecnológico

Instrumentar para mudar

Componente Estrategico

Dignificar o servidor publico
Administrar para os fins
Dar relevo ã integração das variáveis

ambiental e política como instrumentos
de pressão e controle e estimulantes de
uma nova dinâmica para a administração publica.
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Desenvolvendo temos então:

Componente comportamental
a) Re~o~no ao mê~i~o de en~~ada, pe~man~neia e p~og~e~~ão.E~

bora possa parecer uma maneira pouco inovadora, não e. A
mobilização do passado, remoto, caracterizou o ingressono
serviço p~blico. Não logrou exito por vãrios motivos sen-
do, um deles, a impossibilidade de se contrariar os dese
jos dos políticos e de outras autoridades p~blicas em sa
tisfazer compromissos políticos de natureza, via de regra,
eleitoral.
A proposição, agora, e mais ampla e menos ambiciosa. O re
torno ao merito se daria em três momentos distintos: a en
trada, a permanência e progresso funcional. Na entrada,

f
hã, hOje, -mais viabilidade do que no passado. O governo
reconhece que não pode continuar a ser o grande emprega-
dor que foi no passado. As oportunidades de ingresso são,
aparentemente, bem menores do que no passado. Mas exis-
tem.
E aqui teríamos o primeiro momento: determinadas posições
so poderiam ser ocupadas na medida em que houvesse algu-
ma seleção que permitisse a concorrência democrãtica
dos in t e re s sa dos . A -r igo r, se r ia a um e nta r o n~mero de p o sl
ções que hoje sao ocupadas apenas por concurso p~blico.
A permanência jã foi objeto de um n~mero expressivo de
tentativas de avaliação. A sistemãtica atual nao mos-
trou resultados (as chefias avaliam o seu pessoal parti~
do de um n~mero certo para bom, muito bom e regular.Num
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orgao nao pode haver mais de 20% de seu pessoal, acima de
muito bom etc.). Uma alternativa seria a programação de"
cursos e a adoção de testes para constatação do conheci-
mento que o funcionãrio mantem a respeito de seu cargo. A
programaçao para esta constatação seria desenvolvida a nl
vel nacional e da forma impessoal. O desenvolvimento do
funcionãrio seria estimulado na medida em que o governo
elaborasse, definitivamente, o quadro de carreira, uma co~
quista jã alcançada por algumas categorias profissionais.
Não somos ingênuos a' ponto de admitir que basta ao Execu
tivo baixar um decreto :criando o quadro. As resistên-
cias ã redução da possibilidade da indicação polltica são
muitas e a condução desse processo teria de ser calçada
com grande habilidade. Mais uma vez, repetimos: hã cuid~
dos hoje, que não havia no passado. O governo jã não e
mais o grande empregador. Ate mesmo em epocas de elei-
çoes o governo reduz grandement~ as contratações. E fala
mos agora de um quadro de carreira que permitisse aos
funcionãrios lutar, internamente, pelo seu novo espaço
funcional. Talvez a demonstração de que o quadro de car-
reira daria novo impulso a novos e antigos funcionãrios,
motivando-os para o crescimento e, portanto, dando maior
qualidade ao trabalho burocrãtico do governo. A propo-
siçâo so faz sentido se somada a outras proposições e,
acima de tudo, se vinculada ao componente estrategico,
mais ã frente;

b) T~einamento e de~envoivimento de ~eea~~o~ hamano~. Cita-
do no item anterior o treinamento e desenvolvimento dos
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recursos humanos sao para nos função.' da mais alta signi-
fic~ção, tendo em vista o fato de ~ treinamento, ser
essencial para o crescimento individual e crescimento da
organização desde que atendidos alguns pre-requisitos bu-
rocráticos ligados, principalmente,ã permanência e progre~
so funcional. A programação do treinamento deve incluir
cursos, palestras, conferências, simpósiós e outras for
mas de disseminação do conhecimento que:
1) apresentem as modernas teorias das organizações com

seus novos pressupostos, que incluem, obrigat6riamente
a integração das partes organizacionais, possibilitan-
do uma visão sistêmica e "para fora" das fronteiras or
ganizacionais. Os graus de disseminação devem estar
adequados ã : clientela a ser atendida;

2) A organização publica deve ser compreendida pelos seus
participantes. De pouco adianta, o conhecimento ape-
nas teórico ou clássico dos componentes constitutivos
das organizações e suas principais funções se não es-
tabelecer-se a relação entre essas funções, os elemeR
tos constitutivos e o mais importante ingrediente: as
pessoas que dela fazem parte, o processo decisório e
seus reflexos positivos e negativos no usuário-publico,
organizações particulares e outros órgãos publicos - e
idas e vindas do poder interno e que exerce grande in-
fluência na dinâmica da organtzação;

3) Impressionar o funcionário publico, principalmente, os
que estão a nlvel de chefia e gerenciamento, no que
concerne ao comportamento das pessoas no âmbito da or-

".
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ganização, em substituição aos antigos objetivos de
instrumentação como tecnologia primordial para a reso-
lução de problemas;

4) Ainda que incluido em 3, mostrar ao funcionirio pGbli-
co a grandeza de sua transação com o meio-ambiente. A
reflexão segundo a qual a importância esti na compree~
são da dimensão interna de sua performance, deixou de
fazer sentido, na medida em que pouco resultou esta
ótica interna e fechada do desempenho do cargo e da vi
da da própria organização.

c) PolI~iea Salanial adequada. Com a abertura politica ini-
ciada no Governo João Fig~eiredo teve inicio uma s~rie de
movimentos reivindicatórios, principalmente, nas organiz~
çoes privadas. Logo depois, algumas categorias profissio-
nais do serviço pGblico estadual e federal iniciaram movi
mentos que culminaram, em alguns casos, com greves, para-
lização simbólica e repetidas reuniões gerais, do -tipo a!
sembl~ia. Assim foi com o magist~rio de 19 grau, logica-
mente no plano estadual e municipal, e com o magist~rio
de 39 e 49 graus,:'Tia._ União. Todos esses movimen-
tos resultaram em ganho politico, porque alcançaram par-
te de suas reivindicações, principalmente, referente ao
aumento de salirios. Agora os servidores civis da União,
pGblico especifico desse trabalho, promet~~/melhor; ameaça~,
ir ã greve nacional por melhores salirios, aumento semes-
tral e 139 salirio. O fato de a greve ser proibida para
funcionirios pGblicos parece nada significar. E, não hi
porque duvidar, a greve aconteceri se'o governo. nãõ se ma

~.
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nifestar favoravelmente, ainda que parcialmente, sobre as
demandas dos funcionãrios. Visto isso e correndo os
olhos sobre as atuais condições objetivas do salãrio dire
to, não hã porque o Governo não dar a partida para o es-
tabelecimento de uma politica salarial quase-realista.
Sabemos que o salãrio direto - e at~-mesmo a maioria dos
beneficios, considerados como salãrio indireto, não atua
como transformador de comportamentos quando se toma a de-
cisão de aumentar salãrios. Mas sabemos que atua nega-
tivamente, quando não corresponde aos mini mos reclamos da
classe ou de determinadas categorias profissionais;

d) Equaliza~ ~J e deve~e~ t~abalhi~ta~. A história das
reformas aponta alguns conflitos com a forma de o Go-

- J

verno admitir os seus .funcionãrios. o sistema do m~ri~
to apenas foi acionado para os cargos inserid~ nas Leis
do Funcionalismo. O funcionãrio de quadro fixo, estatutã

;
rio ~ aquele que passou 'ou deveria ter passado pelo
crivo do concurso publico. Jã o antigo extra-numerãrio,
que foi mencionado no texto e o atual funcionãrio - ou
servi do r , _para us ar _a_te rm i nolog ia__co r.re.ta.,.v.í.ncu.l ..ado. __ ã

Consolid~ção das Leis do Trabalho, não tinha que necessa-
riamente cumprir o preceito constitucional. Dai resultou
que o DASP somente realizava concursos para o quadro fixo
e nao para o extra-numerãrio ou para qualquer outra posi-
ção de vinculação diferente da do estatutãrio.
Hoje a Administração Federal se v~ ãs voltas com vãrias
vinculações que dão direitos e deveres de~ formas as
mais divervas. A alternativa ~ a do Governo equalizar

"0
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esses direitos e deveres através de uma vinculação unica,
com uma espécie de conciliação das Leis do Funcionalismo
e da Consolidação das Leis do Trabalho, principalmente
(ainda hã os que recebem por serviço prestado ou por
meio de recibos e sao conhecidos como recibados). O sis-
tema misto deverã dar preferências ou ao estatuto da esta
bilidade ou não. Essa deve rã ser a grande questão. E a
salda não parece privilegiar a estabilidade conhecidas que
são algumas de suas deficiências. Entretanto, a não est~
bilidade conta com deficiências que, também, terão de ser

"

coteaadas. O importante, em beneflcio do servidor e da
administração e a equalização desses direitos e deveres.
Como estã é que não pode continuar sob pena de continuar
a desestimular o "celetista" que tem"bemr:.enos direitos
que o estatutãrio.

Componente estrutural
a) Integ~a~ a mudança e~t~utu~al. A mudança estrutural, pi-

lar de todas as reformas administrativas perdeu substân-
cia da maneira como vinha sendo encaminhada. Apresunçao
de que a estruturação ou reestruturação de novos órgãos e
a competente e1aboração de suas normas, regimentos e ma-
nua i s conduziria a .organi zação piib 1 i ca à nova di nâmi ca, po-
sitiva, desenvolvimentista, não mais prevalece. A mudan-
ça estrutural, primordial para o funcionamento de nossa
burocracia, deve se integrar às demais facetas da-organi~:
zaçao. Assim, a reformulação do Ministerio ~ sera con-
duzida considerando-se os aspectos clãssicos mais os cui-
dados com a sua integração nos demais componentes.
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Is to

significa dizer que a ~ltcraç~o oe cstrutur~s~ 1 - -
IL ,üraçao

c o n t r o l a do r . s , ~ " ,-. dr a z cm p a r t e ao re p e r t.o r t o J0 liucança. Ap~

nas nao mais ~ vi;vel a sua consecuçao dis~2nte d~ outros
c o mp o n e n 'L e :, e va r i ã v e i;, i n t e r nas e e x t e r li ê:. S à o;' 9 é, n i z a ç ã o

publica;

b) Simpll6lcan a bunochac/a. - -né.-O e i'llié r; o Vã,

i n~ d i t a ~ O P r o 9 r a ma l'l ê.. c i o li a 1 de De s b u r o c r a t -;z a ç ã o \: " sim -

plificando a Lurocracia desde a sua instalaçâo.
Apenas, hã algumas restrições que ~er~inaram por nor-
tear este comentãrio. o raio c e a s i mp Ii f i c a ç s o e st r s e n

do de s e nv o l v i d a por um p r o q r: :-nasci.. u e uh uma tart i c i p a ç ào

(ar descontentamentos nc a dm i n l s tr aç io pi lI t c., . Um c xrm-

p lo são c e r t e. c r it i c a s que se f z z considerando o p r o q ie -

mau m a i IH. U r são i n d i v i d u a 1 tl o !li i n i s '~l~o H c 'I i o B G 1 t l~ã o . A s
medidas são tomadas por ele e os elogios s à o carreados ou

para a personalidade carism~tica ou r2r~ o

Tudo isso p o r c r . (') prr,:r2L,c., ~ol-

to como estã, não s e e n v o 1 ve c om o r s; a os:; s t r l' t L' r i; (: os,

para jun~oh ind~carem o, me' or nc

va sistematização.
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Isto pode conduzir o programa ao esquecimento assim que
o seu mentor e llder, por esta ou por aquela ra-
zão, se retirar do comando da luta contra a burocracia ex
cessiva. Faz-se necessãrio pugnar pela sua permanência
e institucionalização, a fim de que não haja ~olução de
continuidade na eventualidade da mudança do seu titular.
A racionalização pode e deve continuar nas bases a-
tuais. Sô que poderia reconhecer e incorporar a partici-
pação de outros orgaos que têm finalidade semelhante.
Uma expectativa e a SEMOR Secretaria de Moderniza-
-çao e Reforma Administrativa, agora com uma vinculação

ao programa de uma forma relativamente informal;
c) Ad~qua~ ~~t~ut~~a_ ~ 6un~ionam~nto. A estrutura da admi-

nistração p~blica deve adequar-se ao funcionamento da mã
quina burocrãtica. Dizer que com a troca de chefias Sup!
riores tudo pãra ou muda e adicionar mais alguns dados ao
problema. o perlodo clclico da administração pol1ti-
ca tem de ser considerado, mormente se sabendo que a sua
alteração não depende da vontade burocrãtica de querer m~
dar. A administração federal deve estruturar-se no sen-
tido de permitir a continuidade dos planos, projetos, pr~
gramas e demais atividades, independentemente das pes-
soas que circunstancialmente ocupam posições na admi
nistração superior. Jã hã exemplos dessa continuidade em
algumas funções do governo. -Um exemplo disso e a Secreta
ria da Receita Federal que, devido às funções que exerce,
simplesmente não pode sofrer solução de continuidade em
suas atividades. Evidente que sua responsabilidade de

ao
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recolher tributos em geral e, em si, impeditiva a qual-
quer quebra de funcionamento. Não hã porque outros orga-
nismos não buscarem no quadro de atribuições, funções e
pressoes tais que lhespermitam o prosseg~imento de se~

~ .
oh ci Os •

A manutenção de um grande numero de tecnicos - ou tecno
cratas, como preferem os políticos que dão continui
dade administrativa na interrupção de carãter polítl
co, e uma proposição nossa e que surgiu da observação que
fizemos enquanto desenvolvíamos a pesquisa. Jã e -ePOSS1-

vel notar na administração uma certa perpetuidade de al-
guns tecnicos, mesmo que, tambem, tenham de trocar de po-
sição, de um órgão para outro.

Componente tecnológico
ln~t~umenta~ pa~a muda~. Durante as apreciações críticas
que foram incluídas ao fim de cada capítulo representatl
vo de um movimento reformista, dizíamos que a tecnologia
permanecia a mesma, incorporada com a instituição do
DASP, trazida que foi pelos tecnicos que vivenciaram as
experiências de outros países mais desenvolvidos.
As ;--tecnic-as de Organi zação e Metodos foram durante mui
tos anos a tecnologia bãsica utilizada pelos tecnicos da
mudança no serviço publico. Pouco foi acrescentado com o
decorrer do tempo. E com o mais recente movimento refor-
mista, nem a instrumentalidade de O & M exi ~e mais.
A proposição advem dos benefícios que novos metodos de
adaptação de estruturas e comportamentos vêm sendo reve-
lados pela moderna teoria das organizações. No componen-



te estrutural nos referimos ã necessidade de integrar
a estrutura a outras facetas da organização, como alterna
tivas para a visão sistêmica e aberta da administração pQ
b1ica. A tecnologia para o alcance desse objetivo jã
existe e é dominada por í niime ro s profissionais do
prio serviço publico brasileiro.

-pro-

Não pode acontecer com essa nova tecnologia o mesmo oco r
rido com as técnicas de O & M. Por incorreção na sua a-
plicação, perdeu força e é, agora, simplesmente, mal ref~
renciada no Programa de Desburocratização do governo. O
uso dessa nova tecnologia, i~tegracionista com carga com-
portamenta1ista, deve ser. precedido da real compreensão
da burocracia IItupiniquim 11 A experiência de outras so-
ciedades deve ser ressaltada, mas nossa cultura organiza-
ciona1 tem de ser preservada.

Componente estratégico
a) Vignini~a~ o ~e~vido~ públi~o. A ilação foi retirada

da questão 21 da pesquisa relatada no capitulo anterior.
Essa questão remeteu o entrevistado à consideração de que_
o funcionãrio publico ~ um obstãcu10 ãs pretensões do pu-
blico, ~suãrio dos serviços prestados pela administração
publica. A quase unamidade pode ser extrapo1ada para o
comportamento do publico com relação ã burocracia, em ge-
ra1, e o servidor, em particular. O Programa Nacional de
Desburocratização foi aquinhoado com uma campanha pub1ici
tãria que atingiu todos os veicu10s de informação, inclu-
sive, a televisão. A publicidade foi para o programa,s5!
A proposição é dignificar o trabalho do servidor pub1i

_.
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co, pois o seu desgaste junto ã opinião publica torna pr~
blemãtico o estabelecimento de um novo comportamento, que
pode ser alcançado pela proposição do desenvolvimento do
pessoal em programas que abordem a integração servidor-
usuãrio, tem de merecer do Poder Executivo., o tratamento,
no minimo, idêntico ao que vem sendo atribuido ao progra-
ma de desburocratização.
Não vemos o governo preocupado com a imagem do servidor.
As constantes divulgações de material do programa orienta
do pelo Ministro Helio Beltrão, em nenhum momento demons-
trarncuidados com a imagem do servidor. Pelo contrãrio,
ele não existe na publicidade oficial. Quando o servidor
aparece em noticiãrio nos veiculos de massa e para confi~
mar a sui figura obstaculizadora. Consideramos a dignif!
caça0 do individuo como uma das maiore~ contribuições que
o governo possa dar ao seu pessoal. Lógico que todo es-

~
se processo de retorno ã respeitabilidade concreta,
tem de ser acompanhado de modificações em todos os demais
componentes. Caso contrãrio, a publicidade terã validade,
enquanto campanha. Finda a campanha, fim da dignifica-
-çao.

b) Admini~~~a~ pa~a O~ 6in~. Por longo periodo a administra
ção cuidava dos assuntos apenas relacionados aos meios,
base para alcance dos fins. Assim, material, orçamento,
pessoal, finanças,· eram tratadas como um fim em si mes-
mas. O resultado, conhecido, era um emperramento dos

,meios, deixando a atividade-fim· sem o embasamento neces-
sãrio para o cumprimento da sua missão. A administração
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para os fins permitirã uma nova temãtica e dimensão da
burocracia brasileira, pois, implicarã na constante obse!
vação dos resultados das funções sociais e econômicas de-
sempenhadas pelo governo, abrindo a organização publica
para o ambiente e, permitindo, a constante realimentação
pelos meios com informações que, processadas, serão nova-
mente direcionadas para as finalidades do setor publico;

c) Va~ ~~i~vo ã ~nt~g~ação da~ va~~ãv~~~ amb~~ntai ~ poilt~-'

ea eomo ~n~t~um~nto~ d~ p~~~~ão ~ eont~oi~ ~ ~~t~muiant~~

d~ uma nova d~nãm~ea pa~a a adm~n~~t~ação p~bi~ea. O re-
conhecimento do meio-ambiente como agente influenciador na
administração interna do serviço publico tem muito pouco
tempo. Veio junto com a constatação, segundo a qual o
governo poderia utilizar, politicamente, os processos de
simplificação de uma s~rie de rotinas ~ue atormentivam
a vida do brasileiro.
H~lio Beltrão ~ o estrategista, o articulador que identi-
ficou nas mazelas da burocracia o grande veio polltico que
poderia ajudar na construção da imagem de um governo abe!
to e ouvinte atento dos anseios populares. A instalação
do Programa Nacional de Desburocratização armou a racio
nalização como transformadora de atos e atitudes do gove!
no.
No entanto, ~ necessário usar ambas as variãveis como ali
mentadoras da mãquina burocrãtica do Estado. Por enquan-
to, o que vemos ~ o governo atrav~s de um programa-não -e
um órgão estruturado nos moldes tradicionalmente conheci
dos - identificar no ambiente as rotinas incomodativas e
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dar solução imediata, mostrando uma rapidez não encontra-
da em esforços anteriores. Não vemos, contudo, a adminis
tração ter no ambiente o seu alimentador que a ajude a
alterar por vontade publica uma serie de comportamentos
burocrãticos. Exemplificando: o Poder Executivo entrou
em guerra com as filas, que aborrecem o contribuinte. En
trou na luta para liquidar com a fila por moto próprio.
Ninguem pediu. Fez o mesmo com relação ao passaporte,
porque qui s. Essas duas medi das não foram tomadas por ter
acontecido uma mobilização contra tais ou quais
cias desconfortantes.
Essa capacidade de perceber o ambiente e atuar politica-
mente sobre ele, ainda não aconteceu. t certo que a mobl

exigên-

lização popular ou de segmentos representativos somente
passa a acontecer a partir do Brasil-abertura. t certo,
tambem, que jã acumulamos algumas reivindicações não tra-
balhadas pelo governo no sentido da sua satisfação. O pr~
blema estã centrado na própria natureza do programa de
de sbu ro cra t.i za ç áo , que não toca em temas susceptiveis de
razoãvel comoção popular ou segmentar. Por enquanto, so
se atende ao que não causa espasmos burocrãticos. E a ex
pectativa, melhor, o nosso desejo e ver a administração
publica realmente atenta ãs demandas ambientais, contribu
indo assim para o exercicio de uma pressão ~anta do usua-
rio, quer o publico, quer a empresa privada, sobre a ad-
ministração publica.
Sabemos que na administração publica brasileira os orgaos
que apresentam rendim~nto de realce, via de regra, sao os

..
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orgaos que pressionados por contingências fora do seu do-
m ln i o , se vêem na obrigação burocrãti·ca de atender as exi
gências que lhe são passadas. As permanentes reformas do
Ministerio da Fazenda explicam perfeitamente nosso ponto
de vista. Hoje, e a Secretaria de Receita Federal que
mantem uma Assessoria Especial de Madernização e que vem
apresentando um trabalho que merece um estudo mais aprQ
fundado. Não se trata de mero elogio, mas sim de consta-
tação que fizemos quando de nossa peregrinação em Bras;-·
lia na oportunidade em que desenvolv;amos nosso. traba-
lho de coleta de dados para o trabalho que agora encerra-
mos.

1'5'~2 ~1, : ":N O ta s F i na is
Esse elenco de proposições não objetiva o seu uso separ~
damente. Não cremos em administração compartimentada. O
fracionamento das proposições por componentes teve o obj~
tivo de facilitar a compreensão do texto e de nossas pro-
postas. Assim mesmo, tivemos alguma dificuldade em sus-
tentar a..col.ocaçào__de_._ce~tas proposi çõesno interior des-
te ou daquele .componente~-.,Enfim,.tentamos.,
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